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A T A D A 7 7 . a S E S S Ã O , E M 29 B E O U T U B R O D E 
1969 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 
Compareceu o Senho r P r o c u r a d o r - G e r a l substi tuto, 
Dou to r Osca r C o r r ê a P i n a . S e c r e t á r i o Dou to r G e r a l ­
do d a C o s t a M a n s o . 

À s dezoito horas fo i aber ta a s e s s ã o , achando-se 
presentes os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l c ã o , X a v i e r 
de Albuquerque, M i l t o n S e b a s t i ã o Ba rbosa , A r m a n d o 
R o l e m b e r g , A n t ô n i o Neder e Cé l io S i l v a . 

F o i l i d a e ap rovada a A t a d a 76? s e s s ã o . 

J u l g a m e n t o s 

a) Habeas Corpus n? 40 — Classe I — Recurso 
—• São Paulo (17* zona — São Bernardo do Campo). 

C o n t r a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l 
que negou a o rdem de "habeas c o r p u s " impe t r ada 
a favor de H y g i n o B a p t i s t a de L i m a e outros, de­
nunc iados perante o J u i z E l e i t o r a l de S ã o B e r n a r d o 
de C a m p o , como incursos no art . 299 do Cód igo E l e i ­
t o r a l . 

Recor ren tes : A n t ô n i o T i t o Cos ta , Teó f i l o X a v i e r de 
M e n d o n ç a e P a u l o B u r j a t o de M e n d o n ç a , advogados. 

R e c o r r i d o : T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . 

Pac ien tes : H y g i n o B a p t i s t a de L i m a , J a i m e F r a n -
c h i n i , M a r i a do C a r m o D ' A n g e l o , Odet te E d i t h Pe­
r igo de L i m a e R a y m u n d o de O l i v e i r a San tos . 

R e l a t o r : Senho r M i n i s t r o Cé l io S i l v a . 
D e r a m prov imen to ao recurso, p a r a conceder a 

o r d e m de "habeas corpus" , vencidos os Senhores 
M i n i s t r o s D j a c i F a l c ã o e A n t ô n i o N e d e r . F a l o u pe­
los recorrentes o Dou to r T i t o C o s t a . 

P ro toco lo n? 2.709-69. 

b) Processo n<? 3.938 — Classe X — Ceará — 
(Fortaleza). 

Ofíc io do Senhor Desembargador Pres idente do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l so l ic i tando c r é d i t o s s u ­
plementares no va lo r de N C r $ 25.470,00. 

R e l a t o r : Senhor M i n i s t r o A n t ô n i o Nede r . 
A p r o v a d o o encaminhamen to de mensagem. 
Pro toco lo n? 1.929-69. 

c) Mandado de Segurança n? 373 — Classe II — 
Distrito Federal (Brasília). 

C o n t r a a c i r cu la r n? 19, de 15-10-69, exped ida 
pelo T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de G o i á s , que a 
pretexto de dar esclarecimento aos juizes que l h e 
s ã o ju r i sd ic ionados , sobre normas a serem seguidas 
no p r ó x i m o plei to , a t inge d i r e i to l í q u i d o e cer to d a 
a g r e m i a ç ã o p a r t i d á r i a , e m mais de cem c o m u n a s . 
S o l i c i t a o impe t ran te a c o n c e s s ã o de med ida l i m i ­
n a r . 

Impe t r an t e : M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o B r a s i l e i r o 
( M D B ) , por seu delegado. 

Impe t r ado : T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . 
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R e l a t o r : Senho r M i n i s t r o D j a c i F a l c ã o . 
N ã o conhece ram do ped ido . F a l o u pelo i m p e t r a n ­

te o D o u t o r M a r c o s H e u s i N e t o . 
P r o t o c o l o n? 3.148-69. 

d) Processo n? 3.935 — Classe X — Distrito 
Federal (.Brasília). 

C o n s u l t a a A l i a n ç a R e n o v a d o r a N a c i o n a l 
( A R E N A ) , por seu delegado, sobre se é p o s s í v e l ao 
T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l , d e t e r m i n a r que as e le i ­
ç õ e s p a r a as C â m a r a s M u n i c i p a i s dos T e r r i t ó r i o s 
Fede ra i s do A m a p á , R o r a i m a e R o n d ô n i a , de 30-11-69, 
c o n t i n u e m sob a j u r i s d i ç ã o e responsabi l idade do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do D i s t r i t o F e d e r a l e dos 
T e r r i t ó r i o s . 

R e l a t o r : Senho r M i n i s t r o M i l t o n S e b a s t i ã o B a r ­
bosa . 

D e l i b e r o u o T r i b u n a l que os T e r r i t ó r i o s Federa i s 
do A m a p á , R o r a i m a e F e r n a n d o de N o r o n h a f i c a r ã o , 
desde a v i g ê n c i a d a E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n? 1, sob 
a j u r i s d i ç ã o , respect ivamente dos T r i b u n a i s E le i to ra i s 
do P a r á , A m a z o n a s e P e r n a m b u c o . O T e r r i t ó r i o de 
R o n d ô n i a c o n t i n u a r á sob a j u r i s d i ç ã o do T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l do D i s t r i t o Fede ra l , a t é a i n s t a ­
l a ç ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do A c r e . R e c o ­
m e n d o u o T r i b u n a l a imed ia t a remessa pelo T R E do 
D F , aos i l ud idos T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s de 
t oda a d o c u m e n t a ç ã o exis tente e m seus a rqu ivos . 

P r o t o c o l o n? 3.164-69. 

H o m e n a g e m 
O M i n i s t r o Pres idente comunicou o afas tamento 

dos M i n i s t r o s C â n d i d o Co lombo Cerque i r a e M i l t o n 
S e b a s t i ã o B a r b o s a , por f o r ç a do disposi t ivo cons t i ­
t u c i o n a l que subs t i tu iu a r e p r e s e n t a ç ã o do T r i b u n a l 
de J u s t i ç a n a a l t a corte e le i to ra l por outro delegado 
do S u p r e m o T r i b u n a l F e d e r a l . Reg i s t r ando o fato 
o M i n i s t r o E l o y d a R o c h a exa l tou a c o l a b o r a ç ã o dos 
refer idos magis t rados duran te o largo p e r í o d o que 
f u n c i o n a r a m . Homenageando os M i n i s t r o que se 
a f a s t avam, e m nome dos seus pares, f a lou o M i n i s ­
t r o Cé l io S i l v a . E m nome do M i n i s t é r i o P ú b l i c o , s o l i ­
da r izou-se c o m a homenagem o D o u t o r Osca r C o r r ê a 
P i n a . P o r f i m o M i n i s t r o M i l t o n S e b a s t i ã o Ba rbosa , 
p r o n u n c i o u emocionado ag radec imen to . 

N a d a ma i s havendo a t ra tar , o S e n h o r M i n i s t r o 
P res iden te encerrou a s e s s ã o à s dezenove ho ra s . E , 
p a r a constar , eu, G e r a l d o da Cos ta M a n s o , Secre­
t á r i o do T r i b u n a l , l a v r e i a presente A t a , que v a i 
a s s inada pelo Senho r M i n i s t r o Pres iden te e demais 
membros do T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 29 de outubro de 1969. — Eloy da Ro­
cha, P res iden te . — Djaci Falcão. — Xavier de Albu­
querque. Milton Sebastião Barbosa. — Armando 
Rollemberg. — Antônio Neder. — Célio Silva. — 
Oscar Corrêa Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l , subs t i tu to . 

A T A D A 7 8 . a S E S S Ã O , E M 5 D E N O V E M B R O 
D E 1969 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o E l o y da R o c h a . 
C o m p a r e c e u o S e n h o r P r o c u r a d o r - G e r a l subst i tu to 
D o u t o r Osca r C o r r ê a P i n a . S e c r e t á r i o D o u t o r G e ­
r a l d o d a C o s t a M a n s o . 

A s dezoito horas foi aber ta a s e s s ã o , achando-se 
presentes os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l c ã o , B a r -
ros M o n t e i r o , A r m a n d o Ro l l embe rg , A n t ô n i o Neder , 
X a v i e r de Albuquerque e Cél io S i l v a . 

F o i l i d a e a p r o v a d a a A t a da 77» s e s s ã o . 

E x p e d i e n t e 
O S e n h o r M i n i s t r o X a v i e r de Albuquerque pro­

p õ e ao T r i b u n a l , que aprovou, unan imemen te a se­
gu in te E m e n d a R e g i m e n t a l : " O p a r á g r a f o ú n i c o , do 
A r t i g o 20, do R e g i m e n t o In te rno do T r i b u n a l , passa 
a ter a seguinte r e d a ç ã o : " P a r á g r a f o ú n i c o — Se-
g u i r - s e - ã o nas bancadas , a c o m e ç a r pe la p r i m e i r a 
c a d e i r a d a d i r e i t a , os dois Ju izes eleitos pelo S u ­
p r e m o T r i b u n a l Fede ra l , os dois Ju izes eleitos pelo 

T r i b u n a l F e d e r a l de Recursos , e os dois Ju izes r e c r u ­
tados dentre os advogados e nomeados pelo P r e s i ­
dente d a R e p ú b l i c a , obedecida e m r e l a ç ã o a c a d a 
ca tegor ia a o r d e m de a n t i g ü i d a d e no T r i b u n a l " . 

H o m e n a g e m 

O Senhor M i n i s t r o Pres idente c o m u n i c a que o 
T r i b u n a l r e c e b e r á o compromisso de posse do Se ­
n h o r M i n i s t r o R a p h a e l de B a r r o s M o n t e i r o e c o n ­
v i d a p a r a i n t r o d u z i - l o ao rec in to , os Senhores M i ­
nis t ros D j a c i F a l c ã o e Cél io S i l v a . O Senhor M i n i s ­
t ro R a p h a e l de Ba r ro s M o n t e i r o lê e ass ina o T e r ­
m o de Posse. A seguir, o M i n i s t r o Pres idente a f i r ­
m o u considerar u m a a l t a h o n r a da r posse à q u e l e 
eminente magis t rado, dando a p a l a v r a ao M i n i s t r o 
D j a c i F a l c ã o p a r a s a u d á - l o e m nome dos colegas. 
A l é m do orador o f i c i a l , que ressal tou os altos m é ­
r i tos do M i n i s t r o B a r r o s M o n t e i r o , representados pelo 
saber j u r í d i c o , e x p e r i ê n c i a , serenidade e i n v e j á v e l 
d i s p o s i ç ã o p a r a o t raba lho , so l idar izou-se c o m a h o ­
m e n a g e m o D o u t o r Osca r C o r r ê a P i n a , P r o c u r a d o r -
G e r a l E l e i t o r a l , subst i tu to . 

O novo t i t u l a r agradeceu as m a n i f e s t a ç õ e s gera is . 

C o m u n i c a ç ã o 

O M i n i s t r o Pres idente deu conhec imento aos seus 
pares do recebimento de ca r t a do Dou to r D é c i o M i ­
r a n d a , comunicando ter sido aceito o seu pedido de 
e x o n e r a ç ã o do cargo de P r o c u r a d o r - G e r a l d a R e p ú ­
b l i ca , e apresentando despedidas ao T r i b u n a l . D e t e r ­
m i n a n d o a i n s e r ç ã o d a a t a do texto d a car ta , o 
Pres idente p ro fe r iu elogios à sua a t u a ç ã o e conce­
deu a p a l a v r a ao M i n i s t r o X a v i e r de Albuquerque , 
p a r a mani fes ta r os sent imentos do T r i b u n a l , o que 
fo i feito c o m a e x a l t a ç ã o das suas qual idades m o ­
ra is e in te lectuais , n ã o só no cargo do qua l se afas­
t ava como dos de membro d a A l t o C o r t e . P e l o M i ­
n i s t é r i o P ú b l i c o F e d e r a l f a lou o Dou to r Osca r C o r ­
r ê a P i n a , so l idar izando-se c o m as homenagens ao 
D o u t o r D é c i o M i r a n d a . 

O M i n i s t r o Pres idente comun icou , a seguir , o 
recebimento de ofício do Dou to r Osca r C o r r ê a P i n a , 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , subst i tuto, do teor s e g u i n ­
te : "Senhor Pres idente — T e n h o a h o n r a de c o m u ­
n i c a r a Vossa E x c e l ê n c i a que, n a qua l idade de 1? 
Subprocurador G e r a l d a R e p ú b l i c a , assumi, nes ta 
da ta , por s u b s t i t u i ç ã o lega l , o e x e r c í c i o do cargo de 
P r o c u r a d o r - G e r a l d a R e p ú b l i c a , que me fo i t r a n s m i ­
t ido pelo Dou to r D é c i o Me i re l l e s de M i r a n d a . A p r o ­
veito a opor tunidade p a r a apresentar a Vossa E x c e ­
l ê n c i a protestos de elevada es t ima e d i s t i n t a c o n s i ­
d e r a ç ã o " . 

J u l g a m e n t o s 

a) Mandado de Segurança n? 370 — Ciasse II — 
Santa Catarina (35? zona — Chapecó). 

C o n t r a ato do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que 
suspendeu a r e a l i z a ç ã o de e le ições e m 30-11-69, p a r a 
Prefe i to e V i c e - P r e f e i t o do m u n i c í p i o de C h a p e c ó . 

Impe t ran te : M D B . 
Impe t rado : T R E . 
R e l a t o r : Senho r M i n i s t r o s A r m a n d o R o l l e m b e r g . 
Concedido o mandado de s e g u r a n ç a , u n a n i m e ­

mente . F a l o u pelo impe t ran te o D r . Laer te V i e i r a . 
P ro tocolo n? 2.963-69. 

b) Processo n? 3.947 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

Ofíc io do Senhor Desembargador Pres idente do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , so l i c i t ando destaque de 
N C r $ 36.014,38, p a r a a tender à s despesas c o m a l i s ­
t amento e e le ições p a r a vereadores nos T e r r i t ó r i o s 
Federa is do A m a p á , R o r a i m a e R o n d ô n i a , que s e r á 
r ea l i zada a 30-11-69. 

R e l a t o r : Senhor M i n i s t r o D j a c i F a l c ã o . 
A p r o v a d o o destaque de verba de N C r $ 13.000,00, 

nos termos do voto do Senhor M i n i s t r o R e l a t o r . 
P ro toco lo n? 3.217-69. 
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c) Processo n<> 3.941 — Classe X — Mato Grosso 
(.Cuiabá). 

Ofício do Senhor Desembargador Pres idente do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l so l ic i tando f o r ç a federal 
pa ra a ga ran t i a do ple i to m u n i c i p a l que se r e a l i z a r á 
a 30-11-69. 

R e l a t o r : Senhor M i n i s t r o A r m a n d o R o l e m b e r g . 
Conver t ido e m d i l i g ê n c i a . 
P ro toco lo n? 3.222-69. 

d) Processo n<> 3.945 — Classe X — Paraíba — 
(João Pessoa). 

T e l e g r a m a do Senhor Desembargador Pres idente 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l so l ic i tando destaque 

•de N C r $ 27.200,00, p a r a a tender ao pagamento de 
despesas c o m a l i s tamento e as e le ições mun ic ipa i s 
que se r e a l i z a r ã o a 30-11-69. 

R e l a t o r : Senho r M i n i s t r o X a v i e r de Albuquerque . 
A p r o v a d o o destaque. 
Pro toco lo n? 3.193-69. 

e) Processo n? 3.944 — Classe X — Alagoas — 
( M a c e i ó ) . 

T e l e g r a m a do S e n h o r Desembargador Pres idente 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l so l ic i tando destaque 
de N C r $ 19.759,00, a f i m de "atender despesas c o m o 
ple i to de 30-11-69. 

R e l a t o r : Senhor M i n i s t r o Cél io S i l v a . 
A p r o v a d o o destaque, nos termos do voto do Se­

n h o r M i n i s t r o R e l a t o r . 
Pro tocolo n? 3.175-69. 

./) Processo re? 3.943 — Classe X — Alagoas — 
(Maceió). 

T e l e g r a m a do Senhor Desembargador Pres idente 
J o s é M a r c a i C a v a l c a n t i , do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
t o r a l so l ic i tando a p r o v a ç ã o pa ra seu afas tamento das 
f u n ç õ e s que exerce no T r i b u n a l de J u s t i ç a , pelo p r a ­
zo de 45 dias, a p a r t i r de l ? - l l - 6 9 , e m face d a 
in tens idade do s e r v i ç o e le i to ra l . 

R e l a t o r : Senhor M i n i s t r o A n t ô n i o N e d e r . 
Conver t ido e m d i l i g ê n c i a . 
P ro toco lo n? 3.249-69. 

g) Processo n? 3.940 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa). 

Telex do Senhor Desembargador L u i z S i l v i o R a -
ma lho , Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , 
so l ic i tando a p r o v a ç ã o p a r a seu afas tamento do cargo 
que exerce no T r i b u n a l de J u s t i ç a , a t é o d i a 30-11-69, 
tendo e m v i s ta as p r ó x i m a s e le ições m u n i c i p a i s . 

R e l a t o r : Senhor M i n i s t r o X a v i e r de Albuquerque 
A p r o v a d o o a fas tamento . 
P ro toco lo n? 3.221-69. 

h) Processo n? 3.939 — Classe X — Maranhão 
(São Luiz). 

T e l e g r a m a do S e n h o r Desembargador Pres idente 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , so l ic i tando a p r o v a ç ã o 
p a r a o a fas tamento do D o u t o r A n t ô n i o Pacheco 
G u e r r e i r o , Corregedor R e g i o n a l E l e i t o r a l , de suas 
f u n ç õ e s , n a J u s t i ç a C o m u m , e m vi r tude de se e n ­
c o n t r a r e m c o r r e i ç ã o no i n t e r i o r do E s t a d o . 

R e l a t o r : Senho r M i n i s t r o Cél io S i l v a . 
Conve r t i do e m d i l i g ê n c i a . 
P ro toco lo n? 3.220-69. 
N a d a mais havendo a t ra ta r , o Senhor M i n i s t r o 

Pres idente encerrou a s e s s ã o à s dezenove horas . E , 
p a r a constar , eu G e r a l d o d a Cos ta M a n s o , S e c r e t á r i o 
do T r i b u n a l , l av re i a presente A t a , que v a i ass inada 
pelo Senho r M i n i s t r o Pres idente e demais membros 
do T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 5 de novembro de 1969. — Eloy da Ro­
cha, P res iden te . — Djaci Falcão. — Barros Monteiro. 
— Armando Rolemberg. — Antônio Neder. — Xavier 
de Albuquerque. — Célio Silva. — Oscar Corrêa Pina, 
P r o c u r a d o r - G e r a l , subs t i tu to . 

A T A D A 8 1 . a S E S S Ã O , E M 13 D E N O V E M B R O 
D E 1969 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o E l o y da R o c h a . 
Compareceu o Senhor P r o c u r a d o r G e r a l subst i tuto, 
D o u t o r Osca r C o r r ê a P i n a . S e c r e t á r i o Doutor G e ­
ra ldo d a Cos ta M a n s o . 

À s dezoito horas, fo i aber ta a s e s s ã o , a c h a n d o -
se presentes os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l c ã o , 
Ba r ro s M o n t e i r o , A r m a n d o Ro lemberg , A n t ô n i o N e ­
der, X a v i e r de Albuquerque e Cél io S i l v a . 

F o i l i d a e ap rovada a A t a d a 80? s e s s ã o . 

J u l g a m e n t o s 

"a) Recurso n? 3.253 — Classe IV — Minas Ge­
rais (101? zona — Ferros — Distrito de Santo Antô­
nio da Fortaleza). 

D a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que-
dec larou vagos os cargos de Prefe i to e V i c e - P r e f e i t o 

.de Fer ros , c o m a c o n s e q ü e n t e c o m u n i c a ç ã o a o ' S e ­
n h o r M i n i s t r o d a J u s t i ç a , p a r a efeito d a a p l i c a ç ã o 
do A t o I n s t i t u c i o n a l n? 7. 

Recor ren te : A l i a n ç a R e n o v a d o r a N a c i o n a l , sub le-
genda 2. 

R e c o r r i d o : T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . 
R e l a t o r : Senhor M i n i s t r o D j a c i F a l c ã o . 
E m prosseguimento ao ju lgamento , o Senhor M i ­

n i s t ro Ba r ro s M o n t e i r o a c o m p a n h o u o voto do Se ­
n h o r M i n i s t r o R e l a t o r . P ronunc iando- se no mesmo 
sentido os demais M i n i s t r o s . A s s i m , o T r i b u n a l deu 
prov imento , e m parte , ao recurso . 

P ro toco lo n ' 2.613-69. 

b) Consulta n? 3.950 — Classe X — Guanabara 
(Rio de Janeiro). 

T e l e x do Senhor Desembargador Pres idente do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l consul tando sobre se p a r a 
efeito do c ô m p u t o do n ú m e r o de Delegados à C o n ­
v e n ç ã o N a c i o n a l , podem ser i n c l u í d o s Senadores e l e i ­
tos an te r iormente à s e le ições de 1966. 

R e l a t o r : Senho r M i n i s t r o B a r r o s M o n t e i r o . 
O T r i b u n a l respondeu a f i r m a t i v a m e n t e . Ausente 

ocasionalmente o Senhor M i n i s t r o X a v i e r de A l b u ­
querque . 

Pro tocolo n? 3.396-69. 

c) Processo n? 3.943 — Classe X — Alagoas 
(Maceió). 

T e l e g r a m a do Senhor Desembargador J o s é M a r ­
c a i C a v a l c a n t i , Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l , so l ic i t ando a p r o v a ç ã o p a r a seu afas tamento 
das f u n ç õ e s que exerce n o T r i b u n a l , de J u s t i ç a , pelo 
p razo de 45 dias , a p a r t i r de 19-11-69, e m face d a 
in tens idade do se rv i ço e l e i to ra l . 

R e l a t o r : Senhor M i n i s t r o A n t ô n i o Nede r . 
A p r o v a d o o a fas tamento . 
Pro tocolo n? 3.249-69. 

d) Processo W> 3.951 — Classe X — P a r á — 
(Belém). 

T e l e g r a m a do Senhor Desembargador Pres idente 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E e l e i t o r a l so l ic i tando f o r ç a 
federal p a r a ga ran t i r as e le ições e a p u r a ç ã o do p le i to 
m u n i c i p a l que se r e a l i z a r á a 30-11-69, no T e r r i t ó r i o 
do A m a p á . 
" R e l a t o r : Senho r M i n i s t r o X a v i e r de Albuquerque . 

A p r o v a d a a s o l i c i t a ç ã o . 
Pro tocolo n? 3.405-69. 

e) Processo w? 2.767 — Classe X — Maranhão 
(São Luiz). 

Requer imen to de E u g ê n i o M a r t i n s de F r e i t a s , 
D i r e t o r - G e r a l , s í m b o l o P J , e outros f u n c i o n á r i o s do 
Quadro d a Secre ta r i a do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l 
do M a r a n h ã o , r ec l amando con t r a a r e d u ç ã o dos seus 
vencimentos , de te rminado pe l a R e s o l u ç ã o n? 7.421, 
de 16 de a b r i l de 1964 do T r i b u n a l Super io r E l e i ­
t o r a l e so l i c i t ando reexame d a m a t é r i a . 

R e l a t o r : Senhor M i n i s t r o Cé l io S i l v a . 
J u l g a d a p re jud icada a r e c l a m a ç ã o . 
P ro toco lo n? 1.711-64. 
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/) Processo n? 3.942 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

Of íc io do S e n h o r S e c r e t á r i o G e r a l do M o v i m e n t o 
D e m o c r á t i c o B r a s i l e i r o , comun icando o des l igamento 
de v á r i o s membros de seu D i r e t ó r i o N a c i o n a l , por 
s u s p e n s ã o de direi tos p o l í t i c o s ou po r fa lec imento . 

R e l a t o r : S e n h o r M i n i s t r o D j a c i F a l c ã o . 
M a n d a d o anota r o fato c o m u n i c a d o . 
P r o t o c o l o n? 3.233-69. 

g) Recurso n<> 3.228 — Classe IV — Paraíba 
(9» zona — Alagoa Grande). 

D a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que 
negou p r o v i m e n t o a recurso c o n t r a a d i p l o m a ç ã o de 
J o ã o B ô s c o C a r n e i r o , c and ida to a Prefe i to M u n i c i p a l , 
p e l a sublegenda d a A R E N A - 2 , do m u n i c í p i o de Alagoa 
G r a n d e — e le i ções de 15-11-68. 

R e c o r r e n t e : A l i a n ç a R e n o v a d o r a N a c i o n a l , suble­
genda — 1. 

R e c o r r i d o : T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . 
> R e l a t o r : S e n h o r M i n i s t r o A n t ô n i o N e d e r . 

N e g a r a m prov imento , vencidos os Senhores M i ­
n i s t ros A n t ô n i o Neder , Re l a to r , e B a r r o s M o n t e ! r o . 

P r o t o c o l o n? 952-69. 

H o m e n a g e m 

O M i n i s t r o Pres idente c o m u n i c o u ao T r i b u n a l o 
a fas tamento do Senhor X a v i e r de Albuquerque do 
ca rgo de M i n i s t r o , embora deva c o n t i n u a r colabo­
r a n d o c o m a J u s t i ç a E l e i t o r a l , nas a l tas f u n ç õ e s de 
P r o c u r a d o r - G e r a l d a R e p ú b l i c a . E x a l t o u a a t u a ç ã o 
do i lus t re j u r i s t a e deu a p a l a v r a ao M i n i s t r o A n ­
t ô n i o Neder que, pelos seus pares, apresentou as 
homenagens d o T S E . So l ida r izando-se c o m as h o ­
menagens f a l a r a m os Senhores Doutores Osca r C o r ­
r ê a P i n a , pelo M i n i s t é r i o P ú b l i c o , e C l o d o m i r M i l l e t 
e M a r c u s H e u s i . P o r f i m , f a lou o homenageado, 
agradecendo as m a n i f e s t a ç õ e s de a p r e ç o . (*) 

N a d a m a i s havendo a t r a ta r o Senho r M i n i s t r o 
P res iden te encer rou a s e s s ã o à s v in t e horas e q u a ­
r e n t a m i n u t o s . E , pa ra constar eu, G e r a l d o d a Cos ta 
M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l , l a v r e i a presente A t a 
que v a i a s s inada pelo Senho r M i n i s t r o Pres idente e 
d e m a i s membros do T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 13 de novembro de 1969. — Eloy da 
Rocha, P res iden te . — Djaci Falcão. — Barros Mon­
teiro. — Armando Rolemberg. — Antônio Neder. — 
Xavier de Albuquerque. — Célio Silva. — Oscar Cor­
rêa Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l , subs t i tu to . 

A T A D A 6. a S E S S Ã O , E M 3 D E M A R Ç O D E 1970 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 

P r e s i d ê n c i a , do Senhor M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 
C o m p a r e c e u o Senho r P r o c u r a d o r - G e r a l subst i tuto 
D o u t o r O s c a r C o r r ê a P i n a . S e c r e t á r i o subst i tu to S e ­
n h o r A l c i d e s J o a q u i m de S a n f A n n a . 

A s dezoito horas f o i aber ta a s e s s ã o , a chando-
se presentes os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l c ã o , 
B a r r o s M o n t e i r o , A r m a n d o R o l l e m b e r g , A n t ô n i o N e ­
der , Cé l io S i l v a e H é l i o P r o e n ç a D o y l e . 

F o i l i d a e ap rovada a A t a d a 5» s e s s ã o . 

J u l g a m e n t o s 
a) Consulta 4.002 — Classe X — São Paulo 

(Leme). 

O f í c i o do S e n h o r Pres iden te d a C â m a r a M u n i ­
c i p a l de L e m e consu l t ando sobre o seguinte: " D 
H a v e r á e l e i ções e m L e m e no d i a 15-11-70, p a r a os 
cargos de prefei to e v ice-prefe i to? 2) Q u a l ser ia a 
d u r a ç ã o dos manda tos dos eleitos? 3) Q u a i s as p ro ­
v i d ê n c i a s que a C â m a r a M u n i c i p a l de L e m e pode e 
deve t o m a r e m r e l a ç ã o ao assun to?" 

R e l a t o r : S e n h o r M i n i s t r o D j a c i F a l c ã o . 
N ã o conhece ram, d a consu l t a . 
P r o t o c o l o n? 530-70. 

(*) Os discursos p ronunc iados e s t ã o publ icados 
n a S e ç ã o " N o t i c i á r i o ' ' ' d e s t e . B . E . 

b) Consulta ri> 3.791 — Classe X — São Paulo. 

Ofíc io do Senhor Desembargador Pres idente do 
T R E consul tando sobre q u a l o procedimento a ser 
adotado n o caso de a l g u m a o r g a n i z a ç ã o p a r t i d á r i a 
d e i x a r de fazer, no prazo lega l , a p r e s t a ç ã o de c o n ­
tas re fe r ida no a r t . 8?, § 4?, d a R e s o l u ç ã o n? 8.334, 
de 1968. 

R e l a t o r : Senho r M i n i s t r o B a r r o s M o n t e i r o . 
O T r i b u n a l del iberou responder à consu l ta nos 

termos do parecer d a P r o c u r a d o r i a G e r a l E l e i t o r a l . 
P ro tocolo n<" 857-69. 

c) Habeas Corpus n*> 42 — Classe I — São Pavlo 
(137? zona — Sorocaba) — R e c u r s o . 

D a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que 
denegou a o rdem de Habeas Corpus i m p o t r a d a a 
favor de W a l t e r dos Santos , por have r s ido c o n ­
denado à pena de 6 meses de d e t e n ç ã o , como incurso 
nas s a n ç õ e s do ar t . 175, § 20?, do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

Reco r r en t e : W a l t e r dos San tos . 
R e c o r r i d o : T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . 
R e l a t o r : Senho r M i n i s t r o A r m a n d o R o l e m b e r g . 
Conhec ido e n ã o p r o v i d o . 
P ro toco lo n? 3.398-69. 

d) Processo n<> 3.714 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

S o l i c i t a a A R E N A o regis t ro de seu novo E s t a ­
tu to . 

R e l a t o r : Senho r M i n i s t r o A n t ô n i o N e d e r . 
J u l g a r a m pre jud icado . 
P ro toco lo n? 2.242-68. 

e) Recurso 3.289 — Classe IV — Mato Grosso 
(18* zona — Dourados). 

D o a c ó r d ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que 
manteve d e c i s ã o do J u i z E l e i t o r a l d a 18» zona — 

Dourados , que considerou i n e l e g í v e l o Depu tado Celso 
M u l l e r do A m a r a l , ao cargo de Prefe i to do refer ido 
m u n i c í p i o , pe l a A R E N A - 2 , à s e le ições de 30-11-69. 

Recor ren te : A R E N A , sublegenda 2, n o m u n i c í p i o 
de Dourados . 

R e c o r r i d o : T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . 
R e l a t o r : Senhor M i n i s t r o A r m a n d o R o l e m b e r g . 
Conhec ido e n ã o p rov ido . 
P ro toco lo n? 3.693-69. 
N a d a ma i s havendo a t ra tar , o Senhor M i n i s t r o 

Pres idente encerrou a s e s s ã o à s dezenove ho ra s . E , 
p a r a constar , eu, A l c i d e s J o a q u i m de S a n f A n n a , S e ­
c r e t á r i o subst i tuto do T r i b u n a l , l av re i a presente A t a 
que v a i ass inada pelo Senho r M i n i s t r o Pres idente e 
demais membros do T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 3 de m a r ç o de 1970. — Eloy da Rocha, 
Pres idente . — Djaci Falcão. — Barros Monteiro. — 
Armando Rolemberg. — Antônio Neder. — Célio 
Silva. — Hélio Proença Doyle. — Oscar Corrêa Pi?ia, 
P r o c u r a d o r - G e r a l , subs t i tu to . 

A T A D A 7. a S E S S Ã O , E M 5 D E M A R Ç O D E 1970 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 
Compareceu o Senhor P r o c u r a d o r - G e r a l substituto. 
Dou to r Osca r C o r r ê a P i n a . S e c r e t á r i o D o u t o r G e ­
ra ldo d a Cos ta M a n s o . 

À s dezoito horas fo i aber ta a s e s s ã o , achando-
se presentes os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l c ã o 
B a r r o s M o n t e i r o , A r m a n d o Rolemberg , A n t ô n i o N e ­
der, Cél io S i l v a e H é l i o P r o e n ç a D o y l e . 

F o i l i d a e ap rovada a A t a d a 6? s e s s ã o . 

J u l g a m e n t o s 
a) Mandado de Segurança n? 379 — Classe II — 

Maranhão (Munic. de Riachão — 22» zona — Balsas) 

C o n t r a d e c i s ã o do T R E que reg is t rou R a i m u n d ( 
M a r t i n s B r i n g e l , como cand ida to do M D B a prefeit< 
do m u n i c í p i o de R i a c h ã o , e m s u b s t i t u i ç ã o a Cláudic 
Coelho R o c h a que renunc iou , por i n e l e g í v e l . Requei 
o impe t r an t e a c o n c e s s ã o de m e d i d a l i m i n a r . 

Impe t ran te : R a i m u n d o C a r n e i r o Bo te lho , cand i ­
da to a prefe i to d a A R E N A . 
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Impe t rado : T R E . 
R e l a t o r : S e n h o r M i n i s t r o D j a c i F a l c ã o . 
N ã o conheceram do mandado , vencido o Senho r 

M i n i s t r o A r m a n d o R o l e m b e r g . 
P ro toco lo n? 3.869-69. 

b) Recurso n? 3.259 — Classe IV — > São Paulo 
(63? zona — Jaú). 

D a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que, 
regis t rando o D i r e t ó r i o M u n i c i p a l da A R E N A e m 
J a ú , n ã o i n c l u i u , entre cs seus membros, o l í d e r do 
P a r t i d o n a C â m a r a M u n i c i p a l . 

Recor ren tes : O c t á v i o Celso Pacheco de A l m e i d a 
P r a d o e outros . 

R e c o r r i d o : T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . 
R e l a t o r : Senho r M i n i s t r o A n t ô n i o N e d e r . 
N ã o conhec ido . 
Pro tocolo n? 2.946-69. 

c) Processo « ? 3.874 — Classe X — Mato Grosso 
(.Cuiabá). 

Ofício do Senho r Desembargador Pres idente do 
T r i b u n a l de J u s t i ç a e n c a m i n h a n d o l i s t a t r í p l i c e c o m ­
posta dos Doutores S e b a s t i ã o de O l i v e i r a , H é l i o M a ­
g a l h ã e s N a v a r r o e Agenor F e r r e i r a L e ã o , p a r a p r o ­
v imen to d a vaga de j u i z efetivo do T R E d a cate­
gor ia de ju r i s t a , que o c o r r e r á a 4-10-69, c o m o t é r ­
m i n o do 1* b i ê n i o de e x e r c í c i o do D o u t o r S e b a s t i ã o 
de O l i v e i r a . 

R e l a t o r : Senho r M i n i s t r o Hé l io P r o e n ç a D o y l e . 
A p r o v a d o o e n c a m i n h a m e n t o d a l i s t a t r í p l i c e . 
P ro toco lo n1? 2.355-69. 

d) Mandado de Segurança n? 367 — Classe II 
— Distrito Federal (Brasília). 

C o n t r a despacho do Senhor M i n i s t r o Pres idente 
do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l que inde fe r iu pedido 
de M a r i a G r a ç a C a r v a l h o , f u n c i o n á r i a aposentada, 
n o cargo de O f i c i a l J u d i c i á r i o , s í m b o l o P J - 3 , do 
Q u a d r o desta Secre ta r ia , n o sent ido de ser r e c o n ­
s iderada sua p r e t e n s ã o e m obter as vantagens p r e ­
vistas no ar t . 184, n? 11, d a L e i n<? 1.711, de 28 de 
outubro de 1952. 

Impe t ran te : M a r i a G r a ç a C a r v a l h o , f u n c i o n á r i a 
aposentada do T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 

Impe t r ado : M i n i s t r o Pres idente do T r i b u n a l S u ­
per ior E l e i t o r a l . 

R e l a t o r : . Senhor M i n i s t r o D j a c i F a l c ã o . 
N ã o conhec ido . 
P ro toco lo n? 2.397-69. 

c) Processo n? 3.997 — Classe X — G o i á s — 
(Goiânia). 

Ofíc io do S e n h o r Desembargador Pres iden te do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l submetendo à a p r o v a ç ã o 
deste T r i b u n a l a d i v i s ã o das novas zonas E le i to ra i s , 
decorrentes d a o r g a n i z a ç ã o j u d i c i á r i a daquele E s t a ­
do, estabelecida pe la L e i E s t a d u a l n? 7.250, de 21 
de novembro de 1968. 

R e l a t o r : S e n h o r M i n i s t r o A n t ô n i o N e d e r . 
A p r o v a d a a d i v i s ã o das novas zonas e le i tora is . 
P ro toco lo n? 4.050-69. 
N a d a ma i s havendo a t ra tar , o Senhor M i n i s t r o 

Pres iden te encerrou a s e s s ã o à s dezenove horas . E , 
p a r a constar , eu, G e r a l d o d a Cos ta M a n s o , Secre­
t á r i o do T r i b u n a l , l a v r e i a presente A t a , que v a i 
ass inada pelo Senho r M i n i s t r o Pres idente e demais 
membros do T r i b u n a l . 

B r a s í l i a 5 de m a r ç o de 1970. — Eloy da Rocha, 
Pres idente . — Djaci Falcão. — Barros Monteiro. — 
Armando Rolemberg. — Antônio Neder. — Célio 
Silva. — Hélio Proença Doyle. — Oscar Corrêa Pina, 
P r o c u r a d o r - G e r a l Subs t i t u to . 

A T A D A 8. a S E S S Ã O . E M 10 D E M A R Ç O D E 1970 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 
Compareceu o S e n h o r P r o c u r a d o r - G e r a l subst i tuto, 
D o u t o r Osca r C o r r ê a P i n a . S e c r e t á r i o D o u t o r G e ­
r a ldo d a Cos ta M a n s o . 

À s dezoito horas fo i aber ta a s e s são , a chando-
se presentes os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l c ã o , 
B a r r o s M o n t e i r o , A r m a n d o Ro lemberg , A n t ô n i o N e ­
der , Cé l io S i l v a e H é l i o P r o e n ç a D o y l e . 

F o i l i d a e ap rovada a A t a d a 7» s e s s ã o . 

J u l g a m e n t o s 

a) Consulta 4.009 — Classe X — Santa Cata­
rina (Florianópolis). 

T e l e g r a m a do Senhor Desembargador Pres idente 
do T R E consu l tando sobre o seguinte: "a) Se a 
p r o i b i ç ã o do art . 2, d a R e s o l u ç ã o n? 7.839, de 20 de 
a b r i l de 1966, apl ica-se a juizes que h a j a m servido 
e m é p o c a an ter ior a v i g ê n c i a d a c i t ada r e s o l u ç ã o ; 
b) Se j u i z subst i tu to do T r i b u n a l Reg iona l , caso o 
efetivo d e i x a r o cargo antes de comple ta r o p e r í o d o 
respectivo, sucede ao j u i z efetivo ou é apenas c o n ­
vocado p a r a se rv i r a t é a escolha do novo t i t u l a r . " 

. R e l a t o r : Senhor M i n i s t r o D j a c i F a l c ã o . 
O T r i b u n a l del iberou responder, a f i rma t ivamen te , 

à l e t r a a, d a consu l t a ; e dec larar , quanto à l e t r a b, 
que o j u i z subst i tuto serve a t é ã posse do ju i z efe­
t i v o . 

P ro toco lo n? 640-70. 

b) Recurso W> 3.296 — Classe IV — Minas Ge­
rais (Belo Horizonte). 

C o n t r a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que 
manteve a c ó r d ã o i n d e f e r i t ó r i o ' de pedido de es tab i ­
l idade fo rmulado pelo f u n c i o n á r i o i n t e r ino S é t i m o 
J o s é C a r a v i t a G i l , con tando c o m o tempo e m que 
t r aba lhou n a C i a . F o r ç a e L u z de M i n a s G e r a i s . 

Recor ren te : S é t i m o J o s é C a r a v i t a G i l , O f i c i a l 
J u d i c i á r i o s í m b o l o P J - 7 , i n t e r i n o . 

R e c o r r i d o : T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . 
R e l a t o r : S e n h o r M i n i s t r o B a r r o s M o n t e i r o . 
N ã o conhec ido . 
P ro toco lo n<? 8-70. 

c) Recurso n<? 3.294 — Classe IV — Piauí (48? 
zona — São Felix do Piauí). 

D o a c ó r d ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que 
inde fe r iu pedido de reg is t ro de D i r e t ó r i o M u n i c i p a l 
d a A R E N A , e m S ã o F e l i x do P i a u í , sob a a l e g a ç ã o 
de have rem sido i n f r i ng idas as n o r m a s legais, quando 
nos t raba lhos d a C o n v e n ç ã o . 

Recor ren te : M a r c o s C a m p e i o d a S i l v a , V i c e - P r e -
sidente do D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d a A R E N A . 

R e c o r r i d o : T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . 
R e l a t o r : Senho r M i n i s t r o A n t ô n i o Nede r . 
Conhec ido e p r o v i d o . 
P ro toco lo n<> 4.037-69. 

d) Processo 3.986 — Classe X — Maranhão 
(São Luís). 

Ofíc io do S e n h o r Desembargador Pres idente do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l so l ic i t ando r e f o r ç o de 
destaque n u m to t a l de N C r $ 21.500,00, e le ições de 
30-11-69. 

R e l a t o r : Senho r M i n i s t r o Cé l io S i l v a . 
A p r o v a d a a despesa, no montan te de N C r $ : 

7.952,22, observando-se, quanto ao pagamento, o p a ­
recer da Secre ta r i a do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

P ro toco lo n? 3.845-69. 
N a d a mais havendo a t ra tar , o Senhor M i n i s t r o 

Pres idente encerrou a s e s s ã o à s dezenove ho ra s . E , 
p a r a constar , eu, G e r a l d o d a C o s t a M a n s o , Secre­
t á r i o do T r i b u n a l , l a v r e i a presente A t a , que v a i 
ass inada pelo Senhor M i n i s t r o Pres idente e demais 
membros do T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 10 de m a r ç o de 1970. — Eloy da Rocha, 
Pres idente . — Djaci Falcão. — Barros Monteiro. — 
Armando Rolemberg. — Antônio Neder. — Célio 
Silva. — Hélio Proença Doyle. — Oscar Corrêa Pina, 
P r o c u r a d o r - G e r a l Subs t i t u to . 

A T A B A 9. a S E S S Ã O , E M 12 D E M A R Ç O D E 1970 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 

P r e s i d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 
Compareceu o Senhor P r o c u r a d o r - G e r a l subst i tuto 
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D o u t o r Osca r C o r r ê a P i n a . S e c r e t á r i o D o u t o r G e ­
r a ldo d a Cos ta M a n s o . 

A s dezoi to ho ras fo i aber ta a s e s s ã o , a chando-
se presentes os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l c ã o , 
B a r r o s M o n t e i r o , A r m a n d o Ro lemberg , A n t ô n i o N e ­
der, Cé l io S i l v a e H é l i o P r o e n ç a D o y l e . 

F o i l i d a e ap rovada a A t a d a 8? s e s s ã o . 

Julgamentos 

a) Consulta n? 3.625 — Classe X —< Pará — 
(.Belém). 

T e l e g r a m a do Senhor Desembargador Pres idente 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l consul tando se, em 
face d a o c o r r ê n c i a de vagas p a r a Pre fe i to e vice-
prefe i to e m v i r t ude de c a s s a ç ã o de manda tos , os 
prazos p a r a a r e a l i z a ç ã o do refer ido p le i to s ã o os 
mesmos do C ó d i g o E l e i t o r a l , especialmente do ar t igo 
93, r e l a t i v o ao registro de candida tos? 

R e l a t o r : Senho r "Minis t ro A r m a n d o R o l e m b e r g . 
J u l g a r a m pre jud icada a c o n s u l t a . 
P ro toco lo n? 1.192-68. i 

b) Recurso «<> 3.226 — Classe IV (Agravo) — 
São Paulo (227? zona — C o i t a , município de Itapevi). 

D o despacho do Senhor Desembargador P r e s i ­
dente do T R E que' i n a d m i t i u recurso c o n t r a a c ó r d ã o 
que negou p rov imen to a apelo con t r a a d i p l o m a ç ã o 
de O s m a r de Souza , prefei to eleito pelo M D B , suble-
genda 2, n o M u n i c í p i o de I t apev i — e le i ções de 15 
de novembro de .1968. 

R e l a t o r : S e n h o r M i n i s t r o Cél io S i l v a . 
N e g a r a m p rov imen to ao A g r a v o . 
P r o t o c o l o n? 794-69. 

c) Recurso n? 3.123 — Classe IV — Bahia — 
(Maragogipe). 

C o n t r a d e c i s ã o do T R E que negou p rov imento 
a recurso c o n t r a a d i p l o m a ç ã o de P l í n i o Pe re i r a 
Guedes , eleito P r e f e i t o d a 13» zona — M a r a g o g i p e — 
alega o recorrente a ine legibi l idade do c a n d i d a t o . 

R e c o r r e n t e : C i d Seixas F r a g a , delegado do M D B , 
s e ç ã o de M a r a g o g i p e . 

R e c o r r i d o s : T R E e P i i n i o P e r e i r a Guedes , dele­
gado d a A R E N A . 

R e l a t o r : Senho r M i n i s t r o Cé l io S i l v a . 
C o n h e c i d o , por m a i o r i a , n e g a r a m p rov imen to , por 

u n a n i m i d a d e de votos . 
P i o t o c o l o n9 1.865-67. 

â) Processo n? 4 . O U — Classe X —• Rio Grande 
do Sul (Porto Alegre) . 

O f i c i o do S e n h o r Desembargador Pres iden te do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l so l i c i t ando destaque de 
N C r $ 35.000,00, p a r a fazer face a despesas c o m a l i s ­
t ame n to e l e i t o r a l . 

R e l a t o r : S e n h o r M i n i s t r o Cé l io S i l v a . 
A p r o v a d o o destaque. 
P r o t o c o l o n? 243-70. 
N a d a m a i s havendo a t r a t a r , o Senhor M i n i s t r o 

P res iden te encer rou a s e s s ã o à s dezenove ho ra s . E , 
p a r a constar , eu, G e r a l d o d a Cos ta M a n s o , Secre­
t á r i o do T r i b u n a l , l a v r e i a presente A t a , que vai 
a s s i n a d a pe lo S e n h o r M i n i s t r o Pres iden te e demais 
m e m b r o s do T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 12 de m a r ç o de 1970. — Eloy ãa Rocha, 
Pres iden te . — Djaci Falcão. — Barros Monteiro. — 
Armando Rolemberg. — Antônio Neder. — Célio 
Silva. — Hélio Proença Doyle. — Oscar Corrêa Pina, 
P r o c u r a d o r - G e r a l Subs t i t u to . 

A T A D A 10. a S E S S Ã O , E M 30 D E M A R Ç O D E 
1970 

S E S S Ã O E X T R A O R D I N Á R I A 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 
C o m p a r e c e u o S e n h o r P r o c u r a d o r - G e r a l Subst i tu to 
D o u t o r O s c a r C o r r ê a P i n a . S e c r e t á r i o D o u t o r G e ­
r a l d o d a Cos ta M a n s o . 

À s dezoi to ho ra s fo i abe r t a a s e s s ã o , achando-
se presentes os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l c ã o , 

B a r r o s M o n t e i r o , A r m a n d o Ro lemberg , A n t ô n i o Ne­

der, Cél io S i l v a e Hé l io P r o e n ç a D o y l e . 
F o i l i d a e aprovada a A t a d a 9» s e s s ã o . 

Julgamentos 
a) Consulta n? 4.022 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília) . 

C o n s u l t a a A R E N A se u m f i l i ado a par t ido p o ­
l í t ico, nomeado p a r a cargo a que é vedada a a t i v i ­
dade p o l i t i c o - p a r t i d á r i a , pode se cand ida t a r a cargo 
eletivo a p ó s de ixa r aquele, e m c a r á t e r de f in i t i vo . 

R e l a t o r : Senho r M i n i s t r o A n t ô n i o NedeT. 
De l ibe rou o T r i b u n a l , em resposta à consul ta , 

que se ext ingue a f i l i a ç ã o p a r t i d á r i a , c o m a inves -
t i d u r a e m cargo a cujo ocupante seja vedado exer­
cer a t iv idade p o l i t i c o - p a r t i d á r i a , — C o n s t i t u i ç ã o F e ­
dera l , a r t s . 114, I I I , e 72, § 3?. D e c l a r o u o T r i b u n a l , 
a i n d a e m r e l a ç ã o c o m a m a t é r i a d a consul ta , que 
a t i t u l a r de cargo a quem seja vedado o e x e r c í c i o 
de a t iv idade p o l i t i c o - p a r t i d á r i a n ã o se pode a p l i c a r 
o p razo do a r t . 4? do A t o Complemen ta r n* 61, de 
14 de agosto de 1969. Q u a n t o a êle , a f i l i a ç ã o p a r ­
t i d á r i a se c o n d i c i o n a ao afas tamento def in i t ivo do 
cargo, e este n ã o pode ser exigido, segundo a regra 
d o a r t . 151, p a r á g r a f o ú n i c o , l e t r a c, da C o n s t i t u i ­
ç ã o , s e n ã o no prazo marcado pe la l e i , o q u a l n ã o 
s e r á m a i o r de seis, n e m menor de dois meses an te ­
riores ao p le i to . O prazo de f i l i a ção p a r t i d á r i a , e m 
t a l h i p ó t e s e , s e r á o mesmo d a d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o . 

P ro toco lo n» 922-70. 
N a d a i i i a i s havendo a t r a t a r o S e n h o r M i n i s t r o 

Pres idente encerrou a s e s s ã o à s dezenove horas . E , 
p a r a constar , eu, G e r a l d o da Cos ta M a n s o , Secre­
t á r i o do T r i b u n a l , l a v r e i a presente A t a , que v a i 
ass inada pelo Senhor M i n i s t r o Pres idente e demais 
membros do T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 30 de m a r ç o de 1970. — Eloy da Rocha, 
Pres idente . — D j a c i Falcão. — B a r r o s M o n t e i r o . — 
Armando Rolemberg. — Antônio Neder. — Cél io 
Silva. — Hélio Proença Doyle. — Oscar Corrêa Pina, 
P r o c u r a d o r - G e r a l Subs t i tu to . 

JURISPRUDÊNCIA 
A C Ó R D Ã O N . ° 4.373 

Habeas Corpus n . ° 36 (Recurso) — Classe I 
S ã o Paulo 

Pedido à Assembléia Legislativa para auto­
rizar a instauração de procedimento criminal —• 
Habeas Corpus — Recurso — Corrupção elei­
toral — J u s t a causa — Sem o contraditório, 
sem a busca acurada dos elementos capazes de 
gerar a plena convicção, seria temerário julgar 
ilegal a denúncia — Nega-se provimento ao 
recurso. 

Vis tos , etc. 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, negar p rov imen to ao 
recurso, n a conformidade das notas taquigraf icas e m 
apenso e que f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 27 de m a r ç o de 1969. — Eloy 
da Rocha, Pres idente . — Milton Sebastião Barbosa, 
R e l a t o r . — Esteve presente o D o u t o r Oscar Corrêa 
Pina. P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , subst i tu to . 

(Publ icado n o DJ. de 17-3-70). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Milton Sebastião B a r b o s a — 
(Rela tor) — Senhor Pres idente , Senhores M i n i s t r o s , 
adoto o r e l a t ó r i o de f l s . 245 dos autos que esclarece 
o seguinte: 

" F r a n c i s c o F r a n c o , Depu tado à A s s e m b l é i a 
L e g i s l a t i v a do Estado, i m p e t r a a seu favor o r ­
d e m de "habeas corpus" , p a r a fazer cessar 
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cons t rang imento i l e g a l que a lega estar n a 
i m i n ê n c i a de sofrer, por f o r ç a de d e n ú n c i a 
con t r a ê le oferecida e que te r ia s ido " i m p l i c i ­
tamente r e c e b i d a " pelo M M . J u i z d a 74» Z o n a 
E l e i t o r a l , M o j i das Cruzes , ao de t e rmina r esse 
magis t rado a e x p e d i ç ã o de ofício à A s s e m b l é i a 
L e g i s l a t i v a , so l i c i t ando a u t o r i z a ç ã o p a r a i n s ­
t au ra r p rocedimento c r i m i n a l con t r a o i m p e ­
t r an te . 

Segundo o impet ran te , o cons t rang imento 
i l ega l r e su l t a r i a de " f a l t a de ju s t a causa" p a r a 
a d e n ú n c i a oferecida pelo M i n i s t é r i o P ú b l i c o , 
j á que nos seis fatos a r t i cu lados c o n t r a o 

impet ran te , como conf igurando c r ime e le i to ra l 
previs to no a r t . 299 d a L e i n"? 4.737-65 (Cód igo 
E l e i t o r a l ) , h á " a u s ê n c i a de t i p i c i d a d e " . 

P a r a demons t ra r a a legada " f a l t a de jus ta 
causa" , faz o impe t ran te l onga e p o r m e n o r i ­
zada a n á l i s e de cada u m dos fatos ar t iculados 
n a d e n ú n c i a , apreciando-os à luz dos e lemen­
tos p r o b a t ó r i o s co lh idos no i n q u é r i t o p o l i c i a l e 
e m s i n d i c â n c i a s que i n s t r u e m a p e ç a a c u s a t ó r i a 
e. de outros- que i n s t r u e m o seu pedido pa ra , 
a f i n a l , conc lu i r que — " a t r a v é s dessa a n á l i s e , o 
que resul ta é que o c r ime de c o r r u p ç ã o e le i ­
t o r a l por n i n g u é m fo i pra t icado, n ã o sendo 
despiciendo ponderar que,, n a f i gu ra do a r t . 299 
do C ó d i g o E l e i t o r a l , o que se repr ime n ã o é, 
p ropr iamente , a c o m p r a do "apoio e l e i to ra l " , 
mas a do voto, a venal idade , a s s im ex te r io r l -
zando-se, n a c o m p r a do voto, sob a f o r m a de 
lucro i n d i v i d u a l " . 

A p r e c i a n d o os fatos na r rados n a d e n ú n c i a , 
que consta destes autos, a f l s . 50-52, a lega, 
e m resumo, o impe t r an t e : 

a) quanto ao a u x í l i o concedido pe la P r e ­
fe i tu ra de M o j i das Cruzes ao U n i ã o Fu t ebo l 
C l u b e : que o processo da c o n c e s s ã o desse a u ­
x i l i o teve t r a m i t a ç ã o regular , tan to n a esfera 
do executivo, como do legis la t ivo m u n i c i p a l , 
sendo certo que a s o l i c i t a ç ã o de a tend imento 
ao pedido desse Clube , fo rmulado por ofício 
do impe t ran te ao Prefe i to , se deveu n ã o a 
qualquer interesse e le i tora l , mas s i m à s l i g a ­
ções do impe t ran te , como ant igo in tegrante dos 
quadros desse Clube e f i l h o de M o i i das C r u ­
zes, à ent idade que p le i teava o a u x í l i o . Cer to , 
ademais , aduz o impe t ran te que, a s s im a ç i n d o , 
n ã o i n f r i n g i u sequer a le i m o r a l ; m u i t o m e ­
nos, por tan to , a l e i pena l , no inc iso i nd i cado 
n a d e n ú n c i a ; 

b) qvan to à o b t e n ç ã o de t ra tor d a P r e f e i ­
t u r a de M o j i p a r a executar s e r v i ç o de t e r r a ­
p l a n a g e m e m campo de futebol, e m B i r i t i b a -
M i r i m , nas v é s p e r a s das e le ições de 15 de n o ­
vembro de 1966: que o pedido de c e s s ã o dessa 
m á q u i n a fo i fo rmulado , n ã o por ê le , i m p e ­
t rante , mas s i m pelo Pres idente da C â m a r a 
de B i r i t i b a - M i r i m , re i te rado po r Vereador d a ­
quela C â m a r a e pelo Pres idente do Clube , c o n ­
forme c o m p r o v a m ofícios juntos aos autos d a 
s i n d i c â n c i a i n s t a u r a d a pelo M M . J u i z E l e i t o ­
r a l , e m v i r tude de r e p r e s e n t a ç ã o que lhe d i r i ­
g i u , à s v é s p e r a s d a re fe r ida e l e i ção , o c i d a d ã o 
A n t ô n i o Car los Sa lgado de A b r e u , i n i m i g o p o ­
l í t i co do Prefe i to de M o j i e dele impe t ran te ; 
sendo certo que a d e n ú n c i a se apoia , quanto 
à p a r t i c i p a ç ã o do impe t ran te no ep i sód io , u n i ­
camente n a a f i r m a ç ã o desse seu i n i m i g o p o l í ­
t ico, de que — " v i e r a a sabe r" ter o i m p e ­
t rante p romet ido conseguir a c e s são desse t r a ­
tor e m t roca de apoio e le i to ra l ; 

c) quanto à s ofertas de d inhe i ro ao V e ­
reador de B i r i t i b a - M i r i m , A n t ô n i o Car los S a l ­
gado de A b r e u , p a r a apoio à c a n d i d a t u r a do 
impe t ran te à d e p u t a ç ã o es tadual : que a de­
n ú n c i a louvou-se exclus ivamente n a p a l a v r a do 
p r ó p r i o interessado, que, por ser i n i m i g o p o l í ­
t ico do Pre fe i to de M o j i , l igado ao V i c e - P r e -
feito dessa cidade, t i n h a evidente interesse e m 
pre jud ica r a p o s i ç ã o p o l í t i c a do impe t ran te , 
sabido como era que este apoiava e era a p o i a ­

do pelo mencionado Prefeito-. Acrescen ta que, 
ademais , ser ia a t é i nve ros s imi l fosse ê le , i m p e ­
trante , oferecer • d i n h e i r o ' a u m declarado i n i ­
m i g o p o l í t i c o ; 

d) quanto à entrega d a quan t i a de N C r $ 
1.000,00 a J o a q u i m R i b e i r o Coelho , V i c e - P r e -
feito de B i r i t i b a - M i r i m , e m 13 de novembro de 
1966, pa ra obter apoio e le i tora l naque la l o c a l i ­
dade, e à ofer ta d a quan t i a de N C r $ 200,00 ao 
Vereador Car los G u i m a r ã e s , p a r a o mesmo f i m , 

• n a m e s m a o c a s i ã o ; que" o impet ran te n ã o es­
teve e m B i r i t i b a - M i r i m no d i a 13 de n o v e m ­
bro de 1966, mesmo porque t ra ta-se de pequeno 
n ú c l e o e le i tora l , c o m pouco m a i s de m i l e l e i ­
tores, n ã o sendo, por tanto , sequer interessante, 
p a r a quem como. o impe t ran te obteve naquelas 
e le ições ma i s de 20 m i l votos (dos 1 quais s ó 265 
e m B i r i t i b a - M i r i m ) , ded icar especial a t e n ç ã o a 
esse n ú c l e o ; .que, ademais , nesse, passo, a - d e ­
n ú n c i a t a m b é m se las t re ia exclus ivamente nas 
a f i r m a ç õ e s , c o n t r a d i t ó r i a s quanto à d a t a dos 
fatos, prestadas por dois i n imigos po l í t i co s — 
o j á menc ionado Salgado de A b r e u e o V e r e a ­
dor Car los G u i m a r ã e s , d e c l a r a ç õ e s que n ã o 
impre s s iona ram sequer a autor idade que p re ­
s id i a ao i n q u é r i t o po l i c i a l , pois esta d e i x o u a t é 
de ouvir pessoa r e fe r ida como tendo s ido a 
que fêz a entrega dos N C r $ 1.000,00 a J o a q u i m 
R i b e i r o Coe lho ; 

e? f ina lmente , quanto à entrega, p o r i n ­
t e r m é d i o do Vereador Jacob Cardoso Lopes , de 
cheque de e m i s s ã o do impe t ran te , do v a l o r de 
N C r $ 200,00, a L o u r e n ç o D e l i a N i n a , n o d i s ­
t r i to de Jund iapeba , a f i m de que esse c i d a ­
d ã o , in f luen te po l í t i co n a local idade, obtivesse 
votos p a r a o impe t r an t e : que , , efet ivamente, 
houve a menc ionada entrega de cheque de 
e m i s s ã o do impet ran te , mas n ã o p a r a a p r e ­
t e n d i d a o b t e n ç ã o de apoio e le i tora l , por isso 
que, n ã o só dec la ra ra esse c i d a d ã o , antes dessa 
entrega, que estava compromet ido c o m a c a n ­
d i d a t u r a de J o s é S a l v a d o r J u l i a n e l l i à d e p u ­
t a ç ã o estadual , como t a m b é m , a l é m de S u b ­
prefei to daquele d is t r i to , e ra ê l e o Pres iden te 
da- C o m i s s ã o de obras assistenciais d a P a r ó q u i a 
de S ã o J o s é , dé f o r m a que o ind ig i t ado che ­
que se des t inava à s obras daquela ig re ja , a 
cujo p á r o c o , a l i á s , veio a ser encaminhado , de­
pois de devolvido, d ias a p ó s a sua entrega, 
po r L o u r e n ç o D é l l a N i n a . A p r o p ó s i t o d a a t i ­
tude deste, tece o impe t ran te longas cons ide­
r a ç õ e s , no sentido de demonst ra r n ã o s ó que, 
po l i t i camente , ag iu ê le de f o r m a c o n d e n á v e l , 
ao se colocar e m campo oposto ao do Pre fe i to 
de M o j i , de quem era e devia ser u m dele­
gado, como Subprefe i to nomeado p a r a o D i s -

• t r i to de Jund iapeba , como t a m b é m que, se 
verdade i ra fosse a v e r s ã o dada por ê le e a p a -
minguados seus, que depuseram como tes temu­
nhas no i n q u é r i t o p o l i c i a l , sobre a r a z ã o d a e n ­
t rega do cheque, t e r i a ê le , c o m a n ã o recusa 
imed ia t a , se to rnado r é u do c r ime de c o r r u p ç ã o 
pas s iva . 

O M M . J u i z impe t rado pres tou i n f o r m a ­
ções , l imi t ando- se a dizer que a q u e s t ã o do 
"recebimento i m p l í c i t o " d a d e n ú n c i a e ra m a ­
t é r i a de d i re i to , oue n ã o lhe cabia ap rec i a r e 
que, quanto à m a t é r i a de fato, a d o c u m e n t a ç ã o 
que i n s t r u i o pedido esclarecia suf ic ientemente 
a h i p ó t e s e , n a d a tendo a ac re scen ta r . " 

VOTOS 

O Senhor Ministro Milton Sebastião Barbosa — 
(Rela tor ) — N o parecer d a dou ta P rocu rado r i a , de 
f l s . 284-285, cons ta : 

" 4 . Se o recorrente p ra t i cou rea lmente 
todos os . atos imputados e se f ê - l o c o m i n t e n ­
ç ã o dolosa é fato que se a p u r a r á .durante o 
curso do processo respect ivo. 

5. E x i s t i n d o , pois, causa pa ra o processa­
mento pena l a d m i t i d a expressamente e m l e i e 
se existe u m a v e r s ã o i n c u l p a d o r a a t r i b u í d a ao 
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r é u , inex i s te , c o n s e q ü e n t e m e n t e , f a l t a de Justa 
causa p a r a a d e n ú n c i a , como pretende o re­
corrente , n e m é p o s s í v e l v i s l u m b r a r abuso de 
poder do J u i z . e m pedi r a u t o r i z a ç ã o à A s s e m ­
b l é i a p a r a i n i c i a r o processo p e n a l . 

6 . I r m a i s longe, como pretende o recor­
rente , s e r i a i n i c i a r logo, a t r a v é s do r e m é d i o 
c é l e r e e ex t r emo do "habeas corpus" , a p u r a ç ã o 
da ' p rova , que n e m sequer c o m e ç o u a ser apre­
c i a d a e m j u í z o : ser ia r e examina r s e n t e n ç a , sem 
a p e l a ç ã o e s e m que sequer fosse p r o f e r i d a . 

7 . E m face do exposto, somos pelo n ã o 
p r o v i m e n t o do recurso e m a n u t e n ç ã o do s i m ­
ples despacho que apenas ped iu a u t o r i z a ç ã o à 
A s s e m b l é i a p a r a i n i c i a r o processamento c r i ­
m i n a l do d e n u n c i a d o . " 

O caso é pois de f ác i l s o l u ç ã o . 

A s imples v e r i f i c a ç ã o dos i n ú m e r o s documentos 
que i n s t r u e m o pedido, a r e l a ç ã o de i n ú m e r a s pes­
soas que p o d e r ã o depor , esclarecendo os fatos c o n ­
t idos nas a l e g a ç õ e s e no a c ó r d ã o recorr ido , a p r ó p r i a 
m a t é r i a de fato, de a l t a i n d a g a ç ã o , tudo e s t á a de­
m o n s t r a r n ã o ser o "habeas co rpus" o r e m é d i o ca ­
paz de proteger os poss íve i s d i re i tos do impe t r an t e . 
E os esclarecimentos , quero crer , in te ressam m a i s a 
este d o que a qua lquer o u t r a pessoa. Cu ida - se de 
v e r con f igu rado n o despacho do M M . J u i z , a m a n i ­
f e s t a ç ã o i m p l í c i t a d o recebimento de u m a d e n u n c i a 
s e m j u s t a causa . E m que pesem à s longas, erudi tas , 
l i t e r á r i a e j u r i d i c a m e n t e m a g n í f i c a s r a z õ e s dc pe­
d i do , n ã o t ê m elas o c o n d ã o de demons t ra r o desa­
certo que tivesse inco r r ido o M a g i s t r a d o e o colendo 
T r i b u n a l p a u l i s t a . O a c ó r d ã o é mode la r e n ã o m e ­
rece que n a d a se l he acrescente. E m m a t é r i a de 
f a l t a de j u s t a causa , "habeas co rpus" só pede pros­
pe ra r excepc iona lmente e quando os autos possam 

• ense ja r u m conhec imento t a l do caso que de pleno 
se possa cons t a t a r do que estamos a j u l g a r . E ' pos­
s í v e l que r a z õ e s , as m a i s convincentes , possam a v i r 
m i l i t a r e m favor do impet ran te , é p o s s í v e l que, no 
p roced imen to per t inen te , o impe t ran te demonst re e 
c o m p r o v e a v a l i d a d e do que a l ega . A s s i m o dese­
j a m o s . S e m o c o n t r a d i t ó r i o , s e m a busca a c u r a d a 
dos elementos capazes de gerar a p l e n a c o n v i c ç ã o , 
s e r i a t e m e r á r i o viesse a m a i s a l t a Cor t e E l e i t o r a l 
j u l g a r i l e g a l a a ç ã o do M . P . , quando f ác i l é no ta r , 
v e m e la f u n d a m e n t a d a no ma i s a l to p r o p ó s i t o de 
a p u r a r fatos e m b e n e f í c i o d a ma i s sa lu ta r p r á t i c a 
e l e i t o r a l . S o u dos que entendem que. mesmo e m 
"habeas co rpus" , é pos s íve l a a p r e c i a ç ã o de p r o v a . 
M a s n e c e s s á r i o se to rna , p o r é m , que esta seja i m u n e 
de qua lquer fa to r capaz de gerar pe rp lex idade . O 

• a c ó r d ã o r eco r r ido e x a m i n a , casuis t icamente , c ada u m 
dos fatos constantes da d e n ú n c i a . R e p i t o , só o de­
s e n v o l v i m e n t o d a a ç ã o pena l , d a i n s t r u ç ã o c u i d a ­
dosa de la , p o d e r á resu l ta r a a p u r a ç ã o d a verdade 
ou inverdades constantes das a c u s a ç õ e s , o que mu i to , 
s a l i e n t o o u t r a vez , de m u i t o interesse ao impe t ran te , 
j á e m r a z ã o d a s u a a t iv idade p ú b l i c a , j á e m f u n ­
ç ã o do conce i to que goza e m r e l a ç ã o a t ã o i lus t res 
pessoas, como se pode ve r i f i ca r dos autos . S e m me 

' de longar , ado tando os fundamentos constantes d a 
d e c i s ã o do T r i b u n a l pau l i s t a , o m e u voto é n o sen­
t i do de conhecer do recurso e negar - lhe p r o v i m e n t o . 

« o * 

O Senhor Ministro Djaci Falcão — Senhor P r e ­
s idente , t a m b é m nego p rov imen to ao recurso . 

* * * 

O Senhor Ministro Antônio Neder — E s t o u e m 
que se c o n f i g u r a a j u s t a causa p a r a a a c u s a ç ã o . 

O s fatos denunc iados a u t o r i z a m o j u í z o sobre 
suspei ta de c r i m e e le i to ra l n a conduta do pac ien te . 

E s c l a r e ç o , dou t ro lado , que m e u en tend imento é 
o de que o M M . D r . J u i z E l e i t o r a l d a 74» Z o n a de 
S ã o P a u l o ( M o j i das Cruzes) n ã o t i n h a que Dedir 
a u t o r i z a ç ã o à A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a p a r a processar o 
pac i en t e . 

P o r q u e e s t á assentado que D e p u t a d o E s t a d u a l 
não goza imunidade, como a que é ou torgada ao 
D e p u t a d o F e d e r a l e Senador ( C o n s t i t u i ç ã o de 1987, 
a r t . 3 4 ) . 

A S ú m u l a n? 3 do S . T . F . o d i z . 
C o m estes a c r é s c i m o s , estou de acordo c o m o 

eminente S e n h o r M i n i s t r o R e l a t o r e, ass im, nego 
p rov imen to ao recurso . 

E ' o m e u voto . 
4 « # 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — S e ­
n h o r Pres idente , n ã o considero u m m a l que p r o l i ­
f e r e m os pedidos de "habeas co rpus" por f a l t a de 
j u s t a causa, mesmo con t r a a i n s t a u r a ç ã o d a a ç ã o 
p e n a l . V á r i o s desses pedidos s ã o atendidos pelos nos­
sos T r i b u n a i s , e isso basta p a r a demons t ra r que eles 
s ã o convenientes . E ' a ú n i c a ressalva q u è me ocorre 
fazer p a r a c o m p a n h a r o voto do Senhor M i n i s t r o 
R e l a t o r . 

O Senhor Ministro Milton Sebastião Barbosa — 
Compreendo a ressa lva . N ã o fosse V . E x a . o m a g ­
n í f i co advogado que é . . . 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — V . 
E x a . me permi te? 

Devo regis t ra r que, neste T r i b u n a l , n ã o atuo 
como advogado. 

O Senhor Ministro Milton Sebastião Barbosa — 
M a s s e r á sempre u m grande advogado. 

* * * 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg — S e ­
n h o r Pres idente , voto de acordo c o m o Senhor M i ­
n i s t ro R e l a t o r . 

• * • 

O Senhor Ministro Célio Silva — ' Senho r P r e ­
sidente, pretende o impe t r an t e que se t ranque a 
a ç ã o p e n a l sob o fundamento de que i n e x i s t i r i a 
j u s t a causa p a r a a m e s m a . E p a r a p rova r que n ã o 
h á ju s t a causa quer que se examine e m p r o f u n d i ­
dade a p r o v a dos autos. Ev iden temente , t a l n ã o é 
poss íve l n o campo res t r i to do "habeas c o r p u s " . 

C o n h e ç o do recurso, m a s nego- lhe p rov imen to . 

E X T R A T O D A A T A 

R H C n? 36 — S P — R e l a t o r : M i n i s t r o M i l t o n 
S e b a s t i ã o B a r b o s a . 

Impe t ran te : D o u t o r F r a n c i s c o F r a n c o , Depu tado 
E s t a d u a l . 

Impe t rado : T . R . E . 
D e c i s ã o : Negado p r o v i m e n t o . 
P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 

Presentes à s e s s ã o os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l ­
c ã o , A n t ô n i o Neder , X a v i e r de Albuquerque , A r ­
m a n d o Ro lemberg , M i l t o n S e b a s t i ã o B a r b o s a , Cél io 
S i l v a e o Dou to r Osca r C o r r ê a P i n a , P r o c u r a d o r -
G e r a l E l e i t o r a l , subs t i tu to . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.412 

Recurso n . ° 3.092 — Classe I V — Rio de Janeiro 
(Trajano de Morais) 

Inelegibilidade — Vereador renuncia ao 
mandato para exercer função pública e afas-
tá-se deste para candidatar-se ao cargo de 
Prefeito. — ig ' de se negar provimento a 
recurso, quando inexiste fato que torne o can­
didato inelegível. 

Vis tos , e tc . 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, negar p rov im en to ao 
recurso, n a conformidade das notas taquigraf icas e m 
apenso e que f i c a m fazendo pa r t e da d e c i s ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 23 de outubro de 1969. — Eloy 
da Rocha, Pres idente . — Milton Sebastião Barbosa, 
R e l a t o r . — Esteve presente o Senhor Dou to r Oscar 
Corrêa Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , subs t i tu to . 

(Publ icado n o D.J. de 17-3-70) 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Milton Sebastião Barbosa — 
(Rela tor) — Senhor Pres idente , o M o v i m e n t o D e m o ­

c r á t i c o Bra s i l e i ro e M o n c l e b e r M e l l o Gomes , c a n d i ­
dato a prefeito m u n i c i p a l pe la sublegenda da A R E N A , 
c o m fundamento n o ar t . 262, d a L e i n? 4.737, de 
15 de j u l h o . d e 1965, r ecor rem da d e c i s ã o que d ip lo ­
m o u o* c i d a d ã o J o ã o de M o r a i s Souza como prefei to 
eleito do m u n i c í p i o de T r a j a n o de M o r a i s , n a e le i ­
ção de 15 de novembro de 1966. 

S a l i e n t a m que o c i d a d ã o J o ã o de M o r a i s Souza , 
o ra prefeito, e r a i n e l e g í v e l , segundo as d e l i b e r a ç õ e s 
do T r i b u n a l recor r ido e de acordo c o m o a r t . 1? 
d a L e i n? 4.738. 

E m 7 de outubro de 1962, o refer ido c i d a d ã o 
elegeu-se versador e depois da d i p l o m a ç ã o exerceu 
o cargo de Agente F i s c a l p a r a o q u a l foi nomeado 
pelo G o v e r n a d o r ; e m 29 de m a r ç o de 1966. 

A d e c i s ã o do Colendo T r i b u n a l R e g i o n a l fo i no 
sentido de que fa lec ia r a z ã o aos recorrentes, porque 
o recorr ido n ã o se enquadra n a le t ra b do a r t . 1?, 
da L e i n? 4.738, conforme comprova o documento 
de f l s . 21. A s s i m , deve ser desacolhido o recurso . 
E rea lmente o fo i por u n a n i m i d a d e . 

Dessa dec i s ão , recor reu o M o v i m e n t o D e m o c r á ­
t ico Bra s i l e i ro c o m o inc luso no que d i s p õ e o a r t igo 
276, a l í n e a a, n? I , do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

O i lus t re Pres idente do T r i b u n a l a d m i t i u o r e ­
curso e resolveu que desse vistas à P r o c u r a d o r i a -
G e r a l Reg iona l , que op inou no sentido de ser des­
provido o recurso. 

A Aliança' R e n o v a d o r a N a c i o n a l , por sua vez, 
Juntou as r a z õ e s que se e n c o n t r a m à s f l s . 54 a 59 
dos autos. 

Nes ta Super ior I n s t â n c i a , o i lus t re P rocurador , 
Doutor C u s t ó d i o Toscano , o p i n a no sent ido de ser 
considerado i n c a b í v e l o recurso interposto e por isso 
dele n ã o se deve conhecer . E m r e l a ç ã o ao m é r i t o , 
pelo n ã o p rov imen to . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTOS 

O Senhor Ministro Milton Sebastião Barbosa — 
(Rela tor) Senhor Pres idente , a i n c r e p a ç ã o fe i ta c o n ­
t r a J o ã o de M o r a i s S o u z a é de inelegibi l idade, m a ­
t é r i a a l e g a d a ' t a m b é m , no recurso con t ra d i p l o m a ç ã o . 
Parece-me, Senhor Pres idente , que diante de re i te -
t é r i a a legada, t a m b é m , no recurso con t r a d i p l o m a ç ã o . 
é perfei tamente c a b í v e l , a i n d a que n ã o t e m i a hav ido 
l m p u g n a ç ã o ao reg i s t ro . P o r esse mot ivo c o n h e ç o 
do recurso in te rpos to . 

E m r e l a ç ã o ao m é r i t o , r.doto, r;m todos os ter­
mos, a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l que demons­
t rou devidamente i nex i s t i r , no caso, qualquer fato 
que tornasse J o ã o de M o r a i s Souza ine leg íve l , eis 
que r enunc iou a seu manda to e m é p o c a opor tuna . 

A s s i m , c o n h e ç o e nego p rov imen to . 
* * * 

O Senhor Ministro, Djaci Falcão — Senhor P r e ­
sidente, t a m b é m c o n h e ç o do recurso, por se t ra ta r 
de m a t é r i a de ine leg ib i l idade . T o d a v i a , nego-lhe p ro ­
v imento , de acordo c o m o parecer do P r o c u r a d o r -
G e r a l E l e i t o r a l . 

* * * 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — Se­
n h o r Pres idente , t a m b é m c o n h e ç o do recurso, por ser 
esta a o r i e n t a ç ã o do T r i o u n a l , embora esteja p ron to 
a r e v ê - l a a pa r t i r do p r ó x i m o d i a 30. Quan to ao 
m é r i t o , a companho o Senhor M i n i s t r o R e l a t o r . 

* * '* 

(Os Senhores M i n i s t r o s A r m a n d o Rolemberg , A n ­
t ô n i o Neder e Cé l io S i l v a v o t a r a m de acordo c o m 
o M i n i s t r o Re la to r ) . 

C O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 
T o m a r a m parte os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l ­

c ã o — X a v i e r de Albuquerque — M i l t o n S e b a s t i ã o 

B a r b o s a — A r m a n d o Ro lemberg — A n t ô n i o Neder 
e Cél io S i l v a . — F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l , subst i tuto, o Dou to r Osca r C o r r ê a P i n a . 

P A R E C E R • • 

1. O M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o Bra s i l e i ro e o 
candida to a Prefe i to derrotado nas ú l t i m a s e le ições 
no M u n i c í p i o de T r a j a n o de M o r a i s , Es tado do R i o 
de Jane i ro , r ecor rem p a r a este T r i b u n a l Super io r 
E l e i t o r a l nos termos do art . 276 n? I le t ra a do 
C ó d i g o E l e i t o r a l , con t r a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o ­
n a l E l e i t o r a l daquela C i r c u n s c r i ç ã o , que negou p r o ­
v imen to a recurso seu con t r a a d i p l o m a ç ã o do P r e ­
feito eleito, nos mesmos plei to e m u n i c í p i o . 

2. A l e g a m os recorrentes que o Prefe i to eleito 
es tar ia incurso n a a l í n e a b inciso I I I . do a r t . 1? d a 
L e i n? 4.738-65, L e i de Inelegibi l idade, porque, a i n d a 
como vereador, acei tou cargo da a d m i n i s t r a ç ã o . 

3. O T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l negou p r o v i ­
mento ao Recurso de d i p l o m a ç ã o , dos o r a recor ren ­
tes, porque, d i an te d a p r o v a e x a m i n a d a , ver i f i cou 
que o recorr ido antes de nomeado pa ra cargo a d m i ­
n i s t r a t ivo r e n u n c i a r a ao cargo de vereador e t a m ­
b é m , e p r inc ipa lmen te , porque j ama i s teve o seu 
manda to an te r io r cassado pe l a C â m a r a dos V e r e a ­
dores, mas apenas ext in to pe la a c e i t a ç ã o de sua 
r e n ú n c i a . 

4. Dessa e x p o s i ç ã o percebe-se que o recurso 
especial é i n c a b í v e l n a espéc i e e, po r isso, dele n ã o 
se deve conhecer . 

T ra t a - se de recurso especial c o n t r a dec i s ão de 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que é t e r m i n a t i v a poi­
se t r a t a r de ple i to m u n i c i p a l , m á x i m e quando se 
pretende r e a p r e c i a ç ã o d a p rova . 

O T r i b u n a l R e g i o n a l n ã o dec id iu que aquele que 
t e n h a manda to eletivo, e m leg i s la tu ra an te r io r ao 
ple i to , cassado, pe la C â m a r a respect iva, possa se c a n ­
d i d a t a r à s novas e l e i ções . 

O que êle dec id iu fo i que o eleito n ã o t ive ra seu 
m a n d a t o cassado, sendo ass im, t a l d e c i s ã o e s t á c o n ­
forme a le i i n d i c a d a como o fend ida . 

Somos, pois, pelo n ã o conhecimento do recurso . 

5. M e s m o que conhecido fosse o recurso n ã o 
merec ia p rov imen to . O recor r ido n ã o i n c i d i u n a s a n ­
ç ã o d a perda do manda to de vereador, anter ior , po r ­
que aceitou cargo, desde que renunc iou ao cargo 
eletivo antes de acei tar o cargo admin i s t r a t i vo . 

A l é m disso a s a n ç ã o da L e i de Inelegibi l idades 
só se ap l i ca à q u e l e que teve o seu manda to cassado 
e n ã o à q u e l e que dever ia ter s ido cassado e n ã o 
f ô r a . 

6. Somos, pois, t a m b é m , pelo n ã o provimento 
do recurso, se acaso fosse c a b í v e l . 

B r a s í l i a , D . F . , e m 13 de j u n h o de 1967. — Custó­
dio Toscano, P r o c u r a d o r da R e p ú b l i c a , Asste. P r o ­
cu rador G e r a l E l e i t o r a l . — A p r o v o : Haroldo Valla-
dão, P r o c u r a d o r - G e r a l d a R e p ú b l i c a . 

A C Ó R D Ã O N . ° 1.413 

Recurso n . ° 3.215 — Classe I V — (Agravo) 
Pernambuco (Olinda) 

Agravo — Não merece provimento o inter­
posto de despacho que, dando correta aplica­
ção a Resolução do T.S.E., negou seguimento 
a recurso manifestado fora do prazo. 

Vis tos , e tc . 

A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Super ior E l e i t o ­
r a l , por unan imidade de votos, negar p rov imento ao 
agravo do despacho do Pres idente do T r i b u n a l R e ­
g i o n a l E l e i t o r a l do Es tado de P e r n a m b u c o . q u e negou 
seguimento a recurso con t ra a d e c i s ã o que manteve 
os registros dos Vereadores inscr i tos pelo M o v i m e n t o 
D e m o c r á t i c o Bra s i l e i ro , por considerar o recurso i n ­
tempestivo, vez que n ã o merece prov imento o agravo 
in terpos to de despacho que, dando correta a p l i c a -
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ç ã o a R e s o l u ç ã o do T . S . E . , negou seguimento a 
recurso mani fes tado fora do prazo, n a conformidade 
das notas taquigraf icas e m apenso e que f i c a m f a ­
zendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 23 de outubro de 1969. — Eloy 
da Rocha, Pres idente . — Armando Rolemberg, R e ­
l a to r . — Esteve presente o Dou to r Osca r Corrêa Pina, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , subs t i tu to . 

(Pub l i cado no D.J. de 10-3-70) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg ( R e l a ­
tor) — Tra t a - s e de agravo de ins t rumento interposto 
de despacho pelo q u a l o Senhor Desembargador P r e ­
s idente do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do Es tado de 
P e r n a m b u c o de ixou de a d m i t i r recurso especial apre­
sen tado por A r ê d o S o d r é da M o t t a , de d e c i s ã o r e l a ­
t i v a a regis t ro de candidatos , sob o fundamento de 
que a a p r e s e n t a ç ã o se d e r a fo ra do prazo estabele­
c ido n á R e s o l u ç ã o n? 8.235, do T r i b u n a l . 

A P r o c u r a d o r i a - G e r a l - a s s i m op inou : 

" A A R E N A de P e r n a m b u c o se agrava c o n ­
t r a despacho do Desembargador Pres idente do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i V i r a l daquele Es tado , que 
denegou seguimento a recurso especial cont ra 
reg is t ro dos vereadores pelo M D B , s e c ç ã o de 
O l i n d a , nas eleições- de 1968. 

A r a z ã o do despacho ma l s inado se f u n d a ­
m e n t o u e m i n t e r p o s i c ã o sercdia do recurso. 

O A c ó r d ã o recorr ido fo i pub l icado no ó r ­
g ã o O f i c i a l de 21-11-68 e o recurso interposto 
a 22 do mesmo m ê s e ano ; no d i a seguinte, 
p o r t a n t o . 

O Pres idente do T r i b u n a l , no entanto, con­
s iderou o a c ó r d ã o publ icado n a p r ó p r i a a u ­
d i ê n c i a , nos termos do art . 19, § 2? da Reso­
l u ç ã o n? 8.325. 

E m b o r a se trate de i n t e r p r e t a ç ã o , poss íve l , 
de l e i pelo despacho agravado, no entanto, por 
ter h a v i d o p u b l i c a ç ã o do a c ó r d ã o n a imprensa 
o f i c i a l , parece-nos que o prazo recursa l poder ia 
ser con tado dessa p u b l i c a ç ã o . 

Somos, pois, pelo p rov imento do agravo 
p a r a sub ida do recurso especial . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg ( R e l a ­
tor) — E ' a seguinte a d i s p o s i ç ã o e m que se apoiou 
o despacho r eco r r ido : 

" A r t . 19. N a s e s s ã o de ju lgamento , que 
se r e a l i z a r á e m u m a só assentada, l e i t o o r e ­
l a t ó r i o , f acu l t ada a p a l a v r a à s partes, e ouvido 
o P r o c u r a d o r Reg iona l , p r o f e r i r á o re la tor o 
seu voto e s e r ã o tomados os dos demais Juizes, 
n a f o r m a do Reg imen to ( R e s o l u ç ã o n? 7.369, 
a r t . 23 ) . 

§ 1? P r o c l a m a d o o resul tado, o T r i b u n a l 
se r e u n i r á e m Conse lho p a r a l a v r a t u r a do 
a c ó r d ã o ( R e s o l u ç ã o n? 7.869, art . 23, § I o ) . 

§ 2? Reabe r t a a s e s são , f a r - s e - á a l e i tu ra 
e p u b l i c a ç ã o do a c ó r d ã o , passando a correr 
dessa da t a o prazo de t r ê s dias p a r a a in te r ­
p o s i c ã o de recurso p a r a o T r i h u n a l Super ior 
E l e i t o r a l ( R e s o l u ç ã o n? 7.869, ar t . 23, § 2?). 

F r e n t e a t a i s no rmas re la t ivas ao processo de 
reg i s t ro de cand ida tos , exatamente a m a t é r i a con t ra 
a q u a l fo i in terpos to o recurso i n a d m i t i d o pelo des­
p a c h o agravado, n ã o h á como aceitar-se que o prazo 
respect ivo deva ser contado da p u b l i c a ç ã o da dec i ­
s ã o n o D i á r i o d a J u s t i ç a . 

O despacho recorr ido , ass im, deu corre ta a p l i c a ­
ç ã o à R e s o l u ç ã o deste T r i b u n a l . 

Nego p rov imen to ao agravo . 

Decisão unânime. 

C O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o filoy d a R o c h a . 
T o m a r a m par te os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l ­

c ã o — X a v i e r de Albuquerque — M i l t o n S e b a s t i ã o 
B a r b o s a — A r m a n d o Ro lemberg — A n t ô n i o Neder 
— Cél io S i l v a . — F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l , substi tuto, o Dou to r Osca r C o r r ê a P i n a . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.417 

Habeas Corpus n . ° 40 — Recurso — Classe I 
— S ã o Paulo ( S ã o Bernardo do Campo) 

"Habeas Corpus" denegado pelo Tribunal 
Regional. — Recurso alegando provo, iniãônea, 
denúncia inepta pela ausência de agentes pas­
sivos da pretendida corrupção, e ainda, que a 
denúncia não descreve fatos que configurem 
delito, pedindo, por fim, o trancamento da ação 
penal, por falta de justa causa. — E' de se 
conhecer e dar provimento ao recurso para, 
concedendo a ordem de "habeas corpus", de­
terminar o trancamento da ação penal, tendo 
em vista que os fatos narrados na denúncia e 
apurados na investigação policial não configu­
ram, nem em tese, o delito do art. 299 do 
Código Eleitoral. — O Tribunal determina 
ainda a remessa dos autos à Corregedoria Re­
gional para as providências que entender ne­
cessárias, inclusive quanto ao disposto no ar­
tigo 222 do Código Eleitoral. 

Vis tos , etc. 

A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­
r a l , por m a i o r i a de votos, vencidos os Senhores M i ­
n is t ros D j a c i F a l c ã o e A n t ô n i o Neder , da r p r o v i m e n ­
to ao recurso, n a conformidade das notas t aqu ig ra ­
f icas e m apenso e que f i c a m fazendo par te d a de­
c i s ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 29 de outubro de 1969. — Eloy 
da Rocha, Pres idente . — Célio Silva, R e l a t o r . — E s ­
teve presente o Dou to r Oscar Corrêa Pina, P r o c u r a ­
d o r - G e r a l E l e i t o r a l , subs t i tu to . 

(Publ icado no D.J. de 30-3-70) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Célio Silva (Rela tor ) — S e ­
n h o r Presidente , perante o J u í z o E l e i t o r a l de S ã o 
B e r n a r d o do C a m p o , Es tado de S ã o Pau lo , os p a ­
cientes e s t ã o sendo processados e m r a z ã o d a d e n ú n ­
c i a seguinte: 

"O 2? Promotor Público da Comarca, abaixo 
assinado, no uso de suas a t r i b u i ç õ e s legais, co­
m o Representante do M i n i s t é r i o P ú b l i c o jun to 
à J u s t i ç a E l e i t o r a l da C o m a r c a , vem, com apoio 
nos inclusos autos de investigação policial, ofe­
recer denúncia c o n t r a os seguintes ind ic iados : 

1?) Hygino Baptista de Lima ( R . G . 376.184), 
bras i le i ro , casado, f u n c i o n á r i o p ú b l i c o apo­
sentado, n a t u i a l de S ã o B e r n a r d o do C a m ­
po, S ã o P a u l j , ond? nasceu e m 21-10-10, 
f i lho de Q u i r i n o B a p t i s t a de L i m a e de 
B r a s i l i a T o n d i de L i m a , residente n a rua 
A m é r i c o Bras i l i ense , 490, centro, e m S . B . C . ; 

29) Jaim». João Franchini f R . G . 1.359.842), 
bras i le i ro , casado, economista , n a t u r a l de 
S ã o B e r n a r d o cio C a m p o , S ã o Pau lo , onde 
nasceu e m 24 de j u l h o de 1927, f i l ho de 
Â n g e l o F r a n c h i m e de A n i t a F r a n c h i n i , 
residente n a r u a F r e i Gaspa r , 200, centro, 
S . B . C . ; 

3?) M a r i a do Carmo D'Ângelo ( R . G . 1.043.577), 
vu lgo " M a r i i n h a " ou " M a r i a z i n h a " , b r a s i ­
l e i r a , sol te i ra , f u n c i o n á r i a p ú b l i c a m u n i c i ­
pa l , n a t u r a l de I t á p o l i s , S ã o F a u l o , onde 
nasceu e m 21 de j ane i ro de 1925, f i l h a de 
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Sa lvado r D ' A n g e l o e de A d e l i n a J a n n u z z i , 
residente n a r u a J o ã o Pessoa, 668, S . B . C . ; 
e t r aba lhando n a P re f e i t u r a M u n i c i p a l de 
S . B . C . ; 

4?) Odette Edith Perigo de Lima (bras i le i ra , 
casada, de prendas d o m é s t i c a s , n a t u r a l de 
S ã o B e r n a r d o do C a m p o , S ã o P a u l o , onde 
nasceu e m 4 de m a r ç o de 1912, f i l h a de 
F r a n c i s c o Pe r igo e de A d e l i n a B . Per igo , 
residente d a r u a A m é r i c o Bras i l i ense , 4S0, 
centro , e m S . B . C . ; 

5?) Raymundo de Oliveira Santos (brasi leiro, 
casado, motor i s ta , n a t u r a l de Desembarga­
dor Ot ton io , M i n a s Gera i s , onde nasceu e m 
1923, ap rox imadamente , f i l ho de G a s p a r i n o 
de O l i v e i r a e de M a x i m i a n a R a y m u n d a 
R i b e i r o , residente n a r u a "9:\, n? 86, J a r ­
d i m I p ê , neste m u n i c í p i o ) ; 

como incursos no a r t . 299, do Cód igo E l e i t o r a l 
( L e i n? 4.737, de 15 de j u l h o de 1965), c . c . 
a r t . 51, § 2?, os dois pr imeiros , por f o r ç a d a 
n o r m a extens iva do are. 25 do Cód igo P e n a l ; 
a p l i c á v e i s os disposi t ivos do C ó d i g o P e n a l , "ex 
v i " do disposto no a r t . 287, do Cód igo E l e i t o ­
r a l , p e l a p r á t i c a dos seguintes fatos delituosos, 
que passa a descrever: 

I 

A p a r t i r de agosto de 1968, quando j á se 
a v i z i n h a v a m as e le ições mun ic ipa i s e m S ã o 
B e r n a r d o ; que v i e r a m a se rea l iza r e m n o v e m ­
bro do mesmo ano , e nas quais era cand ida to , 
pe l a Arena -1 , o ind i c i ado J A I M E J O Ã O F R A N ­
C H I N I , passou a P re fe i tu ra M u n i c i p a l , por seu 
t i t u l a r , o e n t ã o Prefe i to H Y G I N O B A P T I S T A 
D E L I M A , a desenvolver e s fo rços n o t á v e i s , de 
c a r á t e r mani fes tamente a l i c i ador de votos, em 
p r o l daquele cand ida to , f rancamente apoiado 
pelo Prefe i to , de quem fora S e c r e t á r i o das F i ­
n a n ç a s (do M u n i c í p i o ; . 

A s s i m , por exemplo, a e l a b o r a ç ã o de i m ­
pressos e m excelente ma te r i a l , no qua l se foca ­
l i z a v a e m destaque o nome do candida to F r a n ­
c h i n i , ostensivamente como S e c r e t á r i o de F i ­
n a n ç a s , mas e m a t r i b u i ç ã o d e s n e c e s s á r i a ( t ã o 
s ó aparen temente ) , como a de apoiador de 
" c a m p a n h a de inverno-1968" (cf . f l s . 20, do 
a p e n s o ) . O u a c r i a ç ã o de dispendioso " B o l e ­
t i m I n f o r m a t i v o d a P re f e i t u r a de S ã o B e r n a r d o 
do C a m p o " , custeado pe la P re fe i tu ra , mas no 
q u a l e ra evidente a p r o m o ç ã o do candida to 
F r a n c h i n i (cf. exemplar de setembro de 1968, 
que é o 2? exemplar do " B o l e t i m " ) — (fls. 21-6, 
do apenso ) . 

T o d a esta a t iv idade p a r c i a l da Pre fe i tu ra , 
j á de per s i deslus t radora dos bons costumes 
p o l í t i c o s , e ra acompanhada , no entanto, d a 
p r á t i c a de m a l d i s s i m u l a d a e in tensa corrupção 
eleitoral. 

I I 

P a r a a e x e c u ç ã o do plano (pode ser dado 
este nome) de corrupção eleitoral, H Y G I N O e 
F R A N C H I N I engendra ram a seguinte t á t i c a : 
a pretexto de estar executando u m a c a m p a n h a 
de a s s i s t ê n c i a socia l , a que de ram o nome da 
a pre texto de estar exexcutando u m a c a m p a n h a 
do A g a s a l h o " , (embora j á estivesse no m ê s de 
setembro, outubro e n o v e m b r o . . . ) ; e se u t i l i ­
z ando de nomes de "Sociedades de A m i g o s de 
B a i r r o " (para d i s f a r ç a r o c a r á t e r elei toreiro 
d a m a n o b r a ) ; f a r - se - i a profusa d i s t r i b u i ç ã o de 
cobertores, à s custas das verbas mun ic ipa i s , 
mas dando p r e f e r ê n c i a aos eleitores, e de f a ­
m í l i a s numerosas (de ele i tores) ; i den t i f i cando 
a doadora (Prefei tura) com o candida to F r a n ­
c h i n i , p a r a a c a p t a ç ã o de votos e m troca das 
d á d i v a s . 

I I I 

E o p l ano foi executado. 
H Y G I N O c u m p r i u sua par te ; forneceu ver­

bas (da P r e f e i t u r a ) , cobertores, f u n c i o n á r i o s , 
v e í c u l o s ; compareceu e m solenidades, nas quais 
pedia voto p a r a F R A N C H I N I , ao ent regar 
br indes ; e t a m b é m sua mulhe r , O D E T T E 
E D I T H P E R I G O D E L I M A , p a r a a entrega de 
cobe r to re s . . . e m t roca de votos para F R A N ­
C H I N I . 

F R A N C H I N I t a m b é m c u m p r i u a sua par te . 
A d e r i n d o ao esquema de c o r r u p ç ã o ace i t ado , 
ajustou os s e r v i ç o s de RAYMUNDO DE OLI­
VEIRA SANTOS, Pres idente d a Sociedade 
Amigos do B a i r r o do J a r d i m I p ê , que f u n c i o ­
nou como cabo e le i to ra l de F R A N C H I N I , mas 
e m conformidade c o m o p lano de c o r r u p ç ã o , 
ou seja, captando, ou procurando captar , votos 
de residentes do ba i r ro , mediante d á d i v a s (co­
bertores) e promessas (de melhoramentos p a r a 
o ba i r ro , se F R A N C H I N I fosse e le i to) ; embora 
c o m ê n f a s e nas d á d i v a s . . . 

D o lado d a Pre fe i tu ra , a f u n c i o n á r i a M A -
M I A D O C A R M O D ' Â N G E L O , Assis tente de 
Di re to r , da D i v i s ã o de S a ú d e e A s s i s t ê n c i a S o ­
c i a l , coordenava conscientemente as a t iv idades 
de outros f u n c i o n á r i o s , n a d i s t r i b u i ç ã o de c o ­
bertores; de t e rminando a t r i b u i ç õ e s ; de a l i c i a ­
mento de votos a f u n c i o n á r i a s do Pos to de 
P u e r i c u l t u r a ; mantendo-se como elemento de 
l i g a ç ã o entre os demais ind ic iados , i nc lus ive 
R A I M U N D O ; e chegando, inc lus ive , a p r a t i c a r 
pessoalmente o cr ime de c o r r u p ç ã o e le i to ra l , 
como se v e r á ma i s ad ian te . 

I V 

E , nos meses de outubro e c o m e ç o s de 
novembro de 1968, os acusados O D E T T E , M A ­
R I A D O C A R M O e R A Y M U N D O , em casas do 
J a r d i m I p ê (este ú l t i m o ) e do J a r d i m do L a g o 

. ( i d e m ) ; e e m locais p ú b l i c o s de entrega n a ­
queles bai r ros (as duas acusadas) ofereceram, 
deram, p rome te ram cobertores a dezenas de 
pessoas, p a r a obter voto p a r a J A I M E J O Ã O 
F R A N C H I N I . Es tas e r a m no rma lmen te p r o ­
curadas e m suas r e s i d ê n c i a s por . R A Y M U N D O , 
ou por f u n c i o n á r i a s p ú b l i c a s mun ic ipa i s (cuja 
ident idade se desconhece a t é o m o m e n t o ) , e n ­
viadas por M A R I A D O C A R M O D ' Â N G E L O , 
e c o m o conhec imento de, e entrosadas c o m , 
R A Y M U N D O ; que, a p ó s perguntar se a pessoa 
era elei tora, e se t i n h a parentes eleitores; e 
obt ida resposta a f i r m a t i v a (na m a i o r i a c a s Ve­
zes) , p r o m e t i a m - l h e cobertores, pedindo que 
votassem e m F R A N C H I N I . "candidato do P r e ­
fe i to" ; dando- lhe u m "canho to" (do modelo 
dos apreendidos — c f . f l s . ) , ou- ano tando- lhe 
o nome e pedindo o comparecimento e m o u ­
tro l o c a l , , ou melhor , e m loca l de t e rminado 
( v . g . , o d e p ó s i t o de mater ia i s pa ra c o n s t r u ­
ções , de R a y m u n d o , no J a r d i m I p ê ) , e e m o u ­
t r a da t a t a m b é m l i x a d a , p a r a d i s t r i b u i ç ã o dos 
cobertores. A s s i m fo i feito, entre outras pes ­
soas, naque la é p o c a , p a r a A n t o n i a M u n i z d e 
Fre i tas , Cus tod ina M a r t i n s Lopes , O t i l i a A q u i n o 
C a r v a l h o , Te reza Neto H o n o r i o , V i r g í n i a L e a n ­
dro M a d a l e n o , M a r i a A p a r e c i d a N a s c i m e n t o , 
J a n d i r a Cardoso M a r t i n i a n o , A l e x a n d r i n a M a ­
r i a de Jesus, F r a n c i s c a R a i m u n d a de C a r v a l h o , 
Pedro T i n t i n o de Souza , N a i r de O l i v e i r a R o ­
cha , J o s é Nasc imento , J o ã o de C a r v a l h o R e i s , 
B e r t a G o n z a g a dos Santos , M a r i a do C a r m o 
F e r r e i r a , A n a de Fre i t a s Rodr igues , M a r i a das 
M e r c ê s de P a i v a , J a c i r a Augus t a F e r r e i r a , E s ­
ter Cus tod ia F e r r e i r a , N a i r Nunes dos S a n t o s , 
etc. e mui tas outras pessoas, que n e m c h e g a ­
r a m a ser ouvidas, por d e s n e c e s s á r i a m a i o r 
c o m p r o v a ç ã o d a desenfreada c o r r u p ç ã o e l e i t o ­
r a l , levada a efeito pelos imp l i cados . 

N a da t a da d i s t r i b u i ç ã o de cobertores, e r a m 
estes entregues pelos t r ê s indic iados ( O D E T T E , 
M A R I A D O C A R M O e R A Y M U N D O ) , o c a s i ã o 
e m que as duas ind ic iadas f a z i a m proceder à 
entrega perguntas sobre a qual idade de elei tor 
do poss íve l b e n e f i c i á r i o ; e, conforme a respos­
ta , v i n h a a pessoa a receber quant idade m a i o r 
ou menor oe cobertores ( v . g . , u m a f a m í l i a c o m 
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v á r i o s eleitores recebia ma i s cober tores) ; e a 
d á d i v a era, f e i t a c o m o expresso i n t u i t o de 
o b t e n ç ã o ds voto p a r a F r a n c h i n i ; fo rmulando 
as duas ind ic i adas inc i s ivo pedido neste sen­
t ido . . . 

E a c o r r u p ç ã o campeava . N ã o se obteve 
a t é o m o m e n t o (e q u i ç á n ã o se o b t e r á jamais ) 
o m o n t a n t e d a c o r r u p ç ã o e le i tora l , e m especial , 
o n ú m e r o de pessoas a quem fo i doado, p ro­
me t ido ou oferecido d i n h e i r o , c a l ç a d o , m a n t i -
mento , cober tor ou o u t r a qualquer vantagem, 
p a t r o c i n a d a pe la P re fe i tu ra , p a r a a o b t e n ç ã o 
de votos p a r a J A I M E J O Ã O F R A N C H I N I , nes­
tes meses (setembro, outubro e c o m e ç o s de no ­
vembro de 1968), pelos ind ic iados executores do 
p l a n o cor rup to r de H Y G I N O - F R A N C H I N I . 

V 

T o d a v i a , esse "status quo" veio a ter u m 
f i m , c o m a a p r e e n s ã o de u m car regamento de 
cobertores, 200 (duzentos) , e m vin te (201 c a i ­
xas de p a p e l ã o , dos quais t r ê s (3) c o n t i n h a m 
panf le tos elei torais , com os dizeres " d o n a de 
casa — c o m F r a n c h i n i — o Prefe i to é v o c ê " ; 
a l é m de u m a ca ixa de p a p e l ã o , t a m b é m com 
"cober to res" ; e 259 p e d a ç o s de pape l (canhotos 
d a " C a m p a n h a do A p a s a U i o " ) a l é m de p ropa ­
g a n d a de F r a n c h i n i , encontrados e m u m a ca-
mione te " p i c k - u p " " W i l l y s ' , de c h a p a o f ic ia l 
97 -05-44 . . . pertencente à P r e f e i t u r a M u n i c i p a l 
de S ã o B e r n a r d o ( c f . autos de e x i b i ç ã o e 
a p r e e n s ã o de f l s . 5, 6; documentos de f l s . e 
f l s . ) . 

T a l a p r e e n s ã o poss ib i l i tou a a p u r a ç ã o dos 
fatos sup ra relatados, nos termos a c i m a expos­
tos . 

V I 

V e r i f i c a - s e , pelo exposto, que as a ç õ e s p r a ­
t icadas pelos agentes ( M A R I A D O C A R M O , 
O D E T T E e R A Y M U N D O ) , ou por d e t e r m i n a ­
ç ã o dos outros dois ind ic iados ( H Y G I N O e 
F R A N C H I N I ) s ã o d a m e s m a espéc i e e, pelas 
c o n d i ç õ e s de tempo, lugar , m a n e i r a de exe­
c u ç ã o e out ras semelhantes, d e v e m ser t idas 
c o m o as de u m a gigante c o r r u p ç ã o e le i toral , 
c o n t i n u a d a . 

E se H Y G I N O ou F R A N C H I N I n ã o p r a t i ­
c a r a m pessoalmente a c o r r u p ç ã o e le i to ra l , é 
cer to que f o r a m os mandan tes e b e n e f i c i á r i o s , 
d a c o r r u p ç ã o p ra t i cada pelas outras pessoas 
apon tadas nes ta d e n i n c i a , que o f i z e r a m para 
J A I M E J O Ã O F R A N C H I N I , con t inuador da 
ob ra de H Y G I N O B A P T I S T A D E L I M A . 

E aos fatos i nc r iminados no C ó d i g o E l e i ­
t o r a l ap l i can i - se as regras gerais do Cód igo 
P e n a l (a r t . 287), r a z ã o pe la qua l a co -au to r i a 
e o c r i m e con t inuado se lhes a p l i c a m . 

C O N C L U S Ã O . 

Reque r recebida esta, ci tados os d e r u n c i a -
. dos p a r a se verem processar, n a f o r m a d a lei 

(a r t . 355 e seguintes, do C ó d i g o E l e i t o r a l ) , a t é 
f i n a l j u l g a m e n t o . Pro tes ta pe la Guvida das 
tes temunhas abaixo ar ro ladas , n a f o r m a da 
l e i " . 

I m p e t r a d a a presente o rdem de "habeas corpus" , 
a p ó s r egu la rmen te processada, fo i ê le denegado pelo 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o , a t r a v é s 
do A c ó r d ã o de f l s . 62-65, que possa a l e r : 

" V i s t a s , relatados e discut idos estes autos 
do processo n? 142, classe p r i m e i r a , "habeas 
co rpus" e m que s ã o impet ran tes cs B é i s . A n ­
t ô n i o T i t o Cos ta , Teóf i lo X a v i e r de M e n d o n ç a 
e P a u l o B u r j a t o de M e n d o n ç a , pacientes H y ­
g ino B a p t i s t a de L i m a e outros, e é impe ­
t rado o M M . J u i z E l e i t o r a l da 174? Z o n a , S ã o 
B e r n a r d o do C a m p o , A c o r d a m os Ju izes do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do Es tado de S ã o 
P a u l o , c o n t r a o voto do J u i z C a r v a l h o M a n g e , 
que a concedia , em negar a o r d e m . Custas n a 
f o r m a d a l e i . Impedido o J u i z C i d S c a r t e z z i n i . 

1. Os B é i s . A n t ô n i o T i t o Costa , Teóf i lo 
X a v i e r de M e n d o n ç a e P a u l o B u r j a t o de M e n ­
d o n ç a , i m p e t r a m ordem de "habeas corpus" , 
e m favor de H y g i n o B a p t i s t a de L i m a e o u ­
tros, denunciados perante o J u í z o E l e i t o r a l de 
S ã o B e r n a r d o , por del i to de c o r r u p ç ã o e le i tora l , 
p ra t icado e m c a r á t e r cont inuado e e m concurso 
de agentes. 

V i s a n d o ao t rancamento d a a ç ã o pena l , 
a legam os impetrantes , e m s í n t e s e de sua l o n ­
ga e x p o s i ç ã o , a i n é p c i a do r e q u i s i t ó r i o pena l , 
que n ã o es tar ia a descrever, sequer e m tese, 
fatos adequados à n o r m a pena l elei ta , do a r t i ­
go 299 do Cód igo E l e i t o r a l . E x e m p l o disso es­
t a r i a n a i n d i c a ç ã o vaga, fe i ta pe la d e n ú n c i a , 
da promessa de d á d i v a s a dezenas de pessoas, 
cujo voto fosse pretendido, sem que se fizesse 
a n e c e s s á r i a e s p e c i f i c a ç ã o , ass im se desmere­
cendo o fato imputado , ante a i n d e t e r m i n a ç ã o 
das pessoas. 

M a i s a inda , a d u z e m os impet rantes , os 
elementos in fo rmat ivos que embasam a a ç ã o 
pena l , forjados que f o r a m por seus a d v e r s á r i o s 
po l í t i cos , n u m c l i m a de p a i x õ e s re inantes n o 
mesmo reduto ele i toral , n ã o es tavam a servi r 
à c o m p o s i ç ã o d a justa causa. 

O magis t rado prestou i n f o r m a ç õ e s e o p a ­
recer d a dou ta P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l E l e i t o r a l 
é pe la d e n e g a ç ã o d a o r d e m . 

2. E essa, rea lmente , é a i r r e c u s á v e l c o n ­
c l u s ã o que se i m p õ e . 

N ã o ocorre a p ropa lada i m p e r f e i ç ã o f o r m a l 
d a i n i c i a l a c u s a t ó r i a , c a p a z de aca r r e t a r a 
d e c l a r a ç ã o de sua i n é p c i a . 

A a l u d i d a p e ç a — ora anexada mediante 
f o t o c ó p i a exp l i c i t a os fatos ocorridos a pa r t i r 
de agosto de 1968, e m que os denunciados p r i n ­
c ipais , o e n t ã o Pre fe i to e o cand ida to d a 
A R E N A - 1 , assumindo a p o s i ç ã o de verdadeiros 
mandantes , t e r i a m orientado a c o r r u p ç ã o e le i ­
to ra l , valendo-se de u m a fa lsa c a m p a n h a de 
a s s i s t ê n c i a socia l , denominada " c a m p a n h a do 
A g a s a l h o " , c o m o que, à cus ta de verbas m u ­
n ic ipa i s , f izera-se profusa d i s t r i b u i ç ã o de cober­
tores ao e le i torado. Nesse passo, a d i a n t a a 

d e n ú n c i a , o o fe rec iment j de donat ivos e ra fei to 
c o m a expressa m a n i f e s t a ç ã o do interesse n a 
o b t e n ç ã o do voto e m favor daquele c a n d i d a t o . 

A s condutas t í p i c a s de cada u m dos de­
nunc iados v ê m esclarecidas e m m i n ú c i a s , nos 
i tens I I I e I V , destacando-se a a t u a ç ã o de 
cada u m , n a e x e c u ç ã o do plano, e o concerto 
de vontades que os u n i a . 

E , nesse passo, n ã o se quedando o r equ i ­
s i t ó r i o p e n a l n a i n d i c a ç ã o vaz i a e i n d e t e r m i ­
n a d a das m ú l t i p l a s a ç õ e s . Os nomes dos e le i ­
tores, ce rca de duas dezenas, c o m r e l a ç ã o aos 
quais a c o r r u p ç ã o a t iva se exercera, v ê m c l a ­
ramente apontados . 

N ã o se vê , pois, onde a i n a d e q u a ç ã o dos 
fatos à l e i . C o n f o r m a m - s e os sucessos descr i ­
tos, ao menos em tese, c o m a p r e v i s ã o pena l , 
pelo que i n a t e n d í v e l a p re tend ida c a r ê n c i a d a 
p r e t e n s ã o a c u s a t ó r i a . E s t a encont ra poss ib i l i ­
dade j u r í d i c a de prosperar e se mos t r ava ap t a 
a merecer recebimento. 

3. N u m a segunda á r e a de i n d a g a ç õ e s , co­
mo bem observou o i lus t re J u i z , o ra confor tado 
pelo j u r í d i c o parecer da P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l , 
o que i m p o r t a ao recebimento d a d e n ú n c i a é 
a e x i s t ê n c i a de u m del i to e m tese. N o p a r t i ­
cu la r , este se a c h a regularmente descrito e m 
seus "essen t i a l i a" e nos seus a c c e s s ó r i o s cons­
t i tu t ivos . 

Se, opor tunamente , as condutas t í p i c a s i n ­
c r i m i n a d a s pude rem receber a d e q u a ç ã o d iversa , 
a í e s t a r ã o as d i spos i ções d a le i ad je t iva pena l , 
e m seus ar t s . 383, 384 e. seu p a r á g r a f o ú n i c o , 
a o rdena rem as p r o v i d ê n c i a s c a b í v e i s . 

A eventual idade de u m a diversa q u a l i f i c a ­
ç ã o j u r í d i c a , a ser ado tada em r e f e r ê n c i a aos 
fatos imputados , n ã o i m p l i c a e m se lhes sub­
t r a i r o reconhecimento de u m c r ime e m tese. 
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4. F i n a l m e n t e , perece o a rgumento m á x i ­
mo da i m p e t r a ç ã o , no que d i z respeito à jus ta 
causa . 

N ã o se nega que o seu exame, que n ã o se 
confunde c o m a a n á l i s e aprofundada do m é ­
r i to , é p e r m i s s í v e l n a via r á p i d a . 

M a s a j u s t a causa n ã o é mais que a a p u ­
r a ç ã o do interesse de agir , ve r i f i cáve l a t r a v é s 
de u m a " s u m m a r i a cogn i t io" dos elementos i n ­
format ivos que embasa ram o r e q u i s i t ó r i o . 

A esse t í t u l o , bas tam n ã o só a i n d i c a ç ã o 
de que as d á d i v a s apreendidas c o n t i n h a m nas 
caixas, e m que acondic ionadas , papeletas de 
p ropaganda e le i tora l de u m dos denunciados , 
como os testemunhos existentes, de pessoas que 
c o n f i r m a m a ofer ta de donat ivos acompanhada 
do pedido de vo to . 

Isso mesmo os p r ó p r i o s impet ran tes a d m i ­
tem, embora p rocurem demonst rar que e lemen­
tos tes temunhais exis tem, e m sentido diverso 
( i t em X da i n i c i a l ) . 

M a s , o cote jar de tais provas, pa ra a a p u ­
r a ç ã o das que possam oferecer me lho r c red i ­
bi l idade, é exame profundo de m é r i t o . 

Os elementos que c o m p õ e m a jus ta causa 
exis tem e s ã o i d ô n e o s a c o n f o r m á - l a . N ã o se 
desmerecem, e m p r i n c í p i o , ante as meras sus­
peitas de u m a in idone idade que, de pronto , n ã o 
os ten tam. 

E , se i n i d ô n e o s forem, a i e s t a r á a opor­
tun idade d a a p r e c i a ç ã o do m é r i t o — como bem 
ass ina lou o parecer do douto P r o c u r a d o r R e ­
g iona l — p a r a demons t r a rem os pacientes a 
responsabi l idade c r i m i n a l de todos quantos os 
l a n ç a r a m n a d e s a g r a d á v e l c o n j u n t u r a " . 

F i c o u vencido o eminente J u i z C a r v a l h o M a n g e , 
c o m a seguinte d e c l a r a ç ã o de voto : 

" L i com a t e n ç ã o todas as folhas d a a ç ã o 
pena l i n s t au rada con t r a os pacientes, e p ro ­
cure i , quer no i n q u é r i t o po l i c i a l , quer n a s i n ­
d i c â n c i a i n s t a u r a d a pe la Delegac ia R e g i o n a l d a 
P o l í c i a F e d e r a l e m S ã o P a u l o — que i n s t r u e m 

- a p e ç a a c u s a t ó r i a — elementos p r o b a t ó r i o s que 
dessem à d e n ú n c i a o i n d i s p e n s á v e l " fumus bon i 
j ú r i s " p a r a l eg i t imar o presseguimento desse 
procedimento c r i m i n a l . Isto porque, face aos 
termos da d e n ú n c i a e d a i m p e t r a ç ã o e n ã o 
obstante o b r i lho da s u s t e n t a ç ã o o ra l aqui p ro ­
fe r ida por u m dos doutos impetrantes , m i n h a 
t e n d ê n c i a e r a a de acompanha r o eminente 
Re la to r , negando a o r d e m . 

N o entanto, o estudo cuidadoso das p e ç a s 
a c i m a refer idas, me levou à c o n c l u s ã o c o n t r á ­
r i a . P o r isso e c o m a devida v ê n i a do Senho r 
Re la to r , meu voto concede a ordem, p a r a de­
t e r m i n a r o t r ancamento da a ç ã o p e n a l . J á 
adote i , neste T r i b u n a l , pelas r a z õ e s longamente 
expostas no "habeas corpus" n? 125-68, a cor­
rente mais l i b e r a l n a c o n c e i t u a ç ã o d a " fa l t a 
de jus ta causa" , p a r a abranger , a l é m dos c a ­
sos de " a u s ê n c i a de t i p i c idade" , o de "abuso 
do poder de denunc ia r " , que conforme e n u n ­
c ie i naque la opor tun idade "se ca rac te r i za sem­
pre que a d e n ú n c i a n ã o t iver u m m í n i m o de 
las t ro p r o b a t ó r i o , co lh ido nas p e ç a s que a i n s ­
t ruem, capaz de lhe da r aquele i n d i s p e n s á v e l 
" fumus bon i j ú r i s " , que au tor iza e j u s t i f i c a 
submeter u m c i d a d ã o aos vexames de u m p ro ­
ced imento c r i m i n a l " . 

Pos t a a q u e s t ã o nesses termos — " toda a 
d i f i cu ldade do p rob lema cons is te" — p a r a re­
pe t i r a fe l iz s í n t e s e do douto M i n i s t r o V i c t o r 
Nunes L e a l , in " R e v i s t a T r i m e s t r a l de J u r i s ­
p r u d ê n c i a " , v o l . 35, p á g s . 529 e seguintes — 
" e m ve r i f i ca r a t é que ponto pode i r o P o d e r 
J u d i c i á r i o , n a v e r i f i c a ç ã o das provas, p a r a d i s ­
c e r n i r se o M i n i s t é r i o P ú b l i c o ag iu no uso 
regular ou i r r egu la r de seu poder de d e n u n ­
c i a r " . E o eminente magis t rado conc lu iu — 

" E m mui tos casos, rea lmente , n ã o é possível-
ve r i f i ca r se houve abuso de poder s e n ã o exa ­
m i n a n d o a p rova , e m cer ta medida , que n ã o 
é s u s c e t í v e l de ser estabelecida e m termos abso­
lu tamente exatos, dependendo, e m cada caso, 
da p r u d ê n c i a e c!o t i r o c í n i o dos ju lgadores" . 

Neste caso v i - m e obrigado, p a r a poder fo r ­
m a r c o n v i c ç ã o segura, ao exame in teg ra l dos 
elementos p r o b a t ó r i o s e m que se esteia a de­
n ú n c i a . E c o n c l u í pe la sua absolu ta d e s v a l i a . 
A c o m e ç a r pe la i r r egu la r " a p r e e n s ã o " , de 21 
caixas contendo cobertores, e m t r ê s das quais 
apareceram, e m c o n d i ç õ e s s u s p e i t í s s i m a s , p a n ­
fletos de p ropaganda e le i to ra l . V a l e a pena 
esclarecer que a i n v e s t i g a ç ã o p o l i c i a l se i n i c i o u 
e m v i r tude de r e p r e s e n t a ç ã o escr i ta d i r i g i d a 
pe la A R E N A - 2 ao Delegado de S ã o B e r n a r d o 
do C a m p o , e m que se n o t i c i a que — " f o i apre ­
endido u m " p i c - u p " d a P re fe i tu ra , n a qua l se 
encon t r avam caixas c o m cobertores e, j u n t a ­
mente c o m estes, far to m a t e r i a l de p ropaganda 
po l í t i ca , e m favor dos representados" (que, se­
gundo a r e p r e s e n t a ç ã o , e r a m a P re f e i t u r a M u ­
n i c i p a l de S ã o B e r n a r d o do C a m p o e o " C o ­
m i t ê p r ó - c a n d i d a t u r a do Senhor J a i m e F r a n ­
c h i n i " ) . Essa r e p r e s e n t a ç ã o deu lugar à l a v r a -
t u r a de u m c u r i o s í s s i m o " B o l e t i m de O c o r r ê n ­
c i a " , elaborado pelo E s c r i v ã o de P o l í c i a e subs­
cr i to pelo Delegado, no q u a l se lê (fls. 3 ) : 

"Na tu reza da o c o r r ê n c i a : C r i m e e l e i to ra l . 
L o c a l : J a r d i m P e t r ô n i o " . D a t a : 12-11-1968. 
H o r a : 17,00. Ind ic i ado : P re fe i tu ra M u n i c i p a l 
de S ã o P a u l o . V í t i m a : J u s t i ç a E l e i t o r a l de 
S ã o B e r n a r d o do C a m p o . 

Logo a seguir, v ê m os autos de a p r e e n s ã o 
das ca ixas contendo cobertores (fls. 5 e 6 ) , e m 
que comparece perante a autor idade o c i d a d ã o 
E d u a r d o J a d ã o , que exibe essas caixas, cu ja 
a p r e e n s ã o é fe i ta pe la au tor idade . Isso ocor­
reu no mesmo d i a d a r e p r e s e n t a ç ã o i n i c i a l , 12 
de novembro de 1968. 

N ã o se t o m a r a m , p o r é m , d e c l a r a ç õ e s n e m 
de E d u a r d o J a d ã o , n e m da ou t r a tes temunha 
m e n c i o n a d a no bo le t im de o c o r r ê n c i a , Euc l ides 
Z a n o n . 

S ó a lguns meses depois, e m 5 de fevereiro 
de 1969 fo i ouvida , no i n q u é r i t o , essa tes temu­
n h a Euc l ides Z a n o n (f ls . 136) e a í se esclarece, 
f ina lmente , como fo i fe i ta essa i r r egu la r ap re ­
e n s ã o : Es sa v e r s ã o é c o n f i r m a d a por E d u a r d o 
J a d ã o (f ls . 156), que só veio a depor n o i n ­
q u é r i t o e m 25 de m a r ç o de 1969. 

N ã o é poss íve l , por tan to , dar qualquer v a ­
lo r p r o b a t ó r i o a essa i r r egu la r a p r e e n s ã o , sen­
do a t é poss íve l admi t i r - s e que os panfletos de 
p ropaganda e le i to ra l houvessem s ido i n d e v i d a ­
mente in t roduzidos pelo apresentante nas c a i ­
xas de cobertores, antes de sua a p r e s e n t a ç ã o 
à autor idade p o l i c i a l . 

D i r - s e - i a que pouco i m p o r t a n ã o t e n h a essa 
a p r e e n s ã o suficiente autent ic idade pa ra poder 
ser cons iderada "corpo de de l i to" , porque ser ia 
apenas u m elo d a " t r a m a " a que se refere 
a d e n ú n c i a e h a v e r i a outros elementos p r o b a ­
t ó r i o s capazes de a m p a r a r a i n s t a u r a ç ã o d a 
a ç ã o p e n a l . N o entanto, n ã o encontre i esses 
elementos, n a l e i t u r a a ten ta das d e c l a r a ç õ e s 
de a lgumas dezenas de c i d a d ã o s ouvidos no 
i n q u é r i t o p o l i c i a l . Se é cer to que quase todos 
eles se re fe rem a i n d a g a ç ã o fe i ta sobre a sua 
qual idade de eleitor por o c a s i ã o da s e l e ç ã o p a ­
r a o recebimento ou d a entrega de cobertores, 
n ã o o é menos que, p ra t i camente todos, ne ­
g a m qualquer t en ta t iva de c a p t a ç ã o de voto 
e m r a z ã o do recebimento desses cobertores. 

E , po r m u i t o suspei ta que possa parecer , 
à p r i m e i r a v i s ta , essa d i s t r i b u i ç ã o de coberto­
res, fe i ta e m v é s p e r a s de e le ições , a verdade 
é que h á , nos autos, p r o v a caba l de que ela 
fo ra regularmente o rgan izada m u i t o antes da 
escolha dos candidatos a Prefe i to p a r a a e le i -
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ç ã o de 15 de novembro de 1968, e obedecia a 
u m p l a n o de a s s i s t ê n c i a socia l , desenvolvido 
p e l a a d m i n i s t r a ç ã o m u n i c i p a l h á v á r i o s anos. 

E a c i r c u n s t â n c i a de haver s ido t oda a 
i n v e s t i g a ç ã o desencadeada pe la a ç ã o i r r egu la r 
de dois in tegrantes de f a c ç ã o p o l í t i c a c o n t r á r i a 
a dos ind ic i ados , que se a r v o r a r a m e m agen­
tes d a au tor idade p ú b l i c a p a r a apreender ve í ­
c u l o d a P re fe i tu ra , i n f i r m a , no meu entender, 
t o d a a p r o v a c o l h i d a no i n q u é r i t o p o l i c i a l , por­
que fo i e la p r é - o r d e n a d a no sent ido de secun­
d a r a r e p r e s e n t a ç ã o i n i c i a l . 

S ã o essas — t ã o suc in tamente expostas 
quanto pos s íve l n a e s p é c i e — as r a z õ e s pelas 
quais meu voto concede a ordem, p a r a os f ins 
pedidos n a i m p e t r a ç ã o . " 

Inconformados , os impet ran tes r e c o r r e m p a r a este 
T r i b u n a l , c o m fundamento no a r t . 276, I I , b, do 
C ó d i g o E l e i t o r a l , a legando, em resumo, que a p rova 
n a q u a l se baseou o M i n i s t é r i o P ú b l i c o ser ia i n i d ô -
nea, porque resu l tan te de u m "golpe p o l í t i c o - e l e i t o -
r e i r o " levado a efeito pelos a d v e r s á r i o s p o l í t i c o s dos 
pac ien tes ; que a d e n ú n c i a ser ia i n e p t a porque faz 
aparecer agentes at ivos s e m e x i s t ê n c i a de agentes 
passivos d a p r e t e n d i d a c o r r u p ç ã o ; e que a d e n ú n c i a 
n ã o es ta r ia a descrever fatos que, sequer e m tese, 
c o n f i g u r a r i a m o de l i to do a r t . 299 do C ó d i g o E l e i ­
t o r a l ; p e d e m o t r ancamento d a a ç ã o pena l , po r fa l t a 
de j u s t a causa . 

A P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l E l e i t o r a l , e m c o n t r a -
r a z õ e s , repor tou-se ao seu Pa rece r de f l s . 53, onde 
o p i n a p e l a d e n e g a ç ã o d a ordem, entendendo que a 
d e n ú n c i a eferecida con t ra os pacientes, sobre f o r m a l ­
men te i n c e n s u r á v e l , n ã o defui de abuso de poder do 
ó r g ã o de a c u s a ç ã o p ú b l i c a . 

S u b i r a m os autos a este T r i b u n a l , acompanhados 
dos d a a ç ã o p e n a l que, por despacho de f l s . 88, 
lhes f o r a m apensados . 

Nes t a i n s t â n c i a , a douta P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i ­
t o r a l exa rou o Pa rece r de f ls . 93-99, no sent ido do 
n ã o a c o l h i m e n t o do recurso. 

E ' o r e l a t ó r i o . 

( U s a d a p a l a v r a o advogado T i t o Costa) . 

VOTOS 

O Senhor Ministro Célio Silva (Rela tor ) — Se­
n h o r Pres iden te , Senhores M i n i s t r o s , o fa to t íp i co , 
a n t i j u r í d i c o e c u l p á v e l que se i m p u t a aos pacientes 
é o q u ê v e m previs to no a r t . 299 do C ó d i g o E l e i ­
t o r a l ; 

" D a r , oferecer, prometer , so l i c i t a r o u rece­
ber, p a r a s i ou p a r a ou t rem, d inhe i ro , d á d i v a 
o u qualquer ou t r a van tagem, p a r a obter eu 
d a r voto e p a r a conseguir ou p romete r absten­
ç ã o , a i n d a que a ofer ta n ã o seja a c e i t a " . 

O C ó d i g o E l e i t o r a l , seguiu, n a e s p é c i e , o mes­
m o c r i t é r i o adotado pelo C ó d i g o P e n a l ao cu ida r do 
de l i t o de c o r r u p ç ã o . 

H á o c r i m e do a r t . 299 do C ó d i g o E l e i t o r a l des­
d e que o corrutor d ê , o f e r e ç a ou p r o m e t a a v a n t a ­
g e m o u que o corrompido a so l ic i te . 

A c o r r u p ç ã o e le i to ra l a t i v a e a pass iva n ã o for­
m a m u m a un idade complexa , c o n d i c i o n a d a ao acor­
do de vontades entre o cor ru tor e o c o r r o m p i d o . A s 
duas e s p é c i e s s ã o i n c r i m i n a d a s separadamente , de 
t a l sorte que a c o n s u m a ç ã o de qualquer delas n ã o 
f ica , es t r i tamente , n a d e p e n d ê n c i a do encontro de 
von tades . E ' o que se v ê d a par te f i n a l daquela 
n o r m a : " a i n d a que a ofer ta n ã o seja a c e i t a " . Ofe r ta , 
a í , é t an to o "dar, oferecer, prometer" do corrutor 
c o m o o "solicitar" do corrompido. 

S ó h a v e r á c r i m e b i l a t e ra l , ou seja, de concurso 
n e c e s s á r i o q u a n d o . se t r a t a do "receber" por par te 
do c o r r o m p i d o , pois , como é óbv io , a l g u é m s ó p o d e r á 
receber v a n t a g e m se ou t rem lhe t iver dado . E m se 
t r a t a n d o de c o r r u p ç ã o pass iva consis tente em receber 
v a n t a g e m f o r ç o s a m e n t e h á de have r o cor rup tor a t ivo 
que deu d i t a v a n t a g e m ; recebimento p r e s s u p õ e doa­
ç ã o . S e m esta n ã o p o d e r á ex i s t i r aquele. 

A d e n ú n c i a f o r m u l a d a con t r a os pacientes, por 
sem d ú v i d a , pretender i m p u t a r - l h e s c r ime de c o r r u ­
ç ã o e le i tora l consistente e m haver dado vantagens 
p a r a a o b t e n ç ã o de votos em de te rminado c a n d i ­
dato . Ser ia , ass im, c r ime bilateral. Os pacientes n ã o 
t e r i a m se l i m i t a d o a prometer ou oferecer vantagens 
aos eleitores t e r i a m efet ivamente dado vantagens que 
t e r i a m sido aceitas pelos cor rompidos . 

O r a , e m se t r a t ando de u m a un idade complexa 
de condutas, rea lmente n ã o poder ia a d e n ú n c i a cu ida r 
apenas dos agentes at ivos, abandonando ou de ixando 
p a r a out ra opor tunidade a p r e t e n s ã o de p u n i r os 
agentes passivos, m á x i m e quando chega a a p o n t á - l o s 
nomina lmen te , refer indo-se à s d e c l a r a ç õ e s que pres­
t a r a m n a i n v e s t i g a ç ã o p o l i c i a l . E m se t r a t ando de 
c r i m e b i la te ra l , c o m autores devidamente i d e n t i f i ­
cados, n ã o h á o a r b í t r i o de escolher uns, d ispensando 
outros . A responsabi l idade pena l deve abranger todos 
quantos t i ve rem p a r t i c i p a ç ã o da i n f r a ç ã o , a f i m de 
evi tar a possbi l idade das d e c i s õ e s c o n t r a d i t ó r i a s . 

T o d a v i a , a f a l t a de d e n ú n c i a con t ra os agentes 
passivos n ã o me parece bastante pa ra o t rancamento 
da a ç ã o pena l , vis to que poder ia ser e la ad i t ada p a i a 
i n c l u i r aqueles infra tores ou s u b s t i t u í d a por out ra 
onde agentes ativos e passivos fossem denunciados . 

A s s i m , rep i lo o fundamento de i n é p c i a d a de­
n ú n c i a pe la n ã o i n c l u s ã o dos agentes passivos. 

T a m b é m n ã o é de ser acolh ido o outro f u n d a ­
mento d a i m p e t r a ç ã o consistente n a in idone idade d a 
p r o v a e m que a d e n ú n c i a se a l i c e r ç o u . E m sede de 
"habeas co rpus" n ã o cabe o exame aprofundado da 
p r o v a . Cote ja r as provas paTa a p u r a ç ã o das que 
possam oferecer me lhor credibi l idade , inegavelmente , 
é exame profundo de m é r i t o , i m p o s s í v e l de ser r e a ­
l izado no â m b i t o do "habeas co rpus" . 

O a rgumento m á x i m o d a i m p e t r a ç ã o e do pre­
sente recurso o r d i n á r i o , contudo, é o d a f a l t a da 
jus ta causa, que passo a e x a m i n a r . 

Confesso que quando estes autos me v i e r a m c o n ­
clusos e a p ó s tomar conhecimento do douto Parecer 
d a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , a m i n h a t e n d ê n c i a 
era a de negar p rov imen to ao recurso . M a s , a p ó s 
r á p i d o exame do processo, fo rmei c o n v i c ç ã o d i ame­
t ra lmente oposta . 

En t endo que, n a h i p ó t e s e "sub jud ice" , ocorreu 
abuso de poder de denunc ia r , eis que os fatos des­
cri tos n a d e n ú n c i a e far tamente apurados n a inves ­
t i g a ç ã o p o l i c i a l n ã o conf igu ram, n e m e m tese, o 
del i to do a r t . 299 do Cód igo E l e i t o r a l , d a mesma 
f o r m a que a condu ta dos pacientes n ã o se subsume 
e m d e s c r i ç ã o lega l con t ida e m precei to p r i m á r i o de 
n o r m a pena l i n c r i m i n a d o r a . A conduta dos pacientes 
n ã o é relevante p a r a o - D i r e i t o P e n a l E l e i t o r a l , vis to 
f a l t a r - lhe tipicidaãe. 

N ã o se nega que os autos d ã o n o t í c i a de u m 
i l í c i to e le i toral , mas i l í c i to que n ã o é penalmente 
p u n í v e l . 

N ã o vou proceder a profundo exame ú a p rova , 
pois, como j á disse, is to me ser ia defeso e m "habeas 
co rpus" . 

M a s , desde que o a r t . 358, I , do Cód igo E l e i t o r a l , 
p r e v ê que " a d e n ú n c i a s e r á re je i tada quando o fato 
nar rado evidentemente n ã o cons t i tu i r c r i m e " , pa re ­
ce-me que compete ao Poder J u d i c i á r i o d i sce rn i r se 
o M i n i s t é r i o P ú b l i c o ag iu ou n ã o c o m abuso de po­
der, e como bem a f i r m a o eminente M i n i s t r o V i c t o r 
Nunes L e a l , e m b r i l han te voto que se vê n a " R e ­
vis ta T r i m e s t r a l de J u r i s p r u d ê n c i a " , v o l . 35, p á g i n a s 
529 e seguintes, c o m toda propr iedade invocado pelo 
douto voto vencido de f l s . 66-69 dos autos, " e m m u i ­
tos casos, rea lmente , n ã o é pos s íve l ver i f icar se houve 
abuso de poder s e n ã o examinando a prova , e m cer ta 
medida , que n ã o é s u s c e p t í v e l de ser estabelecida e m 
termos absolutamente exatos, dependendo, e m cada 
caso, d a p r u d ê n c i a e do t i r o c í n i o dos ju lgadores" . 

N o caso dos autos, ressal ta que os pacientes 
aprove i ta ram-se de. c ampanhas e de s e r v i ç o s de assis-
t ê n c : a soc ia l p r é - e x i s t e n t e s no M u n i c í p i o de S ã o B e r ­
na rdo do C a m p o e a cargo da sua P re fe i tu ra , p a r a 
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fazer, concomitantemente , i ndev ida p ropaganda e le i ­
t o r a l a favor de u m candida to , ou melhor , e m favor 
do cand ida to d a p r e f e r ê n c i a do e n t ã o Chefe d a M u ­
n ic ipa l idade . 

A o mesmo tempo e m que se efetuava a d i s t r i ­
b u i ç ã o de cobertores, r e m é d i o s , a l imentos e outros 
g ê n e r o s , pedia-se aos agraciados, quando eleitores, 
que votassem no candida to do Pre fe i to . N ã o se c o n ­
d ic ionava , p o r é m , a d i s t r i b u i ç ã o daquelas d á d i v a s ao 
efetivo voto no cand ida to . A d i s t r i b u i ç ã o fazia-se 
ind i s t in t amen te a eleitores e n ã o - e l e i t o r e s . N ã o se 
ex ig ia daqueles que eleitores fossem a s imples p ro ­
messa de votar no cand ida to do P re fe i to . Ped ia - se -
Ihes apenas e m f o r m a de p ropaganda que votassem 
no cand ida to do P re f e i t o . 

E ' o que se vê dos depoimentos u n í s s o n o s t o m a ­
dos pelas autoridades pol ic ia i s (f ls . 111-116, 118-124, 
134-136, 138-142, 144-148 do apenso) . E ' o que se vê 
de todos os documentos juntados n a i n v e s t i g a ç ã o 
p o l i c i a l a cargo d a P o l í c i a F e d e r a l ( à s f l s . 12 usque 
173 do apenso) . 

A condu ta dos pacientes, embora r e p r o v á v e l , n ã o 
se apresenta c o m aquela cond ic ionan te ex ig ida pelo 
a r t . 299 do Cód igo E l e i t o r a l . N ã o se subsume e l a 
n a n o r m a pena l i nvocada ou e m qualquer o u t r a . 

T u d o e s t á a i n d i c a r que no M u n i c í p i o de S ã o 
B e r n a r d o do C a m p o , quando das e le ições de n o v e m ­
bro de 1968, ccorreu uso indev ido do poder e c o n ô ­
mico , desvio ou abuso do poder de autoridade, e m 
bene f í c io de candida to , a que se refere o a r t . 237 
do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

N ã o vejo, p o r é m , como enquadrar aqueles fatos 
no ar t . 299 do C ó d i g o E l e i t o r a l , ou e m qualquer das 
suas normas penais . 

P e l o exposto, Senhor Presidente , dou p rov imen to 
ao recurso pa ra , concedendo a o rdem de "habeas 
corpus" , de te rminar o t r ancamento d a a ç ã o p e n a l . 

Nos termos do a r t . 237 e seus p a r á g r a f o s , reco­
mendo a remessa dos autos e seu apenso, à dou ta 
Corregedor ia R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o pa ra 
as p r o v i d ê n c i a s que entender n e c e s s á r i a s , inc lus ive 
quanto ao disposto no a r t . 222 do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

E ' o meu vo to . 
* * * 

O Senhor Ministro Djaci Falcão — Senhor P r e ­
sidente, Senhores M i n i s t r o s , a p e ç a a c u s a t ó r i a i n i c i a l 
faz r e f e r ê n c i a à d i s t r i b u i ç ã o de cobertores adquir idos 
c o m verba d a P r e f e i t u r a M u n i c i p a l aos eleitores d a 
zona, v i sando obter votos p a r a o cand ida to J o a q u i m 
T o r q u i n o . A m e s m a p e ç a acrescenta que v a r i a v a o 
n ú m e r o de cobertores d i s t r i b u í d o s , e m r a z ã o d o n ú ­
mero de eleitores de c a d a f a m í l i a . Descreve ass im, 
c i rcuns tanc ia lmente , a meu entender, fatos que se 
v ê m def inidos no C ó d i g o E l e i t o r a l como de l i t o . E ' 
o que se depreende d a l e i t u r a do a r t . 299, do c i t ado 
D i p l o m a l i do h á pouco pelo eminente R e l a t o r . S o ­
bretudo, n a par te e m que se enumera a d á v i d a ou 
qualquer o u t r a van t agem p a r a a c a p t a ç ã o de votos . 

P o r isso, a m e u ver, c o m a dev ida v ê n i a do 
eminente M i n i s t r o Re la to r , a d e n ú n c i a apon ta fato 
que guarda , i r r e c u s à v e l m e n t e , r e l e v â n c i a p e n a l e le i ­
t o r a l . C r i m e de c o r r u p ç ã o e m c a r á t e r con t inuado e 
med ian te co -au to r i a . 

Dessarte, pois, h á jus ta causa p a r a a ç ã o p e n a l . 
N ã o vejo como se possa cotejar os elementos de 
p rova como o fêz o Re la to r , ana l i sando depoimentos 
que se apresen tam cont rover t idos . N ã o é poss íve l um* 
j u í z o de m é r i t o , envolvendo fatos, n a esfera res t r i t a 
do "habeas co rpus" . 

O Senhor Ministro Célio Silva — N ã o cheguei, 
no m e u entender, a fazer u m cotejo de provas n e m 
os fatos e s t ã o cont rover t idos . Os depoimentos d i z e m 
que receberam cobertores e, ao ser-lhes entregues os 
cobertores p e d i a m que votassem e m fu lano . E u a d ­
m i t o esse fato, mas is to n ã o ca rac te r i za qualquer 
de l i t o . Se o p romotor denunc iou por u m fato que 
n ã o é penalmente t ip i f icado , V . E x c i a . n ã o v a i che ­
gar a o . . . 

O Senhor Ministro Djaci Falcão — E u cheguei 
a anotar que u m a tes temunha chega a fazer a a f i r ­
m a ç ã o seguinte: só g a n h a v a cobertores quem votasse 
e m fu l ano . 

O Senhor Ministro Célio Silva — C o m ã dev ida 
v ê n i a , vou recordar o refer ido depo imento . A teste­
m u n h a deu n o t í c i a de que ouv i r a dizer que só g a ­
n h a v a cobertor quem votasse; todavia , a i n d a n o seu 
depoimento, esclarece que n ã o é e le i tora e que g a ­
n h o u cobertor . 

O Senhor Ministro Djaci Falcão — Essa teste­
m u n h a d á n o t í c i a de t a l v e r s ã o . 

N ã o sou c o n t r á r i o ao exame d a p r o v a quando se 
invoca a fa l t a de ju s t a causa p a r a a a ç ã o p e n a l . 
T o d a v i a , far-se mis ter ressal tar que se a p rova n ã o 
é un i fo rme e h a r m ô n i c a , mas cont rover t ida , o seu 
cotejo foge à s l indes do "habeas c o r p u s " . N o caso, 
"da ta v e n i a " do eminente re la tor , o a c ó r d ã o recor ­
r ido de ixou c la ro que h a v i a jus ta causa pa ra a a ç ã o 
pena l . P o r isso, nego provimento ao recurso . 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — S e ­
n h o r Pres idente , o eminente R e l a t o r re fe r iu u m dos 
fundamentos do recurso, acerca d a i n é p c i a d a de­
n ú n c i a , e m v i r tude de que e la i n c r i m i n a apenas a 
a ç ã o de quem deu, mas n ã o a de q u e m recebeu. 
N ã o se t r a t a de promessa, n ã o se t r a t a de m e r a 
oferta, como n ã o se t ra ta , ao inverso, de pu ra s o l i ­
c i t a ç ã o . T ra t a - se do dar , por u m lado, a que neces­
sar iamente corresponde o receber, por o u t r o . . . 

P o r ser a a ç ã o p e n a l i nd iv i s íve l , eu a n u l a r i a a 
d e n ú n c i a p a r a que ou t ra fosse oferecida pelo p r o ­
motor e satisfizesse os requisi tos n e c e s s á r i o s . 

T o d a v i a , ouv indo o voto do eminente Re la to r , 
por in te i ro , convenc i -me de que S . E x c i a . data venia 
dos M i n i s t r o s D j a c i F a l c ã o e A n t ô n i o Neder , t e m 
r a z ã o quando conc lu i que n ã o h á ju s t a causa, por 
f a l t a de t ip i c idade . 

O p r ó p r i o denunc ian te a f i r m a t ra tar -se de c r i m e 
con t inuado . N ã o h á , por tanto , que e x a m i n a r i s o l a ­
damente a conduta dos pacientes e m r e l a ç ã o a c a d a 
u m a , daquelas pessoas, que se benef ic iou da d á d i v a 
do cobertor . H á de se o lha r o fato sob o ponto de 
vis ta g loba l . D e r a m - s e cobertores a u m m u n d o de 
pessoas e m t roca de votos, ou c o m o objet ivo de 
obter votes e m e l e i ç ã o . H á de ser essa a d e n ú n c i a . 

T ra t a - se de c r ime doloso, e o dolo é e spec í f i co : 
pa ra o b t e n ç ã o de votos. Se fosse p a r a outro f i m 
qualquer, n ã o ser ia c r i m e . 

E n t ã o , vo l tando a meu fundamento an te r io r , de 
que a a ç ã o pena l é i nd iv i s íve l , de que n ã o pode h a ­
ver d o a ç ã o sem recebimento, de que n o caso p r e ­
sente n ã o pode haver sujeito a t ivo s e m passivo, e 
de que a d e n ú n c i a h a v e r i a de abranger a todos, 
c lhados os fatos de modo global , por comporem u m 
só c r ime cont inuado , c h e g a r í a m o s à c o n c l u s ã o de que 
d e v e r i a m ser i n c l u í d o s todos os recebedores, quando 
mui tos n e m s ã o eleitores. 

O Senhor Ministro Antônio Neder •— E os outros 
que receberam, e que s ã o eleitores? 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — T e ­
n h o a i m p r e s s ã o de que o M i n i s t r o R e l a t o r s i t uou 
a condu ta de que se cu ida , e demons t rou que e í a 
e s t á prev is ta n a • l e i e le i toral , mas n ã o no seu c a p i ­
tulo pena l ; e s t á p rev i s ta como i l i c i t o e le i toral , como 
conduta c e n s u r á v e l , à qua l a le i comina s a n ç õ e s de 
c a r á t e r e le i tora l , mas que n ã o se t rans forma, creio 
eu, em c r ime e le i to ra l . 

Ado tando , no mais , os fundamentos do S e n h o r 
M i n i s t r o Re la to r , acompanho S. E x c i a . , dando p r o ­
v i m e n t o . 

O Senhor Ministro Antônio Neder — V . E x c i a . , 
que é c r i m i n a l i s t a consumado, h á de me p e r m i t i r 
d izer que e s t á a esquecer-se do a r t . 569, do C ó d i g o 
de Processo P e n a l , que d i z : 

" A r t . 569. A s omis sões da d e n ú n c i a ou Ca, 
queixa , da r e p r e s e n t a ç ã o , ou, nos processos das 
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c o n t r a v e n ç õ e s penais , d a p o r t a r i a ou do auto 
de p r i s ã o e m f lagrante , p o d e r ã o ser supridas, 
a todo o tempo, antes d a s e n t e n ç a f i n a l . " 

E n t ã o , o fundamento do voto de V . E x c i a . . . 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — Se­
r i a f u n d a m e n t o i n i c i a l , se eu n ã o me houvesse con­
venc ido , no desenro la r do voto do M i n i s t r o Re la to r , 
de que S. E x c i a . t e m r a z ã o , t a m b é m , no que toca 
à j u s t a causa , e ass im, n ã o tenho ma i s porque e x i ­
g i r a q u e s t ã o d a ind iv i s ib i l i dade d a a ç ã o p e n a l . N ã o 
v o u a l i m e n t a r , m a n d a n d o apenas a n u l a r a d e n ú n c i a 
o u p e r m i t i n d o a d i t á - l a , u m a a ç ã o p e n a l que, de 
i n í c i o , pa rece-me indev ida , i l e g í t i m a , abus iva . 

Data venia, a companho o Senhor M i n i s t r o R e l a ­
to r . 

* 4 * 

O Senhor Ministro Milton Sebastião Barbosa — 
S e n h o r P re s iden te : 

P r o m o t o r P ú b l i c o duran te longos anos, a t u a l ­
mente mag i s t r ado , tenho por o r i e n t a ç ã o , e m caso 
como o presente, ver i f i ca r se, n a qual idade de ó r g ã o 
do M i n i s t é r i o P ú b l i c o , face aos elementos e m m ã o , 
ap re sen t a r i a ou n ã o a d e n ú n c i a . 

E ' p rec iso a tender a u m a sé r i e imensa de fatos 
sociais , a u m r o s á r i o de p r á t i c a s cos tumeiras pa ra 
se d i s t i n g u i r a c a r a c t e r i z a ç ã o , ou n ã o , de u m de l i to . 

D e i n í c i o , v ê - s e que o a r t . 299 engloba tanto o 
de l i t o t en tado quan to o consumado, e é de se ver 
que — a f i n a l — face ao resul tado das e le ições , os 
meios , se provados , u t i l izados, r e s u l t a r a m inef icazes . 
P o r out ro lado , cons iderando que os p r ó p r i o s pa r ­
t idos p o l í t i c o s p o d e m man te r a t iv idades de ordem 
soc ia l , é d i f í c i l estabelecer a t é onde se s i t u a m os 
l i m i t e s destas a t iv idades e m r e l a ç ã o à p r á t i c a n ã o 
p e r m i t i d a pe l a d i s p o s i ç ã o p e n a l . E ' pos s íve l que a 
l e g i s l a ç ã o e le i to ra l e spec í f i ca adote d ispos i t ivo capaz 
de, s e m a a m p l i t u d e do previs to n a l e g i s l a ç ã o exis­
tente, b e m t i p i f i c a r o fato constante dos autos. 
A t e n t o a i n d a e m que as p a i x õ e s p o l í t i c a s podem 
gerar abusos, e m que atos de boa fé p o d e m ser 
confund idos c o m c o r r u p ç ã o e le i tora l , n a a u s ê n c i a de 
n o r m a p o s i t i v a capaz de rea lmente ca rac te r iza r o 
de l i to , a n t e a perp lexidade que a m a t é r i a e s t á a 
compor t a r , sa l i en tando o j á exposto pelos M i n i s t r o s 
Cé l io S i l v a e X a v i e r de Albuquerque , acompanho-os , 
n a sua c o n c l u s ã o . Concedo a o rdem, c o m as ressa l ­
vas prev is tas n o ar t . 13, do C ó d i g o de Processo P e ­
n a l . E ' o m e u vo to . 

* a a 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg — Se­
n h o r Pres iden te , t a m b é m acompanho o voto do e m i ­
nente S e n h o r M i n i s t r o R e l a t o r . En t endo que pa ra 
se c o n f i g u r a r c c r i m e é preciso que a d á d i v a , a 
o fe r t a ou a promessa de qualquer v a n t a g e m fique 
c o n d i c i o n a d a à o b r i g a ç ã o de d a r o vo to . O r a , do 
que ouv i houve apenas r e c o m e n d a ç ã o quanto ao voto 
no m o m e n t o de ent rega dos cobertores. 

* :S 4 

O Senhor Ministro Antônio Neder — Senhor P r e ­
s idente , estou de acordo c o m o eminente Senho r 
M i n i s t r o D j a c i F a l c ã o e nego p r o v i m e n t o . 

E X T R A T O D A A T A 

H . C . n? 40 — S P — R e l a t o r M i n i s t r o Cé l io S i l v a . 
— Recor ren t e s : A n t ô n i o T i t o Costa , Teó f i l o X a v i e r 
de M e n d o n ç a e P a u l o B u r j a t o de M e n d o n ç a , advo­
gados . — R e c o r r i d o : T . R . E . — Pac ien tes : H y g i n o 
B a p t i s t a de L i m a , J a i m e J o ã o F r a n c h i n i , M a r i a do 
C a r m o D ' A n g e l o , Odet te E d i t h Per igo de L i m a e 
R a y m u n d o de O l i v e i r a San tos . 

D e c i s ã o : D e r a m prov imento ao recurso, pa ra 
conceder a o r d e m de "habeas corpus" , vencidos os 
Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l c ã o e A n t ô n i o Nede r . 
— F a l o u pelos recorrentes o D o u t o r T i t o C o s t a . 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 
Presentes à s e s s ã o os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l ­

c ã o , X a v i e r de Albuquerque, M i l t o n S e b a s t i ã o B a r ­
bosa, A r m a n d o Rolemberg , A n t ô n i o Neder , Cél io S i l v a 
e o Dou to r Osca r C o r r ê a P i n a , P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l , subst i tu to . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.427 

M a n d a d o de S e g u r a n ç a n . ° 372 — Classe II 
— Santa C a t a r i n a ( C a m b o r i ú ) 

Mandado de segurança. — Estando o mu­
nicípio de Camboriú entre os que teriam elei­
ções municipais, a decisão impugnada contra­
riou o A / - 1 5 — Assim, concede-se a segurança 
para determinar a realização do pleito. 

Vistos , etc. 

A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Super ior E l e i t o ­
r a l , por unan imidade de votos, conceder a s e g u r a n ç a , 
n a conformidade das notas taquigraf icas e m apenso 
e que f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 
D i s t r i t o Fede ra l , 11 de novembro de 1969. — Eloy 

da Rocha, Pres idente . — Armando Rolemberg, R e l a ­
tor. — Esteve presente o Senhor Dou to r Oscar Cor­
rêa Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , subst i tuto. 

(Publ icado no D.J. de 10-3-70) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg ( R e l a ­
tor) — O M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o Bras i l e i ro requer 
mandado de s e g u r a n ç a con t r a o ato pelo q u a l o T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S a n t a C a t a r i n a exc lu iu 
d a r e l a ç ã o dos M u n i c í p i o s onde se d e v e r ã o rea l iza r 
e le ições no d i a 30 do corrente m ê s o M u n i c í p i o de 
C a m b o r i ú . 

A r g ú i que o ato impugnado baseou-se e m L e i 
Complemen ta r E s t a d u a l que c o n t r a r i a a C o n s t i t u i ç ã o 
F e d e r a l por a d m i t i r a n o m e a ç ã o , pelo G o v e r n a d o r do 
Estado, do Prefe i to das E s t a ç õ e s B a l n e á r i a s e e m 
e r r ô n e a i n t e r p r e t a ç ã o do A t o In s t i t uc iona l n? 15, que 
de te rminou a e l e i ção n a d a t a re fe r ida e m todos os 
M u n i c í p i o s que devessem rea l i za r o plei to no co r ­
rente a n o . 

Conced ida l i m i n a r p a r a que se processasse o r e ­
gistro dos candidatos , a f i m de evi tar a poss ib i l idade 
de tornar-se i n ó c u a a d e c i s ã o que viesse a ser p r o ­
fe r ida por esta Corte , f o r a m prestadas pelo D e s e m ­
bargador Pres idente do T R E as i n f o r m a ç õ e s s e g u i n ­
tes: 

" E m resposta a seu ofício n? 1.251, de 15 
do corrente m ê s , re la t ivo ao mandado de segu­
r a n ç a impe t rado pelo M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o 
Bra s i l e i ro , con t r a a r e s o l u ç ã o deste E g r é g i o 
T r i b u n a l exc lu indo do c a l e n d á r i o co r re spon­
dente ao plei to de 30 de novembro a eleição-
p a r a o cargo de Pre fe i to M u n i c i p a l de B a l n e á ­
r io de C a m b o r i ú , h o n r a - m e i n f o r m a r a Vossa. 
E x c e l ê n c i a o seguinte: 

Estabelece a C o n s t i t u i ç ã o E s t adua l , no a r ­
tigo 27, p a r á g r a f o ú n i c o , t ex tua lmente : 

" S e r ã o nomeados pelo Governador , com> 
p r é v i a a p r o v a ç ã o : 1 — d a A s s e m b l é i a L e ­
gis la t iva , o Prefe i to d a C a p i t a l , dos M u n i c í ­
pios considerados, e m l e i complementa r es­
t â n c i a s h id romine ra i s ou e s t a ç õ e s b a l n e á r i a s . " 

N o seu a r t . 6?, a L e i Complemen ta r n? 1, 
de 19 de j u n h o do ano p r ó x i m o passado, e m 
vigor a p a r t i r do d i a 26 daquele m ê s , p r e -
ce i tua : 

"Cons ideram-se , desde já, como e s t â n c i a s 
h id romine ra i s os M u n i c í p i o s de G r a v a t a , 
Á g u a s de C h a p e c ó , San to A m a r o d a I m p e ­
r a t r i z e o Balneário de Camboriú, como esta­
ção balneária". 

P e l a l e g i s l a ç ã o estadual , por tanto , a d e c i ­
s ã o do T r i b u n a l , ao que parece, é i n a t a c á v e l 
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eis que a p a r t i r da c i t ada L e i C o m p l e m e n t a r 
n? 1, n ã o s e r á eleito, mas nomeado pelo G o ­
vernador , o Prefe i to d a refer ida e s t â n c i a b a l -
n e á r i a . 

D e i x a n d o p o r é m de lado, " a d a rgumen tan -
d u m " a l e i ca tar inense , e cons iderando ape­
nas a l e g i s l a ç ã o federal , a s i t u a ç ã o é esta: 

P o r f o r ç a do A t o In s t i t uc iona l n? 11 pas­
sou a v igorar c o m a seguinte r e d a ç ã o : 

" N o d i a 30 de novembro de 1969,. r e a l i -
z a r - s e - ã o e le ições p a r a Prefe i to , V ice -P re f e i t o 
e Vereadores nos M u n i c í p i o s que, durante o 
ano de 1969, devessem rea l izar e le ições gerais 
ou parc ia is , a i n d a que a lguns desses M u n i -
cipios_.se encon t rem sob o regime de i n t e r ­
v e n ç ã o federa l nos termos do art . 3? do A t o 
In s t i t uc iona l n<? 5, de 13 de dezembro de 
1968, ou § 1? do ar t . 7? do A t o In s t i t uc iona l 
n9 7, de 26 de fevereiro de 1969". 

A d i a n t e , no seu art. 2?, estabelece o mes­
m o A t o n? 15, " i n ve rb i s " : 

"Nos demais M u n i c í p i o s cujos cargos de 
Prefe i to , o u t a m b é m de V ice -P re fe i t o , se v a ­
garem, por qualquer mot ivo , a p ó s a e d i ç ã o 
dos Atos Ins t i tuc iona is n? 5, de 13 de de­
zembro de 1968, e 39 7, de 26 de fevereiro 
de 1969, e t e n h a sido decretada, ou a i n d a 
n ã o , a i n t e r v e n ç ã o federal , as e le ições p a r a 
aqueles se r e a l i z a r ã o n o d i a 15 de novembro 
de 1970, apl icando-se , n o mais , o que d i s p õ e 
o A t o In s t i t uc iona l n? 11, de 14 de agosto 
de 1939". 

Ocorre que, e m p r i n c í p i o s de m a r ç o do 
corrente ano, o Senho r H i g i n o J o ã o P i o , P r e ­
fei to M u n i c i p a l de B a l n e á r i o de C a m b o r i ú . 
eleito e m outubro de 1965, fa leceu. 

C o m a morte do t i tu la r , a s sumiu o cargo, 
provisor iamente , o Pres idente d a C â m a r a M u ­
n i c i p a l , que permaneceu e m exe rc íc io a t é o d i a 
16 de setembro ú l t i m o , quando tomou posse o 
In te rven tor Fede ra l , nomeado a 24 do m ê s de 
j u l h o . 

C o m o a vaga se deu a p ó s a e d i ç ã o do A t o 
In s t i t uc iona l n? 5 e m face do precei to espe­
c í f ico a c i m a ind i cado (art. 2?), c l a ro e t a x a ­
t ivo — "se vagarem, por qualquer m o t i v o " , — 
n ã o pod ia o T r i b u n a l m a r c a r a e l e i ção p a r a 
a da ta r ec l amada pelo M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o 
B r a s i l e i r o , quando o A t o n? 15 a p r e f ixa ra p a r a 
novembro de 1970". 

Os autos f o r a m c o m vis ta à P r o c u r a d o r i a - G e r a l 
que a s s im se man i fe s tou : 

" 6 . Dois s ã o os mot ivos pelos quais o E . 
T r i b u n a l n ã o de te rminou a r e a l i z a ç ã o de e l e i ­
ções p a r a Prefe i to e V i c e - P r e f e i t o do B a l n e á r i o 
de C a m b o r i ú : 

1») porque o refer ido m u n i c í p i o fo i c o n ­
s iderado e s t a ç ã o b a l n e á r i a , e nos termos do 
a r t . 27, p a r á g r a f o ú n i c o d a C o n s t i t u i ç ã o E s t a ­
d u a l ( t ranscr i to nas i n f o r m a ç õ e s ) , os prefeitos 
de ta is m u n i c í p i o s s ã o nomeados pelo G o v e r ­
nador d,o Es tado ; 

2?) a i n d a que a l e g i s l a ç ã o es tadual a s s im 
n ã o dispusesse, n ã o deve r i am ser real izadas 
e le ições pa ra prefei to do refer ido m u n i c í p i o , por 
f o r ç a do a r t . 2? d o A t o In s t i t uc iona l n? 15, 
u m a vez que o cargo estava vago por f a l ec i ­
mento do prefei to eleito p a r a o corrente p e r í o ­
d o . 

Q U A N T O A O P R I M E I R O M O T I V O 

7. A C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l de 1967, no seu 
texto p r i m i t i v o , n ã o a l te rado pela E m e n d a 
C o n s t i t u c i o n a l n? 1, d i s p õ e : 

" A r t . 16. A au tonomia m u n i c i p a l s e r á 
assegurada: 

§ 1? S e r ã o nomeados pelo Governador , 
c o m p r é v i a a p r o v a ç ã o : 

a) d a A s s e m b l é i a Leg i s l a t iva , os P r e f e i ­
tos das Cap i t a i s dos Es tados e dos M u n i c í p i o s 
considerados e s t â n c i a s h id romine ra i s e m l e i 

es tadual ( i d ê n t i c a r e d a ç ã o ao a r t . 15, § 1?, 
" a " , n a E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n? D . " 

8. A C o n s t i t u i ç ã o E s t a d u a l ' d e San t a C a ­
t a r i n a , no p a r á g r a f o ú n i c o do art'. 27, esta­
belece: 

" S e r ã o nomeados pelo Governador , c o m 
p r é v i a a p r o v a ç ã o : 

" I — d a A s s e m b l é i a Leg i s l a t i va , o P r e ­
feito d a C a p i t a l , dos M u n i c í p i o s considerados, 
e m le i , complementar , e s t â n c i a s h id romine ra i s 
ou e s t a ç õ e s b a l n e á r i a s . " 
(texto t ranscr i to das i n f o r m a ç õ e s ) . 

9. A L e i C o m p l e m e n t a r n? 1, daquele E s ­
tado, por sua vez, dec la ra : 

" A r t . 19 Cons ideram-se e s t â n c i a s h i d r o ­
mine ra i s os m u n i c í p i o s que p o s s u í r e m , c o m -
provadamente , e m seu t e r r i t ó r i o fontes n a ­
tura is de Á g u a do tada de al tas qual idades 
t e r a p ê u t i c a s , e em quant idade que f a v o r e ç a 
a i n s t a l a ç ã o de h o t é i s , s a n a t ó r i o s e outras 
ed i f i cações p r ó p r i a s de e s t a ç õ e s de á g u a . 

A r t . 29 Cons ideram-se e s t a ç õ e s b a l n e á ­
r i a s os m u n i c í p i o s dotados e m seu t e r r i t ó r i o 
de pra ias de mais de c inco (5) q u i l ô m e t r o s 
de e x t e n s ã o e cujos predicados poss ib i l i t em 
a e d i f i c a ç ã o de h o t é i s e s imi la res dest inados 
a t emporada de veraneio ou f é r i a s e cujas 
sedes mun ic ipa i s es tejam local izadas n a o r l a 
m a r í t i m a d a á r e a cons iderada e s t a ç ã o b a l ­
n e á r i a . 

P a r á g r a f o ú n i c o . P a r a os efeitos desta 
L e i considera-se o r l a m a r í t i m a a f a i x a de 
t e r ra loca l izada , no m á x i m o , a t é 1 (um) q u i ­
l ô m e t r o d a m é d i a p r e a m a r . " ( f ls . 10) . 

10. Parece-nos mani fes tamente i n c o n s t i t u ­
c i o n a l a n o m e a ç ã o , pelo G o v e r n a d o r do E s t a ­
do, dos prefeitos das chamadas e s t a ç õ e s b a l ­
n e á r i a s . v 

C o m e x c l u s ã o das Cap i t a i s dos Estados, a 
C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l só admi te a n o m e a ç ã o , 
pelo Governador , dos prefeitos das e s t â n c i a s 
h i d r o m i n e r a i s . 

N ã o poder ia , por tanto , o legis lador c a t a ­
r inense, c r i a r novo caso de m u n i c í p i o e m que 
o prefei to pode ser nomeado, u m a vez que n ã o 
se con fundem " e s t â n c i a s h i d r o m i n e r a i s " e "es­
t a ç õ e s b a l n e á r i a s " . E tanto n ã o se confundem, 
e s ã o coisas d is t in tas , que a p r ó p r i a l e i c o m ­
p lementa r de f in iu , nos seus art igos 1? e 2 ' , o 
que é u m a e o que é ou t r a . 

11. E s t a ç ã o b a l n e á r i a , c o m a d e f i n i ç ã o do 
legis lador caterinense, ou c o m out ra que lhe 
fosse dada, poder ia v i r a compreender todos, 
ou quase todos, os m u n i c í p i o s l i t o r â n e o s . P o r 
outro lado, a d m i t i d a a n o m e a ç ã o de prefeitos 
de e s t â n c i a s c l i m á t i c a s (Campo do J o r d ã o , P e -
t r ó p o l i s , e t c . ) , e de outros t ipos de m u n i c í p i o s 
que a i m a g i n a ç ã o do, legis lador es tadual c e r t a ­
mente de f in i r i a , p a r a jus t i f i ca r a n o m e a ç ã o do 
prefe i to . 

12. A regra, assegurada pe la C o n s t i t u i ç ã o 
F e d e r a l p a r a ga ran t i r a au tonomia m u n i c i p a l , 
é a da e l e i ção do prefe i to . E a essa r eg ra n ã o 
pode ser a d m i t i d a qualquer e x c e ç ã o , sa lvo as 
previstas n a p r ó p r i a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l . 

A e x c e ç ã o c r i a d a pe la C o n s t i t u i ç ã o E s t a ­
d u a l de S a n t a C a t a r i n a , e m r e l a ç ã o aos m u ­
n i c í p i o s considerados e s t a ç õ e s b a l n e á r i a s , c o n ­
sequentemente, é mani fes tamente i n c o n s t i t u ­
c i o n a l . 

Q U A N T O A O S E G U N D O M O T I V O 

13. M e s m o considerada i n c o n s t i t u c i o n a l a 
l e g i s l a ç ã o es tadual que pre tendeu fosse n o m e a ­
do o prefeito do B a l n e á r i o do C a m b o r i ú , e n ­
tende o E . T r i b u n a l R e g i o n a l que, a inda a s s im, 
n ã o d e v e r i a m ser real izadas e le ições p a r a p re ­
feito e vice-prefei to do refer ido m u n i c í p i o , face 
ao disposto no art. 2? do A t o In s t i t uc iona l n ú ­
mero 15. 

14. A respeito dessa q u e s t ã o j á t ivemos 
opor tunidade de op inar no M a n d a d o de S e g u ­
r a n ç a n? 370, referente ao m u n i c í p i o de C h a -
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peco, do mesmo Es tado , e de que t a m b é m é 
r e l a t o r o eminente M i n i s t r o A r m a n d o R o l e m ­
be rg . 

P e l a s r a z õ e s constantes daquele parecer, 
que anexamos ao presente, ver i f ica-se que o 
a r t . 2? do A t o I n s t i t u c i o n a l n? 15, n ã o se 
a p l x a ao caso do m u n i c í p i o de B a l n e á r i o de 
C a m b o r i ú , n o qua l no rma lmen te , as e le ições 
s e r i a m rea l izadas e m novembro do corrente 
a n o . 

15. D i a n t e do exposto, e e m c o n c l u s ã o , 
op inamos no sentido de ser conced ida a segu­
r a n ç a , p a r a que, nos termos do a r t . 15, § l 9 , 
" a " , d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l , e do a r t . 1? do 
A t o I n s t i t u c i o n a l n? 11 (com a r e d a ç ã o dada 
pelo A t o I n s t i t u c i o n a l n? 15, se j am real izadas , 

" e m 30 de novembro corrente, e l e ições pa ra 
prefe i to e v ice-prefe i to do m u n i c í p i o de B a l ­
n e á r i o de C a m b o r i ú . " 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

0 Senhor Ministro Armando Rolemberg ( R e l a ­
t o r : 

1 A C o n s t i t u i ç ã o de 1967 manteve o p r i n c í p i o 
de a u t o n o m i a dos M u n i c í p i o s e d i s p ô s n o . a r t . 16, 
i n c i s o I , que se r ia assegurada pe la e l e i ção d i r e t a do 
Pre fe i to , V i c e - P r e f e i t o e Vereadores . 

A d m i t i u e x c e ç õ e s , a t a l regra , f i xando que se­
r i a m nomeados pelo Gove rnador os Prefe i tos das 
C a p i t a i s , dos M u n i c í p i o s considerados e s t â n c i a s h i d r o ­
m i n e r a i s e m l e i es tadual e dos que fossem dec la ra ­
dos de interesse d a s e g u r a n ç a n a c i o n a l . 

N ã o de ixou , p o r é m , aos Estados e possibi l idades 
de a l t e r a r e m tais no rmas , e, n o ar t . 10, inc i so V I I , 
l e t r a b , p r e v i u a i n t e r v e n ç ã o federa l p a r a assegurar 
a a u t o n o m i a m u n i c i p a l . 

Q u a n d o o cons t i tu in te es tadual de S a n t a C a t a ­
r i n a , por tan to , i n c l u i u as e s t a ç õ e s b a l n e á r i a s entre 
os M u n i c í p i o s cujos Prefei tos s e r i a m nomeados pelo 
G o v e r n a d o r ed i tou r eg ra ofensiva à C o n s t i t u i ç ã o F e ­
d e r a i que, ass im, n ã o pode ser a p l i c a d a . 

A s i t u a ç ã o n ã o fo i a l t e rada pe la E m e n d a C o n s ­
t i t u c i o n a l n? 1, de 17 de outubro de 1969, que m a n ­
teve i d ê n t i c a s d i s p o s i ç õ e s , e ass im, cabe r a z ã o sem 
d ú v i d a ao i m p e t r a n t e quando a f i r m a que o ato i m ­
pugnado a r r i m o u - s e e m n o r m a cons t i tuc iona l esta­
d u a l s e m v a l i d a d e . 

T a m b é m , procede a a r g ü i ç ã o do impe t ran te de 
que a d e c i s ã o a t acada deu ao A t o I n s t i t u c i o n a l n? 15 
i n t e r p r e t a ç ã o que n ã o se a jus ta ao texto respect ivo. 

J á e x a m i n a m o s a h i p ó t e s e ao aprec ia r o m a n ­
dado de s e g u r a n ç a n? 370, t a m b é m re la t ivo a S a n t a 
C a t a r i n a , e n a o c a s i ã o a s s im nos mani fes tamos : 

" O A t o In s t i t uc iona l n? 11, de 14 de agosto 
de 1969, a s s i m d i s p ô s no seu a r t . 1?: 

" A s e l e i ções p a r a Pre fe i to , Vice -Pre fe i tos 
e Vereadores , suspensas e m vi r tude do dis­
posto n o ar t . 7? do A t o I n s t i t u c i o n a l n? 7, 
de 26 de fevereiro de 1969, bem como as ele i ­
ç õ e s gerais v isando a m e s m a f inabdade , e 
p a r a os M u n i c í p i o s e m que t enha s ido de­
c re t ada a i n t e r v e n ç ã o federal , c o m funda­
m e n t o no a r t . 3?, do A t o I n s t i t u c i o n a l n<? 5, 
de 13 de dezembro de 1968, ou cujos cargos 
de Pre fe i to e V ice -P re f e i t o estejam vagos por 
ou t ro mot ivo , e as estabelecidas pelo a r t . 80, 
do D e c r e t o - l e i n? 411, de 8 de j ane i ro de 
1969, s e r ã o rea l izadas no d i a 30 de novembro 
de 1969". 

T a l d i s p o s i ç ã o fo i a l t e rada pelo A t o I n s t i ­
t u c i o n a l n? 15, que estabeleceu: 

" A r t . 1? N o d i a 30 de novembro de 1969, 
r e a l i z a r - s e - ã o e le ições p a r a Prefe i to . V i c e -
P re f e i t o e Vereadores nos M u n i c í p i o s que, 
du ran te o ano de 1969, devessem rea l iza r 
e l e i ções gerais ou parc ia is , a i n d a que alguns 
desses M u n i c í p i o s se encon t rem sob o regime 
de i n t e r v e n ç ã o federal , nos Te rmos do art igo 

• 3? do A t o In s t i t uc iona l n? 5, de 13 de de­
zembro de 1968, ou § 1? do a r t . 7? do A t o 
I n s t i t u c i o n a l n? 7, de 25 de fevereiro de 1939". 

A r t . 2? Nos demais m u n i c í p i o s cujos 
cargos de Prefe i to , ou t a m b é m de V i c e - P r e ­
feito se vagarem, por qualquer mot ivo , a p ó s 
a e d i ç ã o dos Atos Ins t i tuc iona is n? 5, de 13 
de dezembro de 1968, e n? 7, de 26 de feve­
re i ro de 1969, e t enha sido decretada, ou 
a i n d a n ã o , a i n t e r v e n ç ã o federal , as e le ições 
p a r a aqueles se r e a l i z a r ã o no d i a 15 de n o ­
vembro de 1970, apl icando-se , no mais , o que 
d i s p ô s o A t o Ins t i t uc iona l n? 11, de 14 de 
agosto de 1969". 

Ana l i s ando- se tais normas , ver i f ica-se que 
enquanto o A t o Ins t i t uc iona l n? 11 de te rminava 
a r e a l i z a ç ã o de e le ições no corrente ano, n ã o 
somente nos M u n i c í p i o s onde o p le i to se de­
ve r i a rea l iza r no rma lmen te e m 1969, mas t a m ­
b é m e m todos aqueles onde os cargos eletivos 
m u n i c i p a i s estivessem sendo exercidos por i n ­
terventores, mesmo que as e le ições no rma i s 
estivessem previstas p a r a o ano diferente, o 
A t o In s t i t uc iona l n? 15 d i s t i ngu iu , man tendo 
p a r a 30 de novembro corrente , todas as e le i ­
ções que se d e v e r i a m rea l i za r este ano, mes­
m o e m m u n i c í p i o sob i n t e r v e n ç ã o , e í i x a n d o a 
da ta de 15 de novembro de 1970, p a r a as e le i ­
ções nos m u n i c í p i o s sob i n t e r v e n ç ã o , cujo p l e i ­
to n ã o se devesse r ea l i za r no rma lmen te , e m 
1969. 

O r a , se o M u n i c í p i o de C h a p e c ó estava 
i n c l u í d o entre os que t e r i a m ele ições pa ra P r e ­
feito, V ice -P re f e i t o e Vereadores , no corrente 
ano, a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l 
que del iberou diferentemente con t r a r iou o A t o 
Ins t i t uc iona l n? 15 e, ass im, n ã o pode ser m a n ­
t i d a . 

P o r tais c o n s i d e r a ç õ e s , concedo a seguran­
ç a p a r a de te rminar que se r ea l i zem no d i a 
30 de novembro corrente as e le ições r e f e r i d a s . " 

Pe las r a z õ e s expostas o m e u voto é defer indo a 
s e g u r a n ç a p a r a de t e rmina r que se r ea l i zem e m 30 
de novembro corrente e le ições p a r a Prefe i to , V i c e -
Prefe i to e Vereadores no M u n i c í p i o de C a m b o r i ú . 

Decisão unânime. 

C O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 
T o m a r a m parte os Senhores M i n i s t r o s D i a c i F a l ­

c ã o — Bar ro s M o n t e i r o — A r m a n d o Ro lemberg — 
A n t ô n i o Neder — X a v i e r de Albuquerque — Célio 
S i l v a . — F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o ­
r a l o Dou to r Oscar C o r r ê a P i n a , subst i tu to . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.428 

Recurso n . ° 3.253 — Classe I V — M i n a s Gerais 
(Ferros) 

O Ato Institucional n* 7 não impede a rea­
lização de eleições suplementares. — Assim, é 
de se dar provimento, em parte, ao recurso 
para que o Tribunal "a quo" determine a rea­
lização de eleições suplementares, de acordo 
com o art. 187 e §§ cl o art. 201, do Código 
Eleitoral, devendo o atual Prefeito ser afastado 
e processando-se a sua substituição com obser­
vância da lei. 

Vistos , e tc . 

A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­
r a l , por unan imidade de votos, da r provimento , e m 
parte , ao recurso, n a conformidade das notas t a q u i ­
graficas e m apenso e que f i c a m fazendo par te da 
d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 11 de novembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, Pres idente . - Djaci Falcão, R e l a t o r . — 
Esteve presente o Dou to r Osca r Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , subs t i tu to . 

(Publ icado no D J. de 10-3-70) 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Rela tor) — Se ­
n h o r Presidente , o fe reço como r e l a t ó r i o o parecer d a 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l , l a n ç a d o nos seguintes termos: 

" 1 . O presente recurso deve ser ju lgado 
conjuntamente c o m os recursos ns . 3.086, 3.162 
e 3.219, t a m b é m referentes ao m u n i c í p i o de 
Pe r ro s . 

2. Naqueles recursos, a t r a v é s de pareceres 
do eminente Dou to r D é c i o M i r a n d a , a P r o c u r a ­
d o r i a - G e r a l op inou pelo n ã o conhecimento , c o m 
a c o n s e q ü e n t e m a n u t e n ç ã o da a n u l a ç ã o das 
e le ições real izadas no d i s t r i to de San to A n t ô ­
n i o d a F o r t a l e z a . 

3. N o refer ido m u n i c í p i o , anuladas as 
e le ições no D i s t r i t o , tornou-se n e c e s s á r i a a 
r e a l i z a ç ã o de e le ições suplementares . 

4. An tes de que estas fossem real izadas , 
o candida to que h a v i a s ido derrotado, mas que 
c o m a a n u l a ç ã o da e l e i ção no d is t r i to de San to 
A n t ô n i o da F o r t a l e z a passara a ter v o t a ç ã o 
super ior à do seu concorrente , pre tendeu que 
fosse cassado o d i p l o m a daquele e expedido 
outro p a r a ê l e . 

5. O E . T r i b u n a l , apreciando o caso, de­
c i d i u que os cargos es tavam vagos, e, e m c o n ­
s e q ü ê n c i a , de te rminou que se oficiasse ao E x ­
c e l e n t í s s i m o Senhor M i n i s t r o da J u s t i ç a , p a r a 
a n o m e a ç ã o de in te rven tor federal , u m a vez 
n ã o pode r i am ser rea l izadas as e le ições suple­
mentares, por f o r ç a do disposto no a r t . 7? do 
A t o In s t i t uc iona l n? 7. 

>6. E s t a P r o c u r a d o r i a G e r a l j á teve oca s i ão 
de op ina r sobre o assunto, no caso de C a p u -
t i r a , e esta E . Cor te , sendo re la tor o eminente 

• M i n i s t r o - X a v i e r de Albuquerque , dec id iu , nos 
termos do parecer , que o A t o In s t i t uc iona l u ú -
m e i o 7 n ã o impede a r e a l i z a ç ã o de e le ições 
suplementares . 

7. Pe las mesmas r a z õ e s , por tanto , e desde 
que conf i rmadas as dec i sões do E . T r i b u n a l 
R e g i o n a l nos recursos de i n í c i o , ci tados, de 
acordo c o m os pareceres neles emit idos, o p i n a ­
mos no sent ido de que o presente seja conhe­
cido e p rov ido p a r a que o T r i b u n a l " a quo" 
de termine a r e a l i z a ç ã o de e le ições sup lemen­
tares no m u n i c í p i o de Fer ros , no prazo de 15 
dias no m í n i m o e de 30 dias no m á x i m o , a 
con ta r da d a t a do despacho que a f i x a r ( C ó ­
digo E l e i t o r a l , art . 187 e §§ c / c a r t . 201). 

8. T e n d o e m v is ta , a inda , que a d e c i s ã o 
do E . T r i b u n a l R e g i o n a l , que dec larou vago os 
cargos de Prefe i to e Vice -P re fe i to , fo i c o m u ­
n i c a d a ao E x m o . S r . M i n i s t r o da J u s t i ç a (fo­
lhas 71), a presente d e c i s ã o d e v e r á , t a m b é m , 
ser c o m u n i c a d a a S . E x c i a . 

9. Parece opor tuno de ixa r consignado, 
t a m b é m , que a n o r m a constante do ar t . 216 
do C ó d i g o E l e i t o r a l , segundo a q u a l "enquanto 
o T r i b u n a l Super io r n ã o dec id i r o recurso i n ­
terposto con t r a a e x p e d i ç ã o do d ip loma , p o d e r á 
o d ip lomado exercer o manda to e m toda a sua 
p len i tude" , n ã o se a p l i c a e m r e l a ç ã o à s e l e i ­
ções p a r a prefei to e governador, quando deter­
m i n a d a a r e a l i z a ç ã o de e le ições suplementares, 
u m a vez que, nos termos dos arts. 187, § 3?, 
e 202, § 3?, os candidatos a esses cargos so­
mente s e r ã o d ip lomados depois de apuradas 
tais e l e i ções . 

N ã o pode haver , por tanto , recurso con t ra 
a d i p l o m a ç ã o de cand ida to n ã o d i p l o m a d o . E , 
d i p l o m a d o o cand ida to , se o ju lgamen to de 
qualquer recurso, to rna r n e c e s s á r i a a r e a l i z a ­
ç ã o de e l e i ção suplementar , o d i p l o m a , nos 
expressos termos dos arts. 187, § 3? e 202, § 3?, 
deve ser to rnado sem efeito, p a r a posterior 
e x p e d i ç ã o ao cand ida to vencedor . 

A r a z ã o d a n o r m a , como é óbvio, é a de 
i m p e d i r que e l e i ç ã o suplementar p a r a cargo 
executivo seja r ea l i z ada com u m dos c a n d i d a ­
tos no exe rc í c io do p o d e r . " 

vo ro 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Rela tor) — S e ­
gundo o A c ó r d ã o recorr ido, e m face da d e c i s ã o a n ­
te r io r a n u l a t ó r i a d a e l e i ç ã o no d i s t r i to de S a n t o 
A n t ô n i o d a For t a l eza , dever -se- ia rea l iza r e l e i ç ã o 
suplementar , u m a vez que esta i n f l u i r i a no resu l tado 
g e r a l . Contudo , c o n c l u i u que, vagos os cargos de 
Prefe i to e Sub-Prefe i to , e por s é a c h a r e m suspensas 
as e le ições munic ipa i s , era de se fazer c o m u n i c a ç ã o 
ao S e n h o r M i n i s t r o d a J u s t i ç a a f i m de ser de ter ­
m i n a d a i n t e r v e n ç ã o federal (tis. 55 a 5 8 ) . 

A o ver do recorrente, Delegado d a A R E N A pe­
ran te o T . R . E . (em favor d a sublegenda A R E N A - 2 ) , 
a d e c i s ã o con t r a r iou o a r t . 216 do C ó d i g o E l e i t o r a l . 
A regra invocada , ao que se parece, nes ta a l t u r a n ã o 
benef ic ia ao recorrente, pois, m a n t i d a por esta Cor te , 
a d e c i s ã o que a n u l o u a e l e i ção no d i s t r i to de S a n t o 
A n t ô n i o d a For t a l eza , impondo-se , e m c o n s e q ü ê n c i a , 
a r e a l i z a ç ã o de e l e i ção suplementar , j á que n ã o lhe 
cabe permanecer no exe rc íc io do m a n d a t o . 

En t re t an to , é de se de te rminar a r e a l i z a ç ã o de 
e l e i ção suplementar , nos termos do parecer d a P r o - ' 
cu rado r i a G e r a l E l e i t o r a l , ou seja " p a r a que o T r i ­
b u n a l " a quo" de termine a r e a l i z a ç ã o de e le ições 
suplementares no m u n i c í p i o de Fer ros , no prazo de 
15 dias no m í n i m o e de 30 d ias no m á x i m o , a c o n ­
tar d a da t a do despacho que a f ixa r (Cód igo E l e i ­
to ra l , art . 137 e §§ c / c ar t . 2 0 1 ) " . Ademai s , o a t u a l 
ocupante do cargo, A l m i r Soares de C a r v a l h o deve 
ser afastado, processando-se a sua s u b s t i t u i ç ã o c o m 
o b s e r v â n c i a da l e i . 

PEDIDO DE VISTA 

O Senhor Ministro Raphael de Barros Monteiro — 
Senhor Presidente , embora e m l i n h a s gerais esteja 
de acordo, p e ç o v i s t a dos autos. 

C O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 

T o m a r a m par te os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l ­
c ã o — B a r r o s M o n t e i r o — A r m a n d o Ro lemberg — 
A n t ô n i o Neder — X a v i e r de Albuquerque — . C é l i o 
S i l v a . — F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l 
o Dou to r Oscar C o r r ê a P i n a , subs t i tu to . 

VOTO 

O Senhor Ministro Raphael de Barros Monteiro — 
Senhor Pres idente , como V . E x c i a . deve estar l e m ­
brado este ju lgamento teve i n í c i o n a s e s s ã o de 11 
p . passado, e m conjunto c o m os recursos n s . 3.162, 
3.086 e 3.219, dos q i a i s n ã o conheceu esta E g r é g i a 
Cor te , de acordo c o m o voto do eminente M i n i s t r o 
D j a c i F a l c ã o . S . E x c i a . reportou-se ao parecer d a 
D o u t a P r o c u r a d o r i a G e r a l onde se o p i n a pelo n ã o 
conhec imen to . 

O parecer t e m o seguinte teor: 

" 1 . O presente recurso deve ser ju lgado 
conjuntamente c o m os recursos n s . 3.086, 3.162 
e 3.219, t a m b é m referentes ao m u n i c í p i o d e 
F e r r o s . 

2. Naqueles recursos, a t r a v é s de pareceres 
do eminente D o u t o r D é c i o M i r a n d a , a P r o c u r a ­
d o r i a G e r a l op inou pelo n ã o conhecimento , comi 
a c o n s e q ü e n t e m a n u t e n ç ã o d a a n u l a ç ã o das. 
e le ições rea l izadas no d is t r i to de Santo A n t ô ­
n io d a F o r t a l e z a . 

3. N o referido m u n i c í p i o , anuladas as-
e le ições no Di s t r i t o , tornou-se n e c e s s á r i a a . 
r e a l i z a ç ã o de e le ições suplementares . 

4. An tes de que estas fossem rea l izadas , 
o candida to que h a v i a s ido derrotado, mas que: 
c o m a anu la ç ã o da e l e i ção no d is t r i to de S a n ­
to A n t ô n i o d a F o r t a l e z a passara a ter v o t a ç ã o 
super ior 'a do seu concorrente, pretendeu que 
fosse cassado o d i p l o m a daquele e expedidoa 
outro p a r a ê l e . 
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5. O E . T r i b u n a l , apreciando o caso, de­
c i d i u que os cargos es tavam vagos, e, e m c o n ­
s e q ü ê n c i a , de t e rminou que se oficiasse ao E x ­
c e l e n t í s s i m o Sennor M i n i s t r o d a J u s t i ç a , p a r a 
a n o m e a ç ã o de in te rventor federal , u m a vez 
que n ã o p o d e r i a m ser rea l izadas as e le ições 
suplementares , por f o r ç a do disposto no art igo 
7? do A t o I n s t i t u c i o n a l n? 7. 

6 . E s t a . P r o c u r a d o r i a G e r a l j á teve oca­
s i ã o de op ina r sobre o assunto, no caso de 
C a p u t i r a , e esta E . Cor te , sendo re la to r o 
eminen te M i n i s t r o X a v i e r de Albuquerque , de­
c i d i u , nos termos do parecer, que o A t o Ins ­
t i t u c i o n a l iv? 7 n ã o impede a r e a l i z a ç ã o de 

- e l e i ções suplementares . 

7 . P e l a s mesmas r a z õ e s , por tan to , e desde 
que conf i rmadas as dec i sões do E . T r i b u n a l R e ­
g i o n a l nos recursos de i n i c i o ci tados, de acor­
do c o m os pareceres neles emit idos , op inamos 
n o sent ido de que ' o presente seja conhec ido e 
p r o v i d o p a r a que o T r i b u n a l " a quo" deter­
m i n e a r e a l i z a ç ã o de e le ições suplementares no 
m u n i c í p i o de Fe r ros , n o prazo de 15 d ia s no 
m í n i m o e de 30 dias no m á x i m o , a c o n t a r da 
d a t a do despacho que a f i x a r (Cód igo E l e i t o ­
r a l , a r t . 187 e §§ c / c a r t . 201) . 

8. T e n d o e m v i s t a , a inda , que a d e c i s ã o 
fio E . T r i b u n a l R e g i o n a l , que dec la rou vagos 
os cargos de Prefe i to e V i c e - P r e f e i t o , f o i c o m u ­
n i c a d a au E x m o . S r . M i n i s t r o da J u s t i ç a (fo­
lhes 71), a presente d e c i s ã o d e v e r á , t a m b é m , 
ser c o m u n i c a d a a S . E x c i a . 

9. Pa rece opor tuno de ixa r consignado, 
t a m b é m , que a n o r m a constante do a r t . 216 do 
C ó d i g o E l e i t o r a l , segundo a q u a l "enquanto o 
T r i b u n a l S u p e r i o r n ã o dec id i r o recurso i n t e r ­
posto c o n t r a a e x p e d i ç ã o do d i p l o m a , p o d e r á 
o d i p l o m a d o exercer o m a n d a t o e m toda a sua 
p l e n i t u d e " , n ã o se ap l i ca e m r e l a ç ã o à s e le i ­
ções p a r a prefei to e governador , quando deter­
m i n a d a a r e a l i z a ç ã o de e le ições suplementares, 
u m a vez que, nos termos dos arts . 187, § 3^, 
e 202, § 3?, os candida tos a esses cargos so­
mente s e r ã o d ip lomados depois de apurados tais 
e l e i ç õ e s . 

N ã o pode haver , por tanto , recurso c o n t r a a 
d i p l o m a ç ã o de cand ida to n ã o d i p l o m a d o . E , 
d i p l o m a d o o candida to , se o ju lgamen to de 
qua lquer recurso, to rnar n e c e s s á r i a a r e a l i z a ç ã o 
de e l e i ç ã o sup lementa r , o d i p l o m a , nos expres­
sos termos dos arts. 187, § 3?, e 202, § 3?, deve 
ser to rnado s e m efeito, p a i a poster ior exped i ­
ç ã o ao cand ida to /encedor. 

A r a z ã o d a n o r m a , como é óbv io , é a de 
i m p e d i r que e l e i ç ã o sup lementar p a r a cargo 
execut ivo seja r ea l i zada c o m u m dos cand ida ­
tos n o e x e r c í c i o do p o d e r " . 

O eminente M i n i s t r o D j a c i F a l c ã o aco lheu êsss 
parecer , dando , e m parte, p rov imento ao recurso . 

C o m o os Senhores M i n i s t r o s devem estar l e m ­
brados, o j u lgamen to do presente recurso teve in íc io 
e m s e s s ã o de 11 do corrente m ê s , e m con jun to c o m 
os de n s . 3.086, 3.132 e 3.219, dos quais n ã o conhe­
ceu es ta E g r é g i a C o r t e . 

Q u a n t o a este, S . E x c i a . o eminente Re la to r , M i ­
n i s t r o D j a c i F a l c ã o , nos termos do parecer d a dou ta 
P r o c u r a d o r i a G e r a l d a R e p ú b l i c a , dele conheceu e 
l h e d e u p rov imen to p a r c i a l , a f i m de que o T r i b u n a l 
" a q u o " de te rmine a r e a l i z a ç ã o de e le ições suple­
men ta re s n o m u n i c í p i o de Fe r ros , n o prazo de q u i n ­
ze d ias no m í n i m o , e de 30 dias, n o m á x i m o , a 
c o n t a r do despacho que a f ixa r , nos termos do ar ­
t i go 187 e seus §§, combinado c o m o art . 201 do 
C ó d i g o E l e i t o r a l . 

S o l i c i t e i v i s t a dos autos, e, a p ó s o exame deste, 
a ou t r a c o n c l u s ã o n ã o se pode chegar s e n ã o à q u e l a 
p r o p u g n a d a por S . E x c i a . 

A e s p é c i e , c o m efeito, é i d ê n t i c a à de C a p u t i r a , 
de que f o i r e l a to r o E x m o . S r . M i n i s t r o X a v i e r de 
A l b u q u e r q u e . 

Se n ã o se de t e rmina r a r e a l i z a ç ã o daquelas e le i ­
ções , t o r n a r - s e - á vencedor o vencido, pe la i n s i g n i f i ­
cante d i f e r e n ç a de treze votos . 

E , ma i s : t rata-se de e le ições suplementares , em 
apenas u m dis t r i to e e m t r ê s u r n a s . 

Penso que, face ao art . 187 e seus §§, n ã o se 
pode d e i x a r de de t e rmina r a r e a l i z a ç ã o daquelas 
e l e i ções . 

C o m o eminente Re la to r , e p a r a esse efeito, a s ­
s im, dou prov imento , e m parte, ao recurso. 

Decisão unânime. 

C O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o E l o y da R o c h a . 
T o m a r a m parte os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l ­

c ã o — B a r r o s M o n t e i r o — A r m a n d o Ro lemberg — 
A n t ô n i o Neder — X a v i e r de Albuquerque — Cél io 
S i l v a . — F u n c i o n o u como P rocu rado r G e r a l E l e i t o r a l 
o D o u t o r Osca r C o r r ê a P i n a , subst i tu to . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.456 

Recurso n . ° 3.285 — Classe I V — P a r a í b a 
( S ã o J o s é dos Cordeiros) 

Recurso conhecido contra o voto do relator 
e, no mérito, provido por unanimidade, para 
anular os registros ilegalmente efetuados. Adia­
mento da eleição, para data a ser fixada pelo 
T.R.E., após a regular escolha e registro dos 
candidatos, nos termos do parecer da Procura­
doria Geral Eleitoral. 

Vistos , e tc . 

A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , 
p r e l i m i n a i m e n t e , conhecer do recurso, c o n t r a o voto 
do S r . M i n i s t r o - R e l a t o r , e, no m é r i t o , por u n a n i ­
midade de votos, da r - l he p rov imen to p a r a anu l a r os 
registros i legalmente efetuados dos candidatos a P r e ­
feito, V ice -P re f e i t o e Vereadores, e de t e rmina r o a d i a ­
mento d a e le ição , pa ra da t a a ser f i xada pelo T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do Es tado da P a r a í b a , a p ó s 
a regu la r escolha e registro dos candidatos , nos termos 
do parecer d a P r o c u r a d o r i a G e r a l E l e i t o r a l . 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 28 de novembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, P res iden te . — Djaci Falcão, R e l a t o r . — 
Oscar Corrêa Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Publ icado em S e s s ã o de 28-11-69). 

PARECER 

1. J á t ivemos o c a s i ã o de sa l ien tar que a p r i n ­
c i p a l m i s s ã o d a J u s t i ç a E l e i t o r a l é a r e a l i z a ç ã o de 
e le ições , consideradas estas como a d i spu ta entre, 
pelo menos, dois candidatos, de par t idos ou suble-
gendas. 

2. T a l a f i r m a ç ã o fo i repet ida e m v á r i o s p a ­
receres, todos eles referentes a casos e m que estava 
evidente a i n t e n ç ã o do grupo m a j o r i t á r i o de deter­
minados D i r e t ó r i o s , de afastar os candidatos m i n o ­
ritários, "d i spu tando" e le ições como candidatos 
ú n i c o s . E m todos os casos, quando os candidatos 
n ã o h a v i a m sido registrados, o T r i b u n a l Super io r 
E l e i t o r a l de te rminou o regis t ro . 

3. Os casos dos Recursos ns . 3.285 e 3.286 s ã o 
semelhantes . O grupo m a j o r i t á r i o dos D i r e t ó r i o s M u ­
n ic ipa i s d a A R E N A , nos M u n i c í p i o s de S ã o J o s é dos 
Cordei ros e G u r j ã o , no Es tado da P a r a í b a , como e s t á 
g r i tan temente evidenciado nos autos, i m p e d i u o r e ­
gistro dos candidatos dos grupos m i n o r i t á r i o s . 

4 . A J u s t i ç a E l e i t o r a l , data venia, n ã o pode se 
fazer de desentendida, pretender que n a d a houve, e 
de ixar que p e r m a n e ç a t a l s i t u a ç ã o , sob a a l e g a ç ã o 
de que o pedido do registro dos candidatos do grupo 
m a j o r i t á r i o e s t á fo rmalmente e m o r d e m . 

5. E m r e l a ç ã o a cada u m dos recursos, obser­
va-se: 
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6. Quan to à escolha de candidatos pa ra o M u ­
n ic íp io de S ã o J o s é dos Corde i ros : 

a) que o representante d a J u s t i ç a E l e i t o r a l , i n ­
dicado pelo J u i z p a r a pres id i r a r e u n i ã o do D i r e t ó r i o 
t e m r e l a ç õ e s de parentesco c o m os di r igentes do 
grupo m a j o r i t á r i o ; 

b) n e m o C a r t ó r i o E l e i t o r a l sabia da d e s i g n a ç ã o 
e d a da t a e m que se r ia rea l izada a c o n v e n ç ã o (cer­
t i d ã o de f l s . 85); 

c) o of íc io a t r a v é s do q u a l o J u i z W i l s o n de 
B a r r o s M o r e i r a c o m u n i c a ao C a r t ó r i o E l e i t o r a l a de­
s i g n a ç ã o de representante p a r a a c o n v e n ç ã o da 
A R E N A (f ls . 68), foi junto aos autos pelos recorri­
dos, através da petição de fls. 59.'.'.' 

d) a fls. 110 h á p rova de que a t r a v é s de corres­
p o n d ê n c i a regis t rada , os integrantes d a m i n o r i a c o m u ­
n i c a r e m ao Pres idente do D i r e t ó r i o que p re tend iam 
i n s t i t u i r sublegenda, i nd i cando inc lus ive os nomes dos 
candidatos a Prefe i to e Vice -P re fe i to e dos V e r e a ­
dores que ap resen ta r i am p a r a concorrer sob a l e ­
genda (pouco i m p o r t a n d o que t a l c o r r e s p o n d ê n c i a 
h a j a sido entregue pelo Corre io a p ó s o d i a 10 de o u ­
tubro, pois o que interessa é demonst rar que h a v i a 
a i n t e n ç ã o de i n s t i t u i r a sublegenda) ; 

e) fls. 113 e 120 — c e r t i d õ e s dos c a r t ó r i o s do 
1? e do 2? Ofíc ios d a C o m a r c a e do C a r t ó r i o E l e i t o r a l , 
datadas de % e 7 de outubro — antes de terminado 
o prazo para instituição de sublegenda e escolha de 
candidatos, fornecidas a requer imento dos c a n d i d a ­
tos da m i n o r i a , para instruir pedido de registro; por ­
que i r i a m obter tais c e r t i d õ e s se n ã o pretendessem 
i n s t i t u i r sublegenda? 

/) fls. 123 e 124 e 136 a 140 — a u t o r i z a ç ã o dos 
candidatos do grupo m i n o r i t á r i o pa ra que a A R E N A - 2 
os registrasse, c o m firmas reconhecidas em 7 de ou­
tubro de 1969, antes de t e rminado o prazo p a r a a 
i n s t i t u i ç ã o de sublegendas e escolha de candida tos . 

R E C U R S O N ' 3.286 

7. E m r e l a ç ã o à escolha de candidatos p a r a o 
M u n i c í p i o de G u r j ã o : 

a) f l s . 76 — o ofício do J u i z W i l s o n de Ba r ro s 
M o r e i r a comunicando p a r a o C a r t ó r i o E l e i t o r a l a 
n o m e a ç ã o do seu representante pa ra a c o n v e n ç ã o d a 
A R E N A , em original, é juntado aos autos pelos re­
corridos com a petição de fls. 63.'.'/ Esse oficio, d a ­
tado de 1? de outubro, e s t á c o m a f i r m a reconhecida 
em data de 2 de outubro. Q u e m reconheceu t a l f i r m a ? 
O J u i z E l e i t o r a l i r i a m a n d a r reconhecer a f i r m a n u m 
oficio expedido n a v é s p e r a ? C o m o esse of ício, d i r i ­
gido ao C a r t ó r i o E l e i t o r a l , foi pa r a r nas m ã o s do 
Pres idente do D i r e t ó r i o M u n i c i p a l ? P o r que, em 2 de 
outubro, o Pres idente do D i r e t ó r i o i r i a reconhecer a 
f i r m a do J u i z ? 

b) fls. 77 — f o t o c ó p i a j u n t a d a aos autos pelos 
recorr idos, a t r a v é s d a q u a l se ve r i f i ca que o grupo 
m i n o r i t á r i o comun icou , em 1? de outubro, que pre­
t end ia a i n s t i t u i ç ã o de sublegenda; 

c) o representante d a J u s t i ç a E l e i t o r a l , des ig­
n a d o p a r a p res id i r a r e u n i ã o do D i r e t ó r i o M u n i c i p a l 
é parente a f i m do cand ida to ( p e t i ç ã o de f l s . l>8) • 
os recorr idos, n a p e t i ç ã o de f l s . 63, esclarecem que 
os parentescos, p r ó x i m o s o u Temotos — que a todos 
h o n r a m — em n a d a a t en tam con t ra as expressas d i s ­
pos i ções de ine leg ib i l idade ou i n c o m p a t i b i l i d a d e . A 
a f i r m a ç ã o é exata , mesmo porque n ã o se cu ida nos 
autos de qualquer caso de ine legib i l idade ou i n c o m ­
pa t i b i l i dade . M a s . n ã o se compreende que a J u s t i ç a 
E l e i t o r a l designe, p a r a p res id i r — em seu nome — 
r e u n i ã o p a r t i d á r i a , a l g u é m que é parente, a i n d a que 
remoto, de u m dos candidatos ; 

d) fls. 97 — r e l a t ó r i o do enviado d a d i r e ç ã o re ­
g i o n a l do P a r t i d o , a t r a v é s do qual se ver i f ica que o 
representante da J u s t i ç a E l e i t o r a l , i n d i c a d o pelo J u i z 
W i l s o n de B a r r o s M o r e i r a , a l é m de parente do c a n ­

didato do grupo m a j o r i t á r i o é f u n c i o n á r i o da P r e ­
fe i tura , sendo, por tan to , subord inado ao Prefe i to que 
t a m b é m in t eg ra o grupo m a j o r i t á r i o ; 

e) fls. 102 — c e r t i d ã o da E s c r i v ã E l e i t o r a l de 
que n ã o t i n h a conhec imento d a d e s i g n a ç ã o do r e ­
presentante da J u s t i ç a E l e i t o r a l p a r a p res id i r a 
C o n v e n ç ã o n e m da r e a l i z a ç ã o d a c o n v e n ç ã o ( rea l ­
mente n ã o poder ia ter, pois o ofício d o J u i z , d i r i ­
gido ao C a r t ó r i o E l e i t o r a l , comun icando t a l des ig­
n a ç ã o , estava e m poder e fo i j un t ado aos autos pelos 
recorr idos — (vide l e t r a a a c i m a ) ; 

/ ) c e r t i d õ e s de fls. 130 a 134, datadas de 6 e 7 
de outubro, so l ic i tadas p a r a regis t ro de candidatos ; 
quem i r i a obter ta is c e r t i d õ e s se n ã o pretendesse ser 
candida to? A u t o r i z a ç õ e s p a r a o registro — fls. 137 e 
138, c o m firmas reconhecidas em 5 de outubro. 

8. A a u t o n o m i a m u n i c i p a l é assegurada, pe la 
C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l (ar t . 15, I) — 

"pela e l e i ç ã o d i r e t a de Prefe i to , V i c e - P r e ­
feito e V e r e a d o r e s . . . " 

e n ã o é poss íve l que se pre tenda que o p r i n c í p i o 
cons t i tuc iona l s e r á assegurado nos M u n i c í p i o s de S ã o 
J o s é dos Cordei ros e de G u r j ã o , onde os Prefe i tos , 
Vice -Pre fe i tos e Vereadores , se prevalecer a d e c i s ã o 
recorr ida , s e r ã o candidatos ú n i c o s . 

9. N e m é poss íve l , data venia, que d iante da e v i ­
d ê n c i a do que ocorreu, a J u s t i ç a E l e i t o r a l f ique presa 
a formal ismos, pre tendendo que n a d a houve, que n a d a 
f icou provado, que o pedido de regis t ro e s t á f o r ­
malmente e m o r d e m . 

10. D i a n t e do exposto, parece à P r o c u r a d o r i a 
G e r a l que f o r a m violadas a L e i n? 5.453, de 14 de 
j u n h o de 1968, que garante a i n s t i t u i ç ã o de suble­
genda p a r a os grupos m i n o r i t á r i o s , as I n s t r u ç õ e s 
desta Corte sobre o assunto, e o a r t . 15, I, d a C o n s ­
t i t u i ç ã o Fede ra l , que assegura a au tonomia m u n i c i p a l 
pela eleição do Pre fe i to e Vice -Pre fe i to , n ã « se p o ­
dendo considerar como t a l a i n d i c a ç ã o — TÍJL f o r m a 
que fo i fe i t a — de candidatos ú n i c o s . 

E m c o n s e q ü ê n c i a , o recurso deve ser conhecido e 
provido, pa ra que se j am anulados os registros i l e g a l ­
mente efetuados, do grupo m a j o r i t á r i o , u m a vez que 
n ã o é poss íve l reg is t ra r os candidatos recorrentes, 
que n ã o c h e g a r a m a ser votados e m c o n v e n ç ã o . 

11. Se adotado o parecer d a P rocu rado r i a G e r a l , 
d e v e r á , a inda , ser de t e rminado o ad iamento d a e le i ­
ç ã o , p a r a da t a que o E . T r i b u n a l R e g i o n a l f i xa r , 
c ó m tempo suf ic iente p a r a a escolha e registro dos 
candida tos . C o n v é m , a inda , parece-nos, que se de­
te rmine que o p r ó p r i o J u i z E l e i t o r a l (que n ã o é m a i s 
o mesmo) p res ida a c o n v e n ç ã o p a r t i d á r i a e que os 
convencionais se jam not i f icados por escrito, a t r a v é s 
de protocolo, do d i a e h o r a d a r e a l i z a ç ã o d a c o n ­
v e n ç ã o . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 28 de novembro de 1969. — Oscar 
Corrêa Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.457 

Recurso n . ° 3.286 — Classe I V — P a r a í b a 
( G u r j ã o ) 

.Recurso conhecido por maioria de votos e, 
no mérito, provido por unanimidade, para 
anular os registros ilegalmente efetuados: Adia­
mento da eleição, para data a ser fixada pelo 
T.R.E., após a regular escolha e registro dos 
candidatos, nos termos do parecer da Procura­
doria Geral Eleitoral. 

Vis tos , etc. 

A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l , 
p re l imina rmen te , conhecer do recurso, vencido o Se ­
nhor M i n i s t r o D j a c i F a l c ã o , e, no m é T i t o , por u n a n i ­
midade de votos, da r - l he p rov imen to p a r a a n u l a r os 
registros i lega lmente efetuados dos candidatos a P r e ­
feito, V i c e - P r e f e i t o e Vereadores , e d e t e r r r á n a r o 
ad iamen to d a e l e i ção , p a r a da t a a ser f i x a d a pe lo 
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T r i b u n a l R e g i o n a l • E l e i t o r a l do Es tado d a P a r a í b a , 
a p ó s a r egu la r escolha e registro dos candidatos , nos 
termos do parecer da P r o c u r a d o r i a G e r a l E l e i t o r a l ( a ) . 

S a l a d á s S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 28 de novembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, P re s iden te . — Antônio Neder, R e l a t o r . — 
Oscar Corrêa Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d o em. S e s s ã o de 28-11-69). 

* O parecer é i g u a l ao do A c ó r d ã o n? 4.456, 
p u b l i c a d o neste B . E . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.461 

Recurso n . ° 3.311 — Classe I V — Amazonas 
( J u r u á ) 

Recurso especial alegando nulidade da con­
venção realizada por Diretório ainda não re­
gistrado, por já ter se realizado a eleição mu­
nicipal e porque as fichas internas do Partido 
não suprem a falta do livro próprio de filiação. 
— Não se conhece de recurso, em pleito muni­
cipal, de decisão que se limitou a aplicar a lei, 
de acordo com a realidade dos fatos. 

V i s t o s , e tc . 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , 
po r u n a n i m i d a d e de votos, n ã o conhecer do recurso, 
na - co n fo rmidade das notas taquigraf icas e m apenso 
e que f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 2 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, P r e s i d e n t e . —« Antônio Neder, R e l a t o r . 

Es teve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

( P u b l i c a d o no D. J. de 30-3-70) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Rela tor ) — 
O parecer das f l s . 90-93 a s s im e x p õ e e aprec ia a 
m a t é r i a : 

" 1 . O M . D . B . , s e ç ã o do M u n i c í p i o de 
J u r u á , A m a z o n a s , féz, e m 5-9-1968, c o n v e n ç ã o 
l o c a l p a r a escolha dos seus candida tos à s e le i ­
ç õ e s m u n i c i p a i s de 15 de novembro (f ls . 4 ) . 

F e i t a a escolha p e d i u regis t ro dos mesmos 
c a n d i d a t o s . 

2 . A A R E N A , pe la S e ç ã o daquele m u n i c í ­
p io , i m p u g n o u o regis t ro dos mesmos, sob f u n ­
d a m e n t o de que t a l c o n v e n ç ã o ser ia i l ega l , por­
que n ã o fo ra fe i ta por D i r e t ó r i o devidamente 
o rgan izado , po is só a 24 de setembro o T . R . E . 
homologou os nomes do D i r e t ó r i o do M . D . B . , e 
a i n d a porque a p r o v a de f i l i a ç ã o p a r t i d á r i a 
f o r a f e i t a apenas c o m f ichas in te rnas do P a r ­
t ido e n ã o c o m o l i v r o especial rubr icado pelo 
J u i z ( I m p u g . de f l s . 42 a 4 7 ) . 

3 . O J u i z E l e i t o r a l d a Z o n a acolhendo 
es ta i m p u g n a ç ã o indefe r iu regis t ro dos c a n d i ­
da tos do M . D . B . (Sent . de f l s . 54-55) . 

4 . Esse P a r t i d o recorreu d a d e c i s ã o (fo­
l h a s 56-60) e o seu recurso obteve agasalho no 
P a r e c e r d a P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l ( f ls . 62-65) 
e p r o v i m e n t o u n â n i m e do E g r é g i o T r i b u n a l R e ­
g i o n a l ( A c . de f l s . 67-68); que m a n d o u pro­
ceder o regis t ro dos candida tos impugnados , 
a n u l a n d o as e le ições efetuadas. 

5 . A c h a n d o que a d e c i s ã o m a l f e r i u a le i , 
a A R E N A i n t e r p ô s recurso especial ( f ls . 73) 
a l e g a n d o : 

a) nu l idade d a c o n v e n ç ã o pelos m o ­
t ivos a r g ü í d o s ; 

b) dever-se- ia ju lga r pre judicado o 
recurso do M . D . B . p a r a o Reg iona l , porque 
j á r ea l i zada a e l e i ção m u n i c i p a l ; 

c) haver o T . R . E . respondido c o n ­
su l ta de que as f ichas n ã o s u p r i r i a m a f a l t a 
do l i v ro p r ó p r i o de f i l i a ç ã o . 

6. D o exame do processo ressal ta a neces­
sidade de se decidi r , antes do m é r i t o - do pedido, 
u m a p r e l i m i n a r e u m a p r e j u d i c i a l . 

7. A p r e l i m i n a r a favor do recorr ido, 
M . D . B . , porque o recurso investe con t r a de­
c i s ã o do T . R . E . e m plei to m u n i c i p a l , e, nesse 
caso, tais dec i sões s ã o t e rmina t ivas (a r t . 276 
do C E . ) . 

É verdade que se i n v o c a ma l fe r imen to à le i 
pe la d e c i s ã o r ecor r ida , p o r é m o caso é de i n ­
t e r p r e t a ç ã o perfe i ta ou imper fe i t a d a l e i ; logo, 
n ã o caber ia recurso e a d e c i s ã o permanece i n ­
t o c á v e l . 

8. Acaso re je i tada ou venc ida essa p re ­
l i m i n a r , h á u m a p re jud ic i a l a favor do recor­
ren te . E ' que, e m se t ra tando de d e c i s ã o que 
interfere e m e le ições j á efetuadas, e c o m d i ­
p l o m a ç ã o profe r ida , tais d ip lomas s ó dever i am 
ser a tacados por recurso p r ó p r i o de d i p l o m a ç ã o , 
onde se a legar ia que as e le ições e s t a r i am p e n ­
dentes de ju lgamento de recurso de registro de 
cand ida to . Se acaso n ã o houve recurso de d i ­
p l o m a ç ã o n ã o nos parece poss íve l a n u l a r ex 
officio tais d i p l o m a s . 

9. P a r a o desl inde perfei to desse caso, 
parece-nos que este T r i b u n a l Super ior d e v e r á 
converter o ju lgamento e m d i l i g ê n c i a , p a r a que 
o T . R . E . e s c l a r e ç a se houve ou n ã o recurso 
con t r a a d i p l o m a ç ã o dos eleitos no ple i to m u ­
n i c i p a l de 15-11-19S8, e m J u r u á , A m a z o n a s . 

10. Reje i tando-se a p r e l i m i n a r e despre-
zando-se a p re jud ic i a l , no m é r i t o opinamos p e b 
n ã o p rov imen to do recurso . 

O T . R . E . , e m plei to m u n i c i p a l , observando 
as d i f icu ldades locais, temperou as e x i g ê n c i a s 
da le i , e m m a t é r i a de economia i n t e r n a do 
P a r t i d o . Houve a c o n v e n ç ã o , houve o registro 
do D i r e t ó r i o , houve a escolha dos candidatos 
do P a r t i d o . 

N e n h u m membro desse P a r t i d o , n e n h u m 
dos seus candidatos , qualquer convenc iona l , ou 
qualquer membro do P a r t i d o , l evantou d ú v i d a 
à rea l idade d a c o n v e n ç ã o e à l i su r a d a esco­
l h a dos seus candida tos . 

Q u e m v e m i m p u g n a r essa escolha, é o c a n ­
d ida to do P a r t i d o c o n t r á r i o , n ã o pe la i ne l e ­
g ib i l idade ou pe la incompa t ib i l idade dos c a n d i ­
datos adversos, mas, t ã o s ó pe la i n o b s e r v â n c i a 
d a C o n v e n ç ã o a formal idades que só in teres­
s a v a m à economia i n t e r n a do P a r t i d o . 

11. Percebeu o T r i b u n a l l oca l que a de ­
m o r a n a h o m o l o g a ç ã o do D i r e t ó r i o se dev ia à s 
d i f icu ldades na tura i s de t ransporte e longas 
d i s t â n c i a s d a r e g i ã o a m a z ô n i c a , e n ã o ao des­
caso ou n e g l i g ê n c i a do P a r t i d o . Logo , a r e a l i ­
z a ç ã o d a c o n v e n ç ã o , p a r a n ã o perder prazo 
f a t a l de poss ibi l idade de apresentar candida tos , 
e ra c o n s e q ü ê n c i a n a t u r a l a tais d i f i cu ldades . 
T a l c o n v e n ç ã o só ser ia a n u l á v e l se acaso o D i ­
r e t ó r i o , j á escolhido e m fevereiro de 1968, n ã o 
fosse homologado pelo T . R . E . , como o f o i , e m 
24 de setembro de 1968. 

A h o m o l o g a ç ã o conva l ida todos os atos p r a ­
t icados pelo D i r e t ó r i o , dentro de suas a t r i b u i ­
ções , desde que efetuados poster iormente à sua 
escolha e n ã o apenas aqueles feitos a p ó s o 
seu regis t ro . 

12. Q u a n t o à f i l i a ç ã o p a r t i d á r i a , compro ­
v a d a a t r a v é s de F i c h a s do P a r t i d o , ao i n v é s de 
i n s c r i ç ã o e m l i v r o p r ó p r i o , só ser ia o p o n í v e l , 
p a r a i n v a l i d a r a escolha de candidatos , se acaso 
se provasse que os f i l iados pe r t enc i am as f i l e i ­
ras de ou t ra a g r e m i a ç ã o . Isto, contudo, s iquer 
fo i a legado. 
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13. E m c o n c l u s ã o , somos p a r a que, p r e l i ­
m i n a r m e n t e n ã o se c o n h e ç a do recurso, porque 
investe con t ra d e c i s ã o do T . R . E . e m ple i to m u ­
n i c i p a l , e m que se l i m i t o u a p l i c a r a l e i de 
acordo c o m a rea l idade dos fatos. 

M a s , se conhec ido fôr , que se conver ta em 
d i l i g ê n c i a , p a r a se saber se houve recurso de 
d i p l o m a ç ã o , e, e m caso negat ivo, se man te r os 
d ip lomas i r r eco r r idos . 

F i n a l m e n t e , se acaso fôr logo ju lgado o seu 
m é r i t o , que se lhe negue p r o v i m e n t o " . 

T e n h o por feito o r e l a t ó r i o e me disponho a 
vo ta r . 

VOTO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Rela tor) — 
Senhor Presidente , acei to a f u n d a m e n t a ç ã o do p a ­
recer da P r o c u r a d o r i a G e r a l E l e i t o r a l , e ass im n ã o 
c o n h e ç o do recurso . 

D e c i s ã o unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n ' 3.211 — A M — R e l a t o r : M i n i s t r o 
A n t ô n i o Neder — Recor ren te : A R E N A — Recor r idos : 
T . R . E . e M . D . B . 

D e c i s ã o : N ã o conhec ido . U n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a do S r . M i n i s t r o E l o y da R o c h a . P r e ­
sentes à s e s s ã o os S r s . M i n i s t r o s D j a c i F a l c ã o , B a r r o s 

M o n t e i r o , A r m a n d o Ro lemberg , A n t ô n i o Neaer , Cél io 
S i l v a , A n t ô n i o Ca r lo s O s ó r i o e o D r . Osca r C o r r ê a 
P i n a , P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

A C Ó R D Ã O N.o 4 462 

Recurso n . ° 3.362 — Classe I V — R io G . do Norte 
(Natal) 

O reconhecimento ão direito de aproveita-
' mento não acarreta, em conseqüência, o direito 

de ser colocado o interessado em disponibili­
dade remunerada enquanto não ocorre a vaga 
onde se dará o aproveitamento. Recurso es­
pecial não conhecido. • 

Vis tos , e tc . 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l , 
por u n a n i m i d a d e de votos, n ã o conhecer do recurso 
d a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do Es tado 
d o R i o G r a n d e do N o r t e que reconheceu à s recor­
rentes, M a r i a de Lourdes Nasc imen to , V a n d a Coelho 
G a l v ã o e N o ê m i a V i l a r C a r v a l h o , t ã o - s o m e n t e o d i ­
re i to a aprovei tamento quando ocorrer vagas no 
quadro da Secre ta r i a do T r i b u n a l R e g i o n a l , n a con­
formidade das notas taquigraf icas e m apenso e que 
f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 2 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, P res iden te . — Célio Silva, R e l a t o r . 

Esteve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

(Pub l i cado n o D. J. de 10-3-70). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Célio Silva (Rela tor) — Se­
n h o r Pres idente , adoto como r e l a t ó r i o a e x p o s i ç ã o 
fe i ta pelo Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l 
do R i o G r a n d e do Nor te , a f l s . 58-9, nos seguintes 
termos: 

" M a r i a de Lourdes do Nasc imen to , V a n d a 
Coe lho G a l v ã o e N o ê m i a V i l a r C a r v a l h o , f o r a m 
designadas nos anos de 1950, 1951 e 1952, c o n ­
forme Po r t a r i a s dos Desembargadores — R e ­
gulo T i n o c o e Vi rg í l io O t á v i o Pacheco Dantas , 

e n t ã o Presidentes deste R e g i o n a l pa ra as f u n ­
ções gra t i f icadas de " A u x i l i a r de C a r t ó r i o E l e i ­
t o ra l , pagamento pe la V e r b a I — Pessoal — 
I I I — Vantagens — S u b c o n s i g n a ç ã o 18 — G r a ­
t i f i c a ç õ e s E le i to ra i s do O r ç a m e n t o do P o d e r 
J u d i c i á r i o , par te d i s t r i b u í d a a este R e g i o n a l . Os 
Pres identes que se sucederam m a n t i v e r a m as 
requerentes nas mesmas f u n ç õ e s . N ã o t i n h a m 
as postulantes enquadramento n a categoria de 
f u n c i o n á r i o s p ú b l i c a s . M a s sobrevindo a L e i 
n<> 4.069, de 11 de j u n h o de 1962, c o m o ar t . 23, 
p a r á g r a f o ú n i c o , su rg iu- lhes u m a espectat iva 
de dire i to , logo desfei ta e m c o n s e q ü ê n c i a de 
veto. M a i s tarde, o veto é re je i tado e fo i p r o ­
mulgado o p a r á g r a f o ú n i c o do a r t . 23, e m da ta 
de 16 de j u l h o de 1962, publ icado no D. O. de 
18 do mesmo m ê s e ano, que c o n t é m a seguinte 
r e d a ç ã o : 

" O s servidores que c o n t é m ou v e n h a m a 
contar c inco (5) anos de efetivo exerc íc io em 
a t iv idade de c a r á t e r permanente , admi t idos a t é 
a da t a d a presente l e i , qualquer que seja a 
f o r m a de a d m i s s ã o o u pagamento a inda e m r e ­
gime de c o n v ê n i o ou acordo, s e r ã o enouadrados 
nos termos do a r t . 19 d a L e i n? 3.780, de 19 
de j u l h o de 1960'". 

A r e d a ç ã o do a r t . 19, d a L e i n? 3.780, é a 
seguinte: 

" E s t a l e i abrange a s i t u a ç ã o dos a tua is 
f u n c i o n á r i o s , dos e x t r a n u m e r á r i o s amparados 
pelos arte . 18 e 23 do A t o das D i spos i ções C o n s ­
t i tuc iona is T r a n s i t ó r i a s , o u pe la L e i n? 2.284, 
de 9 de agosto de 1954, e pelo a r t . 264, d a L e i 
n? 1.711, de 28 de outubro de 1952, ou pessoal 
a eles equiparados, os quais, com as ressalvas 
previstas n a presente l e i passam, pa ra todos os 
efeitos à ca tegor ia de f u n c i o n á r i o s " . 

E m face dos disposi t ivos supra citados, j u l ­
garam-se c o m u m a s i t u a ç ã o j u r í d i c a de f in ida e 
enquadrados n a ca tegor ia de f u n c i o n á r i o s . P o r 
isso, p e d i r a m o aprovei tamento n a rec lass i f ica-
ç ã o dos cargos de aux i l l a res j u d i c i á r i o s de 
acordo c o m a L e i n1? 4.049, de 23 de fevereiro 
de 1962. 

Acontece que, quando fo i ed i tada a l e i s u p r a 
os requerentes a i n d a n ã o t i n h a m o d i re i to , so­
mente reconhecido e vigorante a pa r t i r de 18 
de j u l h o de 1982, r a z ã o pe la qua l este T r i b u n a l 
dec id iu pelo aprovei tamento das rec lamantes 
quando se dessem vagas, vez que as preenchidas , 
o foram, regularmente , n a f o r m a reg imenta l , de 
acordo c o m a le i do tempo, mediante a p r o v a ç ã o 
deste T . R . E . , precedida de i n f o i m a ç õ e s d a 
Secre ta r ia e parecer d a P r o c u r a d o r i a G e r a l . 

E m b o r a ace i tando a d e c i s ã o profer ida como 
r e p a r a ç ã o de i n j u s t i ç a , os s i g n a t á r i o s e s t ã o sem 
exe rc í c io e m cargo d a Secre tar ia d-> T . R . E . por 
f a l t a de vaga, e sem receber vencimentos cor ­
respondentes aos cargos de A u x i l i a r J u d i c i á r i o 
P J - 9 , r a z ã o por que pedem por v i a de recurso 
lhes seja assegurada a d isponibi l idade r e m u n e ­
rada , desde a da t a da r e c l a s s i f i c a ç ã o c o m as 
respectivas vantagens decorrentes . 

O u v i d o o E x m o . D r . P rocu rado r B e . d o n a l , 
op inou p e l a m a n u t e n ç ã o da d e c i s ã o r e c o r r i d a . 

C o m este r á p i d o r e l a t ó r i o encaminhe-se o 
processo ao E g r é g i o T r i b u n a l Super ior E l e i ­
t o r a l " . 

Acrescento- lhe que, nes ta i n s t â n c i a , a dou ta P r o ­
curador ia G e r a l E l e i t o r a l , à s f l s . 61, em parecer da 
l a v r a d o eminente S e n h o r M i n i s t r o Oswaldo T r i ­
gueiro, e n t ã o P r o c u r a d c r - G e r a l , ass im se mani fes tou : 

1. " N ã o constando dos autos as r a z õ e s que 
l e v a r a m o T r i b u n a l R e g i o n a l a indefe r i r o r e ­
quer imento das recorrentes, u m a vez que neles 
f igu ra apenas uma c e r t i d ã o que < d á n o t i c i a do 
j u l g a m e n t o (f ls . 22), parece-nos que o presente 
recurso deve ser devolv ido a i n s t â n c i a a quo 

. p a r a l a v r a t u r a e j u n t a d a do a c ó r d ã o . 

E ' o nosso p a r e c e r . " 



404 B O L E T I M E L E I T O R A L N» 224 M a r ç o de 1970 

P o r despacho do eminente Senho r M i n i s t r o H e n ­
r ique D ' Á v i l a , à s f l s . 62, fo i d e t e r m i n a d a a d i l i g ê n c i a 
r e fe r ida no Parece r d a P r o c u r a d o r i a G e r a l , o que 
m o t i v o u o p r o n u n c i a m e n t o de f l s . 63, do seguinte 
teor: 

" A s r a z õ e s que l e v a r a m este T r i b u r a l a i n ­
defe r i r o requer imento das recor ren t i s e s t ã o 
cont idas no despacho de f l s . 57 a 58, d a P r e ­
s i d ê n c i a , baseado nas i n f o r m a ç õ e s d a Secre­
t a r i a de f l s . 11 a 14 e parecer do E x m o . Doutor 
P r o c u r a d o r R e g i o n a l de f l s . 20 a 21. 

A d e c i s ã o fo i p ro fe r ida e m processo a d m i ­
n i s t r a t ivo , de que é sempre re la tor , o P re s i ­
dente , sem a c ó r d ã o . 

O j u lgamen to passou a ser express; > pelo 
que f i cou cons ignado n a a t a dos trabalhos (Do­
cumentos de f l s . 22) . 

Pa rece -me que ass im, f i ca o assunto esclare­
c ido, e d ispensada a l a v r a t u r a e j u n t a d a do 
a c ó r d ã o , objeto do parecer do E x m o . Dou to r 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l e r e q u i s i ç ã o dc 
E x m o . R e l a t o r d o processo. 

R e t o r n e m os autos ao E g r é g i o T r i b u n a l S u ­
per io r E l e i t o r a l . " 

O u v i d a novamente a P rocu rador i a . G e r a l , emi t iu 
e la , à s f l s . 65, o seguinte parecer : 

1. A s recorrentes, como esclarece o pa­
recer d a P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l E l e i t o r a l a fo­
l h a s 20, p e d i r a m os b e n e f í c i o s d a reclass i f ica-
ç ã o , nos cargos de aux i l i a res j u d i c i á r i o s , por 
f o r ç a d a L e i n? 4.049, de 23-2-62, c o m direi tos 
e vantagens, inc lus ive p e r c e p ç ã o de v e n c i m e n ­
tos e a i n d a e f e t i v a ç ã o no ca rgo . 

2. E r a m elas, p o r é m , cont ra tadas cada ano 
e pagas pe la verba " g r a t i f i c a ç ã o e l e i t o r a l " . 

E ' evidente, ass im, que n ã o t i n h a m cond i ­
ç ã o que just if icasse a p r e t e n s ã o recusada pelo 
T r i b u n a l r ecor r ido (f ls . 23) . 

3. O recurso é i n c a b í v e l , por ser t e r m i n a ­
t i v a a d e c i s ã o do E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l . 

P e l o n ã o conhec imento ; e se conhecido, pelo 
n ã o p r o v i m e n t o " . 

A s f l s . 67, meu antecessor de t e rminou fossem so­
l i c i t adas ao T . R . E . do R i o G r a n d e do Nor t e i n f o r ­
m a ç õ e s sobre a a t u a l s i t u a ç ã o f u n c i o n a l das recor ­
rentes , o que fo i feito à s f l s . 68, mas, a t é a presente 
da t a , aquelas i n f o r m a ç õ e s n ã o f o r a m pres tadas . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor Ministro Célio Silva (Re la tor ) — A s 
i n f o r m a ç õ e s so l ic i tadas e a t é agora n ã o prestadas, 
c í a í a venia, tenho-as por d e s n e c e s s á r i a s ao j u l g a m e n ­
to do presente recurso . 

C o m o v i u o T r i b u n a l , à s recorrentes f o i reco­
n h e c i d o o d i r e i to de aprove i tamento n o Q u a d r o d a 
Sec re t a r i a do R e g i o n a l , quando ocorrer vagas . Es sa 
d e c i s ã o se tomou por m a i o r i a de votos, f i cando v e n ­
cidos os Ju izes P a u l o Pe re i r a d a L u z , N a d e r P i r e s de 
A z e v e d o M a i a e, e m parte, o Desembargador J o s é 
G o m e s d a Cos ta , Pres idente do T . R . E . e R e l a t o r do 
feito . E , de la , n ã o se l a v r o u A c ó r d ã o , n e m dos autos 
c o n s t a m as r a z õ e s de decid i r , sa lvo os esclarecimentos 
prestados pelo eminente Pres idente do R e g i o n a l , à s 
f l s . 63, que t a m b é m fo ra o R e l a t o r do fe i to . 

M a s , as recorrentes n ã o se i n s u r g e m con t ra essa 
o m i s s ã o . E m suas r a z õ e s de recurso n ã o a legam 
qualquer cerceamento de defesa. M u i t o ao c o n t r á r i o , 
a c e i t a m a d e c i s ã o e d e l a r e c o r r e m apenas p a r c i a l ­
mente , como se vê das suas r a z õ e s , onde, expressa­
mente , d i z e m : 

" O a c ó r d ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l reparou 
a i n j u s t i ç a fe i ta à s recorrentes. En t r e t an to , de­
t e r m i n o u que o aprovei tamento fosse ocorrendo 
a m e d i d a que fosse havendo v a g a . Dessa par te 
do a c ó r d ã o é que recor rem p a r a esse E g r é g i o 
T r i b u n a l S u p e r i o r " (cf. f l s . 25) . 

P r e t e n d e m as recorrentes, a t r a v é s do recurso es­
pecial , que se as coloque e m disponib i l idade r e m u ­
nerada nos cargos e m que a i n d a n ã o f o r a m apro­
veitadas. 

Eviden tements , o ins t i tu to da d isponib i l idade n ã o 
pode ter a p l i c a ç ã o n a h i p ó t e s e versada nos autos, 
is to é , q u e m t e m o d i r e i to de ser aprovei tado quando 
ocorrer vaga n ã o pode pretender que, enquanto n ã o 
ocorre a vaga, seja colocado e m d ispon ib i l idade . A 
prevalecer a tese sus tentada pelas recorrentes, todos 
os candida tos aprovados e m concurso, mas n ã o n o ­
meados por f a l t a de vagas, d e v e r i a m f icar em dispo­
n ib i l idade durante todo o p e r í o d o de va l idade do 
concurso. 

D e qualquer fo rma , p o r é m , a d e c i s ã o recor r ida 
n ã o foi p ro fe r ida c o n t r a expressa d i s p o s i ç ã o de le i , 
n e m d ive rg iu d a i n t e r p r e t a ç ã o d a d a po r outros T r i ­
buna is . A l i á s , esses fundamentos n ã o f o r a m sequer 
invocados pelas recorerntes . 

A s s i m , n ã o c o n h e ç o do recurso. 

Decisão unânime. 

C O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a do S r . M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 
T o m a r a m parte os S r s . M i n i s t r o s D j a c i F a l c ã o 

— B a r r o s M o n t e i r o — A r m a n d o Ro lemberg — A n ­
tôn io Neder — Célio S i l v a — A n t ô n i o Ca r lo s O s ó r i o . 
F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , S u b s t i ­
tuto, o D r . Oscar C o r r ê a P i n a . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.463 

Recurso n . ° 3.202 — Classe I V — P a r a n á 
( M a n d a g u a ç u ) 

Não se conhece de recurso especial cujos 
pressupostos legais não foram preenchidos. 

Vis tos , etc. 

A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , 
por u n a n i m i d a d e de votos, n ã o conhecer do recurso 
da d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do E s t a d o 
do P a r a n á , que negou provimento a recurso do M o ­
vimento D e m o c r á t i c o B r a s i l e i r o c o n t r a o defer imento 
do registro de H i r o V i e i r a , candida to d a A R E N A - 1 a 
Prefe i to M u n i c i p a l de M a n d a g u a ç u , n a conformidade 
das notas taquigraf icas e m apenso e que f i c a m f a ­
zendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 2 de dezembro de 19SJ. — Eloy 
da Rocha, P res iden te . — Célio Silva, Rela*v>r. 

Esteve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

(Publ icado no D. J. de 10-3-70) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Célio Silva (Relator) — T r a ­
ta-se de recurso especial , c o m fundamento no a r t igo 
276, I , a e b, do C ó d i g o E l e i t o r a l , in terposto p e l o 
M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o Bras i l e i ro , d a d e c i s ã o do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do P a r a n á que manteve 
o regis t ro de cand ida to ao cargo de Prefe i to do 
M u n i c í p i o de M a n d a g u a ç u , nas e le ições de 15 de-
novembro de 1938. 

E m longo ar razoado, o recorrente p recura d e ­
mons t r a r que o candida to a Prefe i to , registrado pe la 
A R E N A , ser ia i ne l eg íve l , nos termos do art . 33, § l 9 , 
do C ó d i g o E l e i t o r a l , porque a f i l h a do mesmo c a n ­
d ida to exercera, a t é j u n h o de 19-68, o cargo de E s -
c r í v ã E l e i t o r a l d a . 102* zona e le i to ra l . 

Nes ta i n s t â n c i a , a d o u t a P r o c u r a d o r i a - G e r a l 
a s s im se mani fes tou : (f ls . 169): 

" 1 . D a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
to ra l do P a r a n á , que con f i rmou o registro de 
H i r o V i e i r a como cand ida to a prefei to do m u -



M a r ç o de 1970 B O L E T I M E L E I T O R A L W 224 405 

n i c í p i o de M a n d a g u a ç u , pe la sublegenda A R E -
N A - 1 , recorre o M D B (f ls . 156), c o m funda ­
mento no art . 276, I , o e b. 

2. A d e c i s ã o recor r ida , a t r a v é s do parecer 
d a P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l , se repor ta à s e n t e n ç a 
de f l s . 21, q u ê , a nosso ver, ise apresenta 
i n c e n s u r á v e l , nos dois pontos sobre que versou 
a d i s c u s s ã o . 

3. O recorrente n ã o i n d i c a d e c i s ã o d ive r ­
gente e o a c ó r d ã o n ã o ofendeu texto expresso 
de l e i . 

4 . Op inamos , e m c o n s e q ü ê n c i a , pelo n ã o 
conhec imen to , ou pelo improv imen to , se o r e ­
curso v ier a ser c o n h e c i d o " . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor Ministro Célio Silva (Relator) . — O 
a c ó r d ã o recor r ido é i n c e n s u r á v e l . O disposto no 
a r t . 33, § 1? do C ó d i g o E l e i t o r a l d iz respeito a i m p e ­
d imen to p a r a o exe rc í c io do cargo de E s c r i v ã o E l e i ­
t o r a l . 

N ã o houve ofensa a texto expresso de l e i , n e m 
d i v e r g ê n c i a j u r i s p r u d e n c i a l . Pressupostos estes que, 
a l i á s , n ã o f o r a m i n d i c a d o s , p e l o recorrente . 

A s s i m , n ã o c o n h e ç o do recurso . 

C O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o E l o y da R o c h a . 
T o m a r a m parte os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l ­

c ã o — B a r r o s M o n t e i r o — A r m a n d o Ro lemberg — 
A n t ô n i o Neder — Cél io S i l v a — A n t ô n i o Car los O s ó ­
r i o . 

F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , 
subst i tuto, o Dou to r Oscar C o r r ê a P i n a . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.464 

Recurso n . ° 3.224 — Classe I V — Pernambuco 
( J a b o a t ã o ) 

Não se conhece ãe recurso, por incabível, 
em pleito municipal, e que investe contra deci­
são terminativa do Tribunal Regional, que se 
limitou a julgar fatos e o fêz de acordo com 
a interpretação razoável da lei. 

Vis tos , etc. 

A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, n ã o conhecer do r e ­
curso d a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do 
Es tado de P e r n a m b u c o que negou provimento a r e ­
curso con t ra a d i p l o m a ç ã o de J o s é Fagundes de M e ­
nezes do cargo de Prefe i to do m u n i c í p i o de J a b o a ­
t ã o , pe la legenda n? 1 do M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o 
B r a s i l e i r o , n a conformidade das notas taquigraf icas 
e m apenso e que f i c a m fazenda par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 2 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, Pres idente . — Barros Monteiro, R e l a t o r . 
— Esteve presente o S e n h o r Dou to r Oscar Corrêa 
Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , subs t i tu to . 

(Publ icado no D.J. de 10-3-70) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Raphael de Barros Monteiro 
(Rela tor ) —• Senhor P res iden te . 

A A l i a n ç a R e n o v a d o r a N a c i o n a l , pelo seu P r e s i ­
dente, e m J a b o a t ã o , Es tado de P e r n a m b u c o , requereu 
ao M . J u i z E l e i t o r a l d a respec t iva zona a a n u l a ç ã o 
dos votos dados a O d i l o n F e r r e i r a da L u z , candida to 
ao cargo de Prefe i to pe la legenda n? 2 do M o v i m e n t o 
D e m o c r á t i c o B r a s i l e i r o , p a r a ple i tear , a seguir, a 
s u s t a ç ã o de d i p l o m a ç ã o de candidatos eleitos- e p ro ­
c lamados , p roc lamando-se eleitos os candidatos A n í ­
b a l R i b e i r o V a r e j ã o e B r a z A l b e r t o C a r i c c h i o — P r e ­

feito e V i c e - P r e f e i t o pe la A l i a n ç a R e n o v a d o r a N a ­
c i o n a l , e m v i r tude de ter o cand ida to O d i l o n F e r ­
r e i r a da L u z se insc r i to i r regularmente , de vez que, 
sendo f i l i ado a u m a O r g a n i z a ç ã o P a r t i d á r i a " d i f e ­
rente concorreu ao plei to de out ra , con t ra r i ando a 
l e g i s l a ç ã o E l e i t o r a l . 

R e p e l i u o D o u t o r J u i z E l e i t o r a l as a l e g a ç õ e s f e i ­
tas, por entender que a r e c l a m a ç ã o refere-se a i m -
p u g n a ç ã o de regis t ro de candidatos , e, pois, i n t e m ­
pest iva, porque preclusivos os prazos e le i tora is . R e ­
la t ivamente à s e x i g ê n c i a s da f i l i ação p a r t i d á r i a , a d u ­
z i u o M . J u i z que é esta apenas ex ig íve l p a r a os 

•cargos d isputados e m e le ições proporc ionais , " ex v i " 
do a r t . 94, I V , do C . E . , sendo c a b í v e i s , a respeito, 
as s a n ç õ e s por i n d i s c i p l i n a p a r t i d á r i a as O r g a n i z a ­
ç õ e s . P o r f i m , esclareceu que o cand ida to O d i l o n 
F e r r e i r a d a L u z requereu o cancelamento de sua 
i n s c r i ç ã o p a r t i d á r i a , n a A R E N A , comunicando o seu 
ingresso nos quadros do M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o 
B r a s i l e i r o , den t ro do prazo estabelecido pela L e i n ú ­
mero 5.433. 

M a n i f e s t a d o recurso p a r a o E g r é g i o T r i b u n a l R e ­
g iona l E l e i t o r a l de Pernambuco , este, pelo a c ó r d ã o 
de f l s . 31, negou- lhe p rov imento , nos termos do p a ­
recer de f l s . 28, onde se demons t ra a p r e c l u s ã o do 
apelo, cu ja i m p u g n a ç ã o se ext ingue dois dias a p ó s o 
defer imento do registro ( C . E . , ar t . 97, § 2? ) . Q u a n ­
to à f i l i a ç ã o p a r t i d á r i a , i n a t a c á v e l , o que, a p r o p ó ­
sito, c o n c l u i u o M . J u i z (art. 94, inc i so I V ) . 

A i n d a insa t i s fe i ta , i n t e r p ô s a A l i a n ç a R e n o v a d o r a 
N a c i o n a l , p a r a o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , e m 
l a c ô n i c a p e t i ç ã o , o recurso de f ls . 32, mandado sub i r 
pelo despacho de f l s . 37. 

D e s f a v o r á v e l à recorrente é o parecer d a dou ta 
P r o c u r a d o r i a G e r a l E l e i t o r a l . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

, O Senhor Ministro Raphael de Barros Monteiro 
(Rela tor ) — Senhor Pres idente : 

O recurso, c o m efeito, n ã o merece conhec imento , 
por i n c a b í v e l , e m plei to m u n i c i p a l , e inves t iu c o n t r a 
d e c i s ã o t e r m i n a t i v a do T r i b u n a l R e g i o n a l , que se 
l i m i t o u a j u l g a r fatos e j u l g á - l o s de acordo c o m a 
i n t e r p r e t a ç ã o r a z o á v e l d a l e i . 

N ã o c o n h e ç o , como disse, do recurso . 
Decisão unânime. 

C O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 
T o m a r a m par te os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l ­

c ã o — B a r r o s M o n t e i r o — A r m a n d o Ro lemberg — 
A n t ô n i o Neder — Cél io S i l v a — A n t ô n i o Car los O s ó ­
r i o . — F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l , 
Subst i tu to , o Senhor D o u t o r Osca r C o r r ê a P i n a . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.465 

Recurso n . ° 3.290 — Classe IV — S ã o Paulo 
( P i a c a t ú ) 

Falta ãe filiação partidária. — Não se co­
nhece ãe recurso quando a decisão recorrida 
não somente não contraria a lei, mas lhe dá 
exata interpretação. 

Vis tos , etc. 

A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, n ã o conhecer do r e ­
curso, n a conformidade das notas taquigraf icas e m 
apenso e que f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 4 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, Pres idente . — Armando Rolemberg, R e l a ­
tor. — Esteve presente o Senhor Dou to r Oscar Cor­
rêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, subs t i tu to . 

(Publ icado n o D.J. de 10-3-70) 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg ( R e l a ­
tor) — R e q u e r i d o pelo M D B o registro das c a n d i ­
da tu r a s de J o s é S e b a s t i ã o M a r t i n s è A r n a l d o A n t u ­
nes, p a r a P re fe i to e Vice -P re fe i to do M u n i c í p i o de 
P i a c a t u , no Es t ado de S ã o P a u l o , f o i o pedido i m ­
p u g n a d o pe l a A R E N A loca l , que a r g ü i u , entre outras 
coisas, f a l t a r aos candida tos refer idos o requesi to de 
f i l i a ç ã o p a r t i d á r i a . 

O M M . J u i z E l e i t o r a l re je i tou a i m p u g n a ç ã o e 
concedeu o regis t ro , v indo t a l d e c i s ã o a ser refor ­
m a d a pelo E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l à 
c o n s i d e r a ç ã o de que ambos os candida tos n ã o pos­
s u í a m o requis i to de f i l i ação p a r t i d á r i a . 

F o i in terpos to , e n t ã o , recurso especial , sob o f u n ­
damen to de que o A c ó r d ã o ofendera f ron ta lmente o 
A t o C o m p l e m e n t a r n? 61, e a R e s o l u ç ã o n? 859 deste 
T r i b u n a l , a d m i t i d o o q u a l v i e r a m os autos a esta 
C o r t e onde a P r o c u r a d o r i a - G e r a l ofereceu parecer 
pe lo n ã o conhec imen to do recurso . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg ( R e l a ­
tor) — O C ó d i g o E l e i t o r a l , no seu a r t . 94, § 1?, 
i n c i s o I V , ao estabelecer os documentos que d e v e r i a m 
i n s t r u i r o pedido de registro de cand ida turas , exc lu iu 
a p r o v a de f i l i a ç ã o p a r t i d á r i a p a r a os candida tos a 
pres idente , v ice-pres idente , senador e respect ivo s u ­
p len te , governador e v ice-governador , prefei to e v ice -
p re f e i to . 

O A t o C o m p l e m e n t a r n? 61, de 14 de agosto de 
1969, con tudo , ao d i spor sobre as e le ições m u n i c i p a i s 
p rev i s tas no A t o I n s t i t u c i o n a l n? 11, e, por tan to , so­
bre as que se d e v e r i a m rea l i za r a 15 de novembro 
passado, estabeleceu: 

" A r t . 3? F i c a reaberto, a t é sessenta dias 
an ter iores à d a t a f i x a d a p a r a as e l e i ções de 
que t r a t a o ar t . 1?, o prazo de f i l i a ç ã o p a r t i ­
d á r i a p a r a essas e le ições , devendo, no d i a i m e ­
d i a t o ser encaminhados ao J u i z E l e i t o r a l c o m ­
petente os l i v ros respectivos p a r a seu ence r ra ­
m e n t o . 

A r t . 4? O prazo de f i l i a ç ã o p a r t i d á r i a p a ­
r a as e l e i ções de Pres idente e V ice -P re s iden t e 
d a R e p ú b l i c a , Senador , Depu tado F e d e r a l , G o ­
v e r n a d o r e V i c e - G o v e r n a d o r e D e p u t a d o E s t a ­
d u a l se e x t i n g u i r a a 14 de fevereiro de 1970". 

S u s t e n t a o recorrente que tais d i s p o s i ç õ e s n ã o 
a l t e r a r a m a r eg ra do art . 94, § 1?, inc iso I V , quanto 
a P re f e i t o e V i c e - P r e f e i t o , que c o n t i n u a r i a m d i spen­
sados do requis i to de f i l i a ção p a r t i d á r i a . N ã o lhe 
assiste r a z ã o , ent re tanto , pois , se no art . 4? expres­
samen te se fêz r e f e r ê n c i a à f i l i a ção p a r t i d á r i a p a r a 
todos os cargos mencionados no d ispos i t ivo ci tado, 
do C ó d i g o E l e i t o r a l , menos Prefe i to e V i c e - P r e f e i t o , 
i s to se d e u po r j á es tarem estes abrangidos no ar t igo 
3», onde se e x i g i u o requisi to refer ido nas e le ições 
m u n i c i p a i s , s e m d i s t i ngu i r entre candidatos a cargos 
p ropo rc iona i s ou m a j o r i t á r i o s . 

A d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , ass im, 
n ã o somente n ã o c o n t r a r i o u a l e i , mas lhe d e u exata 
i n t e r p r e t a ç ã o . 

N ã o c o n h e ç o do recurso . 
Decisão unânime. 

C O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 
T o m a r a m par te os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l ­

c ã o — B a r r o s M o n t e i r o — A r m a n d o R o l e m b e r g — 
A n t ô n i o N e d e r — Cé l io S i l v a e A n t ô n i o Ca r lo s O s ó ­
r i o . — F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , 
subs t i tu to , o D o u t o r Oscar C o r r ê a P i n a . 

P A R E C E R 

1. A l e i n? 5.453, n o seu a r t . 14, estabelece: 
" A r t . 14. A f i l i a ção p a r t i d á r i a regula-se, 

n o que fô r a p l i c á v e l , pelo p a r á g r a f o ú n i c o do 
a r t . 88 do C ó d i g o E l e i t o r a l ( L e i n? 1.737, de 
15-7-65), observando o segu in te : " 

2 . O p a r á g r a f o ú n i c o do a r t . 88 do Cód igo E l e i ­
tora l , por sua vez, d e c l a r a : 

" A r t . 83 

P a r á g r a f o ú n i c o . N a s e le ições rea l izadas 
pelo s is tema p ropo rc iona l o cand ida to d e v e r á 
ser f i l i ado ao pa r t ido n a c i r c u n s c r i ç ã o e m que 
concorrer , pelo tempo que fô r f ixado nos res­
pectivos es ta tu tos . " 

3. D i a n t e desses dois disposi t ivos legais, o T r i ­
b u n a l Super io r E l e i t o r a l entendeu, ao elaborar as 
I n s t r u ç õ e s p a r a o Reg i s t ro de Candida tos das e l e i ­
ções de 1968 ( R e s o l u ç ã o n? 8.325, de 11 de setembro 
de 1968), que a f i l i a ç ã o p a r t i d á r i a era ex ig ida ape­
nas p a r a os candidatos a e l e i ções p roporc iona i s . E m 
c o n s e q ü ê n c i a , fêz constar nas refer idas I n s t r u ç õ e s : 

" A r t . 7? O requer imento de registro d e v e r á 
ser i n s t r u í d o c o m os seguintes documentos : 

" I V — p r o v a de f i l i a ção p a r t i d á r i a , salvo 
p a r a os candidatos a Prefe i to e V i c e - P r e f e i t o " . 

4 . A s e le ições de 30 de novembro de 1969 f o r a m 
marcadas pelo A t o I n s t i t u c i o n a l n? 11, de 14 de 
agosto de 1969. 

5. O A t o C o m p l e m e n t a r n? 61, d a m e s m a da ta 
e expedido pelo Pres idente d a R e p ú b l i c a n o uso das 
a t r i b u i ç õ e s que lhe h a v i a m sido confer idas pelo a r t i ­
go 6? do A t o In s t i t uc iona l n? 11, estabeleceu: 

" A r t . 1? A s e le ições m u n i c i p a i s , que esta­
v a m o u e s t ã o designadas p a r a o ano de 1969, 
e as demais previs tas no ar t . 1? do A t o In s ­
t i t u c i o n a l n? 11, de 14 de agosto de 1969, se 
r e a l i z a r ã o n a da ta n o mesmo estabelecida e 
o b e d e c e r ã o à s suas normas , à s deste A t o C o m ­
p lementa r e, no que n ã o os con t r a r i a r , à legis­
l a ç ã o e m v i g o r . 

" A r t . 3» F i c a reaberto, a t é sessenta d ias 
anter iores à d a t a f i x a d a p a r a as e le ições de 
que t r a t a o a r t . 1?, o p razo de f i l i a ç ã o p a r ­
t i d á r i a p a r a essas e le ições , devendo, n o d i a 
imedia to , ser encaminhados ao J u i z E l e i t o r a l 
competente os l iv ros respectivos, p a r a seu e n ­
ce r ramento . 

" A r t . 4? O prazo de f i l i a ç ã o p a r t i d á r i a 
p a r a as e le ições de Pres iden te e V i c e - P r e s i ­
dente da R e p ú b l i c a , Senador , Depu tado Fede ra l , 
Gove rnador e V i c e - G o v e r n a d o r e Deputado E s ­
t a d u a l se ex t i ngu i r a a 15 de feverei ro de 1970." 

6 . D o s art igos a c i m a t ranscr i tos , ver i f ica-se que: 

o) as e le ições de 30 de novembro de 1969 obede­
c e r a m à s normas dos referidos Atos (a r t . 1 '); 

b) "o prazo de f i l i a ç ã o p a r t i d á r i a p a r a essas 
e l e i ç õ e s " t e r m i n a r i a 60 dias antes do ple i to (art. 3?) ; 

c) a f i l i a ção p a r t i d á r i a passou a ser ex ig ida ex ­
pressamente p a r a e le ições m a j o r i t á r i a s e p a r a c a r ­
gos executivos (Presidente d a R e p ú b U c a ) . Senador e 
G o v e r n a d o r — art . 4 ' ) . 

7 . D i a n t e do disposto nos ar ts . 3? e 4? do A C - 6 1 , 
o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , ao b a i x a r as I n s t r u ­
ções p a r a o Regis t ro de C and ida to s ( R e s o l u ç ã o n ú ­
mero 8.559, de 12 de setembro de 1969) n ã o repet iu , 
no ar t . 7? I V , a r e d a ç ã o do ar t . 7 ' , I V , da Reso ­
l u ç ã o n? 8.325, referente à s e le ições de 1968. 

8. Naquelas I n s t r u ç õ e s , como e s t á t ranscr i to no 
n? 3 do presente parecer, o pedido de registro era 
i n s t r u í d o c o m "p rova de f i l i a ç ã o p a r t i d á r i a , salvo 
para os candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito". Nas 
I n s t r u ç õ e s p a r a as e le ições de 30 de novembro ú l t i ­
mo , o d isposi t ivo dec l a r a apenas que o pedido de 
registro s e r á i n s t r u í d o c o m " p r o v a de f i b a ç ã o p a r ­
t i d á r i a " , não mais contendo a ressalva em relação 
aos candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito. 

9. O prazo p a r a a f i l i a ç ã o p a r t i d á r i a p a r a as 
e le ições de 30 de novembro de 1969, como se v ê do 
C a l e n d á r i o E l e i t o r a l , f o i encerrado n o d i a 30 de se­
t embro de 1969 ( A C - 6 1 , a r t . 3 « ) . 
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10. A s f i l i ações dos candidatos , como se v e r i ­
f i ca das c e r t i d õ e s de f ls . 77-v? e 78-v?, M o Secre­
t á r i o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o Pau lo , 
f o r a m real izadas e m 10 de outubro, a p ó s o termo de 
encerramento l av r ado pelo i lus t re Pres idente daquele 
T r i b u n a l . 

11. D i a n t e do que fo i exposto, a d e c i s ã o recor ­
rida e i n c e n s u r á v e l , e, consequentemente, n ã o deve 
ser conhecido o recurso . 

12. N ã o conhec ido o recurso, deve ser ju lgado 
pre judicado o M a n d a d o de S e g u r a n ç a n<? 378, que, 
consoante a j u r i s p r u d ê n c i a p a c í f i c a des ta Cor t e fo i 
admi t i do apenas como expediente in te r ino , p a r a pos­
s ib i l i t a r a c o n c e s s ã o d a l i m i n a r requer ida . 

D i s t r i t o Fede ra l , e m 3 de dezembro de 1969. — 
Oscar Corrêa Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , subs­
t i tu to . 

A C Ó R D Ã O N .o 4.466 

M a n d a d o de S e g u r a n ç a n . ° 378 — Classe II — 
S ã o Pau lo (Piacatu) 

.Mandado de segurança. — E' de se julgar 
prejudicado face à decisão proferida pelo Tri­
bunal no recurso especial interposto da mesma 
decisão impugnada. 

Vis tos , e tc . 

A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Super ior E l e i t o ­
r a l , po r u n a n i m i d a d e de votos, j u lga r pre judicado o 
mandado de s e g u r a n ç a , n a conformidade das notas 
taquigraf icas e m apenso e que f i c a m fazendo par te 
d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 4 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, Pres idente . — Armando Rolemberg, R e l a ­
tor . — Esteve presente o Senhor Dou to r Oscar Cor­
rêa Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , subs t i tu to . 

(Publ icado no D.J. de 10-3-7O) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg ( R e l a ­
tor) — O presente mandado de s e g u r a n ç a fo i r e ­
quer ido con t r a a d e c i s ã o do T R E de S ã o P a u l o que 
cassou o registro das candida turas do Prefe i to e V i c e -
Prefe i to , apontadas pelo M D B e m P i a c a t u , S ã o P a u l o 

Sendo caso t í p i c o de c o n c e s s ã o de l i m i n a r , c o n ­
cedi a medida e so l i c i t e i i n f o r m a ç õ e s , n ã o tendo j u l ­
gado o mandado de s e g u r a n ç a antes das e le ições , po r 
conterem as mesmas i n f o r m a ç õ e s , prestadas por t e ­
lex, d ú v i d a quanto à m a t é r i a de fa to . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg — J u l ­
gado que foi o recurso especial in terposto d a dec i ­
s ã o i m p u g n a d a no m a n d a d o de s e g u r a n ç a , e del ibe­
rado n ã o se conhecer do mesmo recurso, e s t á o pe­
d i d o p re jud icado . 

A s s i m o ju lgo e, e m c o n s e q ü ê n c i a , casso a l i m i ­
n a r conced ida . 

Decisão unânime. 

C O M P A R E C I M E N T O 

, P r e s i d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 
T o m a r a m par te os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l ­

c ã o — B a r r o s M o n t e i r o — A r m a n d o R o l e m b e r g — 
A n t ô n i o Neder — Cél io S i l v a e A n t ô n i o Car los O s ó ­
r i o . — F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , 
subst i tuto, o D o u t o r O s c a r C o r r ê a P i n a . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.467 

Recurso n . ° 3.096 — Classe I V — M i n a s Gerais 
(Juiz de F o r a ) 

Recurso especial interposto por Delegado 
Municipal de partido. — Não se conhece ãe 
recurso, quando falta legitimidade ao recorren­
te para interpor. Acresce ainda a circunstância 
ãe que o recurso para o TRE foi manifestado 
intempestivamente. 

Vis tos , e tc . 

A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­
r a l , po r u n a n i m i d a d e de votos, n ã o conhecer do r e ­
curso, n a conformidade das notas taquigraf icas e m 
apenso e que f i c a m fazendo par te da d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 4 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, Pres idente . — Djaci Falcão, R e l a t o r . — 
Esteve presente o Dou to r Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E le i to ra ] , subst i tu to . 

( P u b l i c a d a n o D.J. de 10-3-70) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Rela tor ) — O 
parecer d a P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l esclarece d e v i d a ­
mente o assunto: 

" I n c o n f o r m a d a c o m o venerando A c ó r d ã o 
de f ls . 27-28, a A l i a n ç a R e n o v a d o r a N a c i o n a l , 
d a Zona E l e i t o r a l , de J u i z de F o r a , recorre a 
esse Colendo T r i b u n a l , p o r é m , a supl icante n ã o 
faz r e f e r ê n c i a ao inc iso lega l e m que se apo ia 
p a r a pretender a r e fo rma da c i tada d e c i s ã o . 

Apesa r de tempest ivo, constata-se que o 
apelo n ã o fo i subscr i to pelo delegado r e g i o n a l 
d a a g r e m i a ç ã o p a r t i d á r i a , fato que, ao nosso 
ver , i m p o r t a e m i l eg i t imidade de par te , do 
delegado m u n i c i p a l p a r a o aforamento deste 
recurso, como se infere nos termos do a r t igo 
66, § 41?, do Cód igo E l e i t o r a l . 

A s s i m sendo, mani fes tamo-nos , p r e l i m i n a r ­
mente , pelo n ã o conhec imento do recurso . 

N o m é r i t o , r a t i f i cando os termos d o nosso 
parecer de fls. 21, v ê - s e que o M M . J u i z , a d m i ­
t i n d o a i n s t i t u i ç ã o das sublegendas p a r a o 
p le i to de J u i z de P a z , o fêz, e m cumpr imen to 
à d e c i s ã o p rofe r ida pelo E g r é g i o T r i b u n a l R e ­
g i o n a l E l e i t o r a l , em s e s s ã o de 29-10-<36. 

O u t r o n ã o poder ia ser, data venia, o de­
sate d a espéc ie , pois a d m i t i d a a sublegenda 
p a r a o ple i to m a j o r i t á r i o , excluir -se a e l e i ç ã o 
d i s t r i t a l se r ia i n c o n g r u ê n c i a . A sublegenda f o i 
i n s t i t u í d a p a r a a e l e i ç ã o m u n i c i p a l e m a j o r i ­
t á r i a federal , como se vê , entre outras d i spo ­
s i ções d a l e g i s l a ç ã o e m vigor , n o A t o C o m p l e ­
m e n t a r n« 25, de 24-11-66. 

E n f i m , como c a r a c t e r í s t i c a d a o r g a n i z a ç ã o 
a d m i n i s t r a t i v a e p o l í t i c a do Es tado de M i n a s 
G e r a i s , o pleito d i s t r i t a l só poder ia ser regido 
pelas normas inerentes à s demais e le ições m a ­
j o r i t á r i a s . . , 

P e l o exposto, entendemos que a d e c i s ã o r e ­
c o r r i d a bem e x a m i n o u a q u e s t ã o em te la , m e ­
recendo, s . m . j . , ser r a t i f i c a d a pe la C o l e n d a 
I n s t â n c i a S u p e r i o r . " 

Nes t a i n s t â n c i a a P r o c u r a d o r i a G e r a l op inou pelo 
n ã o conhec imen to : 

" 1 . A A R E N A , s e c ç ã o de J u i z de F o r a , 
M i n a s Gera i s , pre tendeu i m p u g n a r a a d o ç ã o 
do regime de sublegenda p a r a os cargos m a j o ­
r i t á r i o s e m gera l , e especif icamente p a r a J u i z 
de P a z . 

2 . O T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l daquele 
Es t ado n ã o conheceu do recurso, porque a l é m 
de interposto in tempes t ivamente , somente t e r i a 
hav ido i m p u g n a ç ã o de u m a secção , a 137» e 
o recorrente ped ia a n u l a ç ã o de todas a s u r n a s . 
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3. Somos pelo n ã o conhec imento d o re­
curso que n ã o cabe c o n t r a d e c i s ã o do T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l e m e le ições m u n i c i p a i s , des­
de que t a l d e c i s ã o n ã o m a l f e r i u n e m dissent iu 
d a j u r i s p r u d ê n c i a e m e s p é c i e i g u a l " . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Re la tor ) — O 
recurso, que n ã o i n d i c a a d i s p o s i ç ã o de l e i v io lada , 
f o i in te rpos to pelo Delegado M u n i c i p a l d a A R E N A . 
C o m acerto a s s ina l a a P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l E l e i ­
t o r a l a f a l t a de l eg i t imidade do recorrente, e m face 
do disposto n o ar t . 63, § 4 ' , do C ó d i g o E l e i t o r a l (fo­
l h a s 3 6 ) . N a verdade, perante o j u í z o e le i to ra l cada 
p a r t i d o p o d e r á n o m e a r t r ê s Delegados (§ 1?, do a r ­
t igo 66, do C ó d i g o E l e i t o r a l ) . A seu t u rno n o § " 
e s t á expresso: 

" § 4 » O delegado credenciado j u n t o ao 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l p o d e r á representar 
o p a r t i d o j u n t o a qualquer j u í z o ou preparador 
do Es tado , a s s i m como o delegado credenciado 
peran te o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l p o d e r á 
representar o pa r t ido perante qualquer T r i b u ­
n a l R e g i o n a l , j u í z o ou p r e p a r a d o r . " 

D a í infere-se que aos Delegados Regiona i s , c re­
denciados j u n t o aos T r i b u n a i s Reg iona i s , compete 
recor rer das suas d e c i s õ e s . E m c o n s e q ü ê n c i a , o D e ­
legado M u n i c i p a l de par t ido n ã o é par te l e g í t i m a 
p a r a recor re r de d e c i s ã o do T r i b u n a l Super io r E l e i ­
t o r a l . A l i á s , esta C o r t e adotou essa .exegese nos 
recursos n s . 3.078 e 3.079, re la tados pelo eminente 
M i n i s t r o V i c t o r Nunes , a 5-9-67 e 17-10-67. 

Voto , e m p r e l i m i n a r , n ã o conhecendo do recurso, 
à f a l t a de l eg i t imidade d a recorrente . 

A l é m disso, conforme f i cou acentuado n a d e c i s ã o 
r e c o r r i d a o recurso f o i mani fes tado in t empes t iva ­
men te . 

Decisão unânime. 

C O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a d o Senhor M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 
T o m a r a m par te os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l ­

c ã o — B a r r o s M o n t e i r o — A r m a n d o R o l e m b e r g — 
A n t ô n i o Nede r — Cél io S i l v a e A n t ô n i o Car los O s ó ­
r i o . — F u n c i o n o u c o m o P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , 
subst i tu to , o D o u t o r Osca r C o r r ê a P i n a . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.468 

Recurso n . ° 3.012 — Classe I V — M i n a s Gerais 
(Betim) 

Não se conhece do recurso, com fundamen­
to no art. 276, a, I, do Código Eleitoral, quan­
do a decisão recorrida não contraria disposição 
expressa de lei. — o Vice-Prefeito que assume 
a Prefeitura no começo do quatriênio, até que 
se proceda a eleição suplementar, não se torna 
inelegível, no próximo pleito, ao cargo de Pre­
feito. — Delegado de Partido que pede registro 
de candidato não pode recorrer contra decisão 
que atende pedido do seu próprio Partido. 

V i s t o s , etc. 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, n ã o conhecer do re ­
curso, n a confo rmidade das notas taquigraf icas e m 
apenso e que f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 4 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, P res iden te . — Barros Monteiro, R e l a t o r . — 
Esteve presente o S e n h o r Dou to r Oscar Corrêa Pina, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , subs t i tu to . 

(Pub l i cado no D.J. de 10-3-70) 

RELATÓHIO 

O Senhor Ministro Barros Monteiro (Rela tor) — 
Senhor Presidente , do pedido de regis t ro de c a n d i ­
dato a Prefe i to de C o n t a g e m ( M G ) , pe la A R E N A , 
foi in te rpos ta a a r g ü i ç ã o de ine legib i l idade , sob o 
fundamento de que F ranc i sco F i r m o de M a t o s F i l h o , 
o refer ido candidato , h a v i a exercido o cargo de P r e ­
feito, no mesmo m u n i c í p i o , no p e r í o d o compreendido 
no q u a t r i ê n i o 1962-1966. 

F o i a i m p u g n a ç ã o f i r m a d a por G e r a l d o P e d r o 
Coelho, que se declarou Delegado d a sublegenda da 
A R E N A , e, n o mesmo d ia , o M D B a d i t o u a a r t i ­
c u l a ç ã o de ine legib i l idade con t ra o mesmo candidato , 
e re i t e rou a m e s m a a r g ü i ç ã o , n ã o a ass inando, p o ­
r é m , fazendo-o o refer ido Delegado G e r a l d o P e d r o 
Coe lho . 

O M . J u i z E l e i t o r a l d a 30» Z o n a ( B e t i m ) , pe la 
s e n t e n ç a de f ls . 147-149, r epe l iu a i m p u g n a ç ã o e 
defer iu o registro, recorrendo G e r a l d o P e d r o Coelho, 
inconformado c o m essa d e c i s ã o , p a r a o E g r é g i o T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s G e r a i s que, pelo 
a c ó r d ã o de f ls . 167, negou p rov imen to ao apelo, de 
acordo c o m a seguinte ementa : 

"Eleições Municipais — Pre fe i to — A r g ü i ­
ç ã o de ine leg ib i l idade — I m p u g n a ç ã o despre­
zada — Regis t ro concedido — Recurso — N e ­
ga-se provimento , pois o cand ida to apenas 
exerceu, temporar iamente , e m c a r á t e r de subs­
t i t u i ç ã o , o cargo de Prefe i to , tendo se des in -
compat ib i l i zado e m tempo h á b i l — U n a n i m a 
(Recurso n? 105-66, B e t i m , Re la to r , E x m o . Se -
D o u t o r Spyer Pra tes , s e s s ã o r ea l i zada e m 14 
de novembro de 1966) . " 

I r res ignado, manifes tou , p a r a este T r i b u n a l S u ­
per ior E l e i t o r a l , o delegado d a A R E N A no T r i b u n a l 
R e g i o n a l , o recurso de f ls . 170, e m cujas r a z õ e s r e ­
ed i ta as a l e g a ç õ e s fe i tas . 

í s t e , o parecer, a respeito, d a dou ta P r o c u r a d o ­
ria-Geral E l e i t o r a l , que t raz a ass ina tu ra do A s s i s ­
tente de P rocu rado r Dou to r C u s t ó d i o Toscano , c o m 
a p r o v a ç ã o do Dou to r Osca r C o r r ê a P i n a , i lus t re P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i t u to : 

" 1 . O candidato a Prefe i to d o M u n i c í p i o 
de Contagem, M i n a s G e r a i s , pe la A l i a n ç a R e ­
novadora N a c i o n a l , teve o seu registro i m p u g ­
nado por u m membro d a sublegenda do mesmo 
P a r t i d o . 

2 . A A l i a n ç a R e n o v a d o r a N a c i o n a l e o 
M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o B r a s i l e i r o r e p u d i a r a m 
a i m p u g n a ç ã o , que t a m b é m n ã o f o i encampada 
pelo M i n i s t é r i o P ú b l i c o e a f i n a l fo i , t a l i m p u g ­
n a ç ã o , desprezada pelo J u i z (Sent . de folhas 
147-9). 

3. Reco r r eu o impugnan te , m a s o recurso 
fo i desprezado ( A c . de f l s . 107-8) . 

4 . Desse a c ó r d ã o recorre o Delegado d a 
A R E N A con t ra cand ida to regis t rado pe la mes­
m a A R E N A . 

5. Somos pelo n ã o conhec imento do r e ­
curso, porque Delegado de P a r t i d o que ped iu 
regis t ro de candidato n ã o pode recorrer con t ra 
d e c i s ã o que a tendeu pedido do seu p r ó p r i o P a r ­
t i do . 

6 . Se conhec ido fosse o recurso n ã o m e ­
r e c i a p rov imento , porque o T r i b u n a l reconhe­
ceu só que o candida to havendo apenas exer­
c ido eventualmente o cargo de Prefe i to , n a 
qua l idade de V i c e - P r e f e i t o e como subst i tuto 
de T i t u l a r , n ã o estava i n c o m p a t í v e l p a r a c o n ­
cor re r as e le ições de Prefe i to , desde que d e i ­
x a r a a s u b s t i t u i ç ã o m a i s de seis meses antes 
das novas e l e i ções . 

7. T a l i n t e r p r e t a ç ã o n ã o c o n t r a r i a le i a l ­
g u m a e n ã o oferece suporte p a r a apoiar re ­
curso c o m fundamento e m v i o l a ç ã o de l e i . " 

E ' o r e l a t ó r i o . 
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VOTO 

O Senhor Ministro Barros Monteiro (Rela tor) — 
Senhor Presidente , de acordo c o m o parecer, n ã o 
c o n h e ç o do recurso. 

Decisão unânime. 

C O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o E l o y da R o c h a . 
T o m a r a m parte os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l ­

c ã o — B a r r o s M o n t e i r o — A r m a n d o Ro lemberg — 
A n t ô n i o Neder — Cél io S i l v a — A n t ô n i o Car los O s ó ­
r i o . — F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l 
o Doutor Osca r C o r r ê a P i n a , subs t i tu to . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4|469 

Recurso n . ° 3.208 — Classe I V — Rio G . do Norte 
(Martins) 

Não se conhece ãe recurso, quando não 
preenchidos os requisitos legais. O recorrente 
não indica qual a disposição de lei que teria 
sido violada pelo acórdão recorrido. Não indica, 
também, qualquer decisão divergente. 

Vistos , e tc . 

A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­
ra l , por u n a n i m i d a d e de votos, n ã o conhecer do r e ­
curso, n a conformidade das notas taquigraf icas e m 
apenso e que f i c a m fazendo par te da d e c i s ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 4 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, Pres idente . — Célio Silva, Re la to r . — E s ­
teve presente o Senhor Dou to r Oscar Corrêa Pina 
P r o c u r a d o r - G e r a l , subs t i tu to . 

(Publ icado no D J . de 17-8-70) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Célio Silva (Rela tor) — O 
parecer d a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , d a l a v r a do 
Dou to r D é c i o M i r a n d a , e n t ã o P r o c u r a d o r - G e r a l , as­
s i m resume e aprec ia o caso: 

" 1 . J o ã o Fe rnandes dos Santos , cand ida to 
a V i c e - P r e f e i t o do M u n i c í p i o de M a r t i n s , no 
R i o G r a n d e do Nor te , recorre d a d e c i s ã o do 
T r i b u n a l R e g i o n a l que manteve o indefer imento 
do seu reg is t ro . 

2 . A A R E N A - 1 , que an te r iormente h a v i a 
requer ido o regis t ro de candidatos a Prefe i to 
e V i c e - P r e f e i t o , obteve o registro do candida to 
a Prefe i to e v i u o registro do cand ida to a V i c e -
P re fe i to cassado pelo T r i b u n a l R e g i o n a l , e m 
d e c i s ã o que t r ans i tou e m j u l g a d o . 

3. Requereu , e n t ã o , e m s u b s t i t u i ç ã o , o 
regis t ro d a cand ida tu r a do recorrente, que fo i 
i m p u g n a d a pe la A R E N A - 2 , sob a a l e g a ç ã o de 
que a escolha n ã o fo ra r egu la r . 

4 . Indefer ido o registro, e c o n f i r m a d a a 
d e c i s ã o pelo T r i b u n a l R e g i o n a l , recorre o c a n ­
d ida to , a legando que fo i regularmente ind icado , 
u m a vez que o a r t . 5? d a R e s o l u ç ã o n? 8.322 
do T S E , regulando a L e i n? 5.453, estabelece 
que a i n s t i t u i ç ã o de sublegendas depende d a 
i n d i c a ç ã o de pelo menos 10% do ó r g ã o p a r t i ­
d á r i o competente . N o caso, acrescenta, a C o ­
m i s s ã o E x e c u t i v a do D i r e t ó r i o R e g i o n a l - é c o m ­
pos ta de 10 membros , e, ass im, sua i n d i c a ç ã o 
somente pelo Depu tado A l u i z i o A lves preenche 
a c o n d i ç ã o estabelecida pe la l e i . 

5 . Ocor re , p o r é m , que o c i tado a r t . 5? da 
R e s o l u ç ã o n? 8.322 regula , apenas, a p r i m e i r a 
fase d a i n s t i t u i ç ã o das sublegendas. Nessa 
fase, rea lmente , basta a i n d i c a ç ã o de dez por 
cento dos convenc iona i s . P a r a que a sublegenda 

seja considerada i n s t i t u í d a , p o r é m , é n e c e s s á ­
r io que. ob tenha 20 por cento dos convencionais 
(art. 6?, § 5? d a R e s o l u ç ã o c i t a d a ) . 

6. Observe-se. a i n d a , que n ã o e s t á e m 
d i s c u s s ã o a i n s t i t u i ç ã o de sublegenda, mas , 
s i m , a i n d i c a ç ã o de c a n d i d a t o . T a n t o a L e i 
n? 5.453, como as I n s t r u ç õ e s do T r i b u n a l S u ­
perior , estabelecem que os candidatos s e r ã o 
escolhidos pelo D i r e t ó r i o M u n i c i p a l , ou , n a 
f a l t a deste — como é o caso dos autos — pe l a 
C o m i s s ã o E x e c u t i v a R e g i o n a l . 

7. O r a , n o caso, o cand ida to fo i i n d i c a d o 
apenas pelo D e p u t a d o A l u i z i o A l v e s . A i n d a 
que a L e i admit isse a escolha de candidatos 
pelos ins t i tu idores , o que n ã o ocorre, o que se 
ve r i f i c a é que n e m ass im a i n d i c a ç ã o ser ia 
regular , porque os ins t i tu idores necessar iamen­
te, h ã o de representar pelo menos v in te por 
cento dos membros do ó r g ã o p a r t i d á r i o e n ã o 
apenas os dez por cento a que se refere o 
a r t . 5? das I n s t r u ç õ e s . 

8. Pe las r a z õ e s expostas, op inamos pelo 
n ã o conhec imento do recurso, u m a vez que a 
d e c i s ã o r eco r r ida n ã o fo i profer ida con t ra texto 
expresso de l e i , ou pelo seu n ã o provimento , 
se v ier a ser conhec ido . O regis t ro do c a n d i ­
dato a Prefe i to pe rmanecer ia i n c ó l u m e , u m a 
vez que a d e c i s ã o concessiva t rans i tou e m j u l ­
g a d o " . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor Ministro Célio Silva (Relator) — O 
recorrente n ã o i n d i c a q u a l a d i s p o s i ç ã o de l e i que 
ter ia sido v io l ada pelo A c ó r d ã o recor r ido . A o c o n ­
t r á r i o a f i r m a que t e r i a h a v i d o e r r ô n e a i n t e r p r e t a ç ã o 
e a p l i c a ç ã o da l e i . N ã o i n d i c a , t a m b é m , qualquer 
dec i s ão d ivergente . 

N ã o c o n h e ç o do recurso, por fa l t a de p r e e n c h i ­
mento dos requisi tos lega is . 

Decisão unânime. 

C O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o E l o y da R o c h a . 
T o m a r a m parte os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l ­

c ã o — B a r r o s M o n t e i r o — A r m a n d o Ro lemberg — 
A n t ô n i o Neder — Cél io S i l v a — A n t ô n i o Ca r lo s 
O s ó r i o . — F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i ­
toral Subst i tu to , o Dou to r Osca r C o r r ê a P i n a . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.470 

Recurso n . ° 3.105 — Classe I V — Minas Gerais 
(Pitangui) 

Alegações de abuso ãe poder econômico e 
incompatibilidade, desprezadas pelo TRE — 
Recurso especial — Não se conhece de recurso, 
quando se trata ãe pleito municipal, tendo o 
TRE apreciado fatos e provas e sendo sua deci­
são terminativa. 

Vistos , etc. 

A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Super ior E l e i t o ­
ra l , por u n a n i m i d a d e de votos, n ã o conhecer do 
recurso, n a conformidade das notas taquigraf icas e m 
apenso e que f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 4 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, Pres idente . — Djaci Falcão, R e l a t o r . — 
Esteve presente o Dou to r Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , subs t i tu to . 

(Publ icado no D.J. de 10-3-70) 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Re la tor ) — Se­
n h o r Pres iden te , o A c ó r d ã o objeto do presente re­
curso t e m a seguinte f u n d a m e n t a ç ã o : 

" R e c u r s o — Conhece-se de recurso da 
d i p l o m a ç ã o , que t e n h a por fundamento ine ­
leg ib i l idade de cand ida to — A p l i c a ç ã o do 
a r t . 262, i t e m I, do C ó d i g o E l e i t o r a l — U n â ­
n i m e . 

Recu r so con t r a d i p l o m a ç ã o — A l e g a ç õ e s 
de abuso do poder e c o n ô m i c o e de que os 
cand ida tos eleitos s ã o Di re tores de C o m p a ­
n h i a de P ô r ç a e L u z — A b u s o n ã o compro­
vado — A C o m p a n h i a n ã o é sociedade de 
economia m i s t a , pois n ã o per tencem ao po­
der p ú b l i c o sequer 10% de suas a ç õ e s — N e ­
ga-se p rov imen to — U n â n i m e . (Recurso n ú ­
mero 35-67 — P i t a n g u i — R e l a t o r , E x c e l e n ­
t í s s i m o J u i z Desembargador Ass i s S a n t i a g o — 
s e s s ã o de 24 de a b r i l de 1957). 

V i s to s , re la tados e d iscut idos estes autos de 
R e c u r s o n? 35-67, d a zona de P i t a n g u i (Papa ­
ga io) , e m que é recorrente o Delegado da 
A R E N A - 1 e recor r ido o M M . J u i z E l e i t o r a l , 

A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l de M i n a s G e r a i s , por unan imidade , 
negar p rov im en to ao ape lo . 

O De legado da A R E N A - 1 , do m u n i c í p i o de 
P a p a g a i o , zona e le i to ra l d á , p r e l imina rmen te , 
pelo conhec imento do recurso, suger indo seu 
i m p r o v i m e n t o . 

D e fato, como acen tua o i lus t re P rocu rado r 
R e g i o n a l E l e i t o r a l , é de se conhecer do apelo, 
c a b í v e l e m face do que d i s p õ e o a r t . 262, i t e m 
I , do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

N o m é r i t o , dois s ã o os fundamentos . 
Q u a n t o ao p r ime i ro , t ra ta-se de a l e g a ç ã o 

v a g a e s e m qualquer c o m p r o v a ç ã o nos autos. 
O abuso do poder e c o n ô m i c o deve ser r igoro­
samente carac te r izado , e t a l n ã o se d e u . 

E , quanto ao segundo, por se rem os eleitos 
d i re tores d a C o m p a n h i a F o r ç a e L u z de P a ­
pagaio , n ã o e s t ã o i n c o m p a t i b i l i z a d o s p a r a o 

e x e r c í c i o dos cargos, u m a vez que n ã o se t r a t a 
de caso p rev i s to no a r t . 1?, I I I , l e t r a a, da 
L e i n? 4.738, de 15-7-65, n e m das h i p ó t e s e s 
a r ro l adas n a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l " . 

P e l o De legado R e g i o n a l d a A R E N A fo i interposto 
o presente recurso, c o m base no a r t . 276, i t e m I, 
l e t r a a, do C ó d i g o E l e i t o r a l , i nvocando v i o l a ç ã o do 
a r t . 1?, n9 I I , l e t r a á, d a L e i n? 4.738, de 15-7-65 
( f l s . 28 a 3 0 ) . 

A P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l p ronunc iou-se pelo i m ­
p r o v i m e n t o do recurso (f ls . 33 a 3 6 ) . Nes t a i n s t â n c i a 
a P r o c u r a d o r i a - G e r a l e m i t i u o parecer de f l s . 42 e 
43, pe lo n ã o conhec imento do recurso e, se conhe­
cido, pelo seu p r o v i m e n t o . 

VOTO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Rela tor ) — Se­
n h o r Pres iden te , a d e c i s ã o i m p u g n a d a repe l iu o vício 
do abuso do poder e c o n ô m i c o , ao en tend imento de 
que n ã o h a v i a qualquer c o m p r o v a ç ã o da asser t iva . 
O u t r o s s i m , de ixou de acolher a a r g ü i ç ã o de i n c o m ­
p a t i b i l i d a d e baseada no a r t . 1?, inc i so I I I , a l í n e a a, 
d a L e i n? 4.738, de 15-7-65, t o m a n d o e m conside­
r a ç ã o que os recor r idos Pre fe i to e ÍVice -P re fe i to 
d ip lomados , o c u p a v a m cargos de d i r e ç ã o n a C o m ­
p a n h i a de F o r ç a e L u z de Papaga io , que, no entanto, 
e r a s imples sociedade a n ô n i m a e n ã o sociedade de 
e c o n o m i a m i s t a c o m p a r t i c i p a ç ã o a t i v a do Poder 
P ú b l i c o n a s u a v i d a . A g o r a n a opor tun idade do 
recurso sob exame, o recorrente passa a invocar 
ofensa ao es ta tuido no a r t . 1?, inc iso I I , l e t r a d. 
d a L e i de Ine leg ib i l idades . A l é m d a v a r i a ç ã o do 
supor te lega l , n ã o ven t i l ado n a d e c i s ã o recor r ida , 
t r azendo surpresa à par te c o n t r á r i a , n ã o se coaduna 
com a p r o v a j á ap rec iada oportunp tempore. 

A n t e o exposto, acolho a p r e l i m i n a r de n ã o co­
n h e c i m e n t o do recur so . 

Decisão unânime. 

C O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 
T o m a r a m parte os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l ­

c ã o — B a r r o s M o n t e i r o — A r m a n d o Ro lemberg — 
A n t ô n i o Neder — Cél io S i l v a — A n t ô n i o C a r l o s 
Osór io . — F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o ­
r a l o Dou to r Oscar C o r r ê a P i n a , subs t i tu to . 

P A R E C E R 

- I . A sublegenda d a A R E N A - 1 e m P i t a n g u i , M i ­
nas Gera i s , 209 Zona , recorre con t r a d e c i s ã o do T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , que de acordo c o m o P a ­
recer d a P r o c u r a d o r i a Reg iona l , c o n f i r m o u a d i p l o ­
m a ç ã o do Pre fe i to e V i c e , do m u n i c í p i o de Papaga io , 
pe la sublegenda-2, d a A R E N A . 

I I . O recorrente pretende que ser ia i ne l eg íve l , 
porque t e r i a exercido e m prazo i n c o m p a t í v e l , cargo 
de d i r e ç ã o e m C i a . de F o r ç a e L u z . 

I I I . O J u i z e o T r i b u n a l R e g i o n a l n ã o aco lhe­
r a m a i m p u g n a ç ã o , porque- examinando as provas 
dos autos t i v e r a m que t a l empresa n ã o e ra Soc ie ­
dade de E c o n o m i a M i s t a , n e m c o n c e s s i o n á r i a de 
s e r v i ç o p ú b l i c o . 

I V . E m se t r a t ando de ple i to m u n i c i p a l , no 
qua l o T r i b u n a l aprec iou fatos e provas, sua d e c i s ã o 
é t e r m i n a t i v a , n ã o compor tando r e v i s ã o . 

V . M e s m o que comportasse, a ine leg ib i l idade 
apontada n ã o se r ia de o r d e m cons t i t uc iona l e, a s ­
s i m , es tar ia su je i ta à p r e c l u s ã o . 

I V . Se conhecido, p o r é m , o m é r i t o do recurso, 
merec ia p rov imento , pois, empresa p r i v a d a , onde e n ­
t r a c a p i t a l p ú b l i c o , é empresa de economia m i s t a , 
qualquer que seja a quan t i a do c a p i t a l subscri to pe la 
ent idade es ta ta l . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 16 de novembro de 1967. — 
Custódio Toscano, P r o c u r a d o r d a R e p ú b l i c a . A s s t e . 
P rocu rado r G . E l e i t o r a l . — A p r o v a d o : Oscar Corrêa 
Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.471 

Recurso n ° 3.238 — Classe I V — R i o G . do Norte 
( S ã o J o s é de Mipibu) 

Recurso especial contra decisão que julgou 
improcedente a representação oferecida por 
eleitor contra Juiz Eleitoral. — Não se conhece 
de recurso, quando a decisão recorrida não 
ofende disposição expressa de lei. — O Tribu­
nal determina, ainda, sejam os autos reme­
tidos à Corregeãoria-Geral para a apuração da 
responsabilidade de todos os que tenham con­
corrido para as irregularidades apontadas. 

Vis tos , e tc . 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, n ã o conhecer do 
recurso, acolhendo, p o r é m , as d i l i g ê n c i a s sugeridas 
n o parecer d a P r o d u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , n a c o n ­
formidade das notas taquigraf icas e m apenso e que 
f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 4 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, Pres idente . — Djaci Falcão, R e l a t o r . — 
Esteve presente o Senho r D o u t o r Oscar Corrêa Pina, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , subst i tu to . 

(PubUcado no D.J. de 10-3-70) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Rela tor ) — E ' 
o seguinte o parecer d a dou ta P r o c u r a d o r i a - G e r a l , 
que esclarece a contento o caso dos autos: 

1. J o s é H u r l e y Pe ixo to de B a r r o s , n a q u a ­
l idade de eleitor, representou ao T r i b u n a l R e -
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g iona l E l e i t o r a l do E s t a d o do R i o G r a n d e do 
Nor t e c o n t r a o J u i z E l e i t o r a l d a 7* Z o n a — 

S ã o J o s é do M i p i b u , denunc iando-o como autor 
de cr imes elei torais pra t icados no a l i s tamento . 

2. Processada a r e p r e s e n t a ç ã o , e ouvido o 
J u i z E l e i t o r a l f l s . 102 a 109 — a P r o c u r a d o r i a 
R e g i o n a l a s s im se man i f e s tou : 

" E x a m i n a d a s as p e ç a s do presente processo, 
e m confronto c o m as i n f o r m a ç õ e s minuc iosas 
prestadas pelo D o u t o r J u i z representado, v e r i ­
f ica-se a i m p r o c e d ê n c i a de todas as a c u s a ç õ e s 
fo rmuladas . 

O D o u t o r J u i z representado de ixou esc la ­
rec ida c a d a a c u s a ç ã o . 

A c o l h e m o s a jus t i f i ca t iva apresen tada . P o r 
isso, somos pe l a i m p r o c e d ê n c i a desta represen­
t a ç ã o " . 

3. O T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , por s u a 
vez, j u lgou improcedente a R e p r e s e n t a ç ã o , 
a t r a v é s do seguinte a c ó r d ã o : 

" Ju lga-se improcedente r e p r e s e n t a ç ã o c o n ­
t r a J u i z E l e i t o r a l que n ã o concor ra , d i r e t a ou 
ind i re tamente , p a r a as i r regular idades d e n u n ­
c iadas . 

V i s to s estes autos de R e p r e s e n t a ç ã o proce­
dente d a 7? Zona , S ã o J o s é de M i p i b u , e m 
que J o s é H u r l e y Pe ixo to de B a r r o s representa 
con t r a o J u i z E l e i t o r a l , e m face de i r r e g u l a ­
r idade no se rv i ço e le i tora l , naque la zona, q u a n ­
do do a l i s tamento e do ple i to de 15 de n o v e m ­
bro ú l t i m o . 

A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l , unan imemente , e de acordo c o m o 
Pa rece r d a D o u t a P r o c u r a d o r i a , conhecer e 
j u l g a r improcedente a R e p r e s e n t a ç ã o , u m a vez 
que o J u i z E l e i t o r a l e m suas i n f o r m a ç õ e s , c l a ­
ras e minuciosas , demons t ra que n ã o concor ­
reu , d i r e t a ou ind i re tamente , p a r a as i r r e g u ­
la r idades d e n u n c i a d a s " . 

4. Dessa d e c i s ã o recorre J o s é H u r l e y P e i ­
xoto de B a r r o s , c o m fundamento n o a r t . 276, 
I , a, do C ó d i g o E l e i t o r a l , dando como ofendidos 
os a r t s . 35, inc isos I V , V I I I , X I e X V I I ; 45, 

9? e 11; 117 e 118 t a m b é m do C ó d i g o E l e i ­
t o r a l . 

5. A d e c i s ã o r eco r r i da à i n c e n s u r á v e l . 
C o m o se v e r i f i c a dos autos, o J u i z E l e i t o r a l 

j r ea lmente n ã o concorreu , d i r e t a ou i n d i r e t a ­
mente , p a r a que ocorressem as i r regular idades 
apontadas . Pe lo c o n t r á r i o . T o m o u p r o v i d ê n ­
c ias , de ofício, p a r a que fosse s u b s t i t u í d o o 
E s c r i v ã o E l e i t o r a l que v i n h a t u m u l t u a n d o o 
a l i s t amento . 

6. T a m b é m n ã o é ve rdade i ra a a f i r m a ç ã o 
do recorrente , segundo a q u a l o T r i b u n a l R e ­
g i o n a l n ã o m a n d o u apura r a responsabi l idade 
do r e s p o n s á v e l pelas i r regu la r idades . O a c ó r ­
d ã o de fls. 70, que autor izou a s u b s t i t u i ç ã o do 
E s c r i v ã o E l e i t o r a l , de te rmina , de m a n e i r a ex­
pressa, que deve ser apu rada a responsabi l idade 
do refer ido E s c r i v ã o . 

7. D i a n t e do exposto, op inamos pelo n ã o 
conhec imento do recurso, ou pelo seu despro-
v imen to se . v ie r a ser conhecido, suger indo, 
a i n d a , que fique esclarecido que deve ser a p u ­
r a d a a responsabi l idade de todos os que c o n ­
c o r r e r a m p a r a as i r regular idades , inc lus ive e le i ­
tores, candidatos e dir igentes p a r t i d á r i o s no 
caso de t r a n s f e r ê n c i a s f raudulen tas . Suger imos, 
a i n d a , que antes d a ba ixa se jam os autos r e ­
metidos à Cor regedor ia G e r a l p a r a que, ano ­
t a d a a d e c i s ã o , possa ser f i sca l izado o seu c u m ­
p r i m e n t o . " 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Re la tor ) — A 
d e c i s ã o recor r ida acei tando as i n f o r m a ç õ e s prestadas 
pelo J u i z (ver f l s . 102 a 109), c o n c l u i u no sentido 

de que este n ã o concorreu , d i r e t a . o u ind i re tamente , 
p a r a a s . i r regular idades a que se refere a represen­
t a ç ã o . Desse modo, n ã o diviso ofensa à s d i s p o s i ç õ e s 
inser idas nos ar ts . 35, inc isos I V , V I I I , X I e X V I I ; 
45, §§ 9? e 11; 117 e 118, todos d o C ó d i g o E l e i t o r a l . 
E m c o n s e q ü ê n c i a , n ã o c o n h e ç o do recurso. 

A c o l h o , contudo, as d i l i g ê n c i a s sugeridas n o p a ­
recer da douta P r o c u r a d o r i a - G e r a l ( i t em n? 7), p a r a 
que se apure a responsabi l idade de todos os que 
t e n h a m concorr ido - p a r a as i r regular idades , e que os 
autos se j am remet idos à Cor regedor ia G e r a l , p a r a 
os f ins mencionados no parecer . 

Decisão unânime. 

C O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 
T o m a r a m par te os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l ­

c ã o — B a r r o s M o n t e i r o — A r m a n d o Ro lemberg — 
A n t ô n i o Neder — Cél io S i l v a — A n t ô n i o Car los O s ó ­
r i o . — F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , 
subst i tuto, o D o u t o r Osca r C o r r ê a P i n a . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.476 

Recurso n . ° 3.310 — Classe I V — R i o G . do Norte 
(Pau dos Ferros) 

Recurso contra registro ãe candidatos — 
Intervenção federal — S u s p e n s ã o de eleições 
parciais (.AI-D. — Pleito a ser realizado a 
30-11-69, com escolha ãe novos candidatos. — 
O Tribunal julga prejudicado o recurso, nos 
termos ão parecer da Procuradoria-Geral Elei­
toral. 

A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, j u lga r pre judicado o 
recurso, nos termos d o parecer d a P r o c u r a d o r i a - G e ­
r a l E l e i t o r a l e n a conformidade das notas t a q u i g r a ­
f icas e m apenso e que f i c a m fazendo parte d a d e c i ­
s ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 11 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, Pres idente . — Djaci Falcão, R e l a t o r . — 
Esteve presente o Dou to r Oscar JJorréa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

(Publ icado n o D . J . de 10-3-70) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Relator) — O 
a c ó r d ã o objeto do presente recurso traz a seguinte 
emen ta : 

"Respe i to à coisa j u l g a d a . C u m p r i m e n t o de 
a c ó r d ã o do Colendo T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l 
e o b s e r v â n c i a d a le i — M a n d a n d o a Cor te S u ­
per ior reun iu-se a C o m i s s ã o E x e c u t i v a de P a r ­
t ido P o l í f c o "pa ra que os inst i tuidores de sub­
legenda i n d i q u e m , e m s u b s t i t u i ç ã o , novo c a n ­
d ida to a V i c e - P r e f e i t o " n ã o pode re fe r ida subs­
t i t u i ç ã o resul ta r de i n d i c a ç ã o fe i ta por c i d a d ã o s 
que n ã o fo rem os ins t i tu idores — A p l i c a ç ã o do 
a r t . 7*, d a R e s o l u ç ã o n? 8.322 — Se p a r a as 
C o m i s s õ e s Reg iona i s s ã o observadas as no rmas 
a p l i c á v e i s à s C o n v e n ç õ e s , evidentemente, as 
mesmas C o m i s s õ e s só p o d e r ã o ins ta la r -se corri 
a p r e s e n ç a de mai s d a metade do n ú m e r o t o ­
t a l dos seus membros (arts. 22', i nc i so V , e 
4', d a R e s o l u ç ã o n9. 8.322 — Sendo a C o m i s s ã o 
E x e c u t i v a de dez membros e comparecendo 
apenas t r ê s , n ã o pode haver i n s t a l a ç ã o de 
t raba lhos e n e m s u b s e q ü e n t e i n d i c a ç ã o e a p r o ­
v a ç ã o de novo cand ida to e m s u b s t i t u i ç ã o " (fo­
lhas 53). 

Irresignados, os candida tos aos cargos de Pre fe i to 
e V i c e - P r e f e i t o , . e m sublegenda d a A R E N A , i n t e r p u ­
s e r a m recurso c o m apoio no art . 276, I , a, do C ó ­
digo E l e i t o r a l , sob a a l e g a ç ã o de que t e r i a h a v i d o 



412 B O L E T I M E L E I T O R A L W 224 M a r ç o de 1910 

o f e n s a ' à o ' a r t . ' 3 9 , p a r á g r a f o ú n i c o , l e t r a b, d a L e i 
n"? 5.453, b e m ass im ao art. 5 9 , d a R e s o l u ç ã o n* 8.322. 
N a p e t i ç ã o de recurso é plei teado o defer imento do 
pedido de regis t ro dos candidatos , p a r a que possam 
concor re r e m sublegenda ao ple i to de 15 de n o v e m ­
b r o de 1968; de te rminando-se n o v a da t a p a r a a r e a ­
l i z a ç ã o das e le ições , n a imposs ib i l idade do ju lgamen to 
antes d a d a t a j á des ignada ( f l s . 60 a 6 3 ) . O f e r e ­
cidas as c o n t r a - r a z õ e s de f l s . 67 e 68, s u b i r a m os 
autos a esta i n s t â n c i a , onde a P r o c u r a d o r i a - G e r a l 
E l e i t o r a l e m i t i u o seguinte p r o n u n c i a m e n t o : 

" 1 . O presente recurso, a s s im como o 
M a n d a d o de S e g u r a n ç a n? 363, t a m b é m do 
m e s m o m u n i c í p i o e Es tado , deve ser ju lgado 
p re jud icado . E m d e c o r r ê n c i a dos acon tec imen­
tos posteriores à sua i n t e r p o s i ç ã o e m 29 de 
novembro de 1969, fo i decre tada a i n t e r v e n ç ã o 
f ede ra l no m u n i c í p i o (D.O. de 11 de a b r i l de 
1969), e, pelo A t o In s t i t uc iona l n ' 7, de 26 de 
fevere i ro de 1969, as e le ições parc ia i s , como 
s e r i a no presente caso, f o r a m suspensas. 

2. • A g o r a , e m d e c o r r ê n c i a do A t o I n s t i t u ­
c i o n a l n? 11, de 14 de agosto de 1969. t a i s 
e l e i ções d e v e r ã o ser rea l izadas e m 30 de n o ­
v e m b r o v indou ro e, n o momento opor tuno, os 
cand ida tos a t a l p le i to s e r ã o escolhidos pelas 
a g r e m i a ç õ e s p a r t i d á r i a s " . 

VOTO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Rela tor ) — 
A c o l h o , in tegra lmente , o parecer d a P r o c u r a d o r i a -
G e r a l E l e i t o r a l , e j u lgo pre jud icado o recurso . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

R e c u r s o n? 3.210 — R G N — R e l a t o r : M i n i s t r o 
D j a c i F a l c ã o . Recor ren te : A R E N A - 1 de P a u dos 
F e r r o s . R e c o r r i d o : T R E . 

D e c i s ã o : J u l g a r a m pre judicado o recurso . 

P r e s i d ê n c i a d o S e n h o r M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 
Presentes os Senhores M i n i s t r o s D j a c i Falcão. , B a r ­
ros M o n t e i r o , A r m a n d o Rolemberg , A n t ô n i o Neder , 
C é l i o S i l v a , A n t ô n i o C a r l o s O s ó r i o e o D o u t o r Osca r 
C o r r ê a P i n a , P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , subs t i tu to . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.477 

M a n d a d o de S e g u r a n ç a n . ° 363 — Classe II — 
R i o G . do Norte (Pau dos Ferros) 

Mandado de segurança contra ato que can­
celou registro de candidatos — Intervenção fe­
deral — Suspensão de eleições parciais C4/ -7) 
— Pleito a ser realizado a 30-11-69, com esco­
lha de novos candidatos. — O Tribunal julga 
prejudicado o pedido, nos termos do parecer da 
Procuradoria-Geral Eleitoral. 

Vis tos , e t c . 

A c o r d a m os Ju izes d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­
r a l , p o r u n a n i m i d a d e de votos, j u lga r p re jud icado o 
pedido , nos te rmos do parecer d a P r o c u r a d o r i a - G e ­
r a l E l e i t o r a l e n a conformidade das notas t aqu ig ra ­
f icas e m apenso e que f i c a m fazendo par te d a d e c i ­
s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 11 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, P res iden te . — Djaci Falcão, R e l a t o r . — 
Es teve presente o D o u t o r Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , subs t i tu to . 

( P u b l i c a d o n o D.J. de 10-3-70) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Re la tor ) — 
T r a t a - s e de m a n d a d o de s e g u r a n ç a impe t rado pe la 

A R E N A , sublegenda n? 1 de P a u dos Fer ros , R i o 
G r a n d e do Nor te , con t ra d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o ­
n a l E l e i t o r a l , que cance lou o registro dos seus c a n ­
didatos a P re fe i to e V ice -P re f e i t o p a r a a e l e i ç ã o 
des ignada p a r a 1? de dezembro de 1968. 

E x p õ e a i n i c i a l : 

" 2 . C o m o é do conhec imento de V . E x c i a . 
o E . T r i b u n a l Super io r , a t r a v é s do a c ó r d ã o 

-n? 4.336, de 14 do corrente ( cóp ia a u t ê n t i c a 
ano a)', l avrado n o Recurso n? 3.189, dec id iu : 

a) cons iderar v á l i d a a i n s t i t u i ç ã o d a sub­
legenda A R E N A - 1 , bem como a escolha do seu 
cand ida to a P re fe i to ; 

b) de t e rmina r que, n ã o sendo poss íve l c a n ­
d i d a t u r a c o m u m p a r a V ice -P re fe i t o , - se realize 
n o v a r e u n i ã o d a C o m i s s ã o E x e c u t i v a do P a r ­
t ido, a f i m de ser ind icado substi tuto d a A R E ­
N A - 1 p a r a esse ca rgo ; 

c) m a n d a r proceder, e m seguida, o regis tro 
dos candida tos d a A R E N A - 1 ; 

d) ad ia r as e le ições no m u n i c í p i o , cabendo 
ao T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l des ignar n o v a 
da ta , no prazo de 15 a 30 dias , p a r a se c u m ­
p r i r e m os a tos a c i m a refer idos . 

3. O E' . T r i b u n a l do R i o G r a n d e d o Nor te , 
e m c u m p r i m e n t o ao c i tado a c ó r d ã o , designou 
o d i a l ' de dezembro p a r a a r e a l i z a ç ã o das 
e l e i ções e, e m s e s s ã o r ea l i z ada n a a n t e v é s p e r a 
do plei to , cance lou o regis t ro dos candidatos 
d a impet ran te , po r voto de desempate do P r e ­
sidente, sob a a l e g a ç ã o de que n ã o houve quo­
rum n a r e u n i ã o da C o m i s s ã o E x e c u t i v a r e a l i ­
zada p a r a a escolha do cand ida to a V i c e - P r e ­
fe i to . 

4 . C o m o se ve r i f i ca d a c ó p i a do te legra­
m a d i r ig ido pelo Pres idente d a C o m i s s ã o E x e ­
c u t i v a d a A R E N A ao s i g n a t á r i o d a presente 
p e t i ç ã o , embora a r e u n i ã o do c i tado ó r g ã o te­
n h a s ido legalmente convocada, a m a i o r i a dos 
seus membros de ixou de comparecer jus tamente 
p a r a n ã o d a r n ú m e r o e, ass im, i m p e d i r a esco­
l h a dos candida tos d a impe t r an t e . 

5. Tendo e m v i s t a que na- r e u n i ã o a que 
comparece ram todos os membros da E x e c u t i v a , 
a impe t r an t e ob t ive ra v o t a ç ã o suficiente pa ra 
a i n s t i t u i ç ã o d a sublegenda, é óbvio que a m a ­
n o b r a ora u t i l i z a d a v i sa , t ã o somente, i m p e d i r 
o c u m p r i m e n t o de d e c i s ã o desse E . T r i b u n a l , 
consubs tanc iada no a c ó r d ã o n9 4.336. 

6 . P o r out ro l ado , o E . T r i b u n a l R e g i o n a l 
designou a e l e i ção u t i l i z ando o prazo m í n i m o 
f ixado por essa E . C o r t e . Dec id ido o assunto 
n a a n t e v é s p e r a do ple i to , n ã o h a v e r á poss ib i l i ­
dade de ser apreciado o recurso interposto pe la 
impe t r an t e no mesmo d i a d a d e c i s ã o , u m a vez 
que os recorr idos u t i l i z a r ã o todo o p razo que 
lhes é concedido p a r a c o n t r a - r a z õ e s , e que so­
mente terminará e m 2 de dezembro, d i a se­
guinte ao das e l e i ç õ e s . 

7. E m c o n s e q ü ê n c i a , o cand ida to d a sub­
legenda n9 2 c o n c o r r e r á ao ple i to como candi­
dato único, a n ã o ser que, mais u m a vez, e 
agora , a t r a v é s de h rn ina r o r a requer ida , seja 
novamente a d i a d a a e l e i ç ã o . 

8. Esse ad iamento n ã o i m p h c a r á e m que 
as e le ições n ã o se jam real izadas dent ro do 
prazo f ixado pelo T r i b u n a l Super ior , mas, u n i ­
camente , p e r m i t i r á que essa E . C o r t e aprecie 
e decida , como f ô r de d i re i to , o recurso j á 
in te rpos to . 

9. P a r a que isso ocorra , a impe t ran te s o l i ­
c i t a a V . E x c i a . que, c o m a c o m u n i c a ç ã o d a 
l i m i n a r o ra so l ic i t ada , seja de t e rminado , ao 
T R E que remeta , c o m a m á x i m a u r g ê n c i a , o 
recurso j á i n t e rpos to" . 

O eminente Pres iden te des ta Cor te p ro fe r iu o 
despacho de f l s . 8, defer indo pedido l i m i n a r de a d i a -
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m e n t o - d a s e l e i ç õ e s . A seguir , o processo fo i d i s t r i ­
b u í d o ao eminente M i n i s t r o E v a n d r o L i n s . A P r o ­
c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l e m i t i u parecer : 

" O presente M a n d a d o de S e g u r a n ç a e s t á 
p re jud icado . E m d e c o r r ê n c i a dos acon tec imen­
tos posteriores à sua i m p e t r a ç ã o e m 30 de n o ­
vembro de 1968, fo i decre tada a i n t e r v e n ç ã o -
federa l n o m u n i c í p i o (D.O. de 11-4-69), D e ­
creto n? 64.346, de 10-4-69) e, pelo A t o I n s t i ­
t u c i o n a l n? 7, de 26 de fevereiro de 1959, as 
e l e i ções parc ia is , como ser ia no presente caso, 
f o r a m suspensas. 

A g o r a , e m d e c o r r ê n c i a do A t o In s t i t uc iona l 
n? 11, de 14 de agosto de 1969, tais e le ições 
d e v e r ã o ser r e a ü z a d a s e m 30 de novembro v i n ­
douro e, no momento opor tuno, os candidatos 
a t a l p le i to s e r ã o escolhidos pelas a g r e m i a ç õ e s 
p a r t i d á r i a s . " 

E ' o r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Rela tor) — 
Este mandado de s e g u r a n ç a gua rda v i n c u l a ç ã o com 
o recurso sob n? 3.210, classe I V , h á pouco ju lgado . 
A q u i , t a m b é m aco lho o parecer d a d o u t a P r o c u r a ­
do r i a , p a r a j u lga r pre judicado o ped ido . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D O D I A 

M S ni 363 — R G N — R e l a t o r : M i n i s t r o D j a c i 
F a l c ã o . Impe t ran te : A R E N A , sublegenda-1 de P a u 
dos F e r r o s . Impe t rado : T R E . 

D e c i s ã o : J u l g a r a m pre jud icado o pedido . 
P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 

Presente à s e s s ã o os Senhores M i n i s t r o s D j a c i F a l ­
c ã o , B a r r o s M o n t e i r o , A r m a n d o Ro lemberg , A n t ô n i o 
Neder , C é h o S i l v a , A n t ô n i o Ca r lo s O s ó r i o e o D o u t o r 
Oscar C o r r ê a P i n a , P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.479 

Recurso n . ° 3.110 — Classe I V — M i n a s Gerais 
(Pouso Alto) 

O candidato considerado inelegível para 
Prefeito, por ser cunhado do Prefeito em exer­
cício, também o é para o cargo de Vice-Pre­
feito (art. 139, III, da E.C. n? 14) . 

Assim, dá-se provimento ao recurso para 
cancelar o registro do candidato a Vice-Pre­
feito, e, via de conseqüência, invalidar o seu 
diploma. 

Vis tos , e tc . 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, d a r p rov imen to ao 
recurso, n a conformidade das notas taquigraf icas e m 
apenso e que f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 11 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, Pres idente . — Djaci Falcão, R e l a t o r . — 
Esteve presente o S e n h o r Dou to r Oscar Corrêa Pina, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , subs t i tu to . 

(Pub l i cado n o D.J. de 10-3-70) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Rela tor) — N o 
M u n i c í p i o de Pouso A l t o , M i n a s Gera i s , nas e le ições 
de 15-11-66, H a r o l d o Russano fo i registrado como 
cand ida to a prefe i to . H o u v e recurso p a r a o T r i b u ­
n a l R e g i o n a l , pois o ó a n d i d a t o era cunhado do p re ­
fei to e m exerc íc io , e, a ss im, i n e l e g í v e l (ar t . 140, d a 
C o n s t i t u i ç ã o de 1946). Esse recurso fo i p rov ido (pa­
recer d a P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l , f l s . 19 ) . 

O pa r t ido requerente do registro, d iante dessa 
d e c i s ã o , requereu novo regis t ro de candidatos a 

prefei to e vice-prefei to , inver tendo a o rdem: H a r o l ­
do Russano , que e ra cand ida to a prefeito, passou 
a ser cand ida to a v ice-prefe i to ; J o ã o V i l e l a M a n c i -
l h a , que e ra o candida to a vice-prefei to, passou a 
f i gu ra r como cand ida to a prefeito (f ls . 3 1 ) . 

R e g i s t r a d a esta ou t r a chapa , novo recurso fo i 
interposto p a r a o T R E , apenas e m r e l a ç ã o ao c a n ­
d ida to H a r o l d o Russano , sob a a l e g a ç ã o de que sua 
ine leg ib i l idade pa ra prefei to se estendia à c a n d i d a ­
t u r a a V i c e - P r e f e i t o . 

A P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l (f ls . 19) op inou pelo 
n ã o p rov imento , a f i rmando que o a r t . 140 d a C o n s ­
t i t u i ç ã o de 1946 p rev iu apenas a ine legib i l idade pa ra 
prefei to, n ã o o fazendo p a r a v ice-prefe i to . 

O T r i b u n a l R e g i o n a l , c o m dois votos divergentes, 
manteve o regis tro ( f ls . 3 2 ) . Houve embargos de 
d e c l a r a ç ã o , rejei tados po r m a i o r i a de votos . 

D a í o recurso p a r a este T r i b u n a l , com f u n d a ­
mento no a r t . 276, I , " a " , dando como in f r ing idos 
o a r t . 139, I I I , d a C o n s t i t u i ç ã o , c o m a r e d a ç ã o d a 
E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n? 14, combinados c o m o a r ­
tigo 140 d a m e s m a C o n s t i t u i ç ã o (f ls . 56) . 

A P r o c u r a d o r i a G e r a l , e m parecer do D o u t o r 
C u s t ó d i o Toscano , aprovado pelo Professor H a r o l d o 
V a l l a d ã o , op inou pelo n ã o conhec imento do recurso, 
nos seguintes termos: (lê f l s . 6 9 ) . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO • 

0 Senhor Ministro Djaci Falcão (Rela tor) — O 
recurso merece p rov imen to . A o tempo e m que se deu 
o registro d o . cand ida to H a r o l d o Russano ao cargo 
de V i c e - P r e f e i t o , estava e m vigor a E m e n d a C o n s t i ­
t u c i o n a l n? 14, de 3-6-1965, que deu n o v a r e d a ç ã o ao 
a r t . 139 ( inciso I I I ) d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l de 1946, 
estendendo as ine legibi l idades t a m b é m ao V i c e - P r e ­
feito . 

Se a f u n ç ã o do Vice -P re f e i t o é subst i tui r o P r e ­
feito, n ã o é poss íve l que a l g u é m , que n ã o possa ser 
eleito p a r a esse cargo, possa v i r a o c u p á - l o por v i a 
i n d i r e t a , n a qual idade de subst i tuto, ou de sucessor. 
Desse modo, se H a r o l d o Russano fo i considerado 
i n e l e g í v e l p a r a Prefe i to , por ser cunhado do Prefe i to 
e m e x e r c í c i o (a r t . 140 d a C a r t a P o l í t i c a de 1946), 
t a m b é m o era p a r a o cargo de V i c e - P r e f e i t o . N ã o 
pod ia exercer o cargo eletivo de Prefe i to ou o de 
V i c e - P r e f e i t o , a n ã o ser a p ó s o in terregno de qua t ro 
(4) anos . 

Dessarte , a f ó r m u l a de colocar como V i c e - P r e ­
feito, c o m a p re r roga t iva ú n i c a de subs t i tu i r ou s u ­
ceder ao Prefe i to , quem era i n e l e g í v e l pa ra o cargo 
de Prefe i to , i m p o r t a a m eu entender e m con t r a r i a r 
a L e i M a g n a (ar t . 139, inc i so I I I , combinado c o m o 
a r t . 140, inc i so I I I ) . 

A l i á s , c o m este escól io dec id iu esta C o r t e no 
A c ó r d ã o n1? 2.669, B . E . 90, p á g . 509, re la tor o S e n h o r 
M i n i s t r o V i e i r a B r a g a ; no A c ó r d ã o n? 3.146, B . E . 
122, p á g . 52, re la to r o S r . M i n i s t r o I ldefonso M a s -
carenhas ; e no A c ó r d ã o n? 3.716, B . E . 147, p á g . 93, 
re la tor o S r . M i n i s t r o Oswaldo T r i g u e i r o . 

V a l e ressa l tar que essa ine leg ib i l idade n ã o afe ta 
a e l e i ção do Pre fe i to (ar t . 18 d a L e i das Ine leg i ­
bi l idades) . 

C o m estes fundamentos c o n h e ç o do recurso e o 
provejo, p a r a cance lar o registro do cand ida to H a ­
r o l d o Russano ao cargo de Vice -Pre fe i to , e, v i a de 
c o n s e q ü ê n c i a , i n v a l i d a r o seu d i p l o m a (ar t . 217 do 
C ó d i g o E l e i t o r a l ) . 

Decisão unânime. 

C O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o E l o y d a R o c h a . 
T o m a r a m parte os S r s . M i n i s t r o s D j a c i F a l c ã o 

— B a r r o s M o n t e i r o — A r m a n d o Ro lemberg — A n ­
t ô n i o Neder — Cél io S i l v a e A n t ô n i o Car los O s ó r i o . 
F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , S u b s t i ­
tuto, o D r . Osca r C o r r ê a P i n a . 

P A R E C E R 

1 — O delegado d a sublegenda d a A R E N A n? 2, 
e m P o u s o A l t o , M i n a s Gera i s , i m p u g n o u o registro 
do cand ida to a V i c e - P r e f e i t o daquele m u n i c í p i o pe la 
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sub legenda n ' 1, d a m e s m a A R E N A , sob a l e g a ç ã o de 
que se r ia i n e l e g í v e l , porque u m seu cunhado , n a qua -
bdade de Pres iden te d a C â m a r a M u n i c i p a l do mesmo 
m u n i c í p i o , s u b s t i t u í r a o Prefe i to daque la loca l idade 
a menos de seis meses d a da t a d a e l e i ç ã o . 

I I — P r e t e n d i a , ass im, o impugnan te que fosse 
a p l i c á v e l ao cand ida to ao cargo de V i c e - P r e f e i t o 
aqu i lo que a E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n? 14, h a v i a es­
tabelec ido expressamente p a r a os candidatos a P r e ­
fe i to . 

I I I — O J u i z l o c a l n ã o aco lheu a i m p u g n a ç ã o e 
o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l c o n f i r m o u essa d e c i s ã o . 

I V — I r res ignado a recorrente i n t e r p õ e recurso 
especia l c o n t r a a d e c i s ã o d o T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l . 

V —' P r e l i m i n a r m e n t e somos pelo n ã o conhec i ­
m e n t o d o recurso porque a recorrente se rebe la con t ra 
i n t e r p r e t a ç ã o d a d a pelo T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l 
a d i spos i t ivo cons t i t uc iona l e is to c o m ple i to m u ­
n i c i p a l . 

E como as d e c i s õ e s dos T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i ­
tora is e m p le i to m u n i c i p a l s ã o t e rmina t ivas , n ã o ser ia 
de se conhecer recurso con t r a d e c i s ã o que apenas 
i n t e r p r e t o u texto cons t i tuc iona l , de modo r a z o á v e l , 
s e m aco lhe r e x t e n s ã o de r e s t r i ç ã o de d i re i to que n ã o 
se e n c o n t r a expressa n a C o n s t i t u i ç ã o . 

V I — Se conhec ido o recurso, t a m b é m n ã o m e ­
r e c i a p r o v i m e n t o . 

O T r i b u n a l R e g i o n a l dec id iu que n ã o estava i m ­
ped ido de se cand ida t a r a V i c e - P r e f e i t o , cunhado 
daquele que eventua lmente s u b s t i t u í r a o Pre fe i to , a 
menos de seis meses do p l e i to . 

A C o n s t i t u i ç ã o de 1967, a r t . 147, n? I I I , e a 
C o n s t i t u i ç ã o de 1946, a r t . 140, i t e m I I I , só se refe­
r e m a i n c o m p a t i b i l i d a d e , e m tais casos, daqueles que 
se c a n d i d a t a m a cargo de P re fe i to . L o g o se a L e i 
M a g n a n ã o faz i g u a l p r o i b i ç ã o p a r a os candida tos a 
cargo de V i c e - P r e f e i t o , n ã o ser ia pos s íve l a J u s t i ç a 
fazer a e x t e n s ã o p re t end ida pe la recor ren te . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 17 de agosto de 1967. — Custó­
dio Toscano, P r o c u r a d o r d a R e p ú b l i c a , Ass is tente do 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . — A p r o v a d o : Professor 
Haroldo Valladão, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.480 

Recurso n . ° 3.236 — Classe I V — G u a n a b a r a 
(Rio de Janeiro) 

Funcionário — Aposentadoria — Tempo ãe 
serviço contado em dobro não deve ser consi­
derado para efeito de gratificação adicional — 
O Tribunal conhece e dá provimento ao recurso, 
nos termos do parecer da Procuradoria Geral 
Eleitoral. 

V i s t o s , e t c . 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , 
por u n a n i m i d a d e de votos, conhecer e da r p rov imento 
ao recurso, nos termos do parecer d a P r o c u r a d o r i a 
G e r a l E l e i t o r a l e n a conformidade das notas t aqu i ­
graf icas e m apenso e que f i c a m fazendo par te da 
d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 11 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, P r e s iden t e . — Barros Monteiro, R e l a t o r . 

Es teve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

(Pub l i cado n o D. J. de 17-3-70). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Barros Monteiro (Re la tor ) — 
S e n h o r P r e s i d e n t e . 

O parecer de f l s . 29-31, do D r . P r o c u r a d o r R e ­
g i o n a l E l e i t o r a l , Subst i tu to , b em resume a espéc ie 
dos autos, nos seguintes te rmos : 

" T r a t a o presente processo d a aposentado­
r i a d a f u n c i o n á r i a Y o l a n d a R a m o s d a Costa , 
de fe r ida c o m fundamento nos a r t s . 100, i t e m 

I I I , § 1?, e 101, i t e m I, a l í n e a a, d a C o n s t i ­
t u i ç ã o F e d e r a l , c o m o bene f í c io do a r t . 180, da 
L e i n? 1.711, -de 28 de outubro de 1952. 

O E g r é g i o T r i b u n a l de Contas ao apreciar 
a legabdade do fundamento d a aposentadoria , 
entendeu n ã o assist ir d i re i to à requerente à 
van tagem constante do a r t . 180 do Esta tu to , 
posto que n ã o possui a serv idora 35 anos de 
s e r v i ç o p ú b l i c o , sendo a sua aposentador ia 
apo iada n a n o v a C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l , que r e ­
d u z i u p a r a 30 anos o tempo de se rv i ço p a r a 
as f u n c i o n á r i a s p ú b l i c a s . 

A s s i m entendendo, de t e rminou d i l i g ê n c i a no 
sentido de : _ 

a) ser p rov idenc iada a r e t i f i c a ç ã o d o 
do " q u a n t u m " de g r a t i f i c a ç ã o por tempo de 
s e r v i ç o , de vez que a f u n c i o n á r i a n ã o per ­
cebia na atividade a percentagem que lhe fo i 
a t r i b u í d a n a aposentador ia ; 

b) serem e x c l u í d o s do a to de aposen­
t ador i a o a r t . 180 e sua a l í n e a a, d a L e i 
n? 1.711, de 28-10-52; 

c) ser apurado por este E g r é g i o T r i ­
b u n a l o d i re i to da f u n c i o n á r i a à a g r e g a ç ã o 
no cargo de S e c r e t á r i o d a P r e s i d ê n c i a . 

Q u a n d o emi t imos parecer sobre o pedido de 
aposentador ia i n i c i a l , sustentamos que (fls. 8 ) , 

" A requerente poder i a obter seu e n ­
quadramento no cargo e m c o m i s s ã o , f icando, 
e m c o n s e q ü ê n c i a , agregada ao respectivo 
quadro, de acordo c o m o que d i s p õ e o art . 60 
d a L e i n? 3.780, de 12 de j u l h o de 1980, mes­
m o porque a a m p l a r e v o g a ç ã o deste d i spos i ­
t ivo cont ido no a r t . 109 do Decre to- le i n? 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, ressalvou o d i re i to 
daqueles que, n a da t a d a sua p u b l i c a ç ã o , j á 
houvessem assegurado o seu di re i to a esse 
b e n e f í c i o como é o caso presente. 

En t r e t an to , consideramos d e s n e c e s s á ­
r i a a a g r e g a ç ã o d a requerente n o refer ido 
cargo, p a r a efeito d a c o n c e s s ã o d a aposen­
tador ia , posto que sat isfaz as c o n d i ç õ e s legais 
p a r a o b t e n ç ã o do b e n e f í c i o p re t end ido" . 

N o que se refere ao i t e m a, d a d i l i g ê n c i a 
so l ic i tada , só nos cabe op ina r pe l a r e t i f i c a ç ã o 
de acordo c o m a d e c i s ã o do E g r é g i o T r i b u n a l 
de Contas , ressal tando, contudo, a i n f o r m a ç ã o 
d a D i r e t o r i a do Pessoal que i n v o c a precedente 
do p r ó p r i o T r i b u n a l de Contas , j u s t i f i c a t i va da 
c o n c e s s ã o que ora se r e t i f i c a . 

Quan to ao i t e m b, op inamos por que este 
E g r é g i o T r i b u n a l de termine a sua e x c l u s ã o do 
ato de aposentador ia . 

F i n a l m e n t e , cabe a este E g r é g i o T r i b u n a l 
apreciar o d i re i to de a g r e g a ç ã o d a f u n c i o n á r i a 
no cargo de S e c r e t á r i o d a P r e s i d ê n c i a , exer­
cido pe la mesma, por ma i s de dez anos i n i n ­
terruptos, o que lhe assegura ind iscu t ive lmente , 
o d i re i to ao enquadramento no refer ido cargo, 
agregada ao Q u a d r o respectivo, nos termos d a 
l e g i s l a ç ã o v igente . 

T a l s i t u a ç ã o apenas n ã o obteve a sua fo r ­
m a l i z a ç ã o , de vez que a f u n c i o n á r i a n ã o só 
sat isfazia todas as c o n d i ç õ e s p a r a a o b t e n ç ã o 
do bene f í c io , como teve o seu d i re i to resguar­
dado quando o disposi t ivo permiss ivo da agre­
g a ç ã o de f u n c i o n á r i o f o i revogado pelo D e ­
cre to- le i n? 200, de 25 de fevereiro de 1967, que 
manteve, p o r é m , o d i re i to de todos aqueles que, 
n a da t a d a refer ida l e i , t ivessem completado 
as c o n d i ç õ e s est ipuladas p a r a a a g r e g a ç ã o e 
n ã o manifes tassem, de modo expresso, o desejo 
de r e t o r n a r e m aos cargos de or igem, como è 
o caso presente, e m que a f u n c i o n á r i a c o n t i ­
n u o u exercendo o cargo de S e c r e t á r i o d a P r e ­
s i d ê n c i a . 

Nestas c o n d i ç õ e s , op inamos e m a tendimento 
à s d i l i g ê n c i a s sol ic i tadas , seja a f u n c i o n á r i a 
p r ime i ramente cons iderada enquadrada no cargo 
de S e c r e t á r i o d a P r e s i d ê n c i a , agregada ao qua­
d ro respectivo, a p a r t i r daquela data , r e t i f i -
cando-se o ato de aposen tador i a " . 
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Pe lo a c ó r d ã o de f l s . 34-35, dec id iu o E g r é g i o 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d a G u a n a b a r a : 

"a) exc lu i r do ato de aposentadoria d a 
f u n c i o n á r i a e m r e f e r ê n c i a o b e n e f í c i o do ar t igo 
180, a l í n e a a, do Es ta tu to dos í u n c i o n á r i o s C i v i s 
da U n i ã o , L e i n? 1.711, ao q u a l n ã o lhe assiste 
dire i to , por n ã o con ta r c o m 35 anos de se rv i ço , 
ao aposentar-se: 

b) agregar a mesma f u n c i o n á r i a ao cargo 
de S e c r e t á r i a d a P r e s i d ê n c i a , que exerceu e m 
c o m i s s ã o p o r tempo super ior a dez anos, e de­
c l a r á - l a aposentada c o m os vencimentos desse 
ca rgo ; 

c) a t r i b u i r à f u n c i o n á r i a , — que contava , 
ao aposentar-se, ma i s de t r i n t a anos de ser­
viço, computadas as f é r i a s de que n ã o des­
f ru tou e as l i c e n ç a s - p r ê m i o , e m dobro, nos 
termos do a r t . 117 do Es ta tu to supra referido, -
— a g r a t i f i c a ç ã o de sessenta por cento, ex vi 
d a R e s o l u ç ã o n? 134, de 1958, da C â m a r a dos 
Deputados , p u b l i c a d a no Diário do Congresso 
de 16 de outubro de 1958". 

D a í a ementa que cons igna o respect ivo a c ó r d ã o : 
" A g r e g a ç ã o de f u n c i o n á r i a . D i r e i t o a g r a ­

t i f i c a ç ã o a d i c i o n a l de 60%, por contar mais de 
30 anos de s e r v i ç o antes de en t ra r e m vigor a 
a t u a l C o n s t i t u i ç ã o , nos termos da R e s o l u ç ã o 
n? 134-58, d a C â m a r a dos Deputados, e L e i 
n? 4.049, de 1962". 

C o n t r a essa d e c i s ã o , i n t e r p ô s o D r . P rocurador 
R e g i o n a l E l e i t o r a l o recurso de f l s . 36, e m que, c o m 
apoio no a r t . 101, i t e m II , § 3 ' , d a C o n s t i t u i ç ã o de 
1967, sustenta que n ã o pode o f u n c i o n á r i o , n a i n a t i -
v idade, perceber vencimentos ma i s elevados do que 
aqueles que percebia n a a t i v idade . 

A dou ta P r o c u r a d o r i a G e r a l E l e i t o r a l , e m longo 
parecer subscri to pelo D r . Osca r C o r r ê a P i n a , i lus t re 
P r o c u r a d o r - G e r a l , Subst i tu to , op ina n o sent ido do 
conhecimento e p rov imen to do recurso, devendo a r e ­
cor r ida , a i n d a , res t i tu i r , aos cofres p ú b l i c o s , as i m ­
p o r t â n c i a s indev idamente recebidas. 

V e m o parecer acompanhado da R e s o l u ç ã o n ú m e ­
ro 7.793 (Processo n? 3.049 — Classe X , d o D i s t r i t o 
F e d e r a l — B r a s í l i a ) , onde, aprec iando pedido fo r ­
m u l a d o pelos f u n c i o n á r i o s aposentados da Secre ta r ia 
do T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l , dec id iu esta C o r t e : 

" A L e i n?" 3.829 e a R e s o l u ç ã o n? 67-62 
d a C â m a r a dos Deputados n ã o a u t o r i z a m a 
contagem de tempo e m dobro p a r a efeito de 
c o n c e s s ã o de a d i c i o n a i s " . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor Ministro Barros Monteiro (Relator) -
Senhor P res iden te : 

E m sua par te ú t i l , a s s im a rgumen ta o parecer 
de f l s . 47 e seguintes: 

" 7 . A a r g u m e n t a ç ã o do a c ó r d ã o , data 
venia, n ã o resiste a u m exame a i n d a que s u ­
p e r f i c i a l . Q u e a f u n c i o n á r i a , ao aposentar-se, 
con t ava ma i s de 30 anos de s e r v i ç o , l evando 
e m c o n s i d e r a ç ã o tempo contado e m dobro, é 
óbvio , pois somente com esse tempo, no m í ­
n i m o , é que poder i a requerer aposentador ia . 

P a r t i n d o do óbvio , p o r é m , o a c ó r d ã o , e m 
seguida, faz u m a a f i r m a ç ã o inexa ta e p rocu ra 
a m p a r a r t a l a f i r m a ç ã o c o m outras que, quando 
verdadeiras , n a d a t ê m que ver c o m a q u e s t ã o 
o ra e m d i s c u s s ã o . 

A s s i m , a f i r m a o a c ó r d ã o que " a esses 60% 
assis t ia d i r e i t o à f u n c i o n á r i a , a i n d a quando e m 

. a t iv idade , nos termos d a R e s o l u ç ã o r e f e r i d a " 
(a R e s o l u ç ã o n? 134 d a C â m a r a ) . 

Data venia, t a l a f i r m a ç ã o é to ta lmente i n e ­
x a t a . O a r t . 117 do Es ta tu to dos F u n c i o n á r i o s 
é t axa t ivo ao d i spor que "para efeito de apo­

sentadoria, s e r á contado e m dobro o t empo de 
l i c e n ç a especial que o f u n c i o n á r i o n ã o houver 
gozado" . 

O r a , se a f u n c i o n á r i a s ó comple tou o tempo 
c o m a con tagem e m dobro de l i c e n ç a - p r ê m i o e 
f é r i a s n ã o gozadas, é evidente que, ao se apo­
sentar, n ã o con tava 30 anos de efetivo exer­
c íc io . E m b o r a , es t ranhamente , em n e n h u m 
ponto do processo conste o tempo de s e r v i ç o d a 
f u n c i o n á r i a conver t ido e m anos. meses e d ias , 
n a rea l idada , n a d a t a de sua aposentador ia , a 
in teressada con tava 10.137 dias de s e r v i ç o , ou, 
27 anos, 9 meses e 12 dias , e x c l u í d a a con tagem 
e m dobro . 

N ã o f az i a jus, por tan to , n a d a t a de s u a 
aposentadoria , a 60% de g r a t i f i c a ç ã o a d i c i o n a l , 
pois a i n d a n ã o comple ta ra 28 anos de s e r v i ç o , 
e essa porcentagem só é a t r i b u í d a ao f u n c i o ­
n á r i o que complete 30 anos . 

8. M a s , acrescenta o a c ó r d ã o , que a f u n ­
c i o n á r i a t i n h a di re i to a essa g r a t i f i c a ç ã o nos 
termos d a R e s o l u ç ã o n? 134, de 1958, d a C â ­
m a r a dos Depu tados . O que se infere dessa 
a f i r m a ç ã o é que a c i t a d a R e s o l u ç ã o a u t o r i z a r i a 
a c o n c e s s ã o d a g r a t i f i c a ç ã o a d i c i o n a l . Isto, p o ­
r é m , n ã o ocorre. A R e s o l u ç ã o n ' 134, de 1958, 
d a C â m a r a , apenas e t ã o - s ò m e n t e , f i x o u as 
porcentagens correspondentes aos q ü i n q ü ê n i o s de 
s e r v i ç o pres tado. 

9. P a r a r e f o r ç a r a i n d a m a i s a s u a a r g u ­
m e n t a ç ã o , o a c ó r d ã o , e m seguida, esclarece que 
os f u n c i o n á r i o s dos T r ibuna i s Regionais , rece­
bem adic ionais igua is aos do T r i b u n a l Supe r io r 
e, estes, aos d a C â m a r a . E mais, a i n d a que 
essa e q u i p a r a ç ã o t enha sido abol ida pe l a C o n s ­
t i t u i ç ã o e m vigor, "os di re i tos d a f u n c i o n á r i a 
Y o l a n d a R a m o s d a Cos ta , aqu i reconhecidos, j á 
es tavam c o n s t i t u í d o s " . 

A c o n c l u s ã o lóg ica a que c h e g a r á o le i tor 
do a c ó r d ã o é a de que no T r i b u n a l S u p e r i o i 
E l e i t o r a l t a m b é m é a d m i t i d a a con tagem de 
tempo e m dobro p a r a a c o n c e s s ã o de g r a t i f i ­
c a ç ã o a d i c i o n a l . Isso, p o r é m , n ã o ocorre, como 
se ve r i f i c a d a R e s o l u ç ã o n? 7.793, de 10 de 
dezembro de 1955 ( c ó p i a anexa ) , a t r a v é s da 
qua l , por v o t a ç ã o u n â n i m e , esta Cor t e i n d e ­
fe r iu i d ê n t i c a p r e t e n s ã o de f u n c i o n á r i o s apo­
sentados de sua S e c r e t a r i a . D i a n t e disso, toda 
a a r g u m e n t a ç ã o baseada n a e q u i p a r a ç ã o ao 
T r i b u n a l Super ior , e n a deste à C â m a r a , f i c a 
no ar, sem qualquer base. 

10. Ass inale-se , a p r o p ó s i t o , que n ã o h á 
mot ivo p a r a se f a l a r e m e q u i p a r a ç ã o de f u n ­
c i o n á r i o s dos T r i b u n a i s Reg iona i s aos 16 T r i ­
b u n a l Super io r e, e m c o n s e q ü ê n c i a , aos d a C â ­
m a r a . 

O a r t . 3? da L e i n? 4.049, de 23 de feve­
re i ro de 1952, que o p r ó p r i o a c ó r d ã o dec la ra 
que r a t i f i cou o disposto n o a r t . 8? da L e i n ú ­
mero 2.643, de 11 de novembro de 1955, d i s p õ e : 

"Os servidores das Secre tar ias dos 
T r i b u n a i s de que se ocupa esta le i c o n t i n u a ­
r ã o a perceber g r a t i f i c a ç ã o a d i c i o n a l por 
tempo de se rv i ço nas mesmas bases das c o n ­
cedidas aos f u n c i o n á r i o s do T r i b u n a l Super io r 
E l e i t o r a l pelo a r t . 7? d a L e i n? 1.814, de 14 
de fevereiro de 1953". 

Esse disposi t ivo lega l , como se vê , dec la ra , 
apenas, que a g r a t i f i c a ç ã o s e r á concedida "nas 
mesmas bases". E essa m e s m a le i , n? 4.049, no 
seu a r t . 19, estabelece que "ap l icam-se aos 
f u n c i o n á r i o s dos Quadros das Secre tar ias dos 
T r i b u n a i s Regiona is as no rmas vigentes do E s ­
ta tuto dos F u n c i o n á r i o s P ú b l i c o s C i v i s d a U n i ã o , 
que n ã o co l i dam c o m as da presente l e i " . 

E m outras pa l av ras : as porcentagens d a 
g r a t i f i c a ç ã o ad i c iona l s ã o as mesmas a t r i b u í d a s 
aos f u n c i o n á r i o s do T r i b u n a l Super ior , mas, 
quanto ao resto, as no rmas s e r ã o as do E s t a ­
tu to . E este somente admi te , t a m b é m , a c o n -
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c e s s ã o de g r a t i f i c a ç ã o a d i c i o n a l por q ü i n q ü ê n i o 
de efetivo exercício, como se ve r i f i ca do a r t . 10 
d a L e i n? 4.345, de 26 de j u n h o de 1964, verbis: 

" A g r a t i f i c a ç ã o a d i c i o n a l a que se re­
fere o a r t . 146 da L e i n? 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, p a s s a r á a "ser concedida n a 
base de c inco por cento por aüiTiqüênio de 
efetivo exercício, a t é sete q ü i n q ü ê n i o s (o gr i fo 
é n o s s o ) . 

A s s i m , quer o Es ta tu to , quer pelas no rmas 
que r e g u l a m a c o n c e s s ã o n a C â m a r a dos D e p u ­
tados ( R e s o l u ç ã o anexa do T . S . E . ) , n ã o é pos­
s í v e l c o m p u t a r t empo e m dobro p a r a a c o n c e s s ã o 
de g r a t i f i c a ç ã o a d i c i o n a l . 

11. C o m o ú l t i m o argumento , o a c ó r d ã o 
i n v o c a d e c i s õ e s anter iores do p r ó p r i o T r i b u n a l 
de C o n t a s , ao aprovar aposentadorias "apoiadas 
nos mesmos incisos l ega i s " . 

!Èsse a rgumento , data venia, t a m b é m n ã o 
pode ser ace i to . Se aquele E g r é g i o T r i b u n a l , em 
out ros casos, anter iores , a d m i t i u a c o n c e s s ã o 
de g r a t i f i c a ç ã o a d i c i o n a l sobre tempo de s e r v i ç o 
oontado e m dobro, a d i l i g ê n c i a d e t e r m i n a d a no 
presente processo most ra , à e v i d ê n c i a , que, r e ­
e x a m i n a n d o o assunto, a C o l e n d a Cor t e de 
C o n t a s chegou à c o n c l u s ã o de que a tese co r ­
r e t a é a que n ã o admi te a i n c l u s ã o de t empo 
e m dobro nos q ü i n q ü ê n i o s . Se a s s im n ã o fosse, 
é l óg ico , o j u lgamen to n ã o t e r i a s ido conver ­
t ido e m d i l i g ê n c i a ! 

12. Se , an te r io rmente à v i g ê n c i a d a C o n s ­
t i t u i ç ã o de 1967, a i n d a e ra p o s s í v e l d i s c u t i r o 
assunto , agora n ã o ma i s o é . 

A C o n s t i t u i ç ã o n ã o admite , como j á se v i u , 
que o f u n c i o n á r i o , ao ser aposentado, perceba 
p roven tos superiores à r e m u n e r a ç ã o que perce­
b i a n a a t i v idade (ar t . 101, § 3? ) . 

O r a , n a a t iv idade , a f u n c i o n á r i a percebia 
g r a t i f i c a ç ã o a d i c i o n a l n a base de 55%, pois, n a 
d a t a de sua aposentador ia , con t ava 27 anos , 9 
meses e 12 d i a s de s e r v i ç o e, p a r a fazer jus a 
60%, d e v e r i a c o n t a r 30 anos . 

N ã o sendo poss íve l , a n ã o ser "para efeito 
de aposentadoria (ar t . 117 d õ E s t a t u t o ) , a c o n ­
t a g e m e m dobro de l i c e n ç a - p r ê m i o n ã o gozada, 
é evidente que a f u n c i o n á r i a , quando e m a t i v i ­
dade, n ã o pode r i a perceber a g r a t i f i c a ç ã o . i a 
base de 60%, pois con tava apenas 27 anos, 9 
meses e 12 dias de s e r v i ç o . 

A s s i m , a aposentador ia conced ida c o m g r a ­
t i f i c a ç ã o a d i c i o n a l n a base de 60% do v e n c i ­
men to , i n f r i n g i u , f ronta lmente , o § 3? do a r ­
tigo 101 d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l , pois, n a a t i ­
v i d a d e , a f u n c i o n á r i a percebia essa g r a t i f i c a ç ã o 
n a base de 55-%. 

E m c o n s e q ü ê n c i a , a pa r t i r d a d a t a d a apo ­
sen t ado r i a , a f u n c i o n a r i a v e m percebendo, i n ­
dev idamen te , e c o m af ron ta a texto expresso 
d a C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l , proventos superiores 
& r e m u n e r a ç ã o que percebia n a a t i v i d a d e . 

13. E p a r a que isso ocorresse, n ã o se 
observou, t a m b é m , o disposto no a r t . 7?, c o m ­
b i n a d o c o m o a r t . 15, d a L e i n ' 4.493, de 24 
de novembro de 1964, que r egu la o processa­
m e n t o d a aposen tador ia dos f u n c i o n á r i o s do 
P o d e r J u d i c i á r i o . 

D e acordo c o m tais disposi t ivos, a Secre­
t a r i a do T r i b u n a l , depois de decretada a apo ­
sen t ado r i a , f a r á o c á l c u l o dos proventos que 
c a b e m ao f u n c i o n á r i o , o qual passará a re­
ceber, sem interrupção, como proventos provi­
sórios, a importância que percebia na atividade. 

D i a n t e disso, n ã o se compreende a r a z ã o 
d o r eque r imen to de f l s . 11, e m que a in te res­
s ada pede lhe seja concedido "o abono p r o v i s ó ­
r i o de que t r a t a a l e g i s l a ç ã o e m v i g o r " . N e m 
d a i n f o r m a ç ã o de f l s . 13, do parecer de f l s . 15 
e do despacho de fls. 16 que f i x o u esse p ro ­
vento p r o v i s ó r i o e m i m p o r t â n c i a super ior à q u e l a 

que a f u n c i o n á r i a percebia n a a t i v i d a i e , quando 
a le i dec la ra que, como proven t r s p r o v i s ó r i o s 
— a t é que o T r i b u n a l de Contas registre a 
aposentador ia — o f u n c i o n á r i o p a s s a r á a per­
ceber, sem interrupção, a importância que per­
cebia na atividade. 

14. Deve ser mencionado , f ina lmente , que 
e m r e l a ç ã o à s f é r i a s , t a m b é m contadas e m 
dobro, o processo n ã o esclarece, como deveria 
fazer, e m que disposi t ivos legais se baseou ta l 
con t agem. A c e r t i d ã o de f l s . 7 dec l a r a : 

" C o n t a a i n d a e m dobro , nos termos do 
a r t . 117 d a L e i n? 1.711, de 1952, dois p e r í o d o s 
de l i c e n ç a especial n ã o gozados, re la t ivos aos 
d e c ê n i o s de j ane i ro de 1947 a j ane i ro de 1967, 
ou se j am: 730 d ias ; e dois p e r í o d o s de f é r i a s 
n ã o gozadas, conforme despacho exarado n o 
processo n? 68-58, ou sejam, 120 d i a s " . 

A l e i t u r a d a c e r t i d ã o d e i x a a i m p r e s s ã o de 
que os dois tempos — o de l i c e n ç a - p r ê m i o e o 
de f é r i a s — f o r a m contados e m dobro "nos 
termos do a r t . 117" do Es t a tu to . Essa a f i r ­
m a ç ã o , a l i á s , consta do a c ó r d ã o de f l s . 34, 

Isso, p o r é m , n ã o - ocorre, pois o Es t a tu to 
apenas admi te a con tagem e m dobro, no ar t igo 
ci tado, d a l i c e n ç a - p r ê m i o n ã o gozada . 

A possibi l idade d a jon tagem pelo dobro, de 
f é r i a s n ã o gozadas, exis t iu , n a J u s t i ç a E l e i t o r a l , 
i n i c i a lmen te , apenas p a r a os Juizes E le i to ra i s 
( p a r á g r a f o ú n i c o , do a r t . 140, do Dec re to - l e i 
n? 7.856, de 28 de ma io de 1945). 

Pos ter iormente , o a r t . 42 do Decre to- le i 
n? 9.258, de 14 de m a i o de 1946, estendeu esse 
d i re i to aos f u n c i o n á r i o s requisi tados p a r a o ser­
viço e le i to ra l . 

O C ó d i g o E l e i t o r a l de 1950, L e i n9 1.164, de 
24 de j u l h o de 1950, estendeu t a m b é m aos m e m ­
bros dos T r i b u n a i s E le i to ra i s , d i spondo, n o § 2? 
d o a r t . 194: 

" A r t . 194 
§ 2? Os membros dos T r i b u n a i s E l e i ­

torais, os Juizes E le i to ra i s e os servidores 
p ú b l i c o s requisi tados p a r a os ó r g ã o s d a J u s ­
t i ç a E l e i t o r a l , que, e m v i r tude de suas f u n ç õ e s 
nos mencionados ó r g ã o s n ã o t i v e r e m as f é r i a s 
que lhes couberem, p o d e r ã o g o z á - l a s no ano 
seguinte, acumuladas ou n ã o , ou requerer que 
se jam contadas pelo f ò b r o p a r a efeito de 
aposen tador i a " . 

E m 1963, a L e i n? 4.207, de 7 de fevereiro, 
m a n d o u ap l i ca r aos f u n c i o n á r i o s efetivos da 
J u s t i ç a E l e i t o r a l o disposto no § 2? do art . 194 
do C ó d i g o E l e i t o r a l e n t ã o v igente . 

O Cód igo E l e i t o r a l sancionado e m 15 de 
j u l h o de 1965, L e i n? 4.737, repe t iu a n o r m a 
do anter ior , a respeito do assunto, e, f i n a l ­
mente, a L e i n? 4.961, de 4 de ma io de 196S, 
s u p r i m i u , inc lus ive p a r a magis t rados e func io ­
n á r i o s requisi tados, a possibi l idade d a con ta ­
gem e m dobro de f é r i a s n ã o gozadas. 

D e v i a constar do processo, p a r a que o 
E . T r i b u n a l de Contas pudesse e x a m i n a r a lega­
l idade d a con tagem e m dobro, a que anos se 
r e f e r i a m tais f é r i a s , se a f u n c i o n á r i a e ra re­
quis i tada ou efet iva, e e m que disposi t ivo legal 
se fundamentou a d e c i s ã o . 

15. D i a n t e do que f icou exposto, e tendo 
e m vis ta que a d e c i s ã o do E . T r i b u n a l R e g i o n a l 
do Es tado d a G u a n a b a r a v i o l o u o disposto no 
a r t . 101, § 3 ? , d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l , e o 
a r t . li, combinado c o m o a r t . 15, da L e i n ú ­
mero 4.493, de 24 de novembro de 1964, o p i n a ­
mos pelo conhecimento e p rov imen to do recurso, 
devendo a f u n c i o n á r i a , a i n d a , r e s ü t u i r aos 
cofres p ú b l i c o s as i m p o r t â n c i a s r eceb idas" . 

Af igurando-se -me i r r e t o r q u í v e i s os argumentos a í 
sdidos, c o n h e ç o do recurso e lhe d o u p rov imen to . 

Decisão unânime. 
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E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 3.236 — G B — R e l a t o r : M i n i s t r o 
B a r r o s M o n t e i r o — Recor ren te : P rocu rado r R e g i o n a l 
E l e i t o r a l — Recor r idos : T . R . E . e Y o l a n d a R a m o s 
da Cos ta , f u n c i o n á r i a do T . R . E . 

D e c i s ã o : D e r a m p rov imen to . 

P r e s i d ê n c i a do S r . M i n i s t r o Eloy ãa Rocha. P r e ­
sentes à s e s s ã o os S r s . M i n i s t r o s Djaci Falcão, Barrou 
Monteiro, Armando Rolemberg, Antônio Neder, Célio 
Silva, Antônio Carlos Osório e o D r . Oscar Corrêa 
Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.481 

Recurso n . ° 3.217 (Agravo) — Classe I V — R io 
G . do Sul ( S ã o Francisco de Assis) 

Nome de candidato a Prefeito escrito no 
espaço da cédula destinado à votação para Ve­
reador — Pedido de anulação negado —< Re­
curso indeferido. — Agravo — E' de se negar 
provimento ' a agravo, guando incensurável o 
despacho agravado, vêz que o T.R.E. se limitou 
a emitir exata interpretação da lei. 

Vis tos , etc. 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , 
por u n a n i m i d a d e de votos, negar p rov imento ao ag ra ­
vo, n a conformidade das notas taquigraf icas e m apenso 
e que f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 11 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, P res iden te . — Djaci Falcão, R e l a t o r . 

Esteve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

(Publ icado n o D . J. de 10-3-70). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão . (Rela tor) — 
Cuida-se de agravo interposto con t ra despacho do 
i lus t re Pres idente do T . R . E . do R i o G r a n d e do S u l , 
vasado nos seguintes te rmos: 

" N o M u n i c í p i o de S ã o F ranc i sco de Ass i s , 
u m ele i tor escreveu, c o m le t ra manusc r i t a , o 
nome de u m dos candidatos a Prefe i to , pe la 
A R E N A , no e s p a ç o d a c é d u l a des t inada à v o ­
t a ç ã o p a r a Vereador , de ixando ern branco os 
q u a d r i l á t e r o s correspondentes à e l e i ção m a j o ­
r i t á r i a . 

A o ensejo d a a p u r a ç ã o , b M . D . B . i m p u g ­
n o u o voto e m r e f e r ê n c i a , mas a J u n t a re je i tou 
a i m p u g n a ç ã o . Inconformado, o impugnan te 
recor reu e o T r i b u n a l negou p rov imento ao r e ­
curso, p a r a c o n f i r m a r a d e c i s ã o de p r i m e i r a 
i n s t â n c i a . 

I n t e r p ô s , e n t ã o , o M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o 
B r a s i l e i r o recurso especial , c o m fundamento r o 
a r t . 276, I , l e t r a a, do Código E l e i t o r a l , i n d i ­
cando, como vulnerados , pelo aresto recorr ido, 
os a r t s . 146, I X , l e t r a a, e 175, I I I , § 1?, e I I , 
do mesmo C ó d i g o . 

O p r i m e i r o dos disposit ivos legais e m i;ue 
se assenta o recurso c o n t é m apenas no rmas a 
se rem observadas pelo eleitor n a v o t a ç ã o , sem 
a c o m i n a ç ã o de nu l idade . O descumpr imento 
delas, po r s i só , n ã o cons t i tu i causa de r . u i i d a -
de do vo to . 

Q u a n t o ao disposto no a r t . 175, I I I , cumpre 
pondera r que, c o m o eleitor escrever o nome 
do cand ida to a Prefe i to , n ã o e s t á apondo n a 
c é d u l a e x p r e s s õ e s , frases ou s inais que possam 
i d e n t i f i c a r ' o voto, tan to que essa é m a n e i r a 
p r ó p r i a e l ega l de vo ta r n a e l e i ção p ropo rc iona l . 

N o que concerne à fa l t a de a s s i n a l a ç ã o no 
q u a d r i l á t e r o correspondente ao candida to , cujo 
nome o elei tor escreveu no e s p a ç o da c é d u l a , 
reservado à v o t a ç ã o p a r a Vereador , a i r r e g u l a ­

r idade n ã o se enquadra n o - a r t . 175, J . l » , I I , 
por n ã o ter to rnado duv idosa a m a n i f e s t a ç ã o 
de vontade do e le i tor . 

A q u e s t ã o , consoante sa l ien tou » D r . P r o ­
curador do Recor ren te e m sua s u s t e n t a ç ã o ora l , 
" é essencialmente de f a t o " (f ls . 61), e o T r i -
b u n l a loca l a in te rpre tou tendo >m v i s t a a 
regra m a t r i z , e m m a t é r i a de nu l idade , esta­
t u í d a no a r t . 219 do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

A n t e o exposto, n ã o admi to o recurso es­
pec i a l . 

I n t i m e - s e " . 

O agravante insiste n a a d e q u a ç ã o de recurso, b e m 
ass im n a sua p r o c e d ê n c i a . C o m as r a z õ e s do recor­
r i d o (f. 42) s u b i r a m os autos a esta i n s t â n c i a , n a 
q u a l a P r o c u r a d o r i a G e r a l E l e i t o r a l e m i t i u pa i ece r 
pelo improv imen to do recurso (fs. 48 a 5 2 ) . 

VOTO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão — T e n h o como 
i n c e n s u r á v e l o despacho agravado . E ' que o e g r é g i o 
T . R . E . se l i m i t o u a e m i t i r exa ta i n t e r p r e t a ç ã o em 
torno das regras do a r t . 146, inc iso I X , l e t r a a, e do 
a r t . 175, inc iso I I I , § "1?, e inc iso I I , do C ó d i g o E l e i ­
t o r a l . N ã o houve v u l n e r a ç ã o de qualquer das regras 
indicadas pelo sup l i can te . Inc lus ive , como b e m ass i ­
n a l a o despacho i m p u g n a d o : 

"no que concerne à f a l t a de a s s i n a l a ç ã o no 
q u a d r i l á t e r o correspondente ao candidato , cujo 
nome o eleitor escreveu no e s p a ç o d a c é d u l a 
reservado a v o t a ç ã o p a r a Vereador , a i r r e g u l a ­
r idade n ã o se enquadra no a r t . 175, § i ? , I I , 
por n ã o ter t o m a d o duvidosa a m a n i f e s t a ç ã o 
d a vontade do e le i to r" (fs. 34 e 35) . 

•O 

A n t e o exposto e de acordo c o m o parecer, nego 
provimento ao agravo . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recur so n? 3.217 (Ag) — R S — R e l a t o r : M i n i s t r o 
D j a c i F a l c ã o — Recor ren te : M . D . B . , S e ç ã o do E S 
_ Recor r idos : A R E N A e D e s . P r e s . do T . R . E . 

D e c i s ã o : N e g a r a m p rov imen to . 

P r e s i d ê n c i a do S r . M i n i s t r o Eloy ãa Rocha. P r e ­
sentes à s e s s ã o os S r s . M i n i s t r o s Djaci Falcão, Barros 
Monteiro, Armando Rolemberg, Antônio Neder, Célio 
Silva, Antônio Carlos Osório e o D r . Oscar Corrêa 
Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.482 

Recurso n ° 3.218 — Classe I V — Agravo — R i o 
G . do Sul ( S ã o Francisco de Assis) 

Nome de candidato a Prefeito escrito, com 
letra manuscrita, abaixo do nome impresso do 
mesmo candidato. — Pedido ãe anulação ne­
gado. — Recurso indeferido. — Agravo — E' de 
se negar provimento a agravo, quando incen­
surável o despacho agravado, vêz que o T.R.E. 
se limitou a emitir exata interpretação da lei. 

Vistos , e tc . 

A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l , 
por unan imidade de votos, negar p rov imen to ao 
agravo, n a conformidade das notas taquigraf icas e m 
apenso e que f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 11 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, Pres idente . — Djaci Falcão, R e l a t o r . 

Esteve presente o S r . D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

(Publ icado no D. J. de 10-3-70). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Re la to r ) — 
T r a t a - s e de agravo manifes tado c o n t r a despacho do 
i lus t re P res iden te do T . R . E . do R i o G r a n d e do S u l , 
l a n ç a d o nos seguintes termos: 

" N o M u n i c í p i o de S ã o F r a n c i s c o de Ass i s , 
u m e le i tor escreveu, c o m l e t r a manusc r i t a , o 
nome de u m dos candidatos a Prefe i to , pe la 
A R E N A , no e s p a ç o d a c é d u l a reservado ; i e le i ­
ç ã o m a j o r i t á r i a e logo aba ixo do nome impresso 
do mesmo cand ida to , de ixando e m branco os 
q u a d r i l á t e r o s dest inados ã a s s i n a l a ç ã o d a v o ­
t a ç ã o . 

A o ensejo d a a p u r a ç ã o , o M . D . B . i m p u g ­
n o u o voto e m r e f e r ê n c i a , mas i J u n t a re je i tou 

- a . i m p u g n a ç ã o . Inconformado, o i m p u g n a n t e 
r eco r reu e o T r i b u n a l negou p rov imen to ao r e ­
curso , p a r a c o n f i r m a r a d e c i s ã o de p r i m e i r a 
i n s t â n c i a . 

I n t e r p ô s , e n t ã o , o M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o 
B r a s i l e i r o recurso especial , c o m fundamento no 
a r t . 276, I , l e t r a " a " , do C ó d i g o E l e i t o r a l , i n ­
d i c a n d o , como vulnerados , pelo aresto recorr ido , 
os a r t s . 146, I X , l e t r a " a " , e 175, I I I , § 1?, e I I , 
do mesmo C ó d i g o . 

O p r i m e i r o dos disposi t ivos legais e m que 
se a r r i m a o recurso, c o n t é m apenas no rmas a 
s e r em observadas pelo e le i tor n a v o t a ç ã o , sem 
a c o m i n a ç ã o de n u l i d a d e . O descumpr imento 
de las , por s i só , n ã o c o n s t i t u i causa de nu l idade 
d o vo to . 

Q u a n t o ao disposto no a r t . 175, I I I , cumpre 
p o n d e r a r que, c o m o elei tor escrever o n o m t do 
c a n d i d a t o a Prefe i to , n ã o e s t á apondo n a c é d u l a 
e x p r e s s õ e s , frases ou s ina i s que possam i d e n t i ­
f i c a r o voto, t an to que essa é a m a n e i r a p r ó p r i a 

3 e l e g a l de vo ta r n a e l e i ção p r o p o r c i o n a l . 
N o que concerne à f a l t a de a s s i n a l a ç ã o no 

q u a d r i l á t e r o correspondente ao cand ida to , cujo 
n o m e o ele i tor escreveu logo abaixo do nome 
impres so do mesmo, a i r r egu la r idade n ã o se 
e n q u a d r a no a r t . 175, § 1?, I I , por n ã o ter to r ­
n a d o duv idosa a m a n i f e s t a ç ã o d a vontade do 
e l e i t o r . 

A q u e s t ã o se c inge a in te rp re ta r u m a s i ­
t u a ç ã o de fa to e o T r i b u n a l o fêz de confor ­
m i d a d e c o m a r eg ra m a t r i z , e m m a t é r i a '.ie 
n u l i d a d e , e s t a t u í d a no a r t . 219 do C ó d i g o E l e i ­
t o r a l . 

I n t i m e - s e . 

P o r t o Aleg re , 23 de j ane i ro de 1969. — Pedro 
Soares Munoz, Desembargador -P res iden te" . 

O ag ravan te ins is te n a propr iedade do recurso 
que i n t e r p ô s , b e m a s s im pe l a nu l idade do voto e m 
face dos fundamentos que aduz iu (ar t . 146, I X , a, e 
a r t . 175, I I I , § 1', e I I , do C ó d i g o E l e i t o r a l ) . C o m 
as r a z õ e s do recor r ido (f ls . 54) , s u b i r a m os autos 
a esta i n s t â n c i a , onde recebeu parecer d a P r o c u r a ­
d o r i a G e r a l E l e i t o r a l pelo i m p r o v i m e n t o do agravo 
( f l s . 60 a 6 4 ) . 

VOTO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Rela tor ) — A f i -
gu ra - se -me i n c e n s u r á v e l o despacho agravado A de­
c i s ã o do e g r é g i o T . R . E . c ing lu - se a e m i t i r exata 
i n t e r p r e t a ç ã o das regras adequadas ao caso concreto . 
A s s i m , quan to ao a r t . 146, in i so I X , l e t r a a, do C ó ­
d igo E l e i t o r a l , é de ver que apenas estabelece o modo 
a ser observado pelo elei tor — "ass ina lando c o m u m a 
cruz , ou de modo que torne expressa a sua i n t e n ç ã o , 
o q u a d r i l á t e r o correspondente ao cand ida to m a j o r i ­
t á r i o de sua p r e f e r ê n c i a " . Aí n ã o h á c o m i n a ç ã o de 
n u l i d a d e . N o que tange ao a r t . 175, inc i so I I I , do 
c i t a d o d i p l o m a , ver i f ica-se que o legis lador cons ide­
r o u as e x p r e s s õ e s , frases ou s inais que possam i d e n t i ­
f i c a r o vo to . E n t e n d e u o a c ó r d ã o recor r ido que o 
e le i tor ao escrever o nome do seu cand ida to a P r e ­
fe i to n a c é d u l a de v o t a ç ã o , logo abaixo do l o c a l onde 
o n o m e es tava impresso , de ixou i n e q u í v o c a a sua p re ­
f e r ê n c i a . N ã o quebrou o s ig i lo do voto, n e m se i d e n ­

t i f icou, pois do c o n t r á r i o a l e i n ã o p e r m i t i r i a n a 
e l e i ção pelo s is tema proporc iona l , que se indicasse o 
cand ida to a t r a v é s do n o m e . 

P o r ú l t i m o , considerou o a c ó r d ã o que a c i r c u n s ­
t â n c i a de n ã o ter sido ass inalado no q u a d r i l á t e r o 
p r ó p r i o , o nome do candida to , n ã o i m p o r t o u n a n u l i ­
dade prev i s ta no a r t . 175, § 1?, inc i so I I , do prefa lado 
d i p l o m a , pois n ã o se to rnou duvidosa a m a n i f e s t a ç ã o 
d a vontade do eleitor, u m a vez que este escreveu o 
nome do seu cand ida to a Prefe i to logo aba ixo d o 
nome impresso . 

Infere-se d a í que o a c ó r d ã o a tendendo ac a lcance 
f i n a l í s t i c o d a le i (ar t . 219 do C ó d i g o E l e i t o r a l ) , n ã o 
rende opor tunidade ao recurso especial (ar t . 276, i , a). 
E m c o n s e q ü ê n c i a , nego p rov imen to ao agravo . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 3.218 — R S — R e l a t o r : M i n i s t r o 
D j a c i F a l c ã o — Recor ren te : M . D . B . , S e ç ã o do R i o 
G r a n d e do S u l — Recor r idos : A R E N A e Desembav-
gador-Pres ldente do T . R . E . 

D e c i s ã o : N e g a r a m p rov imen to . 
P r e s i d ê n c i a do S r . M i n i s t r o Eloy ãa Rocha. P r e ­

sentes à s e s s ã o os S r s . M i n i s t r o s Djaci Falcão, Barros 
Monteiro, Armando Rolemberg, Antônio Neder, Célio 
Silva, Antônio Carlos Osório e o D r . . Oscor Corrêa 
Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i t u to . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.483 

Recurso n . ° 3.167 — Classe I V — E s p í r i t o Santo 
. ( V i t ó r i a ) 

Requerido pela funcionária o seu aproveita­
mento, não tendo havido solução conclusiva, não 
há como considerar-se prescrito o seu direito. 
— Tendo a recorrente direito ao aproveitamento, 
desde 1962 (Lei 4 .049) , é de se conhecer e 
dar provimento ao recurso para determinar que 
o aproveitamento da recorrente seja feito ime­
diatamente na classe inicial da carreira de Au-
xiliar-Juãiciário, em lugar do funcionário que 
contar menos tempo de serviço na classe, o qual, 
se estável, ficará como excedente aguardando 
vaga para reingresso no quadro. 

Vis tos , e tc . 

A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , 
por u n a n i m i d a d e de votos, n ã o conhecer do recurso 
do D r . P r o c u r a d o r R e g i o n a l E l e i t o r a l e conhecer e 
da r p rov imen to ao recurso da f u n c i o n á r i a , n a c o n ­
formidade das notas taquigraf icas e m apenso e que 
f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 11 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, P res iden te . — Armando Rolemberg, R e ­
l a to r . 

Esteve presente o S r . D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

(Publ icado no D. J. de 10-3-70). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Rela tor ) 
— M a r i a A d n e t Ca r ra ro , f u n c i o n á r i a do D e p a r t a ­
mento de P r o m o ç ã o A g r o - P e c u á r i o , A g ê n c i a do Es tado 
do E s p í r i t o Santo , foi colocada à d i s p o s i ç ã o d a J u s ­
t i ç a E l e i t o r a l , n a qual idade de requis i tada , a 20 de 
dezembro de 1957, mantendo-se a t é hoje e m t a l s i ­
t u a ç ã o . 

E m 20 de m a r ç o de 1962, requereu o seu ap ro ­
ve i tamento nas vagas cr iadas pe la L e i n ' 4.049, de 
1962, como de terminado no a r t . 7 ' , § 4?, d a m e s m a l e i . 

T a l requer imento n ã o obteve despacho conclusivo, 
mandando-se aguardar a r e a l i z a ç ã o de concurso . O 
E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , p o r é m , preencheu 
as vagas c r i adas pe la L e i n? 4.049, c o m pessoas es­
t r anhas ao s e r v i ç o e le i tora l ( f ls . 2 8 ) . 
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E m 20 de outubro de 1967, a p ó s i n s i s t i r a reque­
rente no seu pedido, fo i p rofer ida pelo T . R . E . a 
d e c i s ã o seguinte: 

" O Dou to r J o s é G e r a l d o L e a l Pessoa — I n i ­
c ia lmente , cumpre d i s t i ngu i r os i n ú m e r o s pe­
didos feitos pe la requerente perante esta Cor t e : 

1 — O p r ime i ro da t a de 20 de m a r ç o de 
1962, quando e m requer imento ao E x m o . Senho r 
Desembargador-Pres idente , pos tu lava j u n t a m e n ­
te c o m v á r i o s colegas a sua n o m e a ç ã o p a r a o 
cargo de A u x i l i a r - J u d i c i á r i o P J - 9 , c o m f u n d a ­
mento no a r t . 7?, § 4 ' , i t e m a, d a L e i n? 4.049, 
de 23-2-1962, combinado c o m os §§ 1? e 2? do 
a r t . 10 da m e s m a l e i , in tegrando-se ao Processo 
n? 292 — Classe 9», de 23-3-62, cujo despacho 
do S r . Desembargador -Pres iden te é do seguinte 
teor : 

" H a v e n d o o E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o ­
n a l E l e i t o r a l , e m s e s s ã o de 23 do corrente, e n ­
tendido que a p r e f e r ê n c i a refer ida no a r t . 7*, 
§ 4?, l e t r a b, da L e i n» 4.049, de 23-2-62 d e v e r á 
ser a fe r ida ao ensejo d a r e a l i z a ç ã o do c o n ­
curso p a r a o cargo de A u x i l i a r - J u d i c i á r i o — 
m a n d o que se recebam e m dossier especial 
essas p e t i ç õ e s p a r a a dev ida a p r e c i a ç ã o n a ­
quela opor tunidade — 29-3-62". 

2 — T ivemos o cu idado de saber do i lus t re 
S c e r e t á r i o , se o concurso a ludido no despacho 
de f l s . 13, f o i real izado, tendo o mesmo i n f o r ­
m a d o que o concurso n ã o fo i rea l izauo, acres­
cen tando que "desde o advento d a L e i n? 4.049, 
de 23-3-62, a t é a presente data , n ã o foi r e a l i ­
zado n e n h u m concurso, neste E g r é g i o T r i b u n a l , 
p a r a o cargo de A u x i l i a r - J u d i c i á r i o . 

3 — A f u n c i o n á r i a , como se ve r i f i c a , n ã o 
obteve e m seu p e t i t ó r i o n e n h u m a d e c i s ã o que 
pudesse ser qua l i f i cada como t e rminan te , f i ­
cando o pedido constante do processo n ' 292, de 
23-3-62, cond ic ionado à r e a l i z a ç ã o de u m c o n ­
curso que a f i n a l n ã o se r ea l i zou . L o g o , é c o m 
v ê n i a que entendemos que j ama i s ocorreu a 
p r e s c r i ç ã o l evan tada pelo i lus t re P r o c u r a d o r R e ­
g i o n a l E l e i t o r a l , e m seu parecer de f l s . 11. 

4 — O u t r o pedido foi feito pe la postulante , 
c o m base n o a r t . 177, § 2? da C o n s t i t u i ç ã o F e ­
de ra l , no sent ido de que este Colendo T r i b u n a l 
lhe outorgasse o d i re i to de estabi l idade pe la 
R e s o l u ç ã o n? 43. F o i , à unan imidade , inde fe r ido . 

A g o r a , vo l t a pos tu lando o seu ap rove i t a ­
men to n u m dos lugares cr iados pe la L e i n ú m e ­
r o 4.049, de 23 de fevereiro de 1362. 

5 — Tra t a - se de f u n c i o n á r i a do D e p a r t a ­
men to de P r o m o ç ã o A g r o - P e c u á r i o , colocada à 
d i s p o s i ç ã o da J u s t i ç a E l e i t o r a l d a P r i m e i r a Zona , 
desde 20 de dezembro de 1957, que, desde h á 
m u i t o , tudo v e m fazendo pa ra obter seu ap ro ­
ve i tamento no quadro de f u n c i o n á r i o s , ou mes­
m o ex t raquadra , s e m conseguir l og ra r seu 
i n t e n t o . Parece mesmo, sem se pretender f e r i r 
a suscet ibi l idade de quem quer que seja, que a 
f u n c i o n á r i a M a r i a A d n e t C a r r a r o , sem n e n h u m 
m a n t o de p r o t e ç ã o , conf iada t ã o - s ò m e n t e e m 
seu dire i to , sente-se i n j u s t i ç a d a , t a l o grande 
e s p a ç o de tempo — 10 anos in in te r rup tos , que 
v e m pres tando seus s e r v i ç o s à J u s t i ç a E l e i t o r a l , 
como requis i tada , sem obter o t ã o a lmejado 
l u g a r nas Zonas E le i to ra i s de V i t ó r i a . 

6 — O a r t . 7?, § 4 ' , da L e i a c i m a m e n c i o ­
n a d a de t e rmina que no p r ime i ro p rov imen to dos 
cargos cr iados pe la presente l e i , s e r ã o observa­
das as seguintes n o r m a s : 

o) T e r ã o p r io r idade p a r a as vagas d a 
classe i n i c i a l das carre i ras , os f u n c i o n á r i o s 
federais efetivos requisi tados e e m exe rc í c io 
(vetado) h á ma i s de t r ê s anos, levando-se e m 
c o n s i d e r a ç ã o a na tu reza da f u n ç ã o exerc ida 
duran te os ú l t i m o s seis meses; 

b) N a s vagas remanescentes t e r ã o 
p r io r idade os f u n c i o n á r i o s estaduais ou m u ­
n i c ipa i s e s t á v e i s , requisi tados e e m e x e r c í c i o 

(vetado) h á ma i s de t r ê s anos, observadas as 
mesmas c o n d i ç õ e s d a l e t r a anter ior ; 

c) N a s vagas, a serem preenchidas 
median te concurso p ú b l i c o de provas, t e r ã o 
p r e f e r ê n c i a , e m igualdade de c l a s s i f i c a ç ã o os 
in te r inos dos T r i b u n a i s e m exerc íc io conse­
cut ivo h á ma i s de seis meses e os servidores 
requisi tados n ã o e s t á v e i s c o m exerc íc io c o n ­
secutivo duran te os ú l t i m o s t r ê s anos. 

7 — Tra t ando - se de f u n c i o n á r i a federal , 
e s t áve l , requis i tada, e à é p o c a d a lei con tando 
c o m mais de t r ê s anos de se rv i ço efetivo pres­
tado ao C a r t ó r i o E l e i t o r a l d a P r i m e i r a Zona , 
ver i f ica-se que a sua p r e t e n s ã o h á de ser c o m 
fundamento n a le t ra " a " , do § 4 ' , do a r t . T>, e 
n ã o c o m base n a l e t r a " b " como jus t i f i ca e m 
sua p r e t e n s ã o nos i tens 2 e 6 do requer imento 
de f l s . 5, vez que a l e t r a " b " , conforme se cons­
ta ta d a r e d a ç ã o da d i t a a l í n e a , diz respeito à 
p r io r idade a que t ê m d i r e i t o os f u n c i o n á r i o s 
estaduais ou mun ic ipa i s , que n ã o é o caso da 
p e t i c i o n á r i a . 

8 — Este T r i b u n a l t e m que dec id i r duas 
partes d is t in tas , a saber: In ic ia lmente , se o pe­
d ido fo rmulado pe la f u n c i o n á r i a e s t á prescr i to , 
conforme é do en tendimento do i lus t re P r o ­
curador R e g i o n a l E l e i t o r a l e a f i n a l se t e m 
apoio e m l e i a p r e t e n s ã o d a re fe r ida func io ­
n á r i a . 

9 — Sobre a p r e s c r i ç ã o levantada , en ten ­
demos que o enquadramento dado ao caso n ã o 
é o que me lho r se a justa , porque a f u n c i o n á r i a 
n ã o e s t á exercendo o seu d i re i to de a ç ã o cont ra 
a F a z e n d a F e d e r a l e s i m plei teando a d m i n i s ­
t r a t ivamente o seu aprovei tamento no quadro 
de f u n c i o n á r i o s de u m a das Zonas E le i t o r a i s 
desta C a p i t a l . 

Pe lo que, n ã o se pode, baseado no ar t . 178, 
§ 10, inc iso V I , do C ó d i g o C i v i l , dizer-se que o 
seu d i re i to e s t á prescr i to , porque es tar ia o de 
ac iona r a U n i ã o F e d e r a l e m m a t é r i a F a z e n -
d á r i a . 

O a lud ido I 10, inc iso V I , t e m a seguinte 
r e d a ç ã o : 

" E m c inco anos: 

V I — as d iv idas passivas d a U n i ã o , 
dos Estados e dos M u n i c í p i o s e b e m ass im 
toda e qualquer a ç ã o con t ra a F a z e n d a F e ­
dera l , E s t a d u a l ou M u n i c i p a l , devendo o prazo 
de p r e s c r i ç ã o cor rer d a d a t a do ato ou fa to 
do q u a l se o r ig ina r a m e s m a a ç ã o " . 

10 — P o r outro lado, p a r a a c o n s u m a ç ã o 
do prazo p re sc r i c iona l n e c e s s á r i o ser ia que a 
requerente tivesse tomado c i ê n c i a do despacho 
exarado à s f l s . 13, ou e n t ã o pe la p u b l i c a ç ã o no 
Diário da Justiça, h i p ó t e s e s que os autos n ã o 
d ã o con ta se ocor re ram ou n ã o . 

11 — E m b o r a o E g r é g i o T r i b u n a l tivesse de­
c id ido pela s u a s e s s ã o o r d i n á r i a de 23-3-62, que 
a p r io r idade i n v o c a d a prevalecer ia e m conse­
q ü ê n c i a de i g u a l c l a s s i f i c a ç ã o em concurso e 
que este, e m face da C o n s t i t u i ç ã o , é sempre 
exigido n o p rov im en to dos cargos i n i c i a i s de 
ca r re i ra , as requerentes p a r a a d q u i r i r e m t a l 
d i re i to dever i am se submeter a concurso, que 
conforme i n f o r m a ç ã o de f l s . 25, j amais ocorreu, 
logo, n ã o se pode fa la r e m p r e s c r i ç ã o , este é . 
o nosso entendimento , pois o despacho e s t á 
cond ic ionado à r e a b z a ç ã o de u m concurso que 
n ã o se rea l izou, mas p o d e r á se consumar a q u a l ­
quer t empo . 

12 — Se n ã o e s t á prescr i to , passemos ao 
pedido da f u n c i o n á r i a e m toda c o m i g u r a ç ã o de 
seu di re i to que possa def lu i r do disposto n a L e i 
tí> 4.049, de 23-2-62, e m seu a r t . 7?, § 10, l e t r a a, 
que d á p r io r idade , p a r a o preenchimento das 
vagas n a classe i n i c i a l , aos f u n c i o n á r i o s fe ­
derais efetivos requisi tados e e m e x e r c í c i o h á 
ma i s de t r ê s anos, que é o caso da f u n c i o n á r i a 
requis i tada M a r i a A d n e t C a r r a r o , que é e e ra . 
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n a d a t a d a l e i , f u n c i o n á r i a federa l e s t á v e l , re ­
q u i s i t a d a e e m exe rc í c io no refer ido C a r t ó r i o 
E l e i t o r a l , h á m a i s de t r ê s anos, tendo os r equ i ­
sitos e m a i s do que isso a i n q u e s t i o n á v e l p r i o ­
r i dade p a r a o p reench imento de u m a das vagas 
n a c a r r e i r a i n i c i a l . 

13 — A l e i i nvocada , e m absoluto de t e rmina 
que a p r io r idade h á de ser posta e m p r á t i c a , 
eomo fa to r decis ivo p a r a desempate e m i g u a l 
c l a s s i f i c a ç ã o a p u r a d a e m concurso, pois a sua 
r e d a ç ã o é c l a r a , n ã o de ixando, d a t a v ê n i a , t a l 
faipótese i n t e r p r e t a t i v a . T a n t o isto é certo, que 
o E g r é g i o T r i b u n a l E l e i t o r a l de S a n t a C a t a r i n a , 
eonforme nos d á con ta a ementa t r a n s c r i t a no 
p é t i t ó r i o d a f u n c i o n á r i a , dec id iu n è l o A c ó r d ã o 
n<> 3.790 — Recurso tí> 2.431 — Classe V I — in 
B o l e t i m E l e i t o r a l tí> 153, que f u n c i o n á r i a e s t á v e l 
que pres ta s e r v i ç o como requis i tada , a u m C a r ­
t ó r i o E l e i t o r a l d a C a p i t a l do Es tado h á mais 
de t r ê s " anos, faz jus ã o aprovei tamento , nos 
termos do a r t . 7? d a L e i tí> 4.049. 

14 — B e m ass im, encontramos no Diário ãa 
Justiça de 5-10-67, d e c i s ã o do Colendo T r i b u n a l 
S u p e r i o r E l e i t o r a l que d e u p rov imen to a ó r e ­
curso in terpos to pelos interessados L u r y D i e t r i c h 
e outros, à u n a n i m i d a d e , d a d e c i s ã o do E g r é g i o 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d a G u a n a b a r a que 
n e g a r a a s e g u r a n ç a i m p e t r a d a con t ra o n ã o 
a p r o v e i t a m e n t o de L u c y D i e t r i c h A n c o r a d a 
L u z e outros, nas vagas, decorrentes d a L e i n ú ­
m e r o 4.049-62. 

15 — A s s i m , entendemos que rea lmente t em 
a requerente d i re i to à vaga qu& a l e i l he f a -
eu l t a , pelo que, somos pelo aprove i tamento do 
ped ido e m v a g a po rven tu ra existente, ou quando 
v e n h a a ocorrer , no quadro de f u n c i o n á r i o s da 
S e c r e t a r i a do T r i b u n a l " . 

do a c ó r d ã o recor reu o P r o c u r a d o r R e g i o n a l E l e i ­
to ra l , a r g ü i n d o a p r e s c r i ç ã o do d i re i to d a f u n c i o n á r i a 
e, t a m b é m esta, insurg indo-se con t r a a d e t e r m i n a ç ã o 
de aguarda r - se a v e r i f i c a ç ã o de vaga , sus tentando que 
por v i a d e l a se n e g a v a c u m p r i m e n t o à L e i n? 4.049, 
de 1962. 

A d m i t i d o s ambos os recursos, os autos v i e r a m 
a este T r i b u n a l onde a P r o c u r a d o r i a G e r a i ofereceu o 
parecer seguin te : 

" 1 . M a r i a A d n e t C a r r a r o , f u n c i o n á r i a fe ­
de ra l , r equ i s i t ada h á ma i s de 10 anos i n i n t e r ­
rup tos p a r a a J u s t i ç a E l e i t o r a l do Es t ado do 
E s p í r i t o S a n t o , requereu, e m 20-3-62, ao P r e s i ­
dente do T . R . E . daquele Es tado , o seu apro­
ve i t amen to p r i o r i t á r i o no cargo i n i c i a l de A u ­
x i l i a r J u d i c i á r i o do Q u a d r o d a Secre ta r ia , do 
T . R . E . l o c a l , nos termos do a r t . 71?, § 4?, da 
L e i tf* 4.049, de 23-2-62, (Doe. f l s . fi do Processo 
TR? 292 do T . R . E . do E s p í r i t o San to , a n e x o ) . 

2 . Esse requer imento , como outros igua i s 
de colegas n a m e s m a s i t u a ç ã o de p e t i c i o n á r i a , 
teve o seguinte despacho i n t e r l o c u t ó r i o , e m 30 
de m a r ç o de 1962: 

" O E x m o . S r . D e s e m b a r g a d o r - P r e s i ­
dente tendo e m v i s t a d e t e r m i n a ç ã o do E g r é ­
g io T r i b u n a l e m s e s s ã o de 23 de m a r ç o p x ó -
x i m o passado, p ro fe r iu no processo n? 229 — 
Classe 9» (ofício do D r . J u i z E l e i t o r a l d a 
1*. Z o n a e n c a m i n h a n d o requer imentos dos res­
pect ivos aux i l i a r e s de c a r t ó r i o p le i teando be­
n e f í c i o s da L e i n? 4.049) o seguinte despacho: 
"Cance le - se a d i s t r i b u i ç ã o e se leve p a r a o 
"doss ie r" espec ia l referente ao assunto, as 
p e t i ç õ e s sobre p r e f e r ê n c i a p a r a ap rove i t a ­
m e n t o do cargo de a u x i l i a r j u d i c i á r i o . — V i ­
t ó r i a , 30 de m a r ç o de 1962. — Paes Barreto 
Filho". — Secre ta r i a do T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l . V i t ó r i a , em 2 de a b r i l de 1962. — 
ítalo Balai, D i r e t o r d a Sec re ta r i a , S u b s t i t u t o " . 

3. C o m o se v ê , esse despacho pub l i cado 
no D . O . do Es tado , de 5-4-6L', n a d a esc larecia 
sobre o de fe r imento ou indefe r imento do ped ido . 

4 . Pos ter iormente , a requerente, tendo 
c i ê n c i a d a n o m e a ç ã o de terceiros para as p r i ­
mei ras vagas da i n i c i a l da ca r re i ra a que se 
j u l g a v a c o m d i re i to a n o m e a ç ã o p r i o r i t á r i a , 
vo l tou a pedi r que o T r i b u n a l decidisse a res­
pei to do seu requer imento an te r io r (Pe t . de 
f l s . 5 e 6 ) , esclarecendo que as n o m e a ç õ e s , por 
acaso feitas i legalmente p a r a p reench imento 
dos mesmos cargos, n ã o pode r i am pre jud ica r o 
seu d i re i to outorgado por l e i . 

5. O T . R . E . , pe la R e s o l u ç ã o nv 15, de 12 
de j u n h o de 1963, apesar de reconhecer o l eg i ­
t imo d i re i to de s u a p r e t e n s ã o , mas tendo e m 
v i s ta que todos os cargos h a v i a m sido p reen­
chidos, defer iu o seu pedido, condic ionando, 
p o r é m , o seu aprovei tamento a o c o r r ê n c i a d a 
p r i m e i r a v a g a . 

6. Dessa d e c i s ã o i n t e r p õ e recurso o D o u t o r 
P r o c u r a d o r R e g i o n a l , pretendendo se declare a 
p r e s c r i ç ã o do d i re i to d a postulante, e recorre, 
t a m b é m , a interessada demons t rando a c o n t r a -
r iedade d a d e c i s ã o à s d e t e r m i n a ç õ e s expressas 
d a L e i n? 4.049, de 23-2-32, bem como a s u a 
d i v e r g ê n c i a a a c ó r d ã o s , v á r i o s deste E g r é g i o 
T r i b u n a l Super ior , a respeito da mesma h i ­
p ó t e s e . 

7. Q u a n t o ao recurso d a P r o c u r a d o r i a R e ­
g iona l , data venia, n ã o t e m p r o c e d ê n c i a . A pos­
tu lan te requereu opor tunamente o ap rove i t a ­
mento rec lamado o qua l n ã o teve s o l u ç ã o s e n ã o 
pelo a c ó r d ã o ora recor r ido . 

A l i á s , is to f icou bem c laro no voto do r e ­
l a to r e das i n f o r m a ç õ e s da Secre ta r ia do T r i ­
b u n a l ( f ls . 3 6 ) . 

8. Q u a n t o ao recurso d a postulante t e m 
ê le i n t e i r a p r o c e d ê n c i a e deve ser p rov ido . 

A requerente t i n h a dire i to ao que sol ic i tou , 
i s to é : 

"aprovei tamento p r i o r i t á r i o , p a r a as 
vagas da Classe i n c i a l das carre i ras , no p r i ­
me i ro p rov imen to dos cargos cr iados pe la L e i 
n« 4.049 (ar t . 7?, § 4?, l e t r a o ) " . 

E r a f u n c i o n á r i a federal e s t á v e l , requis i tada 
h á ma i s de t r ê s anos p a r a o s e r v i ç o e le i to ra l , 
quando a lei en t rou e m vigor . 

A p r ó p r i a R e s o l u ç ã o r eco r r ida reconhece 
i s to . No entanto, o seu pedido foi protelado sob 
a l e g a ç ã o de que se i r i a r ea l i za r concurso, que 
n ã o era exigido p a r a o seu caso, e que a f i n a l 
n ã o se rea l i zou , n e m p a r a es t ranhos . E n t r e t a n ­
to, s e m a r e a l i z a ç ã o desse concurso se p reen­
c h e r a m todos os cargos da i n c i a l da ca r r e i r a , 
c r iados pe l a L e i n? 4.049, entre os quais t i n h a 
p r io r idade a requerente . 

9 . Improcede, dessarte, o a rgumento de 
que, estando tais cargos preenchidos, res tar ia , 
à postulante , aguardar opor tunidade de vaga 
fu tura , pois n o m e a ç õ e s i legais n ã o p o d e m 
pre te r i r d i re i to leg i t imo de n o m e a ç ã o p r i o r i t á r i a 
de t e rminada e m l e i . A l i á s a requerente a lega 
que existe vaga, do f u n c i o n á r i o J o s é B i t t e n c o u r t 
P i n h e i r o , que t e r i a s ido nomeado J u i z de D i ­
re i to S u b s t i t u t o . 

10. Es te E g r é g i o T . S . E . , e m casos iguais , 
j á reconheceu o d i re i to dos requerentes, como 
o fêz no Recurso de M a n d a d o de S e g u r a n ç a 
n? 328 — G B , por a c ó r d ã o de 19-9-67, Re l a to r 
o M i n i s t r o H e n r i q u e de A n d r a d a . 

Neste recurso, decidido unan imemente , o 
Re la to r , M i n i s t r o Henr ique A n d r a d a , teve opor ­
tun idade de l e m b r a r : 

" E s t a é a nossa j u r i s p r u d ê n c i a . 

D o u conhecimento ao T r i b u n a l de 3 
a c ó r d ã o s de que f o r a m relatores, respect iva­
mente, os eminentes M i n i s t r o s V i l a s B o a s , 
Henr ique D ' Á v i l a e Oswaldo T r i g u e i r o . E m 
todos os t r ê s recursos fo i reconhecido o d i r e i to 
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ao aprovei tamento nos quadros da J u s t i ç a 
E l e i t o r a l n a f o r m a estabelecida pelo a r t . 7? 
da L e i n? 4.049, de 23-2-62. 

E i s as ementas: 

do Acórdão n9 3.546 — " F u n c i o n á r i o 
es tadual e s t á v e l , requis i tado pela J u s t i ç a E l e i ­
t o r a l h á ma i s de t r ê s anos, t e m direi to ao 
aprovei tamento no quadro do T . R . E . p re ­
visto pe la L e i n? 4.049, de 1962, em caso de 
vaga, independentemente de concur so" . 

do Acórdão n9 3.656 — " O p reench i ­
mento dos cargos vagos nos T r i b u n a i s R e ­
gionais , c r iados pe la L e i iv? 4.049, de 1962, 
deve obedecer ao disposto no § 4', do a r t . 7?, 
da mesma l e i " . 

do Acórdão vP 3.790 — " F u n c i o n á r i a 
e s t á v e l que presta s e rv i ços , como requis i tada, 
a u m c a r t ó r i o e le i to ra l da C a p i t a l do Es tado , 
h á mais de t r ê s anos, faz jus ao aprove i ta ­
mento, nos termos do a r t . 4? da L e i n? 4.049, 
de 23 de fevereiro de 1962". 

11. Se caso os nomeados, i r regularmente , 
p a r a os cargos t i n h a m a l c a n ç a d o a estabil idade, 
p r e v i s t a . n o § 2? do a r t . 177 da C o n s t i t u i ç ã o , 
n e m ass im t e r i a m di re i to de i m p e d i r o aprove i ­
tamento efetivo da recorrente, de terminado pe la 
l e i , pois a estabi l idade n ã o concede direi to ao 
cargo, mas t ã o só a n ã o perder a r e m u n e r a ç ã o 
dele, podendo, no caso, f i ca r e m d i spon ib i l idade . 

12. Dessarte, se houver vaga n a i n i c i a l da 
ca r re i ra de A u x i l i a r J u d i c i á r i o deve ne l a ser 
aprove i tada a recorrente, contando-se o ,seu 
tempo de s e r v i ç o no cargo, a pa r t i r da da t a 
e m que dever ia ser aprove i t ada . 

Se acaso n ã o ha ja cargo vago, por p reen­
ch imento indev ido de terceiros, deve-se anu la r 
o p reenchimento indev ido de terceiros, e p reen­
cher legalmente o cargo por quem t i n h a e t e m 
dire i to ao mesmo, a recorrente . 

13. É re levante ano ta r que, a i n d a recente­
mente, e m caso i g u a l ao da recorrente, n u m a 
Consu l t a do Desembargador Presidente do 
T . R . E . d a G u a n a b a r a (Processo n? 3.788 — 
Classe X ) n a qual , c o m efeito de ad ia r o ap ro ­
vei tamento dos f u n c i o n á r i o s requisitados, cujos 
direi tos de p r io r idade d a L e i n? 4.049-62, t a m ­
b é m h a v i a m sido protelados naquele T . R . E . , 
indagava-se se o a tua l aprovei tamento dos mes­
mos n ã o i n c i d i r i a na, p r o i b i ç ã o do A t o C o m p l e ­
men ta r n9 41, de 22-1-69, este E g r é g i o T r i b u n a l 
Super io r E l e i t o r a l , de acordo com o Parecer 
desta P r o c u r a d o r i a G e r a l , respondeu que t a l 
aprovei tamento , e m cumpr imen to de disposi t ivo 
lega l expresso, n ã o interfere n a p r o i b i ç ã o pre­
v i s ta no a lud ido A t o C o m p l e m e n t a r n? 41, por ­
que n ã o se t r a t a de n o m e a ç ã o , mas de apro­
ve i tamento re ta rdado . 

14. E m face do exposto somos pelo conhe­
c imento e p rov imento do recurso da postulante, 
nos termos deste P a r e c e r " . 

VOTO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Rela tor) 
— A P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l E l e i t o r a l i n t e r p ô s recurso 
c o m fundamento no a r t . 276, inciso I , le t ra " a " , do 
C ó d i g o E l e i t o r a l , sem ind i ca r , p o r é m , q u a l o d ispos i ­
t ivo legal que te r ia s ido v io lado pe la d e c i s ã o . C i t o u , 
entre tanto, e m suas r a z õ e s , a c ó r d ã o do T r i b u n a l F e ­
d e r a l de Recursos cu j a ementa consignou " a ç ã o pres­
c r i t a , porque a ju izada mais de c inco (5) anos a p ó s 
c i ê n c i a do fato j u r í d i c o " . 

Conc lu i - se , por tan to , que a n o r m a legal que e n ­
tende ter s ido ofendida é o ar t . 1? do Decreto 
n? 20.910, de 1932, onde se d i s p õ e que prescreve e m 
5 anos todo e qualquer d i re i to ou a ç ã o con t ra a F a ­
zenda Federa l , E s t a d u a l ou M u n i c i p a l . 

O mesmo d i p l o m a legal , contudo, e m seu a r t . 4?, 
estabelece que n ã o corre a p r e s c r i ç ã o duran te a de­

m o r a no estudo pelas r e p a r t i ç õ e s ou f u n c i o n á r i o s do 
d i re i to plei teado c o n t r a as mesmas Fazendas . 

O r a , dos autos se ve r i i f ca que, requerido pe l a 
f u n c i o n á r i a M a r i a A d n e t C a r r a r o o seu ap rove i t a ­
mento nas vagas da L e i n? 4.049, de 1962, n ã o fo i 
dada s o l u ç ã o conc lus iva à p r e t e n s ã o , n ã o havendo, 
por tanto , como considerar-se prescr i to o seu d i r e i t o . 

N ã o c o n h e ç o , ass im, de t a l recurso . 

C o n h e ç o , entretanto, do recurso d a mesma f u n ­
c i o n á r i a . 

A L e i n? 4.049, de 1962, no S 4?, do seu a r t . 7», 
d i s p ô s : 

" A r t . 7? 

§ 4? N o p r ime i ro p r i v imen to dos cargos 
cr iados pe la presente l e i , s e r ã o observadas as 
seguintes n o r m a s : 

a) T e r ã o p r io r idade p a r a as vagas d a 
classe i n i c i a l das car re i ras os f u n c i o n á r i o s 
federais efetivos requisi tados e e m e x e r c í c i o 
(vetado) h á mais de t r ê s anos, levando-se 
e m c o n s i d e r a ç ã o a na tureza d a f u n ç ã o exer­
c i d a duran te os ú l t i m o s seis meses; 

b) nas vagas remanescentes t e r ã o 
p r io r idade os f u n c i o n á r i o s estaduai;; ou m u ­
n ic ipa i s e s t á v e i s , requisi tados e em exe rc í c io 
(vetado) h á mais de t r ê s anos, observadas as 

mesmas c o n d i ç õ e s da l e t r a anter ior ; 

c) nas vagas, a serem preenchidas 
median te concurso p ú b l i c o de provas, t e r ã o 
p r e f e r ê n c i a , e m igualdade de c l a s s i f i c a ç ã o , os 
in te r inos dos T r i b u n a i s e m exerc íc io conse ­
cu t ivo h á mais de seis meses e os servidores 
requisi tados n ã o e s t á v e i s c o m exerc íc io c o n ­
secut ivo duran te os ú l t i m o s t r ê s anos . 

In te rpre tando t a l disposi t ivo, este T r i b u n a l c o n ­
siderou que o aprovei tamento a í de terminado d e v e r i a 
ser feito sem a r e a l i z a ç ã o de p r é v i o concurso e, po r ­
tanto, se a recorrente, f u n c i o n á r i a federal e fe t iva , 
estava r equ i s i t ada desde 1957, C a b i a - l h e d i re i to ao 
aprovei tamento pleiteado, impor t ando o procedimento 
e m c o n t r á r i o do T r i b u n a l R e g i o n a l e m ofensa à n o r m a 
lega l r e fe r ida . 

D i r - s e - á que o A c ó r d ã o recor r ido reconheceu- lhe 
t a l d i re i to . F ê - l o , p o r é m , de f o r m a incomple t a e ao 
desamparo d a l e i , pois de te rminou que a requerente 
aguardasse a e x i s t ê n c i a de vaga quando lhe cabe d i ­
rei to, s e m d ú v i d a , a u m a das vagas preenchidas com 
f u n c i o n á r i o s estranhos e m 1962, impor tando , conse­
q ü e n t e m e n t e , e m ofensa a texto expresso de le i a 
sua c o l o c a ç ã o no quadro a pa r t i r de vaga agora v e r i ­
f i cada ou a ve r i f i ca r - se . 

Conhec ido o recurso, dou- lhe prov imento pa ra , d e 
acordo c o m o a r t . 4? da L e i n ' 4.049, de 1962, e c o r r i ­
g indo i n j u s t i ç a sob todos os aspectos l a s t i m á v e l , d e ­
t e r m i n a r que o aprovei tamento da recorrente seja f e i t o 
imedia tamente n a classe i n i c i a l d a ca r re i ra de A u x i ­
l i a r - J u d i c i á r i o , e m lugar <lo f u n c i o n á r i o que contar 
menos tempo de se rv i ço n a mesena classe, o qua l , se 
e s t á v e l , f i c a r á como excedente aguardando vaga p a r a 
reingresso no quadro . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 3.167 — E S — Re la to r : M i n i s t r a 
A r m a n d o Ro lemberg — Recorrentes : 1») M a r i a A d n e t 
C a r r a r o e 2?) P r o c u r a d o r R e g i o n a l E l e i t o r a l — R e ­
cor r ido : T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . 

D e c i s ã o : N ã o conhecido o recurso do D r . P r o ­
curador R e g i o n a l E l e i t o r a l , d e r am prov imento ao de 
M a r i a A d n e t C a r r a r o . 

P r e s i d ê n c i a do S r . M i n i s t r o Eloy da Rocha. P r e ­
sentes à s e s s ã o os S r s . M i n i s t r o s Djaci Falcão, Barros 
Monteiro, Armando Rolemberg, Antônio Ueãer, Célio 
Silva, Antônio Carlos Osório e o D r . Oscar Corrêa 
Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

http://prevista.no
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A C Ó R D Ã O N . ° 4.484 

Recurso n . ° 3.288 — Classe I V — E s p í r i t o Santo 
( V i t ó r i a ) 

Gratificação ãe representação negada. — 
Recurso — Não se conhece de recurso quando 
a decisão recorrida não fôr proferida contra ex­
pressa disposição de lei e o acórdão dado como 
divergente versa sobre matéria que não é re­
gulada pelo art. 4? da hei n? 5.123-66. 

V i s to s , e tc . 

A c o r d a m - o s Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , 
por u n a n i m i d a d e de votos, n ã o conhecer do recurso, 
n a c o n f o r m i d a d e das notas taquigraf icas e m apenso e 

que f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 
S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 11 de dezembro de 1969. — Eloy 
ãa Rocha, P r e s iden t e . — Barros Monteiro, R e l a t o r . 

Es teve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

(Pub l i cado n o D. J. de 10-3-70). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Barros Monteiro (Rela tor ) — 
S e n h o r Pres iden te , o parecer da dou ta P r o c u r a d o r i a 
G e r a l E l e i t o r a l , b e m resume a espéc ie , nos termos 
seguintes : 

" D r . L u i z A n t ô n i o de Souza B a s í l i o , D i r e t o r 
d á Sec re t a r i a do E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l do E s p í r i t o Santo , recorre con t r a de­
c i s ã o que lhe negou o restabelecimento da g r a ­
t i f i c a ç ã o de r e p r e s e n t a ç ã o . 

E n t e n d e u o E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
t o r a l , a t r a v é s do a c ó r d ã o de f l s . 44 a 46 que 
a r e f e r ida g r a t i f i c a ç ã o de r e p r e s e n t a ç ã o n ã o 
m a i s pode r i a ser paga ao recorrente, l ace à 
d e c i s ã o deste Colendo T r i b u n a l que dec larou 
p a r c i a l m e n t e i ncons t i t uc iona l o a r t . 4? d a L e i 
n* 5.123, de 28 de novembro de 1966 — ( a c ó r d ã o 
n? 4.159, Recu r so n? 3.043, B . E . 192-306, de 
que fo i r e l a t o r o eminente M i n i s t r o D é c i o M i ­
r a n d a ) , e, a i n d a , face ao a r t . 106 d a C o n s t i ­
t u i ç ã o de 1967 ( r e d a ç ã o o r i g i n á r i a ) , que vedou 
a v i n c u l a ç ã o ou e q u i p a r a ç ã o de qualquer n a ­
tu reza p a r a efeito de r e m u n e r a ç ã o de pessoal 
do s e r v i ç o p ú b l i c o . 

O recor rente fundamen ta o seu apelo no 
a r t . 276, I , le t ras a e b, do C ó d i g o E l e i t o r a l , 
d a n d o como ofendido o a r t . 4? da L e i n? 5.123, 
de 28 de setembro de 1S56, e a n o r m a cons t i ­
t u c i o n a l que garante o d i re i to adqu i r ido . C o m o 
d e c i s ã o d ivergente , a que se encont ra , c e r t i f i ­
c a d a po r c ó p i a , a f l s . 26 e seguintes, do E g r é g i o 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d a G u a n a b a r a . 

A g r a t i f i c a ç ã o de r e p r e s e n t a ç ã o é previs ta 
e m l e i (a r t . 145, I V , do Es ta tu to dos F u n c i o ­
n á r i o s ) , e, n o caso dos ó r g ã o s do Pode r J u d i ­
c i á r i o , depende de a i » do Pres idente do T r i ­
b u n a l , o u do p r ó p r i o T r i b u n a l , de acordo, em 
cada caso, c o m as normas regimenta is que re­
g u l a r e m o assunto . 

O fato, por tan to , de ser conced ida nesta 
E g r é g i a Cor te , e e m outros T r i b u n a i s , inc lus ive 
E l e i t o r a i s , n ã o i m p o r t a n a obr igator iedade de 
sua c o n c e s s ã o e m todos os T r i b u n a i s . P o r outro 
l ado , o fato de haver s ido considerado p a r c i a l ­
men te i n c o n s t i t u c i o n a l o a r t . 4 o d a L e i n? 5.123, 
de 28 de setembro de 1966, t a m b é m n ã o i m ­
p o r t a n a p r o i b i ç ã o do pagamento de g r a t i f i ­
c a ç ã o de r e p r e s e n t a ç ã o ao D i r e t o r da Secre­
t a r i a do E g r é g i o T r i b u n a l do E s p i r i t o S a n t o . 

Temos , a s s im , que a d e c i s ã o recor r ida n ã o 
deve ser r e f o r m a d a , porque o T r i b u n a l R e g i o n a l 
n ã o e s t á obr igado a conceder g r a t i f i c a ç ã o de 
r e p r e s e n t a ç ã o , mas , t a m b é m , n a d a impede que 
t a l g r a t i f i c a ç ã o venha a ser concedida , desde 
que o refer ido ó r g ã o en tenda que deva ser paga 

"ao r eco r r en t e " . 

E , a s s im c o n c l u i u o D r . P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i ­
to ra l , Subs t i tu to . 

" O p i n a m o s , ass im, preliminarmente, pelo 
não-conhecimento do recurso, por i n c a b í v e l , u m a 
vez que a d e c i s ã o recor r ida n ã o foi p rofe r ida 
con t ra expressa d i s p o s i ç ã o de l e i e a d e c i s ã o 
dada como divergente versou sobre m a t é r i a que 
n ã o é regulada pelo a r t . 4? d a L e i tí> 5.123, de 
28 de setembro de 1966. 

De meritis, quando, todav ia , dele se conhe­
cer, c o m apoio no a r t . 22, i t e m I I , do Cód igo 
E l e i t o r a l , s e r á de se denegar p rov imento ao r e ­
curso, nos termos deste parecer" . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor Ministro Barros Monteiro (Relator) — 
Senhor Pres idente , nos termos do parecer, n ã o co­
n h e ç o do recurso, cabendo, ao p r ó p r i o T r i b u n a l r e ­
corr ido, e m out ra opor tunidade, restabelecer a pre­
tend ida g r a t i f i c a ç ã o . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recur so n f 3.288 — E S — R e l a t o r : M i n i s t r o 
Ba r ro s M o n t e i r o — Recor ren te : D r . L u i z A n t ô n i o de 
Souza B a s í l i o , D i r e t o r de Secre ta r i a do T . R . E . — 
R e c o r r i d o : T . R . E . 

D e c i s ã o : N ã o conhec ido . 

P r e s i d ê n c i a do S r . M i n i s t r o Eloy ãa Rocha. P r e ­
sentes à s e s s ã o os S r s . M i n i s t r o s Djaci Falcão, Barros 
Monteiro, Armando Rolemberg, Antônio Neder, Célio 
Silva, Antônio Carlos Osório e o D r . Oscar Corrêa 
Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

A C Ó R D Ã O N . ° 4.493 

Recurso n . ° 3.259 — Classe I V — S ã o Paulo 
( J a ú ) 

Recur so especial alegando que, registrando 
o Diretório Municipal, não foi incluído, entre os 
seus membros, o líder do Partido na Câmara 
Municipal. — Não se conhece de recurso, quando 
a decisão recorrida, registrando o Diretório Mu­
nicipal, com a constituição requerida pelo Par­
tido, não foi proferida contra expressa disposição 
ãe lei. 

Vis tos , e tc . 
A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l , 

por u n a n i m i d a d e de votos, n ã o conhecer do recurso, 
n a conformidade das notas taquigraf icas e m apenso 
e que f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 5 de m a r ç o de 1970. — Eloy da 
Rocha, P res iden te . — Antônio Neder, R e l a t o r . 

Esteve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

(Publ icado no D. J. de 30-3-70) . ' 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Rela tor) — 
Senhor Pres idente , o parecer das f l s . 21-2, emi t ido 
pelo nobre P rocurador -Subs t i tu to , D r . Oscar C o r r ê a 
P i n a , e x p õ e e aprec ia a m a t é r i a nestes termos: 

1. " O c t á v i o Celso Pacheco de A l m e i d a 
P r a d o , F e r n a n d o O l i v a Net to e outros, o se­
gundo l í d e r d a bancada da A R E N A n a C â m a r a 
M u n i c i p a l de J a ú , Es tado de S ã o P a u l o , e os 
demais membros do D i r e t ó r i o M u n i c i p a l do 
mesmo P a r t i d o , r eco r r em con t r a a d e c i s ã o do 
E . T r i b u n a l R e g i o n a l , que, regis t rando o D i r e ­
t ó r i o , n ã o i n c l u i u , entre os seus membros , o 
l í d e r do P a r t i d o n a C â m a r a M u n i c i p a l . 
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2. Os p r ó p r i o s recorrentes esclarecem que 
o E . T r i b u n a l " a q u o " n ã o poder ia saber que a 
r e l a ç ã o estava incomple ta , pois o nome do l ider 
t e r i a sido emi t ido proposi tadamente d a n o m i -
na ta , pelo grupo m a j o r i t á r i o do D i r e t ó r i o R e ­
g iona l . 

3. O r a , se ao T r i b u n a l Reg iona l , n ã o fo i 
requerido o regis t ro do nome do l íde r , a d e c i s ã o 
recor r ida , como é evidente, n ã o p rofe r ida c o n ­
t r a expressa d i s p o s i ç ã o de l e i . 

4. A R e s o l u ç ã o n? 8.484 esclarece, no 
a r t . 34: 

" O regis t ro dos D i r e t ó r i o s M u n i c i p a i s 
e Reg iona i s s e r á requerido pelo Pres idente da 
C o m i s s ã o E x e c u t i v a R e g i o n a l . 

P a r á g r a f o ú n i c o . S R O Pres idente da 
C o m i s s ã o E x e c u t i v a R e g i o n a l de ixa r de r e ­
querer o regis t ro , o p r ó p r i o D i r e t ó r i o M u n i ­
c ipa l , i n s t ru indo devidamente o pedido, po­
d e r á f a z ê - l o . Nesse caso, o T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l o u v i r á , e m t r ê s dias, a C o m i s s ã o 
E x e c u t i v a R e g i o n a l , e d e c i d i r á " . 

5 . C o m p e t i a , ass im, aos recorrentes, r e ­
querer o registro do nome do l ider ac p r ó p r i o 
T r i b u n a l R e g i o n a l , n a f o r m a previs ta no p a r á ­
grafo ú n i c o , do a r t . 34, d a R e s o l u ç ã o n? 8.484, 
e se t a l regis t ro viesse a ser negado, a í s i m , 
recorrer a esta E . C o r t e . 

6. D i a n t e do exposto, opinamos pelo n ã o 
conhecimento do recurso, u m a vez que a de­
c i s ã o recor r ida , regis t rando o D i r e t ó r i o M u n i ­
c i p a l c o m a c o n s t i t u i ç ã o requer ida pelo P a r t i d o , 
n ã o fo i p ro fe r ida con t ra expressa d i s p o s i ç ã o 
de l e i " . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Subscrevendo a f u n d a m e n t a ç ã o do parecer que l i como 
r e l a t ó r i o , voto pelo n ã o conhecimento do recurso. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 3.259 — S P — R e l a t o r : M i n i s t r o 
A n t ô n i o Neder — Recor ren tes : O c t á v i o Celso Pacheco 
de A l m e i d a P r a d o e outros — R e c o r r i d o : T . R . E . 

D e c i s ã o : N ã o conhec ido . 

P r e s i d ê n c i a do S r . M i n i s t r o Eloy da Rocha. P r e ­
sentes à s e s s ã o os S r s . M i n i s t r o s Djaci Falcão — 
Barros Monteiro — Armando Rolemberg — Antônio 
Neder — Célio Silva — Hélio Proença Doyle e o D o u ­
to r Oscar Corrêa Pina, T r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , 
Subs t i tu to . 

R E S O L U Ç Ã O N.o 8.586 

Processo n . ° 3.913 — Classe X — Distrito Federa l 
( B r a s í l i a ) 

Pedido de fixação ãe número ãe Vereadores 
para os Municípios dos Territórios Federais do 
Amapá, Rondônia e Roraima. — Tal fixação 
escapa à competência ãa Justiça Eleitoral, de­
vendo ser estabelecida mediante lei federal. 

Vistos , etc. 

Reso lvem os Ju izes do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l , 
po r m a i o r i a de votos, vencido o S r . M i n i s t r o M i l t o n 
S e b a s t i ã o Barbosa , n ã o acolher a s o l i c i t a ç ã o , n a c o n ­
fo rmidade das notas taquigraf icas e m apenso e que 
f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 7 de outubro de 1969. — Eloy 
ãa Rocha, P res iden te . — Djaci Falcão, R e l a t o r . 

Esteve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

(Pub l i cada no D. J. de 30-3-70) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Rela tor ) — 
O f e r e ç o como r e l a t ó r i o o parecer d a P r o c u r a d o r i a 
G e r a l E l e i t o r a l , que esclarece a m a t é r i a objeto d a 
r e p r e s e n t a ç ã o pe la m a n e i r a seguinte: 

1. " O E x m o . S r . M i n i s t r o J o s é C o s t a C a ­
v a l c a n t i , t i t u l a r da Secre tar ia de Es tado do 
In ter ior , d i r i g i u a seguinte r e p r e s e n t a ç ã o a este 
C . T r i b u n a l : 

" T e n h o a h o n r a de d i r i g i r - m e a Vossa 
E x c e l ê n c i a pa ra , à v i s t a do que estabelece o 
p a r á g r a f o ú n i c o , do a r t . 51, do Dec re to - l e i 
n? 411, de 8 de j ane i ro de 1969, que d i s p õ e 
sobre a a d m i n i s t r a ç ã o dos T e r r i t ó r i o s Federa i s 
e a o r g a n i z a ç ã o dos seus m u n i c í p i o s , so l i c i t a r 
que este T r i b u n a l , n a conformidade d a leg is ­
l a ç ã o per t inente , e x p e ç a b competente ato 
de f i x a ç ã o do n ú m e r o de Vereadores, p a r a 
os M u n i c í p i o s dos T e r r i t ó r i o s Federa is do 
A m a p á , R o n d ô n i a e R o r a i m a , cujas A d m i ­
n i s t r a ç õ e s , e m c o n s o n â n c i a c o m o estabelecido 
no Decre to - l e i n? 200, de 1967, e s t ã o v i n c u l a ­
das à esta Secre ta r i a de E s t a d o " . 

2 . A Secre ta r i a do T r i b u n a l , ao au tua r o 
Processo, anexou c ó p i a do Decre to- le i tí> 411, 
de 8 de j ane i ro de 1969, a t r a v é s d a q u a l se 
v e r i f i c a que o p a r á g r a f o ú n i c o do a r t . 51 es­
tabelece: 

" A r t . 51 
P a r á g r a f o ú n i c o . O n ú m e r o m í n i m o 

de Vereadores s e r á de 7 (sete) nos M u n i ­
c íp ios das Cap i t a i s e de 5 (cinco) nos demais , 
acrescendo-se ma i s 1 (um) p a r a cada 5.000 
(cinco mi l ) eleitores do M u n i c í p i o " . 

3. Parece-nos , data venia, que n ã o c o m ­
pete a esta C . Cor te a f i x a ç ã o do n ú m e r o de 
Vereadores dos T e r r i t ó r i o s , a s s im como, n ã o 
compe t i r i a , t a m b é m , ao E . T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l do D i s t r i t o F e d e r a l . T a l c o m p e t ê n c i a , 
n ã o fo i a t r i b u í d a à J u s t i ç a E l e i t o r a l , por q u a l ­
quer dos seus ó r g ã o s , pelo c i tado Decre to - l e i 
n? 411, de 8 de j ane i ro de 1969. T a m b é m n ã o 
se inscreve, quer no a r t . 130 d a C o n s t i t u i ç ã o 
F e d e r a l , quer nos a r t s . 22, 23, 29 e .30 do C ó ­
digo E l e i t o r a l . 

4. A P r o c u r a d o r i a G e r a l E l e i t o r a l , a t r a v é s 
de pareceres do eminente M i n i s t r o Oswaldo T r i ­
gueiro, j á sustentou que a f i x a ç ã o do n ú m e r o 
de vereadores é assunto que n ã o versa m a t é r i a 
e le i tora l , escapando, ass im, à c o m p e t ê n c i a d a 
J u s t i ç a E l e i t o r a l . E m recurso de M i n a s G e r a i s , 
ao q u a l este E . T r i b u n a l deu provimento, S u a 
E x c e l ê n c i a a s s im r e sumi u a m a t é r i a referente 
à c o m p e t ê n c i a da J u s t i ç a E l e i t o r a l : 

"a) de acordo c o m o a r t . 24, I X , d a 
C o n s t i t u i ç ã o de M i n a s Gera i s , compete à A s ­
s e m b l é i a L e g i s l a t i v a a o r g a n i z a ç ã o dos m u ­
n i c í p i o s , sendo i n d u b i t á v e l que a f i x a ç ã o do 
n ú m e r o de Vereadores se compreende nessa 
o r g a n i z a ç ã o ; 

b) n e m a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l (ar­
t igo 119), n e m o C ó d i g o E l e i t o r a l (a r t . 17) 
a t r i buem, t a m b é m c o m p e t ê n c i a à J u s t i ç a 
E l e i t o r a l . 

c) sendo a J u s t i ç a E l e i t o r a l F e d e r a l , 
a sua c o m p e t ê n c i a s ó pode ser p rev is ta pe l a 
C o n s t i t u i ç ã o e leis federais e n u n c a por lei 
es tadual ; 

d) a f i x a ç ã o de n ú m e r o de Depu tados 
e Vereadores, t a l como ocorre e m r e l a ç ã o aos 
Deputados Federa is , depende de le i , n a h i p ó ­
tese das A s s e m b l é i a s Legis la t ivas compe­
tentes; 

e) se o n ú m e r o de Vereadores é f i ­
xado por leis estaduais é evidente que t a l 
assunto n ã o versa m a t é r i a e le i tora l , esca­
pando assim, a c o m p e t ê n c i a d a J u s t i ç a E l e i ­
t o r a l (se t a l assunto versasse m a t é r i a e l e i ­
to ra l , n ã o pode r i am os Estados legis lar a 
respeito, nos expressos termos do a r t . 5?, 
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X V , a, d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l ; a c o m p e t ê n ­
c ia , n a h i p ó t e s e , é das A s s e m b l é i a s L e g i s l a ­
t ivas porque a m a t é r i a é de o r g a n i z a ç ã o m u ­
n i c i p a l ) . ( A c ó r d ã o n? 3.891, R e l a t o r M i n i s t r o 
D é c i o M i r a n d a , B . E . 188-453)". 

5. Que o en tendimento deste E . T r i b u n a l 
c o n t i n u a o mesmo, pode ser ver i f icado pelo d i s ­
posto no a r t . 4? d a R e s o l u ç ã o n? 8.554, de 9 de 
se tembro ú l t i m o , Instruções para Atos Prepa­
ratórios, de que f o i re la tor o eminente M i n i s t r o 
D j a c i F a l c ã o , e que estabelece: 

" A r t . 4? O n ú m e r o de Vereadores 
e m cada M u n i c í p i o s e r á f ixado e m l e i pe la 
A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a " . 

Esse disposi t ivo, ao c o n t r á r i o de outros d a 
m e s m a I n s t r u ç ã o , n ã o é r e p r o d u ç ã o de texto 
l e g a l . C o r p o r í f i c a , p o r é m , o en tend imen to f i ­
xado pe la j u r i s p r u d ê n c i a p a c í f i c a do T r i b u n a l 
a respeito do assun to . 

6. E ' certo que e m r e l a ç ã o aos T e r r i t ó r i o s 
o n ú m e r o de Vereadores ser ia f ixado po r le i 
f e d e r a l . D a i , poder - se - i a a rgumenta r , n o caso 
dos T e r r i t ó r i o s , n ã o p reva l ece r i am os a r g u m e n ­
tos t ã o bem expostos nos pareceres do e n t ã o 
P r o c u r a d o r - G e r a l , o eminente M i n i s t r o Oswaldo 
T r i g u e i r o . 

7. Isso, contudo, n ã o oco r re . Note-se, de 
i n í c i o , que o Dec re to - l e i n? 411, de 8 de j ane i ro 
de 1969, n ã o d á c o m p e t ê n c i a à J u s t i ç a E l e i t o r a l 
p a r a f i x a r o n ú m e r o de Vereadores dos M u ­
n i c í p i o s dos T e r r i t ó r i o s : Apenas , e t ã o - s ò m e n t e , 
estabelece u m a r e l a ç ã o entre o n ú m e r o de V e ­
readores e do de eleitores do m u n i c í p i o . A J u s ­
t i ç a E l e i t o r a l , ou, m a i s precisamente , ao E . 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do D i s t r i t o F e d e r a l , 
compe t i r i a , por tanto , apenas, fornecer ao legis­
l a d o r federa l o n ú m e r o de eleitores p a r a que, 
a t r a v é s de le i , fosse f ixado o n ú m e r o de V e ­
readores . 

8. O Decre to - l e i n? 411, de 8 de j ane i ro 
de 1969, n ã o f i x o u o n ú m e r o de Vereadores , 
n e m a t r i b u i u essa c o m p e t ê n c i a à J u s t i ç a E l e i ­
t o r a l , ace r tadamente . Esse d i p l o m a legal , de­
cre tado e m o b e d i ê n c i a ao disposto no a r t . 17 
d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l ( " A le i d i s p o r á sobre 
a o r g a n i z a ç ã o a d m i n i s t r a t i v a e j u d i c i á r i a do 
D i s t r i t o F e d e r a l e dos T e r r i t ó r i o s ) , é l e i de 
c a r á t e r pe rmanen te . N o seu texto n ã o deveria 
mesmo ser inse r ido d ispos i t ivo de c a r á t e r t r a n ­
s i t ó r i o , sujeito a a l t e r a ç õ e s . 

E ' d a t r a d i ç ã o p o l í t i c a de todos os povos 
d e m o c r á t i c o s , t a m b é m , de ixa r ao c r i t é r i o do 
l eg i s lador o exame d a opor tunidade e m que 
d e v e r á ser aumentado o n ú m e r o de represen­
tantes populares nas a s s e m b l é i a s e le t ivas . E ' 
sempre c i tado , a p r o p ó s i t o , o exemplo dos E s ­
tados U n i d o s , onde o n ú m e r o de Deputados 
ser ia imensamente maior , se au tomat icamente 
fosse aumen tado o n ú m e r o dos representantes 
de cada u m dos Es tados daque la N a ç ã o . 

9. A s s i m , embora o Decre to - le i n<? 411, de 
8 de j u l h o d ê 1969, pudesse haver a t r i b u í d o a 
c o m p e t ê n c i a p a r a a f i x a ç ã o do n ú m e r o de V e ­
readores à J u s t i ç a E l e i t o r a l , parece-nos, data 
venia, que n ã o o fêz acer tadamente , a f i m de 
que o legis lador , nas opor tunidades p r ó p r i a s , e 
de acordo c o m as c o n v e n i ê n c i a » , f ixe o n ú m e r o , 
ou , n ã o o fazendo depois d a p r i m e i r a f i x a ç ã o , 
de te rmine , pe la s imples o m i s s ã o , que p e r m a ­
n e ç a i m u t á v e l . 

10. D i a n t e do que fo i exposto, p r e l i m i n a r ­
mente , op inamos no sent ido de que se e sc la ­
r e ç a ao E x m o . S r . M i n i s t r o J o s é C o s t a C a v a l ­
c a n t i , d a P a s t a do In te r io r , que a f i x a ç ã o do 
n ú m e r o de Vereadores dos M u n i c í p i o s dos T e r ­
r i t ó r i o s d e v e r á ser estabelecida a t r a v é s de le i 
f ede ra l . P a r a esse f i m o n ú m e r o de eleitores 
dos c i tados m u n i c í p i o s dever ia ser fornecido pelo 
E . T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do D i s t r i t o F e ­
d e r a l . T e n d o e m vis ta , p o r é m , que o prazo 
p a r a o regis t ro de candidatos , p a r a as e le ições 

de 30 de novembro v indouro , t e r m i n a r á no d i a 
15 do corrente m ê s , sugerimos que n a c o m u ­
n i c a ç ã o urgente que se d e v e r á fazer ao E x m o . 
S r . M i n i s t r o do In ter ior , j á conste esse n ú m e ­
ro , que fac i lmente p o d e r á ser requisi tado d a ­
quele E . T r i b u n a l . 

Se, contudo, este E . T r i b u n a l decidi r que 
compete à J u s t i ç a E l e i t o r a l proceder ã f i x a ç ã o 
do n ú m e r o de Vereadores dos M u n i c í p i o s dos 
T e r r i t ó r i o s , op inamos no sen t ido de que os autos 
se jam remetidos ao E . T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
to ra l do D i s t r i t o Fede ra l , pois, parece-nos, e m 
n e n h u m a h i p ó t e s e a c o m p e t ê n c i a seria des ta 
C o r t e . 

P a r a m e l h o r i l u s t r a r a tese defendida pe la 
P r o c u r a d o r i a G e r a l , anexamos ao presente p a ­
recer c ó p i a s dos A c ó r d ã o s n s . 3.891 e 3.883, 
publ icados, respect ivamente, nos Bo le t ins E l e i ­
torais ns . 188-452 e 169-31, re la tados pelo e m i ­
nente M i n i s t r o D é c i o M i r a n d a , e nos quais este 
E . T r i b u n a l , por u n a n i m i d a d e de votos, acolheu 
os pareceres de i n í c i o ci tados, de au tor ia do 
M i n i s t r o Oswaldo T r i g u e i r o " . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Rela tor) — A 
meu entender, n ã o compete à J u s t i ç a E l e i t o r a l , por 
qualquer dos seus ó r g ã o s , f i x a r o n ú m e r o de V e r e a ­
dores dos M u n i c í p i o s , seja do Es tado-membro , ou 
dos T e r r i t ó r i o s . 

R e z a o a r t . 130 d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l : 

" A r t . 130. A le i e s t a b e l e c e r á a c o m p e t ê n c i a 
dos juizes e T r i b u n a i s E le i to ra i s , i nc lu indo- se 
entre as suas a t r i b u i ç õ e s : 

I — o registro e a c a s s a ç ã o de registro dos 
par t idos p o l í t i c o s , a s s im como a f i s ca l i z ação das 
suas f i n a n ç a s ; 

I I — a d i v i s ã o e le i to ra l do p a í s ; 
I I I — o a l i s tamento e le i to ra l ; 
I V — a f i x a ç ã o das da tas das e le ições , 

quando n ã o d e t e r m i n a d a por d i s p o s i ç ã o cons­
t i t u c i o n a l ou lega l ; 

V — o processamento e a p u r a ç ã o das e l e i ­
ções , e a e x p e d i ç ã o dos d ip lomas ; 

V I — a d e c i s ã o das a r g ü i ç õ e s de i ne l eg i ­
b i l idade ; 

V I I — o processo e ju lgamento dos cr imes 
elei torais e os conexos, e b e m ass im o de habeas 
corpus e m a n d a d o de s e g u r a n ç a e m m a t é r i a 
e le i to ra l ; 

V I I I — o ju lgamen to de r e c l a m a ç õ e s r e l a ­
t ivas a o b r i g a ç õ e s impos tas por l e i aos par t idos 
p o l í t i c o s " . 

N ã o se insere, pois, dent ro d a c o m p e t ê n c i a cons­
t i t u c i o n a l . Ou t ross im, de la n ã o cogi tou o legis lador 
o r d i n á r i o n a e n u m e r a ç ã o t a x a t i v a dos a r t s . 22, 23, 
29 e 30 do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

P o r outro lado, l ê - se no § 2<>, do a r t . 41, da C o n s ­
t i t u i ç ã o F e d e r a l : 

" O n ú m e r o de Deputados s e r á f ixado e m 
le i , e m p r o p o r ç ã o que n ã o exceda de u m pa ra 
cada trezentos m i l hab i tan tes , a t é v in te e c inco 
Deputados e, a l é m desse l imi t e , u m pa ra c a d a 
m i l h ã o de hab i t an t e s " . 

O p r i n c í p i o é de que o n ú m e r o de Depu tados 
s e r á f ixado e m l e i . A l i á s , precei to semelhante c o n ­
t i n h a m as Ca r t a s P o l í t i c a s de 1946 e 1934 (art . 58, 
e § 1?, do a r t . 23, r e spec t ivamen te ) . O p r i n c í p i o 
merece i n v o c a ç ã o como modelo a ser seguido, n a 
á r e a d a o r g a n i z a ç ã o m u n i c i p a l . 

A f i x a ç ã o do n ú m e r o de Vereadores cons t i tu i 
tarefa de na tu reza l eg i s l a t i va . Es te entendimento 
v e m prevalecendo nes ta Cor te , conforme ass ina la a 
P r o c u r a d o r i a G e r a l , invocando dois precedentes, a l é m 
d a regra inser ida no a r t . 4?, d a R e s o l u ç ã o n? 8.554, 
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de 9 de setembro p r ó x i m o f indo ( I n s t r u ç õ e s pa ra os 
Atos P r e p a r a t ó r i o s d a e l e i ção m u n i c i p a l de 15-11-69), 
ire verbis: 

" A r t . 4? O n ú m e r o de Vereadores e m cada 
M u n i c í p i o s e r á f ixado e m le i pe la A s s e m b l é i a 
L e g i s l a t i v a " . 

N o caso dos T e r r i t ó r i o s , é óbvio, essa f i x a ç ã o deve 
ser fe i ta e m le i federa l . Note-se, p o r é m , que o D e ­
cre to- le i n? 411, de 8-7-1969, d i sc ip l inador d a a d m i ­
n i s t r a ç ã o dos T e r r i t ó r i o s e d a o r g a n i z a ç ã o dos seus 
m u n i c í p i o s , se l i m i t o u a estabelecer: 

" A r t . 51. A C â m a r a M u n i c i p a l é o ó r g ã o 
de l ibera t ivo do M u n i c í p i o e se c o m p õ e de V e ­
readores eleitos pelo voto direto e secreto, pelo 
p e r í o d o de 4 (quatro) anos . 

P a r á g r a f o ú n i c o . O n ú m e r o m í n i m o de V e ­
readores s e r á de 7 (sete) nos M u n i c í p i o s das 
Cap i t a i s e de 5 (cinco) nos demais, acrescen-
do-se mais 1 (um) pa ra cada 5.000 (cinco mi l ) 
eleitores do M u n i c í p i o " . 

A o que se v ê d i tou u m c r i t é r i o , a ser observado 
pe lo leg is lador . T o m o u e m c o n s i d e r a ç ã o o n ú m e r o 
de eleitores, ao i n v é s do n ú m e r o de habi tantes , como 
o fêz o modelo federa l (§ 2?, do a r t . 41, da L e i 

M a g n a ) . O c i t ado decreto- le i j amais a t r ibu iu c o m ­
p e t ê n c i a à J u s t i ç a E l e i t o r a l , pa ra f ixa r o n ú m e r o de 
Vereadores dos M u n i c í p i o s dos T e r r i t ó r i o s . D a í sus­
ten ta r , c o m acerto, o parecer d a douta P r o c u r a d o r i a 
G e r a l : 

" O Decre to - le i n? 411, de 8 de j ane i ro de 
1969, n ã o f ixou o n ú m e r o de Vereadores, n e m 
a t r i b u i u essa c o m p e t ê n c i a à J u s t i ç a E l e i t o r a l , 
acer tadamente . Esse d i p l o m a legal , decretado 
e m o b e d i ê n c i a ao disposto no a r t . 17 d a C o n s ­
t i t u i ç ã o F e d e r a l ( " A lei d i s p o r á sobre a o rga ­
n i z a ç ã o a d m i n i s t r a t i v a e j u d i c i á r i a do D i s t r i t o 
F e d e r a l e dos T e r r i t ó r i o s ) , é le i de c a r á t e r per­
manen te . N o seu texto n ã o dever ia mesmo ser 
inser ido d isposi t ivo de c a r á t e r t r a n s i t ó r i o , s u ­
jei to a a l t e r a ç õ e s " . 

A n t e o exposto, deixo de acolher a s o l i c i t a ç ã o 
do i lus t re t i t u l a r do M i n i s t é r i o do Inter ior , tendo e m 
vis ta que a f i x a ç ã o do n ú m e r o de Vereadores dos 
M u n i c í p i o s dos T e r r i t ó r i o s escapa à c o m p e t ê n c i a da 
J u s t i ç a E l e i t o r a l , devendo ser estabelecida median te 
l e i f edera l . 

A c o l h o , inc lus ive , a s u g e s t ã o apresentada pela 
P r o c u r a d o r i a no sentido de que d a c o m u n i c a ç ã o ao 
E x m o . S r . M i n i s t r o do In ter ior conste o n ú m e r o de 
eleitores dos M u n i c í p i o s dos T e r r i t ó r i o s Federa is do 
A m a p á , R o n d ô n i a e R o r a i m a . 

VOTO 

O Senhor Ministro Xavier ãe Albuquerque — 
Senhor Pres idente , ao examina r este assunto f iquei 
e m d ú v i d a s sobre as r a z õ e s apresentadas pe la dou ta 
P r o c u r a d o r i a G e r a l e pelo eminente R e l a t o r . 

C o l h i e m a c ó r d ã o ant igo deste T r i b u n a l , que loca ­
l i z e i e m m i n h a s pesquisar, o entendimento de que, n a 
o m i s s ã o das c o n s t i t u i ç õ e s estaduais, cabe aos T r i b u ­
na i s Reg iona i s f i x a r o n ú m e r o , de Vereadores; t r a ­
ta-se do A c ó r d ã o n? 1.266, que e s t á publ icado no 
B o l e t i m E l e i t o r a l n? 48, p á g . 802. Chegue i a m a ­
nifes tar i n fo rma lmen te a t e n d ê n c i a que aco lh i a a 
r e p r e s e n t a ç ã o do Senhor M i n i s t r o do Inter ior , reco­
nhecendo a c o m p e t ê n c i a d a J u s t i ç a E l e i t o r a l , pelo 
T r i b u n a l R e g i o n a l do D i s t r i t o Federa l , p a r a essa f i ­
x a ç ã o de n ú m e r o de Vereadores . 

Pos te r io rmente depare i novos s u b s í d i o s j u r i s p r u -
denciais , dos quais os mais recentes s ã o adversos à 
p o s i ç ã o e m que me h a v i a colocado. E p r inc ipa lmen te 
pondere i me lhor , p a r a rever m i n h a p o s i ç ã o i n i c i a l , 
e m torno de p ronunc i amen to r e c e n t í s s i m o desta Cor te , 
de c a r á t e r no rma t ivo , segundo o qua l o n ú m e r o de 
Vereadores p a r a cada m u n i c í p i o s e r á o f ixado e m le i 
pe la A s s e m b l é i a Leg i s l a t i va ( R e s o l u ç ã o n^ 8.323, a r ­

t igo 4?) . E ' certo que se con templou a h i p ó t e s e dos 
Estatutos , que t ê m A s s e m b l é i a s Legis la t ivas , mas o 
que n a verdade essa d i s p o s i ç ã o encerra é o e n t e n d i ­
mento c a t e g ó r i c o de que n ã o nos cabe, sem l e i ex ­
pressa, cu ida r dessa f i x a ç ã o . D e sorte que, a des­
pei to da d i v e r g ê n c i a de j u r i s p r u d ê n c i a , mas tendo em 
con ta esse p ronunc iamen to normat ivo , pa ra o qua l 
con t r ibu i , revejo m i n h a p o s i ç ã o i n i c i a l e a c o m p a n h o 
o eminente M i n i s t r o - R e l a t o r . 

# * * 

O Senhor Ministro Milton Sebastião Barbosa — 
Senhor Presidente , n ã o vejo como possa m o d i f i c a r 
en tendimento j á conhecido dos i lustres pares. E m 
que pese a j u r i s p r u d ê n c i a controversa do T r i b u n a l 
Super io r E l e i t o r a l , o caso presente é daqueles que n ã o 
ense jam qualquer d ú v i d a pa ra u m a s o l u ç ã o , face os 
pressupostos constantes d a le i objeto da represen­
t a ç ã o . V . Ex? me fêz l embrar , hoje, da e x i s t ê n c i a 
do disposto no a r t . 16, § 5?, da C o n s t i t u i ç ã o , segundo 
o q u a l : 

" A r t . 16 

§ 5 ' O n ú m e r o de Vereadores s e r á , n o m á ­
x i m o , de v in te e u m , guardando-se p roporc io ­
na l idade c o m o elei torado do M u n i c í p i o " . 

O disposi t ivo cons t i tuc iona l f i xou o n ú m e r o m á ­
x i m o e a L e i n? 411, de 8-1-69, a r t . 51, p a r á g r a f o 
ú n i c o , c o m c la reza d i spôs o seguinte: 

" A r t . 51 
P a r á g r a f o ú n i c o . O n ú m e r o m í n i m o de V e ­

readores s e r á de 7 (sete), nos M u n i c í p i o s das 
Cap i t a i s e de 5 (cinco) nos demais, acrescen-
do-se ma i s 1 (um) p a r a cada 5.000 (cinco m i l ) 
eleitores do M u n i c í p i o . 

A L e i j á f i xou o n ú m e r o de Vereadores, bas tando 
apenas efetuar-se u m a o p e r a ç ã o m a t e m á t i c a p a r a 
chegar-se ao n ú m e r o exato . Seja por i n t e r m é d i o do 
Leg i s la t ivo , seja por f i x a ç ã o do T r i b u n a l , o resul tado 
h á de ser sempre o mesmo. 

T i v e opor tunidade, Senhor Presidente , e neste 
ponto de m u i t a v a l i a f o r a m os esclarecimentos do 
M i n i s t r o X a v i e r de Albuquerque , de sa l ien ta r que, e m 
m a t é r i a de ma io r t r a n s c e d ê n c i a , o T r i b u n a l Supe r io r 
E l e i t o r a l t e m c o m p e t ê n c i a como a previs ta no a r ­
t igo 23, 27, p a r a f ixa r da t a p a r a e l e i ções . T i v e opor­
tunidade de me repor ta r ao a r t . 30 do C ó d i g o E l e i ­
to ra l , quando estabeleceu a c o m p e t ê n c i a do T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l . N ã o vejo como, s inceramente , se 
possa, n u m caso como este, p a r a se chegar ao r e s u l ­
tado, que em v i r tude da l e i sabemos de a n t e m ã o q u a l 
deve ser, n ã o deve o T r i b u n a l R e g i o n a l f i x a r o n ú ­
mero de representantes . 

P o r isso, Senhor Pres idente , meu voto é no sentido 
de conhecer da r e p r e s e n t a ç ã o . 

O B S . : Os Senhores M i n i s t r o s A r m a n d o R o l e m ­
berg, M á r c i o R i b e i r o e Cél io S i l v a , a c o m p a n h a m o 
voto do eminente Senhor M i n i s t r o - R e l a t o r . 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 3.913 — Classe X — R e l a t o r : M i ­
n i s t ro D j a c i F a l c ã o — Interessado: M i n i s t é r i o do 
In te r io r . 

D e c i s ã o : De l ibe rou o T r i b u n a l n ã o compet i r à 
J u s t i ç a E l e i t o r a l a f i x a ç ã o do n ú m e r o de Vereadores , 
a que se refere a s o l i c i t a ç ã o , vencido o S r . M i n i s t r o 
M i l t o n S e b a s t i ã o B a r b o s a . 

P r e s i d ê n c i a do S r . M i n i s t r o Eloy ãa Rocha. P r e ­
sentes à s e s s ã o os S r s . M i n i s t r o s Djaci Falcão, Xavier 
ãe Albuquerque, Milton Sebastião Barbosa, Armando 
Rolemberg, Márcio Ribeiro, Célio Silva e o D o u t o r 
Oscar Corrêa Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs­
t i tu to . 
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R E S O L U Ç Ã O N . ° 8.628 

Processo n . ° 3.946 — Classe X — Distrito Federa l 
( B r a s í l i a ) 

Consulta. Inelegibilidade. — E' de se julgar 
prejudicada face ao Decreto-lei ra? 1.069, que 
determina não se aplicar a lei de inelegibili­
dade às eleições a se realizarem em 30 de no­
vembro próximo. 

Vis tos , e t c . 

R e s o l v e m os Juizes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , 
po r u n a n i m i d a d e de votos, j u lga r p re jud icada a c o n ­
s u l t a , n a con fo rmidade das notas taquigraf icas e m 
apenso e que f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 14 de novembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, P r e s iden t e . — Armando Rolemberg, R e ­
l a t o r . 

Es teve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

( P u b l i c a d a no D. J. de 17-3-70). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Rela tor ) 
— S e n h o r Pres iden te , t rata-se de ofício a s s i m fo r ­
m u l a d o : 

" A A l i a n ç a R e n o v a d o r a N a c i o n a l , por seu 
delegado in f ra -ass inado , vem, respeitosamente, 
consu l t a r o seguinte: 

a) D i s p õ e o a r t . 2? d a vigente L e i de Ine-
leg ib i l idades , que n ã o podem ser reeleitos os que 
n o p e r í o d o imed ia tamen te an te r io r à e l e i ç ã o , 
h a j a m exercido, por qualquer tempo, os cargos 
de Pres iden te e Vice -Pres iden te d a R e p ú b l i c a , 
G o v e r n a d o r e V i c e - G o v e r n a d o r , de P re fe i to e 
V i c e - P r e f e i t o . 

P e r g u n t a - s e : U m Prefe i to , que t e r m i n o u o 
seu m a n d a t o , e m dezembro de 1966, quando 
a s u m i u o novo Prefe i to eleito, e s t á , p a r a as 
e l e i ç õ e s m u n i c i p a i s , que t e r ã o lugar a 30 de 
novembro corrente , ab rang ido pe la e x p r e s s ã o 
i m e d i a t a m e n t e an te r io r e, por tan to , ine leg íve l , 
ou , esta e x p r e s s ã o refere-se apenas à q u e l e s que 
e x e r c e m ou exerce ram o cargo no p e r í o d o i m e ­
d i a t a m e n t e antes das e le ições que se v ã o r e a ­
l i z a r ? 

b) D i s p õ e a l e t r a " h " , do n? I I , do a r t . 1?, 
d a m e s m a l e i , serem ine l eg íve i s , a t é seis meses 
depois de afastados das f u n ç õ e s , os presidentes, 
d i re tores o u superintendentes das sociedades, 
empresas ou estabelecimentos que gozem, sob 
qua lque r fo rma , de vantaeens asseguradas pelo 
P o d e r P ú b l i c o , ou que t e n h a m exxc lus ivamente 
p o r objeto o p e r a ç õ e s f inance i ras e f a ç a m p u b l i ­
c amen te ape lo à p o u p a n ç a e ao c r é d i t o , i n c l u ­
s ive a t r a v é s de cooperat ivas . 

P e r g u n t a - s e : A t i n g e esta ine leg ib i l idade os 
di re tores de bancos comercia is , de modo g e r a l ? " 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

S e n h o r Pres idente , voto pa ra que se considere a 
consu l t a p r e jud i cada face ao Decre to- le i n» 1.069 que 
d e t e r m i n o u n ã o se ap l i ca r a le i de ine leg ib i l idade à s 
e l e i ções a se r e a l i z a r e m em 30 de novembro p r ó x i m o . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 3.946 — D F — R e l a t o r : M i n i s t r o A r ­
mando Ro lemberg — Interessado: A R E N A . 

D e c i s ã o : J u l g a r a m pre jud icada a consu l t a . U n â ­
n i m e . 

P r e s i d ê n c i a do S r . M i n i s t r o Eloy ãa Rocha. P r e ­
sentes à s e s s ã o os S r s . M i i n s t r o s Djaci Falcão — 
Barros Monteiro — Armando Rolemberg — Antônio 
Neder — Célio Silva — Antônio Carlos Osório e o 
D r . Oscar Corrêa Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , 
Subs t i tu to . 

R E S O L U Ç Ã O N . ° 8.648 A 

Processo n . ° 3.965 — Classe X — S ã o Paulo 

Aprova a extinção ãas 35? Zona, Cananéia, 
185? Zona, Flóriãa Paulista, 20? Zona, São José 
do Barreiro, do Estado de São Paulo, cujas 
comarcas foram extintas, passando os territó­
rios respectivos às jurisâições das comarcas ãe 
Jacupiranga, 228? Zona, Adamantina, 157? Zona, 
e Bananal, 18? Zona. — Aprova ainda as trans­
ferências ãe comarcas dos Municípios de Barra 
de Turvo, de Apiaí para Jacupiranga, Icem, ãe 
Olímpia para Nova Granada, Iporanga, de Apiaí 
para Eldorado, Jandira, de Cotia para Barueri, 
Mineiros do Tietê, de Dois Córregos pra Jaú, 
Nova Europa, de Itápolis para Araraquara, Pia­
catu, ãe Birigui para Bilac, Sandovalina, de 
Presidente Bernardes para Presidente Prudente, 
Serra Azul, de São Simão para Cravinhos e 
Tabatinga, ãe Itápolis para Ibitinga. 

Vis tos , e tc . 

R e s o l v e m os Juizes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , 
por u n a n i m i d a d e de votos, aprovar a l t e r a ç õ e s n a d i ­
v i s ã o de zonas elei torais , do Es tado de S ã o P a u l o , 
em face do Decre to - le i E s t a d u a l n? 188, de 28 de 
outubro de 1969, n a conformidade das notas t aqu ig ra ­
ficas e m apenso e que f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 4 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, P res iden te . — Djaci Falcão, R e l a t o r . 

Esteve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, P r c -
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

(Pub l i cada no D. J. de 10-3-70) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Rela tor ) — S e ­
n h o r Pres idente , t ra ta-se de telex do Senhor D e ­
sembargador Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
t o r a l de S ã o P a u l o , nos seguintes te rmos: 

" T e n h o h o n r a levar conhec imento desse 
E g r é g i o T r i b u n a l , f ins ar t igo 30, inciso I X , C ó ­
digo E l e i t o r a l , este Tr i rege le i , e m s e s s ã o v in t e 
corrente, aprec iando r e p r e s e n t a ç ã o Sec re t a r i a 
face Dec re to - l e i E s t a d u a l n? 158, de 28 de o u ­
tubro 1969, sobre O r g a n i z a ç ã o J u d i c i á r i a Es tado 
S ã o Pau lo , ap rovou seguintes m o d i f i c a ç õ e s de 
d i v i s ã o vigente B i p t e x x t i n ç ã o 36» Z o n a , C a ­
n a n é i a , 18o* Z o n a F l ó i i o a P a u l i s t a , kO? Zona , 
S ã o Joseh do B a r r e i r o , cujas comarcas f o r a m 
ext intas , passando T e r r i t ó r i o s respectivos à s j u ­
r i s d i ç õ e s comarcas J acup i r anga , 228» Zona , A d a ­
m a n t i n a , 157» Z o n a et B a n a n a l , 18» Z o n a . O u -
t ross im, f o r am transfer idos de Comarcas os M u ­
n i c í p i o s seguintes B i p t B a r r a do T u r v o , de A p i a i 
p a . a J a c u p i i a n g a P t v g i c e m . de O l í m p i a pa ra 
N o v a G r a n a d a P t v g Iporanga , de A p i a i p a r a 
E l d o r a d o P t v g J a n d i r a , de u o í i a p a r a B a r u e ­
r i P t v g M i n e i r o s do T i e t ê , de D o i s C ó r r e g o s 
p a r a J a u h P t v g N o v a E u r o p a , de I t á p o l i s p a r a 
A r a r a q u a r a P t v g P i a c a t u , de B i r i g u i p a r a B i ­
lac P t v g Sandova l i na , de Pres idente Berna rdes 
p a r a Pres idente Pruden te P t v g S e r r a A z u l , de 
S ã o S i m ã o p a r a C r a v i n h o s et T a b a t i n g a , de 
I t á p o l i s p a r a I b i t i n g a p t " 

E ' o r e l a t ó r i o . 
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VOTO 

Senhor Pres idente , m e u voto é n o sent ido de 
aprovar a d i v i s ã o das novas Zonas E le i to ra i s , de 
acordo c o m o a r t . 23, V I I I , do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

Decisão unânime. 

C O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o Eloy ãa Rocha. 
T o m a r a m par te os S r s . M i n i s t r o s Djaci Falcão 

— Barros Monteiro — Armando Rolemberg — Antô­
nio Neder — Ce7io Silva — Antônio Carlos Osório. 
F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , S u b s t i ­
tuto, o Dou to r Oscar Corrêa Pina. 

R E S O L U Ç Ã O N . ° 8.652 

Processo n . ° 3.976 — Classe X — S ã o Paulo 

Aprova a reintegração ão distrito de Terra 
Nova D'Oeste, pertencente ao Município de 
Nova Guataporanga, da 175? Zona, Tupi Pau­
lista, ao Município de Santa Mercedes, da 149? 
Zona, Dracena, no Estado de São Paulo. 

Vistos , etc. 

R e s o l v e m os Juizes do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l , 
por u n a n i m i d a d e de votos, aprovar a p r o v i d ê n c i a , n a 
conformidade das notas taquigraf icas e m apenso e 
que f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 9 de dezembro de 1969. — Eloy 
ãa Rocha, P res iden te . — Armanão Rolemberg, R e ­
l a to r . 

Esteve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

(Pub l i cada no D. J. de 30-3-70) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Rela tor ) 
— Senhor Pres idente , t rata-se de c o m u n i c a ç ã o do 
Senhor Desembargador Pres idente do T r i b u n a l R e ­
g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o , vazada nos seguintes 
termos: 

" T e n h o h o n r a levar conhec imento desse 
E g r é g i o T r i b u n a l , f ins ar t igo t r i n t a , inc iso I X , 
C ó d i g o E l e i t o r a l , este Tr i rege le i , e m s e s s ã o 26 
corrente, aprec iando r e p r e s e n t a ç ã o Secre ta r i a 
face Decre to - le i E s t a d u a l n? J63, 18 novembro 
1969, sobre r e i n t e g r a ç ã o d is t r i to T e r r a N o v a 
D 'Oes te , pertencente M u n i c í p i o N o v a G u a t a p c -
r a n g a , 175» Zona , T u p i P a u l i s t a , no M u n i c í p i o 
S a n t a Mercedes , 149» Z o n a , D r a c e n a , c u m p r i ­
mento d e c i s ã o j u d i c i a l t r ans i t ada e m ju lgado, 
de t e rminou t r a n s f e r ê n c i a a u t o m á t i c a eleitores, 
imed ia t amen te a p ó s c o n c l u s ã o t raba lhos a p u r a ­
ç ã o plei to que s e r á real izado m u n i c í p i o refe­
r i d o " . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

M e u voto, Senhor Presidente , é no sentido de 
aprovar a p r o v i d ê n c i a . 

Vecisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A . 

Processo n? 3.976 — S P — R e l a t o r : M i n i s t r o 
A r m a n d o Ro lemberg — Interessado: T . R . E . 

D e c i s ã o : A p r o v a d o . U n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a do S r . M i n i s t r o Eloy ãa Rocha. P r e ­
sentes à s e s s ã o os S r s . M i n i s t r o s Djaci Falcão, Barros 
Monteiro, Armando Rolemberg, Antônio Neder, Célio 
Silva, Antônio Carlos Osório e o D r . Oscar Corrêa 
Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

R E S O L U Ç Ã O N . ° 8.654 

Processo n . ° 3.979 — Classe X — Mato Grosso 
( C u i a b á ) 

Aprova a criação ãa 33? Zona Eleitoral, Jar-
ãim, ão Estado ãe Mato Grosso, desmembrada 
da 17? Zona, Bela Vista, e compreendendo o 
distrito da sede do Município e o de Boqueirão. 

Vis tos , etc. 

R e s o l v e m os Juizes do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l , 
por u n a n i m i d a d e de votos, ap rovar a c r i a ç ã o d a 36» 
Z o n a E l e i t o r a l , J a r d i m , do Es tado de M a t o Grosso , 
n a conformidade das notas taquigraf icas e m apenso 
e que f i c a m fazendo par te da d e c i s ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 9 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, P res iden te . — Célio Silva, R e l a t o r . 

Esteve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

(Pub l i cada no D. J. de 10-3-70). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Célio Silva (Relator) — Se-
n h o r Pres idente , t ra ta-se de ofício d i r ig ido a V . Ex"-
c o m a seguinte c o m u n i c a ç ã o : 

" T e n h o a h o n r a de comun ica r a Vossa E x ­
c e l ê n c i a que o T r i b u n a l , e m sua s e s s ã o de 19 do 
corrente, resolveu c r i a r a 36» Zona E l e i t o r a l 
neste Es tado , correspondente à C o m a x a de 
J a r d i m e submeter à a p r o v a ç ã o desse Co lendo 
T r i b u n a l , sendo a C o m a r c a c r i ada pe la L e i n ú ­
mero 2.869, de 12 de novembro de 1968, e i n s ­
t a l ada a 15 de novembro do corrente ano , c o n ­
forme documento anexo . 

A re fe r ida C o m a r c a , i n t eg rava a 17» Zona 
— B e l a V i s t a e compreende o dis t r i to d a sede 
do m u n i c í p i o e o de B o q u e i r ã o " . 

O processo se encon t ra devidamente i n s t r u í d o e 
fo i i n fo rmado pela s eção competente . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

Senhor Pres idente , voto no sent ido de homologar 
a c r i a ç ã o da C o m a r c a de J a r d i m , 36» Zona E l e i t o r a l 
do Es tado de M a t o Gros so . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 3.979 — M T — R e l a t o r : M i n i s t r o 
Cél io S i l v a — Interessado: T . R . E . 

D e c i s ã o : A p r o v a d a a c r i a ç ã o d a 36» Zona — J a r ­
d i m , do M a t o Grosso . 

P r e s i d ê n c i a do S r . M i n i s t r o Eloy da Rocha. P r e ­
sentes à s e s s ã o os S r s . M i n i s t r o s Djaci Falcão, Barros 
Monteiro, Armanão Rolemberg, Antônio Neder, Célio 
Silva, Antônio Carlos Osório e o D r . Oscar Corrêa 
Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subst i tuto 

R E S O L U Ç Ã O N . ° 8.657 

Processo n . ° 3.970 — Classe X — Santa C a t a r i n a 
( F l o r i a n ó p o l i s ) 

Aprova o encaminhamento de lista tríplice 
para preenchimento de vaga ãe Juiz efetivo do 
Tribunal Regional Eleitoral ãe Santa Catarina. 

Vis tos , etc. 

R e s o l v e m os Juizes do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l , 
por u n a n i m i d a d e de votos, ap rova r o e n c a m i n h a m e n -
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to, ao poder competente , de l i s t a t r í p l i c e , n a confor ­
m i d a d e das notas taquigraf icas e m apenso e que 
f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 11 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, P r e s iden t e . — Armanão Rolemberg, R e ­
l a t o r . 

Es teve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

( P u b l i c a d a n o D . 3. de 30-3-70) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Rela tor) 
— S e n h o r Pres iden te , t ra ta-se de ofício do Senhor 
Desembargador Pres iden te do T r i b u n a l de J u s t i ç a do 
E s t a d o de S a n t a C a t a r i n a i nd icando os nomes dos 
D r s . N i l s o n V i e i r a Borges, Car los E d u a r d o Viegas 
O r l e e A l m i r J o s é R o s a , p a r a p reench imento d a vaga 
<ie j u i z efet ivo do T . R . E . , classe de ju r i s t a , que 
a c o r r e r á a 5-12-69, c o m o t é r m i n o do 1? b i ê n i o do 
D r . N i l s o n V i e i r a Borges . 

P u b l i c a d o o ed i t a l , r ã o houve i m p u g n a ç ã o . 
E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

M e u voto é p a r a que se encaminhe a l i s t a ao 
S r . M i n i s t r o d a J u s t i ç a p a r a os efeitos legais . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 3.970 — S C — R e l a t o r : M i n i s t r o 
A r m a n d o R o l e m b e r g — Interessado: T . R . E . 

D e c i s ã o ; A p r o v a d o o encaminhamen to d a l i s t a . 

P r e s i d ê n c i a do S r . M i n i s t r o Eloy ãa Rocha. P r e ­
sentes à s e s s ã o os S r s . M i n i s t r o s Djaci Falcão — 
Barros Monteiro — Armanão Rolemberg — Antônio 
Neder — Célio Silva — Antônio Carlos Osório e c 
D r . Oscar Corrêa Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , 
S u b s t i t u t o . 

R E S O L U Ç Ã O N . ° 8.660 

Processo n . ° 3.930 — Classe X — P i a u í (Teresina) 

Pedido de criação ãa 49? Zona, Floriano, 
e 50? Zona, Teresina, do Estado do Piauí. — 
O Tribunal negou aprovação à proposta. 

Vis tos , e tc . 

R e s o l v e m os Ju izes do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l , 
p o r u n a n i m i d a d e de votos, negar a p r o v a ç ã o à c r i a ç ã o 
das duas zonas elei torais c i tadas , n a conofrmidade 
das notas t aqu igra f icas em apenso e que f i c a m f a ­
zendo pa r t e d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 11 de dezembro de 1969. — Eloy 
ãa Rocha, P r e s iden t e . — Armando Rolemberg, R e ­
l a t o r . 

Es teve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

( P u b l i c a d a no D. J. de 10-3-70). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Armanão Rolemberg (Rela tor ) 
— O S e n h o r Desembargador Pres idente do T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l do Es tado do P i a u í e n c a m i n h a a 
este T r i b u n a l pedido de h o m o l o g a ç ã o de c r i a ç ã o de 
duas zonas e le i torais , u m a e m Teres ina , C a p i t a l do 
Es tado , e o u t r a e m F l o r i a n o . 

A l e g a que a p r o v i d ê n c i a fo i adotada pelo T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l , tendo em conta , quanto à C a p i t a l , 
a d i s p e r s ã o do elei torado, que j á at inge 60.000 e le i ­
tores, espalhados po r bairros res idencia is dis tantes e 
t r ê s m u n i c í p i o s de grande e x t e n s ã o t e r r i t o r i a l e, 

quanto à C idade de F l o r i a n o , o fato de cons t i tu i r a 
comarca u m a ú n i c a zona, embora a l i ex i s t am duas 
varas, e compreender o m u n i c í p i o sede e quatro outros 
m u n i c í p i o s c o m u m to t a l de 13.783 elei tores. 

A Secre ta r ia prestou as i n f o r m a ç õ e s seguintes: 

" O S r . Desembargador Pres idente do T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do P i a u í submete à 
c o n s i d e r a ç ã o deste T r i b u n a l n o v a proposta r e ­
l a t i v a à c r i a ç ã o das 49» e 50» Zonas, F l o r i a n o 

. e Teres ina , respect ivamente , e m face de haver 
sido a p r i m e i r a indefer ida , conforme R e s o l u ç ã o 
n? 8.149, de que fo i re la tor o E x m o . Senho r 
M i n i s t r o A m a r í l i o B e n j a m i n , e cu ja c ó p i a se 
encont ra a f l s . 5-11. 

Jus t i f i cando o pedido esclarece que o des­
membramen to d a 9» Z o n a de F l o r i a n o se fêz 
n e c e s s á r i o e m vi r tude d a e x i s t ê n c i a de ma i s 
u m a v a r a de ju i z de di re i to , naquela cidade, e 
quanto ao desdobramento da 1» e 2» Zonas j á 
existentes e m Teres ina fo i devido a d i s p e r s ã o 
e le i tora l , e m c o n s e q ü ê n c i a do surgimento ce 
diversos bai r ros residenciais e grande e x t e n s ã o 
t e r r i t o r i a l dos t r ê s m u n i c í p i o s que c o m p õ e m a 
z o n a . 

Segundo documentos constantes da re fe r ida 
proposta a 49» Z o n a de F l o r i a n o compreende 
os M u n i c í p i o s de I taue i ra , F lo res do P i a u í , R i o 
G r a n d e do P i a u í e N a z a r é do P i a u í , desmem­
brados d a 9» Z o n a — F l o r i a n o , e a 50» Z o n a — 
Teres ina fo i desmembrada , da 1» e 2» Zonas 
do M u n i c í p i o de Te res ina e compreende os m u -
n i c í p i o s - s e d e , D e m e r v a l L o b ã o e M o n s e n h o r G i l . 

A n u m e r a ç ã o das novas zonas e s t á confe ­
r i ndo c o m os nossos assentamentos, vis to oue 
este T r i b u n a l aprovou pe la R e s o l u ç ã o TÍ<* 7.691, 
de 17-9-65, a c r i a ç ã o das 47» e 48» Zonas, B e ­
nedi t inos e E l e s b ã o Veloso (Processo r.? 2.C55 
— Classe X — P i a u i ) . 

E ' o que temos a i n f o r m a r " . 
E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor Ministro Armanão Rolemberg (Rela tor ) 
— E m 1967 este T r i b u n a l negou a p r o v a ç ã o à c r i a ç ã o 
das zonas elei torais de que t ra ta o expediente sub­
met ido à nossa a p r e c i a ç ã o , e o fêz c o m apoio em 
votos dos S r s . M i n i s t r o s A m a r í l i o B e n j a m i n e D é c i o 
M i r a n d a , que se a r r i m a r a m e m parecer d a Secre tar ia , 
no q u a l se fêz estudo compara t ivo da s i t u a ç ã o de 
T e r e s i n a c o m outras cidades de elei torado i d ê n t i c o 
ou ma io r e, à c o n s i d e r a ç ã o de que mui tos ' deles i n t e ­
g r a v a m t ã o - s ò m e n t e u m a zona, conc lu iu que o des­
membramen to i m p o r t a r i a e m onerar desnecessaria­
mente a U n i ã o c o m a c r i a ç ã o de u m quadro de f u n ­
c i o n á r i o s d e s n e c e s s á r i o , vez que a ta refa poder ia c o n ­
t inua r , sem inconvenientes , afe ta aos atuais ocupantes 
dos cargos do s e r v i ç o e le i tora l nas zonas j á existentes. 
Q u a n t o ao desdobramento de F l o r i a n o e m duas zonas 
observou-se, n a o c a s i ã o , que a med ida c o n t r a r i a v a o 
c r i t é r i o deste T r i b u n a l no p r o p ó s i t o , pois exis t indo 
a l i apenas u m a va ra , n ã o h a v i a como ins t i tu i r - se 
duas zonas e le i tora is . 

Ressalvou-se e m t a l ju lgamento , p o r é m , a poss i ­
b i l idade de n o v a proposta por par te do T r i b u n a l H e -
giona l , e d a í o expediente de que ora nos ocupamos. 

Insiste o S r . Desembargador Pres idente n a ne­
cessidade da p r o v i d ê n c i a , a f i r m a n d o - a essencial ao 
melhor desempenho do s e r v i ç o e le i tora l , e esclarece 
ter sido c r i a d a e m F l o r i a n o u m a segunda va ra , f i cando 
afastada, ass im, a o b j e ç ã o l evan tada quanto a esta 
z o n a . 

De t ive -me no exame da p r o v i d ê n c i a , levando e m 
c o n s i d e r a ç ã o , antes de mais nada , a c i r c u n s t â n c i a de 
que o T r i b u n a l R e g i o n a l , pe la sua p r e s e n ç a no meio 
ambiente , é realmente o melhor j u i z das necessidades 
do s e r v i ç o . T i v e e m c o n s i d e r a ç ã o a i n d a o empenho 
manifes tado no p r o p ó s H o pelo S r . Desembargador 
Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l que me env iou 
te legrama a respeito, apelando p a r a que fosse a p r o ­
vada a c r i a ç ã o das zonas . 
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N ã o me convenc i , p o r é m , d a opor tunidade da 
p r o v i d ê n c i a . Como acen tua a e x p o s i ç ã o fe i ta a este 
pelo Pres idente do T . R . E . do P i a u í , Te re s ina e s t á 
a a t i ng i r 60.000 eleitores e, s e m embargo de espa­
lharem-se , como a f i r m a , por diversos bairros r e s i ­
denciais e t r ê s m u n i c í p i o s de grande e x t e n s ã o , n ã o 
encontre i e m tais dados j u s t i f i c a ç ã o bastante pa ra 
a c r i a ç ã o de u m a nova zona, pois iguais argumentos 
l e v a r - n o s - i a m ao desmembramento de i n ú m e r a s outras 
zonas no P a í s que a b r i g a m elei torado i g u a l ou s u ­
per ior e, t a m b é m , e m alguns casos, v á r i o s m u n i c í p i o s , 
cons t i tu indo , por tanto , precedente de largas conse­
q ü ê n c i a s . 

T a m b é m c o m r e l a ç ã o a F l o r i a n o , que conta com 
13.783 eleitores, n ã o me parece que de s imples fato 
de haver sido c r i a d a u m a n o v a v a r a deva decorrer 
mais u m a zona e le i tora l , pois se t r a t a de elei torado 
pequeno que n ã o d e m a n d a n o v a Sec re t a r i a . 

A r g ú i - s e que ex is tem zonas c o m n ú m e r o de e l e i ­
tores mui to i n f e r io r . Estas , p o r é m , f o r a m criadas e m 
c o n s e q ü ê n c i a d a i n s t a l a ç ã o de novas comarcas , e n ã o 
d a c r i a ç ã o de ma i s u m a v a r a n a mesma c o m a r c a . 

A s s i m , cons iderando a o r i e n t a ç ã o que t em sido 
seguida por este T r i b u n a l , e m outros casos seme lhan­
tes, o meu voto é p a r a que se negue a p r o v a ç ã o à 
c r i a ç ã o de novas zonas elei torais e m Teres ina e F l o ­
r i a n o . 

Decisão unânime. 

C O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a do S r . M i n i s t r o Eloy da Rocha. 
T o m a r a m parte os S r s . M i n i s t r o s Djaci Falcão — 

Barros Monteiro — Armanão Rolemberg — Antônio 
Neãer — Ce7io Silva — Antônio Carlos Osório. 

F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs­
t i tu to , o D r . Oscar Corrêa Pina. 

R E S O L U Ç Ã O N . ° 8.661 

Processo n . ° 3.933 — Classe X — S ã o Paulo 

Aprova o encaminhamento de lista tríplice 
para preenchimento de vaga de Juiz Substituto 
ão Tribunal Regional Eleitoral do Estado ,de 
São Paulo. 

Vis tos , e tc . 

R e s o l v e m os Juizes do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l , 
por u n a n i m i d a d e de votos, aprovar o e n c a m i n h a m e n ­
to, ao poder competente, de l i s t a t r í p l i c e n a confor ­
midade das notas taquigraf icas e m apenso e que 
f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 11 de dezembro de 1969. — Eloy 
da Rocha, P res iden te . — Célio Silva, R e l a t o r . 

Esteve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

(Publ icado no D. J. de 10-3-70). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Célio Silva (Rela tor ) — Se­
n h o r Pres idente , t ra ta-se de ofício do Senhor D e ­
sembargador Pres idente do T r i b u n a l de J u s t i ç a c o m u ­
n icando a i n d i c a ç ã o dos nomes dos D r s . G a r i b a l d i 
de M e l l o C a r v a l h o , T h e ó p h i l o X a v i e r de M e n d o n ç a 
e J o s é I g n á c i o B o t e l h o de Mesqu i t a , p a r a vaga de 
J u i z Subs t i tu to , classe de ju r i s t a , do T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l , decorrente do t é r m i n o do 1? b i ê n i o do Dou to r 
G a r i b a l d i de M e l l o C a r v a l h o . 

F i z pub l i ca r ed i ta l , cujo prazo t ranscor reu sem 
i m p u g n a ç ã o . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

M e u voto é no sentido de e n c a m i n h a r a l i s ta 
ao poder competente . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 3.933 — S P — Re la to r : M i n i s t r o 
Cél io S i l v a — Interessado: T . R . E . 

D e c i s ã o : A p r o v a d o o encaminhamen to d a l i s t a . 

P r e s i d ê n c i a do S r . M i n i s t r o Eloy ãa Rocha. P r e ­
sentes à s e s s ã o os S r s . M i n i s t r o s Djaci Falcão, Barros 
Monteiro, Armando Rolemberg, Antônio Neáér, Célio 
Silva, Antônio Carlos Osório e o D r . Oscar Corrêa 
Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

R E S O L U Ç Ã O N . ° 8.674 

Processo n . ° 3.988 — Classe X — M a t o Grosso 
( C u i a b á ) 

Aprova a criação ãa 37? Zona — Glória ãa 
Dourados — ão Estado de Mato Grosso, des­
membrada da 29? Zona, Fátima do Sul, com­
preendendo o distrito da sede do município e 
os de Porto Vilma, Lagoa Bonita e São Sebas­
tião de Guiraí. 

Vis tos , e tc . 

R e s o l v e m os Juizes do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l , 
por, u n a n i m i d a d e de votos, ap rova r a c r i a ç ã o da 37? 
Z o n a E l e i t o r a l do Es tado de M a t o Grosso, n a c o n ­
formidade das notas taquigraf icas e m apenso e que 
f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o Fede ra l , 19 de fevereiro de 1970. — Eloy 
ãa Rocha, P res iden te . — Hélio Proença Doyle, R e ­
la to r . 

Esteve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

(Pub l i cada no D. J. de 30-3-70). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle (Re la tor ) 
— Senhor Pres idente , Senhores M i n i s t r o s , t ra ta-se de 
ofício do Desembargador Pres idente do T r i b u n a l R e ­
g i o n a l E l e i t o r a l de M a t o Grosso , no qual c o m u n i c a 
que resolveu c r i a r a 37» Z o n a E l e i t o r a l naquele Estado, 
C o m a r c a de G l ó r i a do Dourado , submetendo essa de ­
c i são à a p r o v a ç ã o deste T r i b u n a l . 

A i n f o r m a ç ã o de f l s . 6 é a seguinte: 

" O S r . Desembargador Pres idente do T . R . E . 
de M a t o Grosso , pelo Ofíc io n ' 563-39, c o m u n i c a 
a c r i a ç ã o da 37? Z o n a , correspondente à C o ­
m a r c a G l ó r i a de Dourados , e submete este ato 
à a p r o v a ç ã o do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D e acordo c o m a a lud ida c o m u n i c a ç ã o a 
C o m a r c a de G l ó r i a de Dourados foi desmem­
b r a d a d a 29» Z o n a — F á t i m a do S u i e c o m ­
preende o dis t r i to d a sede do m u n i c í p i o , e os 
de Por to V i l m a , L a g o a B o n i t a e S ã o S e b a s t i ã o 1 

do G u i r a í . 
A re fe r ida comarca fo i c r i a d a pe la I e i n ú ­

mero 2.869, de 12-11-68, e i n s t a l ada a 16-11-69, 
consoante documento de folhas 3-4. 

A n u m e r a ç ã o da n o v a zona confere Cum os 
nossos assentamentos, u m a vez que este T r i b u ­
n a l , pe la R e s o l u ç ã o n? 8.654 aprovou a c r i a ç ã o 
d a 36» Z o n a — J a r d i m (Processo n? 3.979 — 
Classe X — M a t o G r o s s o ) . 

E ' o que temos a i n f o r m a r " . 
E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

Senhor Pres idente , m e u voto é no sent ido de? 
aprovar a c r i a ç ã o da 37» Z o n a E l e i t o r a l . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo vfl 3.988 — M T — R e l a t o r : M i n i s t r o 
H é l i o Doy le — Interessado: T . R . E . 

D e c i s ã o : A p r o v a d a a c r i a ç ã o d a 37» Z o n a de 
M a t o Grosso . 
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P r e s i d ê n c i a do S r . M i n i s t r o Eloy da Rocha. P r e ­
sentes à s e s s ã o os S r s . M i n i s t r o s Djaci Falcão — 
Barros Monteiro — Armanão Rolemberg — Antônio 
Neder — Célio Silva — Hélio Proença Doyle e o D o u ­
to r Oscar Corrêa Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , 
S u b s t i t u t o . 

R E S O L U Ç Ã O N . ° 8.676 

Processo n . ° 4.005 — Classe X — R io de Janeiro 
( N i t e r ó i ) 

Consulta sobre se o disposto no art. 30, pa­
rágrafo único, letra h , da Constituição, com re­
lação às Mesas da Câmara e ão Senado, se 
aplica às Câmaras Municipais. — Não se co­
nhece de consulta quando trata de matéria ãa 
competência da Justiça Comum. 

Vis tos , e t c . 

R e s o l v e m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , 
p o r u n a n i m i d a d e de votos, n ã o conhecer da consul ta , 
n a co n fo rmidade das notas taquigraf icas e m apenso 
e que f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
D i s t r i t o F e d e r a l , 26 de fevereiro de 1970. — Eloy 

da Rocha, P re s iden te . — Barros Monteiro, R e l a t o r . 
Es teve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­

c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

( P u b l i c a d a n o D. J. de 30-3-70) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Barros Monteiro (Rela tor ) — 
S e n h o r Pres iden te , t ra ta-se de telex d i r i g i d o a Vossa 
E x c e l ê n c i a pelo Desembargador Pres idente do T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do Es t ado do R i o de J a ­
ne i ro , consu l t ando sobre se o disposto no a r t . 30, 

p a r á g r a f o ú n i c o , l e t r a h, d a C o n s t i t u i ç ã o , c o m re­
l a ç ã o à s Mesas d a C â m a r a e do Senado, se ap l i ca à s 
C â m a r a s M u n i c i p a i s . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

S e n h o r Pres iden te , n ã o c o n h e ç o d a consu l ta por 
t r a t a r - s e de m a t é r i a d a c o m p e t ê n c i a d a J u s t i ç a C o ­
m u m , fug indo à a l ç a d a deste T r i b u n a l . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 4.0O5 — R J — R e l a t o r : M i n i s t r o 
B a r r o s M o n t e i r o — Interessado: T . R . E . 

D e c i s ã o : N ã o conheceram d a consu l t a . 

P r e s i d ê n c i a do S r . M i n i s t r o Eloy da Rocha. P r e ­
sentes à s e s s ã o os S r s . M i n i s t r o s Djaci Falcão, Barros 
Monteiro. Armanão Rolemberg, Antônio Neder, Célio 
Silva, Hélio Proença Doyle e o D r . Oscar Corrêa Pina, 

P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

R E S O L U Ç Ã O N . ° 8.677 

Processo n . ° 4.003 — Classe X — S ã o Paulo 

Aprova a criação ãa 237? Zona — Mairiporã 
— do Estado de São Paulo, integrada ão mu-
nicipio-sede e âesmembraãa ãa 5? Zona, São 
Paulo. 

Vis tos , e t c . 

R e s o l v e m os Juizes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , 
p o r u n a n i m i d a d e de votos, ap rova r a c r i a ç ã o d a 237? 
Z o n a E l e i t o r a l do E s t a d o de S ã o P a u l o , n a confor ­
m i d a d e das notas taquigraf icas e m apenso e que f i c a m 
fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 26 de fevereiro de 1970. — Eloy 
da Rocha, P r e s i d e n t e . — Antônio Neâer, R e l a t o r . 

Es teve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

( P u b l i c a d a n o C . J. de 30-3-70) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Antônio Neãer (Rela tor) — 
Senhores M i n i s t r o s , adoto como r e l a t ó r i o o que passo 
a ler n a f l s . 4: 

" O Senhor Desembargador Pres idente do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o co­
m u n i c a , pelo telex n? 3.497-70, a c r i a ç ã o d a 
237» Z o n a , correspondente à C o m a r c a de M a i ­
r i p o r ã , e submete este ato à a p r o v a ç ã o do T r i ­
b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D e conformidade c o m a a l u d i d a c o m u n i c a ­
ç ã o a C o m a r c a de M a i r i p o r ã f o i c r i ada pe la 
L e i n? 8.092-64, por desmembramento d a 
5? Z o n a da C o m a r c a d a C a p i t a l , e compreende 
apenas o m u n i c í p i o - s e d e . 

A n u m e r a ç ã o da zona r e c é m - c r i a d a e s t á de 
acordo c o m os assentamentos existentes nes ta 

• s e ç ã o , de vez que este T r i b u n a l , pe l a R e s o l u ç ã o 
n? 8.586, de 16-9-69, ap rovou a c r i a ç ã o da 236? 

• Z o n a — T a q u a r i t u b a (Processo n? 3.897 — 
Classe X — S ã o P a u l o ) . 

N ã o consta do documento anexo n e n h u m a 
r e f e r ê n c i a à i n s t a l a ç ã o d a n o v a C o m a r c a . 

E ' o que temos a in fo rmar" ' . 
E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

M e u voto é no sent ido de que o T r i b u n a l aprove 
a c r i a ç ã o d a zona a que se refere este processo. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 4.003 — S P — R e l a t o r : M i n i s t r o 
A n t ô n i o Neder — Interessado: T . R . E . 

D e c i s ã o : A p r o v a d a a c r i a ç ã o d a 237? Z o n a — 
M a i r i p o r ã de S ã o P a u l o . 

P r e s i d ê n c i a do S r . M i n i s t r o Eloy ãa Rocha. P r e ­
sentes à s e s s ã o os S r s . M i n i s t r o s Djaci Falcão, Barros 
Monteiro, Armando Rolemberg, Antônio Neder, Célio 
Silva, Hélio Proença Doyle e o D r . Oscar Corrêa Pina, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

R E S O L U Ç Ã O N . ° 8.684 

Consulta n . ° 4.009 — Classe X — S a n t a C a t a r i n a 
( F l o r i a n ó p o l i s ) 

O art. 2? ãa Resolução n? 7.839, ãe 20-4-66, 
aplica-se a juizes que hajam servido em época 
anterior à vigência da citada Resolução. — 
O juiz substituto, caso o efetivo deixe o cargo 
antes de terminar o período respectivo, não 
sucede ao mesmo, apenas é convocado para 
preencher a vaga até a posse do novo titular. 
— Consulta. 

Vis tos , e tc . 

R e s o l v e m os Juizes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , 
por u n a n i m i d a d e de votos, responder a consul ta , n a 
conformidade das notas taquigraf icas e m apenso e 
que f i c a m fazendo par te da d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 10 de m a r ç o de 1970. — Eloy 
ãa Rocha, P res iden te . — Djaci Falcão, R e l a t o r . 

Esteve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

( P u b l i c a d a no D. J. de 30-3-70) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Rela tor) — Se­
n h o r Pres idente , Senhores M i n i s t r o s , t rata-se de c o n ­
sul ta f o r m u l a d a pelo Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l do Es tado de S a n t a C a t a r i n a e m que i n d a g a : 
a) se o estabelecido no a r t . 2? d a R e s o l u ç ã o n? 7.839, 
de 20 de a b r i l de 1966 apl ica-se a juizes que h a j a m 
servido e m é p o c a an te r io r à v i g ê n c i a d a c i tada R e ­
s o l u ç ã o ; b) se o j u i z subst i tuto, caso o efetivo deixe 
o cargo antes de t e r m i n a r o p e r í o d o respectivo, s u -
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cede ao mesmo, ou apenas é convocado pa ra preen­
che r a vaga a t é a escolha de novo t i t u l a r . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTO 

Senhor Pres idente , consoante estabelece a Reso­
l u ç ã o n? 7.839, e m seu a r t . 2?: 

" A r t . 2? N e n h u m ju i z efetivo p o d e r á vol tar 
a in tegrar o mesmo T r i b u n a l n a mesma ou em 
out ra classe a p ó s se rv i r por dois b i ê n i o s c o n ­
secutivos ou n ã o " . 

E m face deste texto, a m i n h a resposta é no sen­
t ido de que o mesmo se apl ique mesmo aos juizes 
que h a j a m servido e m p e r í o d o an te r io r à v i g ê n c i a da 
c i t ada R e s o l u ç ã o . 

Q u a n t o à segunda pergunta , se o ju i z substi tuto 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l caso o efetivo deixe 
o cargo, se o sucede ou apenas é convocado a t é a 
e le i ção do novo t i tu la r , entendo que o j u i z subst i tuto 

é mero subst i tuto, e m c o n s e q ü ê n c i a , n ã o sucede, 
apenas é convocado pa ra preencher a vaga a t é a 
posse do novo t i t u l a r . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 4.009 — S C — R e l a t o r : M i n i s t r o 
D j a c i F a l c ã o — Interessado: T . R . E . 

D e c i s ã o : O T r i b u n a l del iberou responder, a f i r ­
ma t ivamente , à l e t r a o d a consu l ta ; e declarar , quanto 
à l e t r a b, que o j u i z subst i tuto serve a t é à posse do 
ju i z efe t ivo. 

P r e s i d ê n c i a do S r . M i n i s t r o Eloy da Rocha. P r e ­
sentes à s e s s ã o os S r s . M i n i s t r o s Djaci Falcão — 
Barros Monteiro — Armando Rolemberg — Antônio 
Neder — CéZto Silva —«' Hélio Proença Doyle e o D o u ­
tor Oscar Corrêa Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , 
Subs t i tu to . 

L E G I S L A Ç Ã O 

ATO 

A T O C O M P L E M E N T A R N . ° 80 

O Pres idente d a R e p ú b l i c a , no uso das a t r i b u i ç õ e s 
que lhe confe rem os a r t s . 2? e 9?, do A t o Ins t i t uc iona l 
n? 5, de 13 de dezembro de 1968, tendo e m vis ta o 
que cons ta do a r t . 182, d a C o n s t i t u i ç ã o , resolve b a i x a r 
o seguinte ato complemen ta r : 

A r t . 1? F i c a suspenso, a p a r t i r de 31 de m a r ç o 
de 1970, o recesso d a A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a do Es tado 
do P a r a , decretado pelo A t o C o m p l e m e n t a r n? 49, de 
27 de fevereiro de 1989. 

A r t . 2? O presente A t o C o m p l e m e n t a r en t ra e m 
vigor nes ta da ta , revogadas as d i spos i ções e m c o n ­
t r á r i o . 

B r a s í l i a , 25 de m a r ç o de 1970; 149? d a Indepen­
d ê n c i a e 82? da R e p ú b l i c a . — E M Í L I O G . M É D I C I . — 
Alfredo Buzaid. — Adalberto ãe Barros Nunes. — 
Orlando Geisel. — Mário Gibson Barboza. — An­
tônio Delfim Netto. — Mário David Andreazza. — 
L. F. Cirne Lima. — Jarbas G. Passarinho. — Júlio 
Barata. — Márcio ãe Souza e Mello. — F. Rocha 
Lagoa. — Marcus Vinícius Pratini de Moraes. — 
Antônio Dias Leite Júnior. — João Paulo ãos Reis 
Velloso. —• José Costa Cavalcanti. — Hygino C. 
Corsetti. 

(D. O. de 30-3-70) . 

A T O C O M P L E M E N T A R N . ° 81 

O Pres idente d a R e p ú b l i c a , no uso das a t r i b u i ç õ e s 
que lhe confe rem os a r t s . 2? e 9?, do A t o I n s t i t u ­
c i o n a l n? 5, de 13 de dezembro de 1968, tendo e m 
vis ta o que consta do a r t . 182, da C o n s t i t u i ç ã o , re ­
solve ba ixa r o seguinte A t o C o m p l e m e n t a r : 

A r t . 1? F i c a suspenso a p a r t i r de 31 de m a r ç o 
de 1970, o recesso d a C â m a r a de Vereadores do M u ­
n i c í p i o de I tu , n o Es tado de S ã o P a u l o , decretado 
pelo A t o C o m p l e m e n t a r n? 58, de 24 de j u l h o de 1969. 

A r t . 2? O presente A t o C o m p l e m e n t a r e n t r a e m 
vigor nes ta da ta , revogadas as d i spos i ções e m c o n ­
t r á r i o . 

B r a s í l i a , 30 de m a r ç o de 1970; 149? da Indepen ­
d ê n c i a e 82? d a R e p ú b l i c a . — E M Í L I O G . M É D I C I . — 
Alfreão Buzaid. — Adalberto ãe Barros Nunes. — 
Orlanâo Geisel. — Mário Gibson Barboza. — An­
tônio Delfim Netto. — Mário Daviã Anãreazza. — 
L. F. Cirne Lima. — Jarbas G. Passarinho. — Júlio 
Barata. — Márcio de Souza e Mello. — F. Rocha 
Lagoa. — Marcus Vinícius Pratini de Moraes. — 
Antônio Dias Leite Júnior. — João Paulo ãos Reis 
Velloso. — José Costa Cavalcanti. — Hygino C. 
Corsetti. 

(D. O. de 31-3-70) . 

EMENTÁRIO 

P U B L I C A Ç Õ E S D E M A R Ç O 

A T O S 

— Ato Complementar n . ° 80. de 25-3-70 

Suspende o recesso da A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a do 
Es tado do P a r á , a p a r t i r do d i a 31-3-70 (D. O. de 
30-3-70) . 

— Ato Complementar n . ° 81, de 30-3-70 
Suspende o recesso da C â m a r a de Vereadores do 

M u n i c í p i o de I tu , no Es tado de S ã o P a u l o , decretado 
pelo A t o Complemen ta r ' n? 58, de 24-7-69 (.D. O. 
de 31-3-70) . 

D E C R E T O S - L E I S 

— Decreto-lei n . ° 1.087, de 2-4-70 
D i s p õ e sobre a p r o v a ç ã o de projetos de f lo res ta -

mento e ref lorestamento v isando ao reconhec imento 
de incent ivos fiscais (D. O. de 2-4-70) . 

— Becreto-lei n . ° 1.088, de 2-4-70 
Acrescen ta p a r á g r a f o s aos a r t s . 6? e 19 d a L e i 

n? 4.878, de 3-12-65. ( D i s p õ e sobre o regime j u r í d i c o 
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dos f u n c i o n á r i o s po l ic ia i s c iv is d a U n i ã o e Dis t r i to 
F e d e r a l ) (D. O . de 3-4-70) . 

— Decreto-lei n . ° 1.089, de 2-4-70 

D i s p õ e sobre a l e g i s l a ç ã o do Imposto de R e n d a , 
e d á out ras p r o v i d ê n c i a s . (D. O. de 3-4-70) . 

— Decreto-lei n . ° 1.090, de 10-4-70 
P r o r r o g a o p razo do Decre to - le i n? 858, de 11 

de setembro de 1969 ( C o r r e ç ã o m o n e t á r i a dos d é b i t o s 
f iscais dos fa l idos , e d á outras p r o v i d ê n c i a s ) . ( D . O. 
de 10-4-70) . 

— Decreto-lei n . ° 1.091, de 13-4-70 
A l t e r a a l e g i s l a ç ã o r e l a t i v a ao Imposto Ü n i c o 

sobre lub r i f i can tes e c o m b u s t í v e i s l í q u i d o s e gasosos, 
e d á outras p r o v i d ê n c i a s . (D. O. de 13-4-70) . 

— Decreto-lei n . ° 1.092. de 13-4-70 

D á n o v a r e d a ç ã o ao a r t . 1? do Decre to - l e i n ú m e ­
ro 765, de 15-8-69. ( A p l i c a ç ã o do F u n d o N a c i o n a l de 
M i n e r a ç ã o ) . ( D . O . de 13-4-70) . 

— Decreto-lei n . ° 1.093, de 17-4-70 

D á n o v a r e d a ç ã o ao a r t . 43 do Dec re to - l e i tí> 290, 
de 25-2-67, a l te rado pelo Dec re to - l e i n? 900, de 29 de 
setembro de 1969. (Sobre a e s t r u t u r a ç ã o , a t r i b u i ç õ e s 
e f unc ionamen to dos ó r g ã o s d a a d m i n i s t r a ç ã o p ú b l i c a 
r egu lada pelo E x e c u t i v o ) . 

— Decreto-lei n . ° 1.094, de 17-4-70 
D i s p õ e sobre C o m i s s ã o E s p e c i a l d a F a i x a de F r o n ­

te i ra , e d á outras p r o v i d ê n c i a s . (D. O. de 18-4-70). 

— Decreto-lei n . ° 1.095, de 20-4-70 
E l e v a os l i m i t e s f ixados pelas L e i s n s . 1.518, de 

24-12-51, e 4.457, de 6-12-64, e d á outras p r o v i d ê n ­
c i a s . ( C r é d i t o p a r a reapare lhamento dos portos, 

t ransportes, a rmazenamentos e m a t a d o u r o s ) . ( D . O. 
de 23-5-70) . 

— Decreto-lei n . ° 1.096, de 23-4-70 
Concede isent ivos fiscais à s empresas de m i n e ­

r a ç ã o . (D. O. de 24-4-70) . 

— Eecreto-lei n . ° 1.097, de 23-4-70 
A u t o r i z a ao Pode r E x e c u t i v o a i n c l u i r d o t a ç õ e s 

no O r ç a m e n t o P l u r i a n u a l de Invest imentos, p a r a o 
t r i ê n i o 1968-70, e no O r ç a m e n t o G e r a l d a U n i ã o , p a r a 
o exe rc í c io f inance i ro de 1970. (D. O. de 24-3-70) . 

— Decreto-lei n . ° 1.098. de 25-3-70 
A l t e r a os l imi t e s do m a r t e r r i t o r i a l do B r a s i l , e 

d á outras p r o v i d ê n c i a s . (D. O. de 30-3-70) . 

— Decreto-lei n . ° 1.099, de 25-3-70 
D i s p õ e sobre a r e t r i b u i ç ã o de servidores do M i ­

n i s t é r i o d a F a z e n d a , e d á outras p r o v i d ê n c i a s . (D . O. 
de 30-3-70) . 

— Decreto-lei n . ° 1.100, de 25-3-70 
A u t o r i z a ao P o d e r Execu t ivo a abr i r , pelo M i ­

n i s t é r i o da F a z e n d a , o c r é d i t o especial de 
N C r $ 50.000.000,00, p a r a os f ins que especif ica. ( F i ­
nanc iamen to e m setores b á s i c o s a c r i t é r i o do Conse lho 
M o n e t á r i o N a c i o n a l e M i n i s t é r i o do P l a n e j a m e n t o ) . 
( D . O . de 30-3-70) . 

— Decreto-lei n.° 1.100, de 20-3-70 
Estabelece normas especiais a p l i c á v e i s à s au to­

r i z a ç õ e s de pesquisa de cass i ter i ta n a P r o v í n c i a E s t a -
n í f e r a de R o n d ô n i a . (D. O. de 31-3-70) . 

— Decreto-lei n . ° 1.102, de 30-3-70 
Estabelece regime especial p a r a o c o m é r c i o de 

cassi ter i ta n a P r o v í n c i a E s t a n í f e r a de R o n d ô n i a . 
( D . O . de 31-3-70) . 

N O T I C I Á R I O 

H O M E N A G E N S 

Afas tamento dos Ministros C â n d i d o Colombo 
Cerqueira e M i l t o n S e b a s t i ã o Barbosa 

N a s e s s ã o do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , reali­
z a d a e m 29 de outubro de 1969, o M i n i s t r o - P r e s i d e n t e 
fêz a seguinte c o m u n i c a ç ã o : " C o m a m o d i f i c a ç ã o 
i n t r o d u z i d a n a C o n s t i t u i ç ã o , pe la E m e n d a C o n s t i ­
t u c i o n a l n? 1, de 17 do corrente, n ã o t e r á ma i s re ­
p r e s e n t a ç ã o n o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l o E g r é g i o 
T r i b u n a l de J u s t i ç a do D i s t r i t o F e d e r a l , o que i m ­
p o r t a r á no a fas tamento do J u i z Efe t ivo , M i n i s t r o 
C â n d i d o C o l o m b o Cerque i r a e do J u i z Subst i tu to , 
M i n i s t r o M i l t o n S e b a s t i ã o B a r b o s a . D e v o regis t rar 
este fato, n a ú l t i m a s e s s ã o a que comparece o Senhor 
M i n i s t r o M i l t o n S e b a s t i ã o B a r b o s a . O S r . M i n i s t r o 
C â n d i d o C o l o m b o Cerque i r a assumiu , como J u i z 
Subs t i tu to , a 4-11-1966, e como efetivo, a 23-4-1968, 
p re s t ando ao T r i b u n a l , ao longo desse tempo, a f.ua 
v a l i o s a c o l a b o r a ç ã o . O S r . M i n i s t r o M i l t o n S e b a s t i ã o 
B a r b o s a , desde 23-4-1968, é J u i z Subs t i tu to . N a maior 
par te do cor ren te ano , no imped imen to , por d o e n ç a , 
do eminen te M i n i s t r o Colombo Cerque i ra , t e m p a r t i ­
c ipado dos nossos t raba lhos o eminente M i n i s t r o 
M i l t o n S e b a s t i ã o B a r b o s a . N a homenagem que o 
T r i b u n a l pres ta , nes ta s e s s ã o , a S . Ex», antes de 
da r a p a l a v r a ao S r . M i n i s t r o Cél io S i l v a , quero m a ­
ni fes ta r , pessoalmente , a s a t i s f a ç ã o do c o n v í v i o com 
o i l u s t r e M a g i s t r a d o que conquis tou a nossa est ima, 
enquan to p ô s à d i s p o s i ç ã o do T r i b u n a l Super io r E l e i ­
t o r a l a s u a capac idade de t raba lho , a sua e x p e r i ê n c i a , 
a s u a c u l t u r a . D o u a p a l a v r a ao S r . M i n i s t r o Célio 
S i l v a " . 

F a l a o Minis tro C é l i o Si lva 

A seguir a s s im se expressou o S r . M i n i s t r o Cé l io 
S i l v a : "Senhor Presidente , Senhores M i n i s t r o s , Senhor 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . E m 1961, ao mudar - se 
pa ra o Di s t r i t o Fede ra l , u m dos pr imei ros a h o n r a r -
me c o m a sua amizade fo i o eminente Senho r M i ­
n is t ro M i l t o n S e b a s t i ã o B a r b o s a . E m b o r a c o n t e m ­
p o r â n e o s n a t r a d i c i o n a l F a c u l d a d e de D i r e i t o do 
L a r g o de S ã o Franc i sco , n ã o t ive o prazer de, l á e m 
S ã o Pau lo , conhecer S u a E x c e l ê n c i a . B r a s í l i a é que 
me poss ib i l i tou t ã o a g r a d á v e l conv ív io e a fel iz opor­
tun idade de, de perto, conhecer e a c o m p a n h a r a sua 
b r i l han te c a r r e i r a . P r o m o t o r de J u s t i ç a , Curador , 
1? S u b p r o c u r a d o r - G e r a l da J u s t i ç a do D i s t r i t o F e ­
dera l e dos T e r r i t ó r i o s , f o r a m cargos que, no M i n i s ­
t é r i o P ú b l i c o p u d e r a m conta r c o m as luzes, d e d i c a ç ã o 
e e f i c i ênc i a de M i l t o n S e b a s t i ã o B a r b o s a . Pos ter ior ­
mente, jus tamente , nomeado p a r a o honroso cargo 
de Desembargador , passou a in tegra r o E g r é g i o T r i ­
b u n a l de J u s t i ç a do D i s t r i t o F e d e r a l e, nessa q u a l i ­
dade, a compor este T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
T a n t o no M i n i s t é r i o P ú b l i c o , como no Poder J u d i ­
c i á r i o , S u a E x c e l ê n c i a , a pa r d a s i m p a t i a que i r r a d i a , 
de ixou patente o seu a m o r ao t raba lho , a sua preo­
c u p a ç ã o de bem ju lgar , a s u a â n s i a constante de 
fazer J u s t i ç a . D a í a r a z ã o pe la qua l a sua s impa t i a 
n ã o chegou a i n f l u i r no reconhec imento de seus 
m é r i t o s de j u r i s t a e de cu l to r d a C i ê n c i a do D i r e i t o 
que, inegavelmente , é por t ador . Hoje , o eminente 
Senhor M i n i s t r o M i l t o n S e b a s t i ã o B a r b o s a despede-se 
deste T r i b u n a l , face a n o v a c o m p o s i ç ã o in t roduz ida 
pe la E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n? 1, que, a m a n h ã , e s t a r á 
e m v igo r . E se no M i n i s t é r i o P ú b l i c o e no E g r é g i o 
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T r i b u n a l de J u s t i ç a do D i s t r i t o Fede ra l , S u a E x c e ­
l ê n c i a j á mui to f izera p a r a jus t i f i ca r os m é r i t o s que 
se lhe reconhecem, aqu i todos fomos tes temunhas do 
car inho , da d e d i c a ç ã o e do zelo c o m que cu idou dos 
problemas elei torais que lhe es t iveram afetos. E se 
a lgumas vezes nos v imos pr ivados da p r e s e n ç a de 
S u a E x c e l ê n c i a fo i porque, naque la hora , estava êle 
a prestar a sua i n e s t i m á v e l c o l a b o r a ç ã o e m outro 
t raba lho j u r í d i c o : o C ó d i g o dos Di re i tos do A u t o r . 
Os nossos agradecimentos, p o r é m , n ã o se l i m i t a m a 
S u a E x c e l ê n c i a , p ro longam-se ao eminente Senhor 
M i n i s t r o Efe t ivo , o Desembargador C â n d i d o Colombo 
Cerquei ra , que, por v á r i o s p e r í o d o s , t a m b é m empres­
tou o seu b r i l h o a este T r i b u n a l , d a mesma f o r m a 
que se estendem, a i n d a , a todos os eminentes Se­
nhores Desembargadores do T r i b u n a l de J u s t i ç a do 
Di s t r i t o F e d e r a l que, desde a i n s t i t u i ç ã o d a J u s t i ç a 
E l e i t o r a l , v ê m pres tando preciosa c o l a b o r a ç ã o a este 
T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , e, por certo, c o n t i n u a r ã o 
a p r e s t á - l a a t r a v é s do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l 
do D i s t r i t o F e d e r a l . A s s i m , Senhor Pres idente , e m 
meu nome pessoal e no dos demais eminentes Se ­

nhores M i n i s t r o s , sol ic i to que conte, d a a t a de nossos 
t rabalhos, os s inceros agradecimentos pe la b r i lhan te 
e preciosa c o l a b o r a ç ã o pres tada pelos eminentes 
membros do E g r é g i o T r i b u n a l de J u s t i ç a do Dis t r i t o 
P e d e d a l , que, a t é à presente da ta , p a r t i c i p a r a m d a 
c o m p o s i ç ã o do T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l " . 

A solidariedade do M i n i s t é r i o P ú b l i c o 

E m nome do M i n i s t é r i o P ú b l i c o F e d e r a l fa lou e m 
seguida o S r . D r . Osca r C o r r ê a P i n a , P r o c u r a d o r -
G e r a l E l e i t o r a l : "Senho r Pres idente , Senhores M i ­

n i s t r o s . O E m i n e n t e M i n i s t r o M i l t o n S e b a s t i ã o B a r ­
bosa e o J u i z Efe t ivo , M i n i s t r o C â n d i d o Colombo 
Cerque i ra , d e i x a r ã o de in tegra r o E g r é g i o T r i b u n a l 
Super io r E l e i t o r a l , por f o r ç a de n o v a d i s p o s i ç ã o cons­
t i tuc iona l , que t e r á v i g ê n c i a a p a r t i r de a m a n h ã , 
d i a 30. O eminente M i n i s t r o Cél io S i l v a , t r aduz indo 
os sent imentos de seus pares, p ô s e m destaque os 
al tos m é r i t o s in te lec tua is e mora i s dos eminentes 
magis t rados, que t ã o va l iosa c o l a b o r a ç ã o pres ta ram 
ao E g r é g i o T r i b u n a l Super io r , c o m o b r i lho de í u a 
i n t e l i g ê n c i a e sua a p r i m o r a d a c u l t u r a j u r í d i c a c o n ­
t r ibu indo , ass im, p a r a o a p e r f e i ç o a m e n t o do processo 
e l e i t o r a l . E m m e u nome pessoal e pe lo M i n i s t é r i o 
P ú b u c o F e d e r a l que represento, mani ies to , pois, aos 
eminentes magis t rados a homenagem de nossa a d m i ­
r a ç ã o e s i m p a t i a " . 

P e l a O r d e m dos Advogados a s s im se expressou 
o D r . M a r c u s H e u s i N e t o : "Senho r Pres idente , Se­
nhores M i n i s t r o s . E m m e u nome pessoal, e m nome 
dos advogados que m i l i t a m perante esta E g r é g i a 
Cor te de J u s t i ç a , e, e m nome do M o v i m e n t o D e m o ­
c r á t i c o B r a s i l e i r o estamos aqu i p a r a prestar a lossa 
homenagem ao i lus t re M i n i s t r o M i l t o n S e b a s t i ã o 
B a r b o s a . Nele sempre encont ramos todos os pres­
supostos n e c e s s á r i o s ao excelente J u i z : probo, honesto, 
isento e t r aba lhado r . O exe rc í c io do encargo j u d i -
cante por a l g u é m que possui tais predicados e para 
as partes que pos tu lam, bem como p a r a os advoga­
dos que m i l i t a m , a m a i o r das fe l ic idades . Es tamos 
tristes por saber que, a p a r t i r de a m a n h ã , n ã o mais 
teremos, n a c o m p o s i ç ã o desta Casa , o i lus t re M i ­
n i s t r o . Compensa-nos , no entanto, a cer teza de que 
a s u a c o n t r i b u i ç ã o ao d i re i to e ã J u s t i ç a E l e i t o r a l 
é u m a c o n t r i b u i ç ã o i m p e r e c í v e l . S u a p r e s e n ç a se 
f a r á sentir , por mui tos anos como p a d r ã o de j u i z . 
E p a r a consolo nosso, a despedida que o novo texto 
cons t i t uc iona l nos i m p õ e , n ã o é d e f i n i t i v a . O p r i v i ­
légio do c o n v í v i o c o m o eminente Desembargador 
subsiste, pois suas luzes c o n t i n u a r ã o b r i l hando no 
E g r é g i o T r i b u n a l de J u s t i ç a do Di s t r i t o F e d e r a l . T r a ­
ta-se, apenas, de u m re torno à s or igens . C o m estas 
pa lavras , Senhor Pres idente , esperamos que o i lus t re 
M i n i s t r o que de ixa esta C a s a receba a nossa s incera 
homenagem, extens iva ao n ã o menos i lus t re M i i n s t r o 
Colombo Cerque i ra , cujas qual idades se s o m a m as 
aqui proc lamadas , dando a ve rdade i ra p r o p o r ç ã o de 
grandeza do T r i b u n a l que represen tam: o T r i b u n a l 
de J u s t i ç a do D i s t r i t o F e d e r a l " . 

Agradece o Min i s tro M i l t o n S e b a s t i ã o Barbosa 

Agradecendo, p r o n u n c i o u o M i n i s t r o M i l t o n B a r ­
bosa o seguinte discurso: "Senho r Pres iden te . E m ­
bora o ad ian tado d a h o r a e eu tenha de ocupar a 
a t e n ç ã o prec iosa dos i lustres M i n i s t r o s , seja-me per ­
mi t i do , nesta despedida, d ize r u m pouco do mui to que 
te r ia de f a z ê - l o . F u i gu indado a esta E g r é g i a Cor te , 
e m r a z ã o de ser o suplente do i lus t re colega C â n ­
d ido Co lombo Cerque i r a que, por mot ivo de d o e n ç a , 
n ã o p ô d e da r as luzes do seu talento, durante quase 
todo o tempo d a sua j u d i c a t u r a . Quebrando u m a 
t r a d i ç ã o houve a nova C o n s t i t u i ç ã o , que e n t r a r á e m 
vigor a m a n h ã , de subs t i tu i r o representante do T r i ­
b u n a l de J u s t i ç a do D i s t r i t o Fede ra l , por m i i s u m 
membro d a S u p r e m a C o r t e . A p r o v i d ê n c i a , i n d u b i ­
tavelmente , demons t ra o a p r e ç o à J u s t i ç a E l e i t o r a l , 
e m que pese o que possa resul ta r e m d e s p r e s t í g i o 
p a r a o T r i b u n a l l o c a l . Penso, face a e x p e r i ê n c i a 
adqu i r ida , que esta p r o v i d ê n c i a é apenas a i n i c i a l , 
de u m a r e f o r m u l a ç ã o to t a l que a rea l idade e s t á a 
r e c l a m a r . A l é m das l ições recebidas, d a c o n v i v ê n c i a 
c o m homens de bem, voltados p a r a as salutares p r á ­
t icas do d i re i to , pude sent i r a i m p o r t â n c i a d a J u s ­
t i ç a E l e i t o r a l e, m á x i m e , deste T r i b u n a l Superior , n a 
f o r m a ç ã o d a men ta l idade d e m o c r á t i c a e no ape r fe i ­
ç o a m e n t o das nossas i n s t i t u i ç õ e s . P e l a r e l e v â n c i a 
dos problemas que aprecia , pelo n ú m e r o a v a n t a j a d ò 
de q u e s t õ e s as mais var iadas que p a r a seu j u l g a ­
mento e o r i e n t a ç ã o s ã o lhe submetidas , pela >mpor-
t â n c i a e pelo ref lexo apa ixonan te das d i s s e n s õ e s que 
cumpre resolver, de â m b i t o m u n i c i p a l , es taaua l e 
federal , pe la sua f u n ç ã o especial iss ima a demandar , 
e m tantos casos, estudos e p r o v i d ê n c i a s acuradas, o 
T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l merece contar c o m o 
tempo i n t e g r a l dos homens que v i e r em a c o m p ó - l o . 
N ã o creio, e m que pese a capacidade i n v u l s a r de 
tantos, que os juizes convocados de outros T r i b u n a i s 
t e n h a m de acumula r , a inda , as a t r i b u i ç õ e s daqueles. 
Só as do T r i b u n a l Super io r lhes b a s t a r ã o p a r a t o ­
m a r - l h e s in t eg ra lmen te o t e m p o . E a resu l tan te 

i n e q u í v o c a da p r o v i d ê n c i a ser ia o ap r imoramento das 
p r á t i c a s eleitorais, ponto c r u c i a l de toda a o rdem 
d e m o c r á t i c a . M a s , tudo isto s ã o d i v a g a ç õ e s . C u m ­
pre-me é ressal tar as l ições e o valor d a c o n v i v ê n c i a 
c o m D j a c i F a l c ã o , M i n i s t r o d a S u p r e m a Corte e P r o ­
fessor dos m a i s conceituados, a t razer na sua m o ­
d é s t i a , toda a pureza, va lo r e bondade d a gente per ­
n a m b u c a n a ; com X a v i e r de Albuquerque , professor 
t a m b é m , meticuloso, digno representante dos advo­
gados e cujo nome de j u r i s t a j á se i m p õ e de m a n e i r a 
express iva; c o m A r m a n d o Rolemberg , u m h o m e m do 
povo n a J u s t i ç a , p rofundamente h u m a n o e s á b i o r.as 
suas d e c i s õ e s ; com A n t ô n i o Neder, c o n t e r r â n e o de 
M i n a s Gera i s , de p ro funda co ragem e extremado amor 
à s i n s t i t u i ç õ e s que, tn tas vezes, sob a m á s c a r a . da 
severidade encobre u m c o r a ç ã o de ouro quando, 
cuidadosamente , d i s t r i b u i J u s t i ç a ; c o m Cél io S i l v a , 
companhe i ro de outras jornadas , o h o m e m que, como 
P r o c u r a d o r - G e r a l d a P re f e i t u r a do D i s t r i t o F e d e r a l , 
deu a B r a s í l i a o que ela t e m de melhor , a s u a es t ru­
t u r a ç ã o j u r í d i c a , a sua o rdem j u r í d i c a . D e S ã o P a u l o , 
u m bandei ran te do di re i to n a c o n s o l i d a ç ã o d a nova 
C a p i t a l . Agradece as pa lavras que este profer iu , como 
a g r a d e ç o as do i lus t re P r o c u r a d o r C o r r ê a P i n a , grande 
valor do M i n i s t é r i o P ú b l i c o Fede ra l , bondoso nas suas 
e x p r e s s õ e s p a r a c o m o modesto Desembargador . E 
emoc iona ram-me as pa lavras dos i lustres represen­
tantes dos par t idos, l iberais n a v a l o r i z a ç ã o do t r a ­
ba lho que, s u p l e t i v ã m e n t e , aqui pude exercer. A g r a ­
d e ç o a i n d a ao D i r e t o r d a Secre tar ia , aos f u n c i o n á r i o s 
d a C a s a a d i s t i n ç ã o de que sempre f u i a lvo . F i n a l ­
mente, quero me d i r i g i r a V . Ex», Senhor Pres idente 
E l o y da R o c h a . E n t r e tantas , deste E g r é g i o T r i b u n a l 
saio com u m a e x p e r i ê n c i a va l io s i s s ima . De conhecer 
como conduz i r , c o m responsabi l idade e respeito, u m 
colegiado de t ã o a l t a ca tegor ia . O h o m e m b o m do 
R i o G r a n d e do S u l , o f i l h o adot ivo de São F r a n c ; s c o 
de P a u l a , ind i scu t ive lmente fo i t a lhado pa ra estar à 
testa desta E g r é g i a Cor t e . S i ' a m a n e i r a de encarar , 
c o m al to senso de responsabi l idade os problemas d a 
J u s t i ç a E l e i t o r a l , a m a n e i r a c o m que os resolve ou 
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e n c a m i n h a so luções , a a t e n ç ã o que d ispensa a tudo 
que a o u t r e m passa despercebido, a d e d i c a ç ã o , o 
" savo i r f a i r e " , o encantamento que e m o l d u r a os seus 
p ronunc iamen tos , tudo h á - d e , indelevelmente , p e r m a ­
necer n a m i n h a r e c o r d a ç ã o . A l i ção de como con­
d u z i r homens inte l igentes c o m i n t e l i g ê n c i a , o seu 
" m i n e i r i s m o g a ú c h o " h á - d e f ica r sempre re t ido í .as 
m i n h a s l e m b r a n ç a s . S e n h o r Pres idente , se D e u s n ã o 
tivesse dado a m i m tanto o que j á deu, a i n d a v a ­
l e r i a m u i t o o p r ê m i o , a h o n r a de haver composto 
este T r i b u n a l , de aprender mui to e, c ada vez mais, 
todos, n ó s Ju izes , m a i s do que n u n c a , precisamos de 
todos, n ó s Juizes , ma i s do que n u n c a precisamos de 
todos e d a p r o t e ç ã o D i v i n a , p a r a vencer as l i m i t a ç õ e s 
h u m a n a s de que somos dotados . A d e u s . M u i t o o b r i ­
gado a todos! . 

P O S S E D O M I N I S T R O B A R R O S M O N T E I R O 

N o d i a 5 de novembro de 1969, n o decorrer do 
t raba lhos d a s e s s ã o o r d i n á r i a , o M i n i s t r o Pres idente , 
a p ó s ter empossado o M i n i s t r o B a r r o s M o n t e i r o ccmo 
m e m b r o do T r i b u n a l Supe r io r (Elei toral ; a s s i m ' se 
expressou: 

" Q u e r o d i ze r que considero n ã o só u m a a l t a h o n ­
r a p a r a m i m , mas u m p r e v i l é g i o , este de d a r posse, 
n o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , ao eminente Senhor 
M i n i s t r o R a p h a e l de Ba r ro s M o n t e i r o , c o m quem 
m a n t e n h o l a ç o s de amizade e a q u e m d o u voto de 
a d m i r a ç ã o e que v e m de longa d a t a quando V . Ex» 
p re s id i a o T r i b u n a l de J u s t i ç a do Es tado de S ã o 
P a u l o e que depois a l i m e n t o u a i n d a n a c o n v i v ê n c i a 
do S u p r e m o T r i b u n a l F e d e r a l . P a r a sauda r S . Ex», 
deu a p a l a v r a ao eminente Senhor M i n i s t r o D j a c i 
F a l c ã o " . 

C o m a p a l a v r a o Senhor M i n i s t r o D j a c i F a l c ã o : 
" S e n h o r M i n i s t r o R a p h a e l de B a r r o s M o n t e i r o , rece­
b i , h á pouco, do nosso Pres idente a i n c u m b ê n c i a de 
t r a n s m i t i r a V . Ex» a s a t i s f a ç ã o dos componentes 
des ta Cor t e ao t ê - l o como seu membro efet ivo. T e m 
V . Ex» , a l é m dos predicamentos do b o m J u i z — saber 
j u r í d i c o , e x p e r i ê n c i a e serenidade, i n v e j á v e l d isposi ­
ç ã o p a r a o t r a b a l h o . O seu i t i n e r á r i o n a mag i s t r a ­
t u r a do Es tado de S ã o P a u l o , inc lus ive ao servi r na 
J u s t i ç a E l e i t o r a l , a testa o pendor do seu e s p í r i t o de 
J u i z , hoje t a m b é m comprovado como in tegran te da 
S u p r e m a C o r t e . A s u a p r e s e n ç a é u m alento a quan ­
tos m o u r e j a m no T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , nesta 
J u s t i ç a que t e m u m pape l re levante n a estabil idade 
p o l í t i c a d a N a ç ã o . Estes s ã o os sent imentos c o m os 
quais recebemos V . Ex», n a cer teza de que p r e s t a r á 
i n e s t i m á v e l c o l a b o r a ç ã o à nossa elevada e grave m i s ­
s ã o " . 

E m nome do M i n i s t é r i o P ú b l i c o F e d e r a l , o D o u ­
tor Osca r C o r r ê a P i n a . P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , 
subst i tuto , disse: "Senho r Pres idente , Senhores M i ­
n i s t ros . E m i n e n t e M i n i s t r o R a p h a e l de B a r r o s M o n ­
t e i ro . P o r f o r ç a de d i s p o s i ç ã o cons t i tuc iona l , passa 
o T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l a con ta r c o m a cola» 
b o r a ç ã o de m a i s u m M i n i s t r o do Supremo T r i b u n a l 
F e d e r a l , tendo sido Vossa E x c e l ê n c i a eleito, pelos 
seus pares, p a r a in t eg ra r o ma i s a l to T r i b u n a l E l e i ­
t o r a l do p a í s . D i p l o m a d o e m c i ê n c i a s J u r í d i c a s e 
socia is pe l a t r a d i c i o n a l Facu ldade de D i r e i t o do L a r ­
go de S ã o F ranc i s co , em S ã o P a u l o , d a qua l , n a 
o c a s i ã o , eu e ra a luno , Vossa E x c e l ê n c i a ingressou logo 
n a m a g i s t r a t u r a estadual , n a qua l , pelo seu m é r i t o , 
a l c a n ç o u o cargo ma i s elevado, o de Desembargador 
do T r i b u n a l de J u s t i ç a , cu ja P r e s i d ê n c i a exerceu com 
b r i l h o e e f i c i ê n c i a . D i s t i ngu ido pelo G o v e r n o d a R e ­
p ú b l i c a c o m a n o m e a ç ã o p a r a M i n i s t r o do Supremo 
T r i b u n a l F e d e r a l , Vossa E x c e l ê n c i a t e m exercido esse 
nobre cargo c o m a l t a c o m p e t ê n c i a e n o t á v e l e s p í r i t o 
p ú b l i c o . Pas sando a in tegrar agora o T r i b u n a l S u ­
p e r i o r E l e i t o r a l , Vossa E x c e l ê n c i a , por certo, lhes 
p r e s t a r á a m e s m a va l iosa c o l a b o r a ç ã o que t e m dado 
ao S u p r e m o T r i b u n a l F e d e r a l . O M i n i s t é r i o P ú b l i c o 
F e d e r a l , que represento, acolhe c o m s i m p a t i a a pre­
s e n ç a de Vossa E x c e l ê n c i a , associando-se à merec ida 
h o m e n a g e m que ora l he é t r i b u t a d a " . 

O agradecimento 

Agradecendo, f a lou o M i n i s t r o B a r r o s M o n t e i r o : 
" V . Ex», Senhor Presidente , como meus eminentes 
colegas sabem que n ã o sou h o m e m de mui tas p a l a ­
vras , mas, devo dizer que estou profundamente co ­
movido c o m a r e c e p ç ã o e o aco lh imen to que me fo ­
r a m proporc ionados . H á seis ou sete anos passados, 
fu i convocado pelo saudoso M i n i s t r o A r y F r a n c o para , 
j un tamen te c o m outros presidentes dos demais T r i ­
bunais E le i to ra i s , debater t ema re lac ionado c o m a 
a d o ç ã o da c é d u l a o f ic ia l , t ive o c a s i ã o , nessa opor tu ­
nidade, de tomar assento no lugar agora ocupado 
pelo M i n i s t r o X a v i e r de Albuquerque . Longe estava 
de pensar que u m d i a viesse a tomar assento n a 
m a i s a l t a Cor te d a J u s t i ç a E l e i t o r a l do m eu p a í s . 
George R e s a r d disse, de ce r ta fe i ta , que a o rdem 
p o l í t i c a repousa n a personal idade h u m a n a e n a i n s ­
t i t u i ç ã o . S e r á u m a h o n r a p a r a m i m , t r aba lha r c o m 
V . Ex» e c o m meus eminentes colegas M i n i s t r o s D j a c i 
F a l c ã o , A r m a n d o Ro lemberg , A n t ô n i o Neder , X a v i e r 
de Albuquerque e Cél io S i l v a , p a r a ma i s engrandecer 
esta grande i n s t i t u i ç ã o , que é o T r i b u n a l Supe r io r 
E l e i t o r a l . S ó posso prometer u m a coisa : vou fazer 
o poss íve l p a r a n ã o d e c e p c i o n á - l o s . M u i t o obrigado 
a todos" . 

A F A S T A M E N T O D O D R . D É C I O M I R A N D A 

N a s e s s ã o do d i a 5 de novembro de 1969, o 
Senhor M i n i s t r o Pres idente do T r i b u n a l Super io r 
E l e i t o r a l deu conhecimento ao p l e n á r i o do seguinte: 
" A P r e s i d ê n c i a recebeu do eminente M i n i s t r o Déc io 
M i r a n d a este ofício c o m da ta 3-11-69: "Senho r P r e ­
sidente — T e n h o conhecimento de haver s ido a ten­
d ido , pelos M i n i s t r o M i l i t a r e s que exerceram a P r e ­
s i d ê n c i a d a R e p ú b l i c a n a enfermidade do M a r e c h a l 
A r t h u r d a Cos ta e S i l v a , o m eu pedido de exone­
r a ç ã o do cargo de P r o c u r a d o r - G e r a l d a R e p ú b l i c a , 
fo rmulado e m ca r t a de 21 de outubro p . passado. 
C u m p r e - m e , pois, neste momento, o penoso dever de 
apresentar ao E g r é g i o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l as 
m i n h a s despedidas . Nessa Casa , onde serv i p r i m e i ­
ramente como J u i z , depois como P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l , c resceram a m i n h a a d m i r a ç ã o , o m e u i n ­
cessante louvor à J u s t i ç a do m eu p a í s . D u r a n t e 
quase seis anos, n u m a e nou t r a f u n ç ã o , aqui me 
detive, e a constante r e n o v a ç ã o dos Juizes desta 
C a s a e dos T r i b u n a i s Regiona i s , e a sua c o m p ó s i t a 
f o r m a ç ã o , me p r o p o r c i o n a r a m l a rga v i s ã o de como 
é neles a r ra igado o sent imento d e m o c r á t i c o , e i nde ­
fec t íve l o c u m p r i m e n t o do dever . Quero , pois, nes ta 
despedida, expressar, de pa r c o m os meus agrade­
cimentos pela a t e n ç ã o c o m ' que me h o n r a r a m , a 
homenagem de m e u profundo respeito, a V . E x c i a . , 
S r . Pres idente , a seus eminentes pares, e a todos 
quantos f azem d a J u s t i ç a E l e i t o r a l a grande for ta leza 
de l eg i t imidade d a r e p r e s e n t a ç ã o p o l í t i c a " . O ofício 
s e r á regis t rado n a A t a desta s e s s ã o e po r m i m tomo 
conhecimento do fato do afas tamento do eminente 
D r . D é c i o M i r a n d a n a A t a desta s e s s ã o e por m i m 
tomo conhec imento do fato do a fas tamento do e m i ­
nente Dou to r D é c i o M i r a n d a c o m pezar, j á pe la c o n ­
v i v ê n c i a que S . Ex» nos p roporc ionava p r i n c i p a l ­
mente quando nos ú l t i m o s tempos, sempre represen­
tado pelo D r . Osca r C o r r ê a P i n a . A p e s a r de ausente 
nestas ses sões D é c i o M i r a n d a a c o m p a n h o u de perto e 
c o m interesse os t raba lhos d a J u s t i ç a E l e i t o r a l . E ' n a 
verdade u m a a u s ê n c i a que se nos t raz pezar sobre 
todos os aspectos. Penso ex te rnar o pensamento do 
que é c o m u m neste T r i b u n a l . D o u a p a l a v r a ao e m i ­
nente M i n i s t r o X a v i e r de A l b u q u e r q u e " . 

F a l a do Minis tro X a v i e r de Albuquerque 

O Senhor M i n i s t r o X a v i e r de Albuquerque disse: 
"Senhor Presidente , Senhores M i n i s t r o s , quizera ter 
como poder dizer o mu i to , que sinto, a respeito de 
D é c i o M i r a n d a . A q u i cheguei p a r a subs t i tu i r S. Ex», 
que acabava de de ixa r neste T r i b u n a l , no qua l fo i 
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J u i z e m i n e n t í s s i m o du ran te quase quatro anos, u m 
luga r d i f i c í l imo de ser p reench ido . N ã o o subs t i tu i ; 
s u c e d í - o , apenas, tentando d iv i sa r os caminhos t ã o 
soberbamente pa lmi lhados pelo D r . D é c i o M i r a n d a . 
Como M i n i s t r o deste T r i b u n a l S . Ex» fo i exemplar 
e destacou-se, de modo absolutamente s ingu la r , en ­
tre tantos quantos m e l h o r o t e n h a m fe i to . D e u l ições 
e escreveu votos que a i n d a hoje o r i e n t a m as nossas 
dec i sões , e s ã o refer idas a cada passo por n ó s p r ó ­
prios e pelos advogados. Passando a P r o c u r a d o r - G e ­
r a l E l e i t o r a l , como d e c o r r ê n c i a de n o m e a ç ã o p a r a o 
cargo de P r o c u r a d o r - G e r a l d a R e p ú b l i c a , .o D r . D é c i o 
M i r a n d a con t inuou a prestar a este T r i b u n a l a ma i s 
relevante das c o n t r i b u i ç õ e s , o ra op inando no j en t ido 
de e lucidar q u e s t õ e s complexas e e m b a r a ç o s a s , o ra 
a judando o T r i b u n a l , de que f izera parte, n a o r i en ­
t a ç ã o que j á t r a ç a r a , desde m e m o r á v e i s tempos, a 
sua j u r i s p r u d ê n c i a . P r o c u r a d o r - G e r a l d a R e p ú b l i c a , 
teve hoje S. Ex» jus tamente registrados, no Supremo 
T r i b u n a l F e d e r a l , os a t r ibutos excepcionais c o m que 
desempenhou as suas f u n ç õ e s . E se o E g r é g i o S u ­
premo T r i b u n a l F e d e r a l , perdendo a c o l a b o r a ç ã o do 
seu P r o c u r a d o r - G e r a l , jus tamente l amentou a s a í d a 
do D r . D é c i o M i r a n d a , m u i t o m a i s t e r i a que l a s t i ­
mar-se este T r i b u n a l , que teve e m S. Ex» n ã o só 
o P r o c u r a d o r - G e r a l como o an t igo J u i z , probo, c a ­
paz, conhecedor de todas as m i n ú c i a s d a i n t r i n c a d a 
l e g i s l a ç ã o e le i to ra l e sempre pronto a esclarecer J u i ­
zes e colegas a respeito de quaisquer problemas que 
acaso nos a f l ig i s sem. E ' o m imensa l á s t i m a que, 
e m nome do T r i b u n a l , registro o afastamento do 
D r . D é c i o M i r a n d a dos nossos t rabalhos, deplorando 
n ã o poder f a z ê - l o c o m t in tas e o b r i l h o a que S . Ex» 
faz j u s " . 

F a l a do representante do M i n i s t é r i o P ú b l i c o 

A seguir, a s s im se expressou o D r . Osca r C o r r ê a 
P i n a , P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , subst i tu to: "Senhor 
Pres idente , Senhores M i n i s t r o s . T i v e opor tunidade 
de fa la r hoje, no Supremo T r i b u n a l Fede ra l , q u a n ­
do d a merec ida homenagem pres tada ao eminente 
Dou to r D é c i o M i r a n d a n a opor tunidade e m que S u a 
E x c e l ê n c i a c o m u n i c o u haver deixado o exe rc í c io do 
cargo de P r o c u r a d o r - G e r a l d a R e p ú b l i c a , do q u a l 
p e d i r a e x o n e r a ç ã o . Advogado de largo t i r o c í n i o no 
foro do ant igo e do novo D i s t r i t o Federa l , Pres idente 
d a O r d e m dos Advogados do B r a s i l e m B r a s í l i a , D é ­
cio M i r a n d a fo i nomeado M i n i s t r o do T r i b u n a l S u ­
per ior E l e i t o r a l , ao qua l , nessa qual idade e t a m b é m , 
poster iormente , n a de P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , 
prestou os m a i s relevantes s e rv i ços , t razendo a este 
E g r é g i o T r i b u n a l a b r i l han te c o l a b o r a ç ã o de sua n o ­
t á v e l i n t e l i g ê n c i a e f o r m a ç ã o j u r í d i c a , p a r a o t-per-
f e i ç o a m e n t o do processo e le i to ra l . Pelos seus altos 
a t r ibutos mora i s e in te lectuais , D é c i o M i r a n d a se 
i m p ô s à es t ima e s i m p a t i a dos seus colegas, que 
t r a b a l h a v a m , sob a sua o r i e n t a ç ã o n a P r o c u r a d o r i a -
G e r a l da R e p ú b l i c a . Assoc io-me, pois, c o m prazer , 
e m meu nome pessoal e pelo M i n i s t é r i o P ú b l i c o F e ­
d e r a l à merec ida homenagem ora t r i bu t ada ao e m i ­
nente D r . D é c i o M i r a n d a . " 

A F A S T A M E N T O D O M I N I S T R O X A V I E R 
D E A L B U Q U E R Q U E 

N a s e s s ã o p l e n á r i a do T r i b u n a l Super ior E l e i ­
t o ra l , r eaUzada e m 13 de novembro de 1969. O S e ­
n h o r M i n i s t r o Pres idente fêz, ao T r i b u n a l , a seguinte 
c o m u n i c a ç ã o : " E s t a s e s são , suponho eu, é a ú l t i m a 
a que comparece como j u i z o eminente M i n i s t r o X a ­
vier de Albuquerque . Quero ass ina la r o fato, ao 
tempo que lhe renovo a homenagem que j á m a n i ­
festei, pa r t i cu la rmen te , logo que t ive n o t í c i a de sua 
n o m e a ç ã o p a r a o al to cargo de P r o c u r a d o r - G e r a l 
da R e p ú b l i c a . E n q u a n t o S . Ex» se afas ta do cargo 
de J u i z do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , a s s u m i r á o 
de P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . Quer d izer : o seu 
saber e a sua e x p e r i ê n c i a p e r m a n e c e r ã o a se rv i ço 
da J u s t i ç a E l e i t o r a l . P a r a expressar a homenagem 
do T r i b u n a l d o u a p a l a v r a ao eminente M i n i s t r o 
A n t ô n i o N e d e r . 

A s a u d a ç ã o do Minis tro A n t ô n i o Neder 

A s s i m se expressou o Senhor M i n i s t r o A n t ô n i o 
Neder : " S e n h o r Presidente , Senhores M i n i s t r o s , S e ­
n h o r P r o c u r a d o r - G e r a l , Senhores Advogados : o e m i ­
nente Senhor M i n i s t r o X a v i e r de Albuquerque é u m 
h o m e m s ingu la r . T a i s e tantos s ã o os a t r ibutos d a 
sua n o t á v e l personal idade, que, onde se encontre, ü e 
logo se des taca . N ã o me re f i ro t ã o - s o m e n t e as q u a ­
l idades c o m que se fo rmou no b e r ç o , que estas, por 
seu re f inamento , s ã o n o t ó r i a s ; r e f i ro -me especia l ­
mente à s do seu e s p í r i t o , de excelente f o r m a ç ã o h u ­
manis ta , qua l a dos c láss icos , in fe l izmente d e s í u l t i -
vadas nestes tempos e m que enganadoras bandei ras 
e s t ã o mudando o que deve ser conservado e jonser -

' v a m o que se deve m u d a r . Devotado estudioso do 
D i r e i t o , tan to que se fêz professor u n i v e r s i t á r i o e m 
seu Amazonas , e, depois, aqui e m B r a s í l i a , seu estudo 
é fei to po r v o c a ç ã o , i s to é, desses que se f a zem pe la 
i n t e l i g ê n c i a e pelo c o r a ç ã o , ú n i c o m é t o d o que c o n ­
duz o j u r i s t a ao â m a g o das q u e s t õ e s do seu of íc io . 
T a n t o a s s im é, que, n ã o obstante ser a inda m o ç o , 
e a despeito de haver p lan tado suas r a í z e s no d i s ­
tante Amazonas , cu ja a t iv idade t e m pouca resso­
n â n c i a aqu i no cent ro e os n o t ó r i o s dons de sua r a r a 
i n t e l i g ê n c . a . N ã o é d i f íc i l prever-se q u ã o s é r i o s e 
bem t rabalhados s e r ã o seus pareceres n a che f i a do 
M i n i s t é r i o P ú b l i c o d a U n i ã o (sem desfazer, é óbvio , 
de seu eminente antecessor nesse c a r g o ) . Se o h o ­
m e m é sua p r ó p r i a possibi l idade, como se lê no 
fi lósofo Heidegger, X a v i e r de Albuquerque h á - d e f i r ­
mar -se e m breve como expoente de sua g e r a ç ã o ; 
porque, pro je tando sempre a l c a n ç a r a p e r f e i ç ã o , ê le 
se r e a l i z a r á , n a cer ta , como u m dos pr imeiros do 
seu tempo e do seu meio . Saudando o seu grande 
ju i z pe la merec ida inves t idura , o T r i b u n a l Super io r 
E l e i t o r a l , ao f e l i c i t á - l o , n ã o de ixa de se congra tu l a r 
com aqueles que, bem inspirados , v i e r a m a este re­
c in to b u s c á - l o p a r a o honroso acesso. O x a l á n ã o 
cesse a boa i n s p i r a ç ã o , que, breve, e com certeza, o 
c o n d u z i r á a postos outros, igua lmente elevados, no 
exe rc í c io dos quais t e r á e x p a n s ã o a fo r ça c r i ado ra 
dos seus i n e g á v e i s e conhecidos talentos, sempre t e m ­
perados pelas v i r tudes de seu e s p í r i t o . Tenho d i t o " . 

Solidariedade do M i n i s t é r i o P ú b l i c o 

E m seguida o P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Dou to r 
Oscar C o r r ê a P i n a ass im se mani fes tou : "Senho r 
Pres idente , Senhores M i n i s t r o s . E m meu nome pes­
soa l e pelo M i n i s t é r i o P ú b l i c o Fede ra l , que repre­
sento, associo-me c o m prazer à j u s t a homenagem 
ora t r ibu tada ao eminente M i n i s t r o X a v i e r de A l b u ­
querque n a opor tunidade e m que S . E x * pe la ú l t i m a 
vez, pa r t i c ipa dos Traba lhos deste E g r é g i o T r i b u n a l , 
n a qual idade de seu J u i z efetivo, acentuando, p o r é m , 
que o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l n ã o f i c a r á p r ivado 
de sua b r i l han te c o l a b o r a ç ã o , que todos reconhece­
mos, pois S u a E x c e l ê n c i a p a s s a r á a exercer o al to 
cargo de P r o c u r a d o r - G e r a l d a R e p ú b l i c a , pa ra o q u a l 
fo i nomeado . Advogado de longo t i roc ín io , professor 
u n i v e r s i t á r i o , J u r i s t a eminente, o M i n i s t r o X a v i e r de 
Albuquerque mereceu sem d ú v i d a a a l ta d i s t i n ç ã o 
que lhe confer iu o G o v e r n o d a R e p ú b l i c a . A s s o c i o -
me, pois, c o m prazer , à merec ida homenagem que 
agora lhe é t r i b u t a d a . " 

F a l a m os representantes dos partidos 

A s s i m fa lou o Senador C l o d o m i r M i l l e t : "Senho r 
Presidente , Senhores M i n i s t r o s , D r . P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . Es tou aqu i como Delegado da A R E N A e 
por d e l e g a ç ã o expressa do m eu par t ido p a r a t razer 
u m a p a l a v r a de homenagem ao M i n i s t r o X a v i e r de 
Albuquerque , que acaba de ser designado p a r a ocupar 
o posto de P r o c u r a d o r - G e r a l d a R e p ú b l i c a . D e v o 
dizer , Senhor Presidente , que m i l i t a n d o nes ta Casa , 
como in t ruso , por n ã o ser advogado, mas n a f u n ç ã o 
p o l í t i c a de delegado de par t ido , tenho acompanhado 
sua t r a j e t ó r i a e a t u a ç ã o nesta C a s a . M a s j á o co­
n h e c i a a t r a v é s de i n f o r m a ç õ e s de Deputados e de 
Senadores d o seu Estado, tendo tomado c o n h e c i ­
mento de quanto é b r i lhan te o M i n i s t r o X a v i e r de 
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Albuque rque como Professor, como Chefe do C o n t e n ­
cioso do B a n c o do B r a s i l , como advogado m i l i t a n t e . 
A q u i , ê l e apenas se l i m i t a a d a r votos e iu lga r fei tos. 
L á f o r a professa amp lamen te a m a t é r i a j u r í d i c a sen­
do, de fato, u m dos mais be m providos de cabedal 
c i e n t í f i c o n a c a r r e i r a que exerce. Senho r Pres idente , 
m e u p a r t i d o congra tu la-se c o m o M i n i s t r o pe la sua 
i n d i c a ç ã o p a r a P r o c u r a d o r - G e r a l d a R e p ú b l i c a , e 
congra tu la - se c o m o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , por­
que, pe rdendo u m M i n i s t r o , g a n h a u m Procurador , 
e isso s ign i f i ca , como disse V . Ex» e o M i n i s t r o A n ­
t ô n i o Neder , que n ã o s a i r á d a q u i ; apenas n ã o d a r á 
voto p a r a dec id i r q u e s t õ e s , mas d a r á pareceres que 
o r i e n t a r ã o os ju lgamentos deste T r i b u n a l . E ' da 
t r a d i ç ã o do T r i b u n a l da r o P r o c u r a d o r - G e r a l d a R e ­
p ú b l i c a . O M i n i s t r o Oswaldo T r i g u e i r o fo i j u i z aqui 
tendo i d o p a r a a P r o c u r a d o r i a - G e r a l , s u b s t i t u í d o pelo 
M i n i s t r o D é c i o M i r a n d a que t a m b é m fo i p a r a a P r o ­
c u r a d o r i a - G e r a l , o q u a l por sua vez, f o i s u b s t i t u í d o 
pelo M i n i s t r o X a v i e r de Albuquerque , que agora va i 
p a r a a P r o c u r a d o r i a - G e r a l d a R e p ú b l i c a . Senhor 
P re s iden te , j á se e s t á to rnando t r a d i ç ã o , j á se está 
fazendo isso t r a d i c i o n a l . E como t e m sido fe l iz a 
e sco lha do Pres iden te da R e p ú b l i c a no que d iz res­
pe i to aos cargos de P r o c u r a d o r - G e r a l , só podemos 
f e l i c i t a r o T r i b u n a l p o r estar sendo objeto de tais 
e s c o l h a s . " 

A seguir o D o u t o r M a r c o s H e u s i Net to , disse as 
seguintes p a l a v r a s : "Senhor Pres iden te . Senhores 
M i n i s t r o s . O Senador C l o d o m i r M i l l e t , que acaba de 
f a l a r , merece de todos que m i l i t a m nesta E g r é g i a 
Cor t e , t an to advogados, como delegados de Pa r t idos 
a ou torga de p l e n a representa t iv idade . Reservo-me, 
no en tan to , dado o especial a p r e ç o que tenho pela 
pessoa d o eminente M i n i s t r o X a v i e r de Albuquerque , 
p a r a h o m e n a g e á - l o d i re ta e pessoalmente. Tra ta - se 
de u m i m p e r a t i v o i n d e c l i n á v e l p a r a o d i s c í p u l o que 
ap rendeu a r e s p e i t á - l o como mestre, j u i z , advogado, 
e, agora , o v ê como chefe do M i n i s t é r i o P ú b l i c o 
F e d e r a l . Se o lha rmos pa ra escalada ascendente de 
sua b r i l h a n t e c a r r e i r a notamos, como u m a constante, 
a i m p e c á v e l pos tu ra de i s e n ç ã o , i l u m i n a d a por raro 
b r i l h o de i n t e l i g ê n c i a , que o t o r n a verdadei ramente 
i n c o m u m . Es te t r a ç o do seu c a r á t e r assegura- lhe 
m e r e c i d a h o m e n a g e m pelo que fo i como J u i z . S ã o 
a i n d a estas mesmas qual idades, que nos g a r a n t e m 
o seu ê x i t o como P r o c u r a d o r - G e r a l d a R e p ú b l i c a . 
N a fase d i f í c i l que at ravessa o p a í s n a d a ma i s i m ­
po r t an t e que o " f i s c a l da l e i " , de la se f a ç a escravo. 
V ê - s e logo que o ê x i t o d a n o v a m i s s ã o e s t á a l c a n ­
ç a d o : bas ta ao homenageado c o n t i n u a r a ser o que 
sempre f o i . A n a ç ã o s a b e r á reconhecer esta d igna 
s u b m i s s ã o à o r d e m j u r í d i c a , p a r a a n o t á - l a , c o m des­
taque , nas p á g i n a s d a históTia que c o m e ç a m a regis­
t r a r os e s f o r ç o s de mui tas p a r a p l ena e comple ta 
r e d e m o c r a t i z a ç ã o do p a í s . O M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o 
B r a s i l e i r o , que tenho a h o n r a de representar perante 
este E g r é g i o T r i b u n a l , e, pa r t i cu la rmen te este advo­
gado que vos f a l a , ao homenagear o M i n i s t r o X a v i e r 
de A lbuque rque , c u m p r e m , sobretudo, u m dever de 
J u s t i ç a . " 

O agradecimento 

E m ag radec imen to o Senhor M i n i s t r o X a v i e r de 
A l b u q u e r q u e f a lou o seguinte: " S e n h o r Pres idente , 
Senhores M i n i s t r o s , eminente Senador C l o d o m i r M i l ­
let , m e u ca ro a m i g o e colega D r . M a r c o s H e u s i . O 
espanto t e m s ido, S e n h o r Pres idente , nestes ú l t i m o s 
d i a s a cons tan te do me u e s p í r i t o . Sucede ram coisas 
que me d e i x a r a m estarrecido, e, agora h á pouco, 
q u a n d o o u v i a as pa l av ras de V . Ex», a seguir as do 
e m i n e n t e M i n i s t r o A n t ô n i o Neder , secundado pelo 
eminen te D r . P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , subst i tuto, 
D r . O s c a r C o r r ê a P i n a , e, como se n ã o bastara , pelo 
e m i n e n t e senador C l o d o m i r M i l l e t e pelo advogado 

M a r c o s H e u s i , eu me perguntava a quem se r e f e r i ­
r i a m os oradores. Pos i t ivamen te n ã o me pude vest i r 
nas roupagens ex t remamente generosas que f o r a m 
aqu i t r a ç a d a s p a r a m i m . Só por generosidade, sem 
d ú v i d a , posso i m a g i n a r que tantas coisas, t ã o bem 
ditas , t e n h a m sido e n d e r e ç a d a s a quem é t ã o pouco . 
L i h á a lguns dias , n u m j o r n a l de B r a s í l i a , o belo 
pensamento segundo o q u a l sempre f i c a a l g u m per ­
fume n a m ã o que d á u m a f l o r . I m a g i n e m os meus 
eminentes Colegas quanto de perfume v a i f icar e m 
m i m , que nada dou mas recebo a f lor desta h o m e ­
n a g e m . M u i t í s s i m o obrigado — é quanto posso d ize r " . 

T R I B U N A I S R E G I O N A I S E L E I T O R A I S 

N O M E A Ç Ã O D E J U I Z E S 

Amazonas 

Nomeado por ato do Pres idente d a R e p ú b l i c a de 
3 de m a r ç o o B a c h a r e l Domingos H a m i l t o n M o u r ã o 
para exercer o cargo de ju i z efetivo do T R E do 
A m a z o n a s . 

P a r a í b a 

Nomeado por ato do Pres idente d a R e p ú b l i c a de 
d i a 18 de m a r ç o o B a c h a r e l G i a c o m o Por to , p a r a 
exercer o cargo de j u i z efetivo do T R E da P a r a í b a . 

Rio G r a n d e do Norte 

Nomeado o B a c h a r e l Hé l i o Ba rbosa de O l i v e i r a 
por ato do Pres idente d a R e p ú b l i c a de 3 de m a r ç o , 
j u i z subst i tuto, n a vaga decorrente d a d e s i s t ê n c i a do 
B a c h a r e l J o s é F e r r e i r a Sob r inho no T R E do R i o 
G r a n d e do N o r t e . 

S a n t a C a t a r i n a 

P o r ato do Pres idente da R e p ú b l i c a de 3 de 
m a r ç o fo i nomeado o B a c h a r e l N i l s o n V i e i r a B o r ­
ges, p a r a exercer o cargo de j u i z efetivo do T R E 
de Santa Catarina. 

S ã o Paulo 

Nomeado por ato do Pres idente d a R e p ú b l i c a de 
18 de m a r ç o o B a c h a r e l G a r i b a l d i de M e l l o C a r ­
va lho , p a r a exercer o cargo de j u i z subst i tuto do 
T R E de S ã o P a u l o . 

F I X A Ç Ã O D O N Ú M E R O D E D E P U T A D O S 
E M T O D O S OS P A Í S E S 

Os quadros adiante publ icados f o r a m elaborados 
pelo Deputado T h a l e s Beze r r a de Albuquerque R a -
malho , da r e p r e s e n t a ç ã o do Es tado de Pe rnambuco , 
c o m base e m elementos coligidos n a B i b l i o t e c a do 
Congresso dos Estados U n i d o s d a A m é r i c a . 

Este cuidadoso t raba lho i n d i c a , c o m r e l a ç ã o a 
cada p a í s , a á r e a , p o p u l a ç ã o , n ú m e r o de represen­
tantes do povo, . f o r m a dec la rada de governo e c r i ­
t é r i o adotado p a r a o c á l c u l o do n ú m e r o de deputados. 

C h a m a m o s a a t e n ç ã o dos leitores p a r a o fato 
da e x i s t ê n c i a de duas r e l a ç õ e s , a p r i m e i r a contendo 
os p a í s e s membros d a O r g a n i z a ç ã o das N a ç õ e s U n i d a s 
( O N U ) e a segunda de p a í s e s n ã o f i l iados à q u e l e 
o rganismo i n t e r n a c i o n a l . 



QUADRCK*) I N D I C A T I V O 

P A Í S E S ÁREA FM2 POPULAÇÃO 

1 657.000 12.000.000 
2 472.494 16.360.000 
3 28.748 1.711.000 

4 Alto Volga 274.122 4.404.000 
5 1.360.000 6.000.000 
6 2.381.743 11.400.000 

7 22.186.800 23.300.000 

8 7.704.000 10.500.000 

9 83.800 7.000.000 
10 265,6 246.467 
11 30.500 9.200.000 
12 1.100.000 3.500.000 

13 355.200 ' 576.000 
14 8.456.508 92.282.000 
15 110.927 8.078.000 
16 418.862,4 25.000.000 

17 27.834 2.234.000 
18 207.600 8.744.000 

19 181.000 5.000.000 
20 474.000 5.218.000 
21 9.950.000 18.500.000 

22 365.000 12.000.000 

23 1.284.000 2.680.000 
24 Chile 741.000 13.800.000 
25 36.000 13.000.000 
26 1.140.000 19.215.000 
27 342.000 900.000 
28 2.344.116 14.797.000 
29 322.463 3.375.000 
30 50.000 1.650.000 
31 6.715,2 603.000 
32 127.800 13.700.000 
33 Cuba 114.500 6.799.000 

3 C R I T É R I O A D O T A D O P A R A A F I X A Ç Ã O D O N U M E R O D E D E P U T A D O S 

P A Í S E S M E M B R O S D A O.N.U. 

DEPUTADOS FORMA D E GOVERNO SISTEMA D E REPRESENTAÇXO O B S E R V A Ç Õ E S 

173 
170 
215 

75 

210 

124 

165 
24 

212 
102 

36 
277 
270 

33 

77 
50 

265 

157 

75 
147 
457 
190 
55 

174 
85 
57 
60 

300 

Monarquia Parlamentar.. 
Rep. Parlamentarista 
República Popular 

República Federativa 
Monarquia Absoluta. 
República Popular. 

República Federativa 

Monarquia Parlamentar.. 

Repúb. Parlamentarista... 
Monarq. Parlamentarista. 
Monarquia Parlamentar., 
República Federativa 

República Federativa 
República Federativa 
República Popular 
República Federativa 

República Parlamentarista 
República Popular. 

Monarquia Parlamentar... 
Republica Federativa 
Monarquia Parlamentar... 

Monarquia Parlamentar... 

República Federativa 
República Federativa 
República 
República Federativa..... 
República Parlamentarista 
República Popular 
República Parlamentarista 
República Unitária 
República Federativa 
República Federativa 
República Popular. 

Proporcional à população 
Proporcional à população 
Proporcional à população 

Proporcional à população 

Proporcional à população 

Proporcional à população 

Proporcional à população 

Proporcional à população 
1/40.000 hab 
Proporcional à população 

Proporcional à população 
Proporcional à eleitores 
1/30.000 hab 
Proporcional à população 

Proporcional à população 
Proporcional à População 

Proporcional à População 
1/80.000 hab 

Proporcional à População 

Proporcional à População 

Proporcional à População 
Proporcional à População 

1/120.000 hab 
Proporcional à População 
1/100.000 hab ' 
Proporcional à População 
Proporcional à População 
Proporcional à População 
Proporcional ^ P o p u l a ç ã o 

Const. de 1964 
Const. de 1946. Emendada em 1950 
Const. de 1963. Deputados nomeados pela Frente 

de Libertação Nacional] 
Const. de 1960. Suspensa em janeiro de 1966 
Todos os podêres exercidos pelo Rei. 
Const. de 1963. Deputados nomeados pela Frente 

de Libertação Nacional 
Congresso Dissolvido em Junho de . 1966. Poder 

Legislativo Exercido pelo Presidente 
Const. Revista em 1958. Membro da "Com mo-

nwealth" 
Const. de 1960 
Membro da "Commonwealth" 
Const. de 1831, Emendada em 1920 e 1921 
Const. Suspensa. Poder Legislativo Exercido pelo 

Presidente 
Const. de 1966 
Const. de 1967, Emendada em 1969 
Const. de 1947 
Const. de 1947, Suspensa por Golpe de Estado em 

março de 1962 
Lei Fundamenta] Baseada na Constituição Belga 
Estado Membro da U . R . S . S . - Formado em 1,« de 

janeiro de 1919 
Const. de 1947, modificada em 1960 
Const. de 1961 
Const. baseada em Atos do Parlamento Britânico: 
Membro da " C O M M O N W E A L T H " 
Ato de Independência em 1947, revisto cm 1959, Dep. 

eleitos: 151; nomeados pelo Governador Geral 
Const. de 1962 
Const. de 1925, reformada pela Lei n.° 727 de 1943 

Const. de 1886, emendada em 1957 
Const. de 1963 
Const. de 1967 

Consl. de 1949, reformada em 1967 
Const. de 1960 
Const. de 1960 
Poder Legislativo exercido pelo Conselho de Minis­

tros 



P A Í S E S DEPUTADOS FORMA D E - G O V E R N O 

Dahomey 

Dinamarca 
EI Salvador. . . . 
Equador 
Espanha 
Estados Unidos 
Etiópia 
Filipinas 
Finlândia 
França 
Gabão 

Gâmbia 
Ghana 
Grécia 
Guatemala 
Guiana 
Guiné 
Haiti 

Honduras 
Hungria 
Iceland 

Ilhas Maldivins 
índia 
Indonésia 

Inglaterra 
Iran 
Iraque 
Irlanda (Eirc). . 
Israel 
Itália 
Jamaica 
Japão 
Jordânia 
Kênia 
Kwait., 

Laos 
Lcsotho 
Líbano 
Libéria 
Líbia 
Luxemburgo.... 
Madagascar...., 

115.762 2.050.000 — 

43.000 4.600.000 179 
20.000 3.037.000 52 

270.000 6.508.000 72 
504.879 30.430 600 — 

9.346.856 200.000.000 435 
1 .000.000 21.000.000 210 

299.680 28.000.000 102 
337.000 4.580 000 200 
551.000 46.000 000 486 
267.000 630 000 47 

6.404,08 315 846 32 
147.360 8.143 000 140 
132.500 8.350 000 
109.000 4.800 000 80 
132.800 654 716 53 
245.857 3.000 000 75 
27.750 3.504 892 67 

141.521 2.455 000 64 
93.000 10.000 000 349 

102.846 196 933 60 

1.739,2 103 801 54 
3.268.000 500.000 000 474 
1 .990.000 98.000 000 — 

224.000 53.000 000 630 
1 .622.000 25.781 090 200 

435.415 7.123 000 
70.000 3.000 000 144 
20.700 2.655 268 120 

301.200 50.500.00 630 
6.788,8 1.893.390 53 
368.589 100.000.00 487 
96.610 2.037 200 60 

585.600 7.290.000 158 
15.000 463.339 50 

286.800 2.200.000 — 
2.745,6 967. 760 60 

10.400 2.334.720 99 
111.000 1.290.000 52 

1 759.450 1.244.000 91 
2.586 325.000 56 

592.000 5.577.000 107 

Monarquia Parlamentar.... 
República Federativa 
República Federativa 
Monarquia 
Republica Federativa 
Monarquia Parlamentar.... 
República Federativa 
República Parlamentarista. 
República Parlamentarista. 
República Parlamentarista. 

Monarquia Parlamentar.... 
Republica Federativa 
Monarquia Parlamentar.... 
Republica Federativa 
Monarquia Parlamentar.. . . 
Republica Parlamentarista. 
Republica Federativa 

República Federativa 
República Popular 
República Federativa 

Sultanato 
Republica Parlamentarista. 
Monarquia Parlamentar.... 

Monarquia Parlamentar 
Monarquia Parlamentar.... 
República Federativa 
República Parlamentarista. 
República Parlamentarista. 
República Parlamentarista.. 
Monarquia Parlamentar . . . 
Monarquia Parlamentar.... 
Monarquia Parlamentar.... 
Monarquia Parlamentar.... 
Monarquia Parlamentar.... 

Monarquia Parlamentar.... 
Monarquia Parlamentar.... 
República Parlamentarista.. 
República Federativa 
Monarquia Parlamentar.... 
Monarquia Parlamentar.... 
República Federativa 

SISTEMA D E REPRESENTAÇÃO O B S E R V A Ç Õ E S 

Proporcional a. 
Proporcional à 
Proporcional à 

Proprocional à 
Proporcional à 
Proporcional à 
Proporcional à 
Proporcional à 
Proporcional à 

Porporcional -à 
Proporcional à 
Proporcional à 
Proporcional à 
Porporcional à 
Proporcional à 

Proporcional â 
1/32.000 hab.. 
Porporcional à 

População. 
População. 
População. 

População. 
População. 
População. 
População. 
População. 
População. , 

População. 
População. 
População. . 
População. 
População. . 
População. , 

População. 

População. 

1/750.000 hab. 

Proporcional à 
Proporcional à 
Proporcional à 
Proporcional à 
Proporcional à 

11/80.000 hab... 
Proporcional à 
Proporcional à 
Proporcional à 

1/50.000 hab.... 

População. 
População. 
População. 
População. 
População. 

População. 
População. 
População.' 

Proporcional à população. 
Proporcional à população. 
Proporcional à população. 
1/15.000 hab. 
1/4.000 hab. 
Proporcional a população 

Assembléia Nacional dissolvida em 1965. Podcrcs 
exercidos por Conselho Revolucionário 

Const. de 1963 
Const. de 1962 
Const. de 1967 
Lei das Cortes 
Const. de 1789 
Const. de 1955 
Const. de 1947 
Const. de 1919 
Const. de 1958 

Const. de 1967. Todos os poderes são do Partido De­
mocrático 

Const. de 1965. Membro da " C O M M O N W E A L T H 
Const. emendada cm 1968 
Const. suspensa em abril de 1967, por .golpe militar 
Const. de 1965 
Const. de 1964.. Membro da " C O M M O N W E A L T H " 
Const. de 1958. Só há o-Partido Democrático 
Const. de 1957. Todos os poderes exercidos pelo 

presidente 
Const. de 1965 
Const. de 1949 
Const. de 1944. Emendada em 1964 e 1967. 
Deputados nomeados pelo sultão 
Const. de 1954 
Const. de 1950 
Const. de. 1945. Todos os poderes exercidos pelo 

presidente 
Membro da " C O M M O N W E A L T H " 
Const. de 1906 
Const. de 1968 
Const. de 1937 
Knesset é o parlamento do Estado. 
Const. de 1948 
Membro da " C O M M O N W E A L T H " 
Const. de 1947 
Const. revista em 1952 
Membro da " C O M M O N W E A L T H " 
Const. 1962. Modificada 1967. Poder Legislativo 

exercido pelo Anir 
Todos os poderes exercidos pelo Rei 
Const. de 1959. Membro da " C O M M O N W E A L T H " 
Const. de 1947. 



P A Í S E S 

Malásia 

Malawi 

Mali 

Malta 

Marrocos 
Mauritânia 
México 
Mongólia 

Nepal 
Nicarágua 
Niger 

Nigéria 

Noruega 
Nova Zelândia 

Países Baixos 
Panamá 
Paquistão 
Paraguai 
Peru 
Polônia 
Portugal 
República África Central 
República Árabe Unida.. 
República Dominicana... 
Romênia 
Ruanda 

Rússia 
Senegal 

Serra Leoa 
Singapura 
Síria 
Somália 
Sudão.' 

Suécia 
Tailândia 

Tanzânia 
Togo 

ÁREA — KM2 

234 700 7 100 600 
86 800 2 921 000 

1 204 021 4 100 000 

11 936 319 000 
450 000 11 925 000 

1 000 169 791 000 
1 972 000 45 671 000 
1 565 000 1 200 000 

1 400 000 9 000 000 
148 000 1 715 000 

1 188 794 3 112 000 

923.773 36 476 000 

324 000 3 600 000 
267 000 3 200 000 

33 397 12 535 307 
75 000 1 329 000 

947 000 85 000 000 
406 700 1 600 000 

1 250 000 12 385 000 
322 000 30 000 000 
92 000 9 200 000 

617 000 1 227 000 
994 000 26 000 000 

50 000 4 070 108 
237 500 18 500 000 

26 338 2 695 000 

22 400 000 220 000 000 
197 161 2 980 000 

27 925 2 450 000 
3 592 1 955 600 

185 180 5 336 400 
637 660 2 000 000 

2 500 000 12 470 000 

450 000 7 500 000 
513 620 25 600 000 

957 000 9 520 000 
'57 000 1 520 000 

DEPUTADOS 

144 
55 

50 
144 
40 

210 

150 
80 

150 
53 

156 
60 

140 
460 
140 
50 

350 
74 

455 

767 
80 

66 
58 

123 
218 

233 

107 

FORMA DE GOVERNO 

Monarquia Parlamentar. . . . 
Monarquia Parlamentar.... 

República Parlamentarista 

Monarquia Parlamentar.... 
Monarquia Parlamentar.... 
República Parlamentarista 
República Federativa. 
República Popular 

Monarquia Absoluta 
República Federativa 
República Parlamentarista 

República Parlamentarista 

Monarquia Parlamentar... 
Monarquia Parlamentar 

Monarquia Parlamentar 
República Federativa.. . . . . 
República Parlamentarista 
República Federativa 
República Federativa 
República Popular. 
República Parlamentarista 
República Parlamentarista 
República Federativa 
República Federativa 
República Popular 
República . . . . 

República Popular 
República Parlamentarista 

Monarquia Parlamentar 
República Unitária 
República 
República 

Monarquia Parlamentar 
Monarquia Parlamentar 

República Federativa. 
República Federativa. 

SISTEMA D E REPRESENTAÇÃO O B S E R V A Ç Õ E S 

Proporcional A população. 
Proporcional à população -

Proporcional a população. 
Proporcional a população. 
Proporcional a população. 
1/200.000 hab 

1/30.000 hab 
Proporcional a população. 

Proporcional a população. 
Proporcional a população. 

Proporcional a população. 
1/15.000 hab 
Proporcional a população. 
1/25.000 hab 
Proporcional a população, 
1/60.000 hab 
Proporcional a população. 
Proporcional a população. 
Proporcional a população. 
1/50.000 hab 
Proporcional a população. 

1/300.000 hab 
Proporcional a população 

Proporcional a população 
Proporcional a população 

Proporcional a população 

Proporcional a população 

Proporcional a população 

Const. de 1963. Membro da "Commonwealth" 
Const. de 1966. Suspensa. Membro da "Conimon-

wealth" 
Assembléia abolida em janeiro de 1968. Poderes 

exercidos pelo Presidente. 
Const. de 1964. Membro da "Commonwcalth" 
Const. de 1962. 
Const. de 1961. Só há o partido do Povo". 
Const de 1917. 
O Legislativo é exercido pelo Presidium, composto de 

10 membros. 
Const. de 1962. Deputados no meados pelo Rei. 
Const. de 1950. 
Const. de 1960. Todos os Deputados são do Partido 

Progressista. 
Const. de 1967. Poder Legislativo exercido pelo Alto 

Comando Militar. 
Const. de 1914. . . . . 
Ato Const. de 1852, do Parlamento Britânico. Mem­

bro da "Commonwealth" 
Const. de 1945 

Const. de 1962. 
Const. de 1940, emendado em 1953. 
Const. suspensa por golpe militar. 
Const. emendada em 1957. 
Const. de 1933. 
Const. suspensa em 1966. 
Const. de 1964. 
Const. de 1966. 
Const de 1965. 
Const. de 1962. Poder Legislativo exercido pelo Pre­

sidente. 
Const. de 1936. 
Const. de 1963. Só há o Partido da União Progres­

sista Senegalesa. 
Const. de 1961, Membro da "Commonwealth" 
Const. de 1965. Membro da "Commonwealth" 
Const. de 1964. Suspensa por golpe militar. 
Const. de 1960. 
Assembléia dissolvida em 1958. Todos os poderes 

pelo Conselho de Estado. 
Const. de 1809. 
Todos os poderes exercidos pelo Rei e Alto Comando 

Militar. 
Const. de 1962. 
Const. de 1963. Suspensa em 1967. Todos os poderes 

exercidos pelo Rei e pelo Gabinete. 



P A Í S E S POPULAÇÃO DEPUTADOS FORMA D E GOVERNO SISTEMA D E REPRESENTAÇÃO O B S E R V A Ç Õ E S 

Trinidad-Tobago 
Tunísia 

Turquia 
Ucrânia 
Uganda 
Uruguai 
Venezuela 
Yemen 

Yemen do Sul. . 

Iugoslávia 
Zâmbia 

2.982,4 174.000 36 
164.150 4 254.000 90 

774.000 28 000.000 450 
601.000 45.966 — 
240.000 . 6 934.000 82 
187.000 3 200.000 99 
912.000 7 500.000 279 
195.000 5 379.000 — 

187.320 1 250.000 — 

250.000 18 800.000 120 
751.900 2 51 .800 75 

Monarquia Parlamentarista 
República Federativa 

República Parlamentarista., 
República Popu lar . . . . . . . . . 
Monarquia Parlamentar.... 
República Federativa 
República Federativa 
Monarquia Absoluta 

República Parlamentarista. 

República Federativa 
República Federativa 

Proporcional à população 
Proporcional à população 

Proporcional à população 
Proporcional à população 
Proporcional à população 
Proporcional à população 
1/40.000 bab 

Proporcional a população 

Proporcional a população 
Proporcional a população. 

Const. de 1962. Membro da "Commonwealth * 
Const. de 1959. Todos os deputados s3o do Partido 

Socialista 
Const. de 1961. 
Estado membro da U . R . S . S . 
Const. de 1967. Memoro da "Commonwealth" 
Const. de 1966 
Const. de 1961 
Const. de 1965. Todos os poderes exercidos pelo 

Rei 
Const. de 1967. Todos os poderes exercidos pelo 

Alto Comando 'Militar : 

Const. de 1963. Emendada cm 1967 
Const. ce 1964 

P A Í S E S N Ã O M E M B R O S D A O N U 

N.o P A Í S E S ÁREA KM2 POPULAÇÃO DEPUTADOS FORMA D E GOVERNO SISTEMA D E REPRESENTAÇÃO O B S E R V A Ç Õ E S 

Alemanha Ocidental 
Alemanha Oriental.. 
Biafra , 

Birmânia 
China Popular 
Coréia do Norte 
Coréia do Sul , 
Mônaco 
Porto Rico 
Sabah. 
Suíça 
Vietnam do Norte.. 
Vietnam do S u l . . . . . 

248.528 57.865.000 496 
108.298 17.182.000 434 
47.174,4 12.400.000 — — — 

678.000 23.000.000 230 
9.736.000 800.000.000 3.040 

124.000 15.000.000 457 
89.500 33.000.000 175 

3 21.760 18 Monarquia Parlamentar 
8.896 2.633.000 64 

80.500 500.000 — 
41.300 5.500.00 200 

164.103 19.672.470 355 
171.665 16.652.000 137 

Proporcional à população 
Proporcional à população 

1/100.000 hab 
Proporcional à população 
1/50.000 hab 
Proporcional à população 
Proporcional à população. 
Proporcional à população 

1/22.000 hab 
Proporciona] à população 
Proporcional à população 

Const. de 1968. 
Todos os poderes exercidos pelo Alto Comando Mi-

litar. Ato da Independência em 1967 

Const. 1964 
Const. de 1948 
Const. 1962 
Const. de 1962 
Const. de 1952 
Deputados nomeados pelo Rei 
Const. de 1874 
Const. de 1960 
Const. de 1967 



Í N D I C E 
T R I B U N A L S U P E R I O R E L E I T O R A L 

A T A S D A S S E S S Õ E S 
J U L G A M E N T O S 

Consultas: 

— 3.625. (Classe X ) P a r á 386 
— 3.791 (Classe X ) S ã o P a u l o 384 
— 3.950 (Classe X ) G u a n a b a r a 383 
— 4.002 (Classe X ) S ã o P a u l o — 
— 4.0O9 (Classe X ) S a n t a C a t a r i n a 3-85 
— 4.022 (Classe X ) D i s t r i t o F e d e r a l 384 e 38S 

Habeas Corpus: 
— 40 (Classe I) S ã o P a u l o 381 
— 42 (Classe I ) S ã o P a u l o 384 

Processos: 
— 2.767 (Classe X ) M a r a n h ã o 383 
— 3.714 (Classe X ) D i s t r i t o F e d e r a l 384 
— 3.874 (Classe X ) M a t o Grosso 385 
— 3.935 (Classe X ) D i s t r i t o F e d e r a l 382 
— 3.938 (Classe X ) C e a r á 381 
— 3.939 (Classe X ) M a r a n h ã o 383 
— 3.940 (Classe X ) P a r a í b a 383 
— 3.941 (Classe X ) P a r a í b a 383 
— 3.942 (Classe X ) D i s t r i t o F e d e r a l 384 
— 3.943 (Classe X ) A lagoas 383 
— 3.944 (Classe X ) Alagoas 383 
— 3.945 (Classe X ) P a r a í b a 383 
— 3.947 (Classe X ) D i s t r i t o F e d e r a l 382 
— 3.931 (Classe X ) P a r á 383 
— 3.986 (Classe X ) M a r a n h ã o 385 
— 3.997 (Classe X ) G o i á s 385 
— 4.011 (Classe X ) R . G . do S u l 386 

Mandados de S e g u r a n ç a : 
— 367 (Classe I I ) D i s t r i t o F e d e r a l 385 
— 370 (Classe I I ) S a n t a C a t a r i n a 382 
— 373 (Classe I I ) D i s t r i t o F e d e r a l 381 
— 379 (Classe n ) M a r a n h ã o 384 

Recursos: 
— 3.123 (Classe I V ) B a h i a 386 
— 3.Í226 (Classe I V ) S ã o P a u l o 386 
— 3.228 (Classe I V ) P a r a í b a 384 
— 3.253 (Classe I V ) M i n a s G e r a i s 383 
— 3.259 (Classe I V ) S ã o P a u l o 385 
— 3.289 (Classe I V ) M i n a s G e r a i s 384 
— 3.294 (Classe I V ) P i a u í 385 
— 3.298 (Classe I V ) M i n a s G e r a i s 385 

D I V E R S O S 

E m e n d a ao Regimento Interno do T . S . E . 
— M o d i f i c a d o o p a r á g r a f o ú n i c o do a r t . 20 

( D i s p o s i ç ã o dos S r s . M i n i s t r o s nas r e u ­
n i õ e s do T r i b u n a l ) 382 

Minis tro C â n d i d o Colombo Cerqueira 
— Afas t amen to do T . S . E 382 

Minis tro M i l t o n S e b a s t i ã o Barbosa 
— Afas t amen to do T . S . E 382 

Minis tro R a p h a e l de Barros Monte iro 
— Posse no T . S . E 382 

D r . D é c i o M i r a n d a 
—' C o m u n i c a ç ã o d o seu afas tamento d a 

P r o c u r a d o r i a G e r a l 382 

D r . Oscar C o r r ê a P i n a 

— C o m u n i c a ç ã o ao T . S . E . de estar subs t i ­
t u i n d o o P r o c u r a d o r - G e r a l d a R e p ú ­
b l ica 382 

Minis tro X a v i e r de Albuquerque 
— Afas tamento do T . S . E . e m v i s ta de ter 

s ido nomeado P r o c u r a d o r - G e r a l da R e ­
p ú b l i c a : 384 

J U R I S P R U D Ê N C I A 

A c ó r d ã o s : 

— 4.373, de 27-3-69 — P e d i d o à A s s e m b l é i a 
L e g i s l a t i v a au to r i za r a i n s t a u r a ç ã o de 
procedimento c r i m i n a l — Habeas Corpus 
— Recurso — C o r r u ç ã o e le i tora l — 
J u s t a causa — S e m o c o n t r a d i t ó r i o , s e m 
a busca a c u r a d a dos elementos capazes 
de gerar a p l ena c o n v i c ç ã o , se r i a teme­
r á r i o ju lgar i l e g a l a d e n ú n c i a — N e g a -
se p rov imen to ao recurso 386 

^ - 4.412, de 23-10-69 — A g r a v o — N ã o me­
rece p rov imen to o in terposto de despacho 
que, dando corre ta a p l i c a ç ã o a Reso ­
l u ç ã o do T . S . E . , negou seguimento a 
recurso manifes tado fo ra do prazo 388 

— 4.413, de 23-10-69 — Recu r so tí> 3.215 
— A g r a v o — N ã o merece prov imento o 
in terposto de despacho que, dando co r ­
re ta a p l i c a ç ã o a R e s o l u ç ã o do T . S . E . , 
negou seguiento a recurso manifes tado 
fo ra do prazo 389 

— 4.417, de 29-10-69 — Habeas Corpus d e -
negado pelo T r i b u n a l R e g i o n a l — R e ­
curso alegando p r o v a i n i d ô n e a , d e n ú n ­
c i a inep ta p e l a a u s ê n c i a de agentes pas ­
sivos d a p re tend ida c o r r u ç ã o , e a inda , 
que a d e n ú n c i a n ã o descreve fatos que 
con f igu rem del i to , pedindo, por f i m , o 
t r ancamen to d a a ç ã o pena l , por fa l t a de 
ju s t a causa — É de se conhecer e d a r 
p rov imento ao recurso pa ra , concedendo 
a o rdem de habeas corpus, d e t e rmina r 
o t rancamento d a a ç ã o pena l , tendo e m 
v i s t a que os fatos na r rados n a d e n ú n c i a 
e apurados n a i n v e s t i g a ç ã o p o l i c i a l n ã o 
c o n f i g u r a m , n e m e m tese, o de l i to ao 
a r t . 299 do C ó d i g o E l e i t o r a l . — O T r i ­
b u n a l de te rmina , a i n d a a remessa dos 
autos à Cor regedor ia R e g i o n a l p a r a as 
p r o v i d ê n c i a s que entender n e c e s s á r i a s , 
i nc lus ive quanto ao disposto n o ar t . 222 
do Código E l e i t o r a l 390 ' 

—< 4.427, de 11-11-69 — M a n d a d o de S e g u ­
r a n ç a . — E s t a n d o o M u n i c í p i o de C a m ­
b o r i ú entre os que t e r i a m ele ições m u ­
n ic ipa i s , a d e c i s ã o i m p u g n a d a c o n t r a r i o u 
o A . I . 15. — A s s i m , concede-se a segu­
r a n ç a p a r a d e t e r m i n a r a r e a l i z a ç ã o d o 
ple i to 396 

—< 4.428, de 11-11-69 — O A t o Ins t i tuc io ­
n a l n ° 7 n ã o impede a r e a l i z a ç ã o de 
e l e i ções suplementares . — A s s i m , é de 
se dar provimento , e m parte , ao recurso 
p a r a que o T r i b u n a l " a quo" determine 
a r e a l i z a ç ã o de e le ições suplementares, 
de acordo c o m o a r t . 187 e §§, c o m b i ­
nado com o a r t . 201 do C ó d i g o E l e i t o ­
r a l , devendo o a t u a l prefei to ser afas­
tado e processando-se a sua subs t i tu i ­
ç ã o c o m o b s e r v â n c i a d a l e i 398 
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• 4.456, de 28-11-69 — Recurso conhec ido 
c o n t r a o voto do Re la to r , no m é r i t o , 
p r o v i d o po r unan imidade , p a r a a n u l a r 
os regis t ros i lega lmente efetuados. A d i a ­
m e n t o d a e l e i ção , p a r a a d a t a a ser 
f i x a d a pelo T . R . E . , a p ó s a regular es­
c o l h a e reg is t ro de candida tos , nos ter­
mos do parecer da P r o c u r a d o r i a - G e r a l 
E l e i t o r a l 400 

• 4.457, de 28-11-S9 — Recurso n ° 3.286 
— C o n h e c i d o por m a i o r i a de votos e, no 
m é r i t o , p rov ido por u n a n i m i d a d e , p a r a 
a n u l a r os registros i l ega lmente efe tua­
dos . A d i a m e n t o d a e l e i ção , p a r a da ta a 
ser f i x a d a pe lo T . R . E . , a p ó s a regular 
escolha e registro dos candidatos , nos 
termos do parecer d a P r o c u r a d o r i a G e r a l 
E l e i t o r a l , 40J 

• 4 .461, de 2-12-69 — Recur so especial 
a legando nu l idade d a c o n v e n ç ã o r e a l i ­
z a d a por D i r e t ó r i o a i n d a n ã o regis t rado, 
p o r j á ter se rea l izado a e l e i ção m u n i ­
c i p a l e porque as f ichas in te rnas do P a r ­
t ido n ã o s u p r e m a f a l t a do l i v ro p r ó p r i o 
de f i l i a ç ã o . — N ã o se conhece do r e ­
curso , e m p 'e i to m u n i c i p a l , d a d e c i s ã o 
que se l i m i t o u a a p l i c a r a le i , de acordo 
c o m a rea l idade dos fatos 402 

• 4.462, de 2-12-69 — O reconhecimento 
do d i re i to de aprovei tamento , n ã o aca r ­
r e t a , e m c o n s e q ü ê n c i a , o d i r e i to de ser 
co locado o interessado e m d i s p o n i b i l i d a ­
de r e m u n e r a d a enquanto n ã o ocorre a 
•vaga onde se d a r á o aprove i tamento . 
R e c u r s o especia l n ã o conhec ido 403 

• 4.463, de 2-1(2-69 — N ã o se conhece de 
recurso especia l cujos pressupostos legais 
n ã o f o r a m preenchidos 404 

• 4.464, de 2-12-69 — N ã o se conhece de 
recurso , po r i n c a b í v e l , e m ple i to m u n i ­
c i p a l , e que investe con t r a d e c i s ã o te r ­
m i n a t i v a do T r i b u n a l R e g i o n a l , <nie se 
l i m i t o u a j u l g a r fatos e o fês de acordo 
c o m a i n t e r p r e t a ç ã o r a z o á v e l d a l e i . . . 405 

• 4.465, de 4-12-69 — F a l t a de f i l i a ç ã o 
. p a r t i d á r i a . — N ã o se conhece de recurso 
q u a n d o a d e c i s ã o recor r ida n ã o somente 
n ã o c o n t r a r i a a le i , mas lhe d á exata 
i n t e r p r e t a ç ã o 405 

• 4.466, de 4-12-69 — M a n d a d o de S e g u ­
r a n ç a . — É de se j u lga r pre judicado 
face à d e c i s ã o p rofe r ida pelo T r i b u n a l 
no recurso especial in terpos to d a m e s m a 
d e c i s ã o i m p u g n a d a 407 

4.467. de 4-12-69 — Recurso especial i n ­
terposto po r Delegado M u n i c i p a l de 
P a r t i d o . — N ã o se conhece de recurso, 
quando f a l t a l eg i t imidade ao recorrente, 
p a r a i n t e r p o r . — Acresce a i n d a a c i r ­
c u n s t â n c i a de que o recurso p a r a o T . R . E . 
f o i man i fes tado in tempes t ivamente 407 

• 4.468, de 4-12-69 — Resu r so n? 3.012 — 
N ã o se conhece do recurso, c o m f u n d a ­
m e n t o no a r t . 276, a, I, do Cód igo E l e i ­
t o r a l , quando a d e c i s ã o r eco r r ida n ã o 
c o n t r a r i a d i s p o s i ç ã o expressa de l e i . — 
O V i c e - P r e f e i t o que assume a P r e f e i t u r a 
n o c o m e ç o do q u a t r i ê n i o , a t é que se 
p roceda à e l e i ç ã o suplementar , n ã o se 
t o r n a i n e l e g í v e l , no p r ó x i m o plei to, ao 
ca rgo de P r e f e i t o . — Delegado de P a r ­
t i d o que pede registro de cand ida to n ã o 
pode recor re r con t ra d e c i s ã o que atende 
ped ido do seu p r ó p r i o P a r t i d o 403 

- 4.469, de 4-12-69 — N ã o se conhece de 
recurso , quando n ã o preenchidos os r e ­
quis i tos l ega i s . O recorrente n ã o i n d i c a 
q u a l a d i s p o s i ç ã o de l e i que t e r i a s ido 

v i o l a d a pelo a c ó r d ã o r eco r r ido . N ã o i n ­
d i c a , t a m b é m , qualquer d e c i s ã o d i v e r ­
gente 409 

• 4.470, de 4-12-69 — A l e g a ç õ e s de abuso 
de poder e c o n ô m i c o e i n c o m p a t i b í l i d a d i \ 
desprezadas pelo T . R . E . — Recu r so es­
p e c i a l . — N ã o se conhece de recurso, 
quando se t r a t a de plei to m u n i c i p a l , 
tendo o T . R . E . apreciado fatos e provas 
e sendo s u a d e c i s ã o t e r m i n a t i v a 409 

• 4.471, de 4-12-69 — Recu r so especial 
con t r a d e c i s ã o que j u lgou improcedente 
a r e p r e s e n t a ç ã o oferecida pelo elei tor 
c o n t r a J u i z E l e i t o r a l . — N ã o se conhece 
de recurso, quando a d e c i s ã o recor r ida 
n ã o ofende d i s p o s i ç ã o expressa de l e i . 
— O T r i b u n a l de te rmina , a inda , se jam 
os autos remet idos à Corregedor ia G e r a l 
p a r a a a p u r a ç ã o da responsabi l idade de 
todos os que t e n h a m concorr ido p a r a as 
i r regular idades apontadas 410 

• 4.4 r-6, de 11-12-69 — RecuTSo c o n t r a r e ­
gistro de candida tos — I n t e r v e n ç ã o fe­
d e r a l . — S u s p e n s ã o de e l e i ções pa rc ia i s 
(AI -7 ) — P le i to a ser rea l i zado a 30 de 
novembro tíe 1969, c o m escolha de novos 
cand ida tos . — O T r i b u n a l j u l g a p re ju ­
d icado o recurso, nos termos do parecer 
d a P r o c u r a d o r i a G e r a l E l e i t o r a l 411 

• 4.477, de 11-12-69 — M a n d a d o de Segu­
r a n ç a c o n t r a ato que cance lou regis t ro 
de candidatos — I n t e r v e n ç ã o federa l — 
S u s p e n s ã o de e le ições parc ia i s ( A L - 7 ) 
— P l e i t o a ser rea l izado a 30-11-69, com 
escolha de novos candida tos . — O T r i ­
b u n a l j u l g a pre judicado o pedido, nos 
termos do parecer d a P r o c u r a d o r i a G e T a l 
E l e i t o r a l 412 

• 4.479, de 11-12-69 — O cand ida to c o n ­
siderado i n e l e g í v e l p a r a Prefe i to , por ser 
cunhado do Prefe i to e m exerc íc io , t a m ­
b é m o é p a r a o cargo de V i c e - P r e f e i t o 
(ar t . 133, I I I , d a E . C n1? 14) . — A s s i m , 

d á - s e p rov imen to ao recurso p a r a c a n ­
ce la r o regis t ro do cand ida to a V i c e -
Prefe i to , e v i a de c o n s e q ü ê n c i a , i n v a l i d a r 
o seu d i p l o m a Í 413 

t 4.480, de 11-12-69 — F u n c i o n á r i o — 
A p o s e n t a d o r i a . — T e m p o de s e r v i ç o c o n ­
tado e m dobro n ã o dvee ser considerado 
p a r a efeito de g r a t i f i c a ç ã o a d i c i o n a l . — 
O T r i b u n a l conhece e d á p rov im en to ao 
recurso, nos termos do parecer d a P r o ­
c u r a d o r i a G e r a l E l e i t o r a l 414 

• 4.481, de 11-12-69 — N o m e de c a n d i ­
dato a Prefe i to escri to n o e s p a ç o d a 
c é d u l a des t inado à v o t a ç ã o p a r a V e r e a ­
dor — Ped ido de a n u l a ç ã o negado — 
Recurso indefer ido — A g r a v o . — É de 
se negar p rov imento a agravo, quando 
i n c e n s u r á v e l o despacho agravado, vez 
que o T . R . E . se l i m i t o u a e m i t i r exata 
i n t e r p r e t a ç ã o d a l e i 417 

• 4.482, de 11-12-69 — N o m e de cand ida to 
a Prefe i to , escri to c o m le t ra manusc r i t a , 
aba ixo do nome impresso do mesmo c a n ­
d ida to . — Ped ido de a n u l a ç ã o negado. 
— Recurso inde fe r ido . — A g r a v o . — É 
de se negar p rov imen to a agravo, quando 
i n c e n s u r á v e l o despacho agravado, vez 
que o T . R . E . se l i m i t o u a e m i t i r exa ta 
i n t e r p r e t a ç ã o d a l e i 41T 

• 4.483, d e l l - 1 2 - 6 9 — Requer ido pe la f u n ­
c i o n á r i a o seu aprovei tamento , n ã o tendo 
h a v i d o s o l u ç ã o conc lus iva , n ã o h á como 
considerar -se prescr i to o seu d i r e i t o . — 
T e n d o a recorrente d i re i to ao ap rove i t a ­
mento desde 1962 ( L e i n? 4.049), é de 
se conhecer e da r p rov imen to ao recurso 
p a r a de t e rmina r que o aprovei tamento d a 
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recorrente seja fei to imedia tamente n a 
• classe i n i c i a l de c a r r e i r a de A u x i l i a r -

J u d i c i á r i o , e m luga r do f u n c i o n á r i o que 
con ta r menos tempo de s e r v i ç o n a classe, 
o qual , sé e s t á v e l , f i c a r á como excedente 
aguardando vaga p a r a reingresso no 
quadro 4 i 8 

— 4.484, de 11-12-69 — G r a t i f i c a ç ã o de r e ­
p r e s e n t a ç ã o negada . — Recu r so . — N ã o 
se conhece de recurso quando a d e c i s ã o 
r eco r r ida n ã o fôr p rofer ida c o n t r a ex­
pressa d i s p o s i ç ã o de l e i e o a c ó r d ã o 
dado como divergente versa sobre m a -
te r ia que n ã o é regulada pelo a i t . 4? 

• d a L e i n ° 5.123-66 422 

— 4.493, de 5-3-70 — Recurso especial a le­
gando que, reg i s t rando o D i r e t ó r i o M u ­
n i c i p a l , n ã o fo i i n c l u í d o , entre os seus 
membros, o l í d e r do P a r t i d o n a C â m a r a 
M u n i c i p a l . — N ã o se conhece de r e ­
curso, quando a d e c i s ã o r ecor r ida , r e ­
g is t rando o D i r e t ó r i o M u n i c i p a l , c o m a 
c o n s t i t u i ç ã o requer ida pelo P a r t i d o , n ã o 
fo i p rofer ida con t r a expressa d i s p o s i ç ã o 
de l e i 422 

R e s o l u ç õ e s : 
— 8.586, de 7-10-69 — Ped ido de f i x a ç ã o 

de n ú m e r o de vereadores p a r a os m u n i ­
c íp ios dos T e r r i t ó r i o s Federa is do A m a ­
p á , R o n d ô n i a e R o r a i m a . — T a l f i x a ç ã o 
escapa a c o m p e t ê n c i a d a J u s t i ç a E l e i ­
t o ra l , devendo ser estabelecida mediante 
l e i federal 423 

— 8.628, de 14-11-69 — C o n s u l t a . Ine l e ­
g ib i l i dade . — Ê de se j u lga r p re jud icada 
face ao Decre to - le i n? 1.069, que deter­
m i n a n ã o se a p l i c a r a le i de i n e l e g i b i ­
l idade à s e le ições a se r ea l i z a r em e m 
30-11 p r ó x i m o 426 

— 8.648-A, de 4-12-69 — A p r o v a e x t i n ç ã o 
das 36* Zona , C a n a n é i a , 185? Zona , F l ó ­
rida P a u l i s t a , 20» Zona , S ã o J o s é do 
B a r r e i r o , do Es tado de S ã o P a u l o , cujas 
comarcas f o r a m ext intas , passando os 
t e r r i t ó r i o s respectivos à j u r i s d i ç ã o das 
comarcas de J a c u p i r a n g a , 228» Zona , 
A d a m a n t i n a , 157» Z o n a , e B a n a n a l , 18» 
Z o n a . — A p r o v a a i n d a as t r a n s f e r ê n ­
cias de comarcas dos M u n i c í p i o s de B a r r a 
de T u r v o , de A p i a í p a r a J acup i r anga , 
Icem, de O l í m p i a p a r a N o v a G r a n a d a , 
Iporanga , de A p i a í pa ru E ldo rado , J a n ­
d i r a , de C o t i a p a r a B a r u e r i , M i n e i r o s do 
T i e t ê , de Do i s C ó r r e g o s p a r a J a ú , N o v a 
E u r o p a , de I t á p o l i s p a r a A r a r a ç u a r a , 
P i a c a t u , de B i r i g u i p a r a B i l a c , S a n d o ­
v a l i n a , de Pres idente Be rna rdes p a r a 
Pres idente P ruden te , S e r r a A z u l , de S ã o 
S i m ã o p a r a C r a v i n h o s e T a b a t i n g a , de 

• 8.652, de 9-12-69 — A p r o v a a r e in te ­
g r a ç ã o do d i s t r i to de T e r r a N o v a D 'Oes te , 
pertencente ao M u n i c í p i o de N o v a G u a -
taporanga , d a 175» Z o n a , T u p i P a u l i s t a , 
ao M u n i c í p i o de S a n t a Mercedes , d a 149» 
Zona , D r a c e n a , no Es tado de S ã o P a u l o 
8.654, de 9-12-69 — A p r o v a a c r i a ç ã o d a 
36» Z o n a E l e i t o r a l , J a r d i m , do Es tado de 
M a t o Grosso , desmembrada da 17» Z o n a , 
B e l a V i s t a e compreendendo o d i s t r i t o 
d a sede do m u n i c í p i o e o de B o q u e i r ã o 

8.657, de 11-12-69 — A p r o v a o e n c a m i ­
n h a m e n t o d a l i s t a t r í p l i c e p a r a p reen­
c h i m e n t o de vaga de J u i z efetivo do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S a n t a C a ­
t a r i n a 

8.660, de 11-12-69 — P e d i d o de c r i a ç ã o 
d a 49» Zona , F l o r i a n o e 50, Z o n a , T e r e ­
s i n a , no Es tado do P i a u í . — O T r i b u n a l 
negou a p r o v a ç ã o à propos ta 

— 8.661, de 11-12-69 — A p r o v a o e n c a m i ­
n h a m e n t o de l i s t a t r í p l i c e pa ra p reen­
ch imen to de vaga de J u i z subst i tuto do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do Es tado de 
S ã o P a u l o 

— 8.674, de 19-2-70 — A p r o v a a c r i a ç ã o d a 
37» Z o n a — G l ó r i a de Dourados , do E s ­
tado de M a t o Grosso , desmembrada d a 
29» Z o n a , F á t i m a do S u l , compreendendo 
o d i s t r i to d a sede do m u n i c í p i o e os de 
P o r t o W i l m a , L a g o a B o n i t a e S ã o Sebas­
t i ã o do G u i r a í 

— 8.676, de 26-2-70 — C o n s u l t a sobre se o 
disposto no a r t . 30, p a r á g r a f o ú n i c o , 
l e t r a h, d a C o n s t i t u i ç ã o , c o m r e l a ç ã o as 
Mesas d a C â m a r a e do Senado, se 
a p l i c a à s C â m a r a s M u n i c i p a i s . — N ã o se 
conhece de consu l t a quando t r a t a de 
m a t é r i a d a c o m p e t ê n c i a d a J u s t i ç a C o ­
m u m 

— 8.677, de 26-2-70 — A p r o v a a c r i a ç ã o 
d a 237» Z o n a — M a i r i p o r ã — do Es tado 
de S ã o P a u l o , i n t eg rada do m u n i c í p i o -
sede e desmembrada d a 5» Z o n a , S ã o 
P a u l o 

— 8.684, de 10-3-70 — O a r t . 2? d a R e s o ­
l u ç ã o n ° 7.839, de 20-4-1966, ap l ica-se 
a Ju izes que h a j a m servido e m é p o c a 
an ter ior à v i g ê n c i a d a c i t a d a R e s o l u ç ã o . 
— O J u i z subst i tuto, caso o efetivo deixe 
o cargo antes de t e rmina r o p e r í o d o res­
pect ivo, n ã o sucede ao mesmo, apenas é 
convocado p a r a preencher a vaga a t é a 
posse do novo t i t u l a r . — C o n s u l t a . . . . . 

L E G I S L A Ç Ã O 

A T O S 

Atos Complementarei-: 
— N? 80, de 26-3-1970 — Suspende o r e ­

cesso da A s s e m b l é i a L eg i s l a t i va do E s ­
tado do P a r á a p a r t i r de 31 de m a r ç o . 
( D . O . 30-3-70) 

— N? 81, de 30-3-70 — Suspende o recesso 
da C â m a r a de Vereadores do M u n i c í ­
pio de I t ú no Es tado de S ã o P a u l o . 
( D . O . 31-3-70) 

E M E N T Á R I O 

P U B L I C A Ç Õ E S D E M A R Ç O 

Atos: 

A t o C o m p l e m e n t a r : 

429 

429 

430 

430 

430 

431 

431 

42b N° 80 431 
431 

Decretos-leis: 

•N? 1 087 431 
427 431 

— N? 1.089 432 

— N1? 1.090 432 

427 — N? 1.091 432 427 
N° 1.092 432 

432 

— N? 1.094 432 

427 427 
432 

432 

428 432 
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— N? 1.099 432 

— N? 1.100 '. 432 

— N ° 1.101 432 

— N<> 1.102 432 

N O T I C I Á R I O 

M i n i s t r o C â n d i d o Colombo Cerqueira e 
M i l t o n S e b a s t i ã o Barbosa 

— D e s p e d i d a por afas tamento do T . S . E . 432 

M i n i s t r o Barros Monte iro 

— Posse no T . S . E 434 

D r . D é c i o M i r a n d a 
— Desped ida n o T . S . E . e m v i s ta do seu 

afas tamento do cargo de P r o c u r a d o r -
G e r a l E l e i t o r a l 434 

Minis tro X a v i e r de Albuquerque 
—. Desped ida do T . S . E . po r ter s ido n o ­

meado P r o c u r a d o r - G e r a l d a R e p ú b l i c a . . 435 

Tribuna i s Regionais Eleitorais 
— N o m e a ç ã o de juizes nos Es tados do A m a ­

zonas, P a r a í b a , R i o G r a n d e do Nor te , 
S a n t a C a t a r i n a e S ã o P a u l o 436 

F i x a ç ã o do n ú m e r o de deputados em todos 
os p a í s e s 

— Quadros ind ica t ivos 437 

D E P A R T A M E N T O D E I M P R E N S A N A C I O N A L 




